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Afinal, que significados o termo sustentá-
vel pode assumir na cena contemporânea,
já que por tantos empregado e para tão
variados fins?

Em princípio, sustentável nos remete
a algo duradouro, quase permanente, signi-
ficação que se pode aplicar às incontáveis
faces da atividade humana e ao nosso dese-
jo imanente de influenciar as gerações vin-
douras com valores e benefícios que nos
são caros. Nesse sentido, o vocábulo fran-
cês durable parece traduzir com maior per-
feição o longo alcance que pretendemos
atribuir à palavra sustentável.

Avançando um pouco, podemos dar-
lhe contornos mais precisos, à medida que
providenciamos aproximações, por exem-
plo, com o mundo natural. Neste caso, o
manejo dos recursos naturais em bases
sustentáveis passa a requerer a considera-
ção de um elemento decisivo: a capacidade
de regeneração dos sistemas, que, sabe-se,
não é infinita.

A idéia de sustentabilidade, no entan-
to, não resultaria completa se tomada ape-
nas em sua dimensão ecológica. Portanto,
é imprescindível que se adicionem as suas
dimensões econômica e social, que a com-
plementam e lhe conferem um novo senti-
do. Logo, em qualquer tentativa de refle-
xão ou de investigação sobre o tema que se
pretenda levar a cabo, é desejável e mesmo
necessário precisar o objeto de análise e o
universo que lhe é pertinente, sob pena de
gerar-se resultado impreciso, vago e im-
próprio.

Ciente deste e de outros desafios, os
editores da revista Ciência & Ambiente
lançaram a seguinte questão aos estudiosos
dos assuntos ligados à agricultura: será a
atividade agrícola desenvolvida nos moldes
atuais, sustentável do ponto de vista ecoló-
gico? A indagação apresentada, por óbvio,
não renunciava ao fato de que o pano de
fundo de toda análise deve ser a busca de
qualidade de vida e de bem-estar para a



sociedade como um todo. Ainda assim,
visando estabelecer certo limite para ex-
pressão tão ampla e complexa como agri-
cultura sustentável, o foco temático recaiu
sobre a sustentabilidade ecológica dos mode-
los agrícolas postos em prática na atualidade.

Do conjunto expressivo de contribui-
ções que compõem a 27ª edição de Ciên-
cia & Ambiente, é possível identificar con-
cepções sobre agricultura com diferenças
bem marcadas, porém com alguns pontos
não desprezíveis de convergência.

De um lado, a agricultura dita conven-
cional, organizada em torno de monocultu-
ras distribuídas em grandes extensões ter-
ritoriais e do uso intensivo de insumos
(adubos, inseticidas, herbicidas etc.), a
qual vem realizando contínuos movimen-
tos, no sentido de incorporar conhecimen-
tos e técnicas capazes de minimizar os
impactos ambientais decorrentes de sua
dinâmica de produção. Nessa linha de ra-
ciocínio, podem ser contabilizados avan-
ços importantes, como o plantio direto na
palha, o controle biológico de pragas, ino-
vações tecnológicas e genéticas, entre ou-
tros aspectos. Mesmo que possam ser re-
feridos como racionalizações que apenas
corrigem distorções geradas pelo próprio

modelo, tais progressos não podem ser
colocados debaixo do tapete.

De outra parte, ganham terreno as
concepções de agricultura que se estrutu-
ram a partir de preceitos ecológicos, com
destaque especial para a Agroecologia,
campo multidisciplinar de conhecimentos
que pretende contribuir na construção de
estilos de agricultura de base ecológica e
na organização de estratégias de desenvol-
vimento rural, em acordo com os ideais de
sustentabilidade e que reconheçam os sa-
beres ditos tradicionais.

Essa generosa proposição presente na
Agroecologia não impede, contudo, uma
ponderação recorrente: a dificuldade de
generalização ou, em outras palavras, o fa-
to de que tais alternativas seriam aplicáveis
em pequena escala, como no caso da agri-
cultura familiar.

Mesmo considerando as distinções de
natureza paradigmáticas existentes entre
estas concepções agrícolas, nenhuma pode
se dar ao luxo de desconhecer os progres-
sos e transformações alcançados pela ou-
tra, fato que torna conspícuos ao menos
alguns pontos de convergência, que bem
podem ser explorados por pesquisadores,
agricultores e pela sociedade em geral.



A 28ª edição da revista Ciência & Ambiente será
dedicada ao tema Filosofias da Natureza. Ao
colocar em debate um tema filosófico um tanto
esquecido pelos estudiosos, os editores esperam
receber contribuições para iluminar as percepções
da natureza que caracterizaram os últimos séculos
e a obra de pensadores como Aristóteles, Galileu,
Hegel, Schelling, Darwin, entre outros.
Participam como editores convidados: Ronai Pi-
res da Rocha (Departamento de Filosofia, Uni-
versidade Federal de Santa Maria) e Antonio
Augusto Passos Videira (Departamento de Filo-
sofia, Universidade do Estado do Rio de Janeiro).



A análise dos caminhos da agricultura brasileira em dire-
ção à sustentabilidade indica duas alternativas distintas, mas
que se complementam: a contínua introdução de inovações
na chamada agricultura intensiva, tornando-a cada vez mais
responsável em termos ambientais e de saúde pública; e o
rápido crescimento da agricultura orgânica e de outros
sistemas agroecológicos. Na agricultura intensiva, ganham
destaque, pela extensão da área de adoção em diferentes
cultivos, tecnologias tais como: variedades e raças com re-
sistência a pragas e doenças e adaptadas para condições am-
bientais específicas; manejo integrado de pragas e as técni-
cas a ele associadas; sistema de plantio direto e fixação bio-
lógica de nitrogênio. Ainda mais, essa agricultura passa a
incorporar em resposta às exigências do mercado, a certifi-
cação de qualidade do produto e do meio ambiente no pro-
cesso produtivo. Uma questão ainda não resolvida é o papel
que a tecnologia de transgenia exercerá no desenvolvimento
dessa agricultura intensiva. Já o potencial dos sistemas orgâ-
nicos pode ser avaliado pela sua oferta de diversidade de
sistemas de produção com abordagens integradas, que res-
gatam mecanismos e processos naturais milenares, básicos
para a sustentabilidade em longo prazo. Além disso, os sis-
temas orgânicos podem revolucionar a agricultura intensiva
pela via da concorrência nos mercados, como também pela
oferta de seus diferentes componentes tecnológicos para
adaptação e uso, mesmo dentro de outras abordagens de
produção.

AGRICULTURA SUSTENTÁVEL NO BRASIL
AVANÇOS E PERSPECTIVAS

Paulo Choji Kitamura
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Os avanços recentes em direção
à agricultura sustentável no Brasil

Decorridos mais de dez anos da Rio 92 (Conferência
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento), as avaliações sobre os avanços mundiais em direção
ao Desenvolvimento Sustentável mostram progressos pouco
significativos, apesar do espaço que os temas socioambien-
tais passaram a deter nos diferentes organismos multilate-
rais, nos órgãos nacionais responsáveis pela gestão ambien-
tal e pelas políticas sociais e mesmo na mídia mundial, como
resultado da pressão dos diferentes movimentos sociais. Se-
gundo o relatório brasileiro para a Rio+101 , que avalia o
meio ambiente no Brasil a partir da Rio 92, temos pouco a
comemorar, em que pese à implementação recente de várias
convenções e tratados ambientais internacionais previstos
naquela ocasião.

No caso brasileiro, os avanços conseguidos, ainda tí-
midos, distantes de um resultado encadeado por políticas
públicas, mostram que as mudanças da última década decor-
rem principalmente de iniciativas de setores econômicos na
busca de posicionamentos estratégicos frente à globalização
de mercados. Em termos de maior visibilidade, o próprio
processo de competição fez com que empresas e produto-
res brasileiros mais articulados com o mercado internacio-
nal fossem os primeiros a introduzir instrumentos de ges-
tão ambiental. No momento atual, as novas configurações
do setor produtivo mostram a emergência de abordagens da
questão ambiental que incluem todos os atores envolvidos
na cadeia produtiva – desde o campo até o consumo final –
tendo-se como alvo o mercado externo ou interno. A pro-
jeção que se faz é de influência dos requisitos ambientais na
formatação do futuro do agronegócio brasileiro, em espe-
cial de alimentos.

É importante lembrar que o cenário atual e as pers-
pectivas para a agricultura sustentável no Brasil, de forma
diferente do contexto das economias pós-industriais (países
da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento
Econômico – OCDE), apresentam peculiaridades, em es-
pecial de grau de intensificação do uso de insumos indus-
triais e de mecanização, o que implica em caminhos pró-
prios para a sua sustentabilidade2 em longo prazo. Ou seja,
enquanto nas sociedades pós-industriais as estratégias de
desenvolvimento rural sustentável procuram focar priorida-
des num contexto muito singular – problemas decorrentes
exclusivamente da agricultura intensiva, entre esses, a po-

1 GEO Brasil 2002. Perspecti-
vas do Meio Ambiente no Bra-
sil. Brasília: Edições IBAMA,
2002. 447p.

2 Veja em KITAMURA, P. C.
Agricultura e Desenvolvi-
mento Sustentável: uma a-
genda para discussão. Ciência
& Ambiente, IV (6) jan/jun,
1993, uma discussão mais
detalhada das principais dife-
renças e semelhanças entre a
agricultura brasileira contem-
porânea e a agricultura das
sociedades pós-industriais.
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luição e contaminação do meio ambiente, renda e emprego,
e a gestão do espaço –, no caso brasileiro, dada a própria
história do desenvolvimento rural, os problemas são mais
complexos, sobretudo pela diversidade de situações que vão
desde a agricultura intensiva até a agricultura tradicional
(sistemas naturais).

Embora o relatório recentemente elaborado pelo go-
verno brasileiro para a Rio+10 mostre poucos avanços em
termos de políticas públicas visando o Desenvolvimento
Rural Sustentável3, pode-se dizer que, na última década,
muitos processos visando a sustentabilidade da agricultura
que estavam em curso nas décadas anteriores ganham força,
assim como novas estratégias emergem das iniciativas dos
próprios produtores e suas organizações, impulsionadas pe-
los mercados ou por restrições impostas pelos órgãos am-
bientais nacionais/regionais.

Assim, os casos a seguir apresentados evidenciam
dois caminhos que se complementam em direção a uma
agricultura sustentável: a contínua introdução de inovações
na chamada agricultura intensiva, tornando esta cada vez
mais responsável em termos ambientais e de saúde pública;
e, outra, o espetacular crescimento da agricultura orgânica
e de sistemas agroecológicos em geral, agora muito além
dos limites da pequena produção de hortigranjeiros.

Tendências da agricultura intensiva contemporânea
 A agricultura intensiva brasileira vem avançando len-

tamente na busca de tecnologias e processos que minimi-
zem problemas de poluição e degradação dos recursos na-
turais e que ao mesmo tempo ofereçam produtos seguros
para a saúde do consumidor final. Sem dúvida, o principal
eixo das inovações em curso é a procura da redução/elimi-
nação do uso de agrotóxicos e conseqüentemente dos seus
impactos socioambientais.

De um lado, tecnologias tais como o melhoramento
genético para resistência a pragas e doenças e para condi-
ções ambientais específicas, o manejo integrado de pragas
(MIP) e as técnicas a ele associadas, o sistema de plantio
direto e a fixação biológica de nitrogênio, conhecidas dos
agricultores brasileiros desde a década de setenta, ganham
destaque no momento atual pela extensão da área de adoção,
como também pela diversidade de cultivos beneficiados.
Dentro desse conjunto, o plantio direto passa a ser encara-
do como uma espécie de plataforma de produção, à qual os
sistemas de produção podem ser adaptados.

3 GEO Brasil 2002. Op. cit.
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De outro lado, a nova configuração da agricultura in-
tensiva no Brasil – com características de permanência no
cenário futuro – passa a incorporar, de forma voluntária,
também em resposta às exigências crescentes do mercado
internacional, a certificação de qualidade do produto e do
meio ambiente no processo produtivo, e com isso os ins-
trumentos de avaliação e de monitoramento dessa qualida-
de, visando melhorias contínuas, além dos princípios de
rastreabilidade do produto. Nesse novo cenário enquadram-
se, entre outras, as inovações da agricultura de precisão, os
processos de certificação intermediária4 da Produção Inte-
grada de Frutos (PIF) atualmente em implantação pelos
produtores rurais em várias regiões brasileiras, as Boas
Práticas Agrícolas (BPAs), as Boas Práticas de Fabricação
(BPFs), a Avaliação de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole-Campo (APPCC-Campo) e os Códigos de Conduta
(Ambiental), que começam a ser incorporados como instru-
mentos estratégicos de gestão responsável e segura do pro-
cesso produtivo e da produção.

Certamente, os organismos geneticamente modifica-
dos (OGMs) têm grande potencial para influenciar o futuro
da agricultura brasileira. Todavia, distante de um consenso,
o rumo que o desenvolvimento da tecnologia de transgenia
na agricultura vai seguir, bem como o papel a ela reservado,
são questões ainda não resolvidas. No momento atual, há
uma polarização do debate entre atores favoráveis e contrá-
rios ao uso de plantas transgênicas na agricultura.

A evolução e a expansão do plantio direto
O plantio direto foi introduzido no Sul do Brasil ain-

da no final da década de 60 em escala experimental5, tendo
sido adotado pelos primeiros agricultores na década de 70.
Todavia, diante dos valores culturais vigentes naquele perío-
do, de que o manejo de solo necessariamente incluía aração
e gradagem, foi longo o caminho para essa técnica receber
a atenção dos agricultores brasileiros.

O plantio direto tem como pontos centrais de susten-
tação (diferenciais) o uso de herbicidas dessecantes para o
manejo de ervas invasoras e o uso de semeadeiras-adubadei-
ras especiais, que dispensam a preparação de solos: aração
e gradagem. Ou seja, nesse sistema de plantio, o solo per-
manece coberto com restos de cultura e vegetação durante
todo o ciclo de produção, o mesmo acontecendo na entres-
safra e ao longo dos ciclos de rotação de cultivos. É, sem
dúvida, um sistema que traz grandes benefícios sociais de-
correntes do controle da erosão hídrica do solo.

4 O autor classifica a PIF co-
mo certificação intermediá-
ria, uma vez que esse siste-
ma, apesar de adotar normas
e padrões de qualidade e am-
bientais, ainda se utiliza de
agrotóxicos, localizando-se
assim numa posição interme-
diária entre os sistemas con-
vencionais e os sistemas or-
g â n i c o s .

5 LANDERS, J. N. et al. O
Plantio Direto na Agricultu-
ra: o caso do Cerrado. In:
LOPES, I. V. et al. Gestão
Ambiental no Brasil: expe-
riências e sucesso. Rio de Ja-
neiro: Editora FGV, 2000. p.
3-34.
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Enquanto a evolução em relação ao uso de herbicidas
dessecantes foi discreta ao longo dos anos, as inovações
ocorridas em relação ao parque de máquinas para plantio
direto no Brasil foram espetaculares nas últimas décadas.
As primeiras semeadeiras-adubadeiras de plantio direto para
soja e trigo, culturas pioneiras no uso da técnica, utilizavam
enxadas rotativas que cultivavam uma pequena faixa de solo
em cada linha de plantio, onde eram depositados as semen-
tes e os fertilizantes. O sistema de plantio com tais combi-
nações trazia, entre os obstáculos para a sua difusão, o alto
custo dos herbicidas utilizados e, em muitos casos, custos
adicionais em termos de perda de rendimento da cultura,
além de alto custo do parque de máquinas envolvido.

Sem dúvida, o tipo de equipamento disponível para
plantio direto até a década de 80 era o grande obstáculo
para a nova técnica; o processo de transição implicava a
manutenção do antigo parque de máquinas, tendo-se, como
referencial, tratores de menor potência e equipamentos di-
versificados para o cultivo da terra; ao mesmo tempo, era
necessário incorporar um novo conjunto de equipamentos,
inclusive a semeadeira-adubadeira de plantio direto – na
época, de preços elevados –, tracionados com tratores de
maior potência e com tomada de força equivalente.6

Tais exigências constituíam uma barreira intransponí-
vel para a maioria dos produtores brasileiros de grãos, com
exceção de grandes fazendas, em que era possível manter
sem ociosidade duplo parque de máquinas, baseado em pla-
nejamento de áreas de cultivo em sistema convencional e
áreas em plantio direto. Além disso, o alcance inicial do
sistema de plantio direto ficava limitado também às regiões
mais vulneráveis à erosão do solo em sistemas convencionais.7

Dessa forma, entre as inovações que permitiram o salto
para a rápida difusão do plantio direto no Centro-Sul do Brasil
na última década, atualmente com área de adoção estimada em
14 milhões de hectares8 de soja e milho e cultivos associ-
ados em esquema de sucessão/rotação – com benefícios de
grande magnitude em termos de conservação de solos e água
nessas regiões –, cabe destaque para as novas semeadeiras-
adubadeiras de plantio direto,  as quais substituiram as en-
xadas rotativas por conjuntos de discos, sem o uso de toma-
da de força do trator. Essa inovação foi fundamental, ao
permitir que, com o mesmo parque de máquinas e a simples
aquisição de semeadeiras-adubadeiras especiais, o produtor
pudesse realizar a transição do sistema convencional para o
plantio direto. Tal inovação possibilitou a queda vertiginosa
dos custos de investimentos associados à transição.

6 LANDERS, J. N. et al. 2000.
Op. cit.

7 Não é por acaso que duas
das regiões pioneiras no Bra-
sil foram a de Campo Mou-
rão e de Ponta Grossa, am-
bas no Estado do Paraná.

8 EMBRAPA. Relatório Am-
biental. Brasília: Embrapa,
2002. 67 p.
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Além das inovações tecnológicas, as últimas décadas
trouxeram também avanços importantes na Ciência do Solo,
fazendo com que os valores culturais dos produtores (e
antes disso, de pesquisadores e extensionistas agrícolas) em
relação ao manejo de solos, intimamente relacionado a
aração e gradagem, fossem questionados e reformulados.
Segundo Denardin9, um fator que levou a uma revolução
nesse campo foi a nova abordagem para o manejo da matéria
orgânica: a biomassa de adubo verde, outrora imediatamen-
te incorporada ao solo no seu corte, agora permanece como
cobertura morta sobre o solo, para maximizar os seus bene-
fícios pela decomposição mais lenta.

Na década de 90, outro fator importante e igualmente
decisivo para a rápida difusão do plantio direto passou a ser
predominante em algumas regiões brasileiras: os novos ar-
ranjos institucionais para gestão da pesquisa e desenvolvi-
mento daquela técnica, em rede ou consórcios. Entre esses,
vale destacar o Programa Metas no Rio Grande do Sul10, o
Programa Paraná Rural e a atuação da Fundação ABC no
Paraná e a Associação de Plantio Direto no Cerrado (APDC),
no Brasil Central. Tais arranjos permitiram tanto o rápido
diagnóstico e encaminhamento dos problemas tecnológicos
e de desenvolvimento pelos diferentes atores públicos e
privados envolvidos (pesquisa, extensão, crédito, indústria
de insumos e máquinas, produtores etc.), quanto uma visão
integrada do desenvolvimento do sistema de plantio direto
como um todo.

Evidentemente, mesmo com o esforço desse consór-
cio de instituições, a própria dinâmica de evolução do sis-
tema vem apresentando novos desafios: os chamados pro-
blemas de segunda geração, ou seja, problemas decorrentes
do próprio uso do plantio direto ao longo do tempo. Esses
desafios que se colocam para o plantio direto, segundo os
principais atores envolvidos, consistem em transformá-lo
em uma plataforma para o sistema convencional, ou seja,
construir o cenário futuro em que o plantio direto seja
generalizado, mesmo para agricultores familiares.

Apesar do sucesso desse sistema no controle da ero-
são e na conservação do solo e da água, com inúmeros
benefícios ambientais associados, quando o mesmo sistema
é avaliado pela ótica mais sistêmica de sustentabilidade,
surge uma questão paralela de idêntica magnitude, que me-
rece o mesmo tratamento privilegiado pela rede de pesqui-
sas: o uso crescente de agrotóxicos, em especial de herbici-
das, aspecto de maior vulnerabilidade ambiental do plantio
direto neste momento.

9 Depoimentos oferecidos pe-
lo pesquisador da Embrapa
Trigo, José Eloir Denardin,
durante o Treinamento “Va-
loração de Recursos Natu-
rais”, Passo Fundo – Rio
Grande do Sul, 1999.

10 DENARDIN, J. E. Projeto
Metas – Uma Parceria em
Pesquisa e Desenvolvimento
Aplicada ao Sistema Plantio
Direto no Sul do Brasil. Do-
cumento Interno, EMBRAPA-
CNPT, 1997.
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Os avanços no Manejo Integrado de Pragas (MIP)
Outro conjunto de tecnologias que merece registro

no que se relaciona aos avanços dos sistemas convencionais
de cultivo em direção à sustentabilidade, é o manejo inte-
grado de pragas (MIP) e, dentro desse, com destaque o
controle biológico.

O MIP ganhou grande impulso no Brasil a partir de
meados da década de setenta, devido a sua difusão pelo
sistema Embrapa/Embrater, inicialmente para a cultura da
soja: a estimativa por amostragem de populações de pragas
e o monitoramento visando o seu controle, realizado sem-
pre que os níveis de danos econômicos são atingidos. O
MIP inclui ainda o manejo cultural, a rotação de culturas,
o manejo de populações de inimigos naturais, barreiras físi-
cas, entre outras técnicas, que podem ser utilizadas de for-
ma integrada para situações específicas. Técnicas essas que
podem reduzir decisivamente a quantidade de agrotóxicos
aplicados e conseqüentemente o seu impacto ambiental.11

Ainda nesse mesmo período, surgiram técnicas de
manejo (artesanal) de agentes biológicos de controle para
várias pragas agrícolas, além do manejo de populações de
insetos baseados em armadilhas com feromônios. Surgiram
também os primeiros produtos biológicos e fisiológicos em
escala comercial, com destaque para o Bacillus thuringiensis
utilizado no controle de lagartas da soja e do milho.

Os avanços das últimas décadas nesse tema podem ser
avaliados a partir da constatação de que o MIP é utilizado
atualmente em diferentes escalas e níveis de integração de
seus componentes nas principais culturas brasileiras. Cabe
destacar a difusão das técnicas de monitoramento dos níveis
de danos das principais pragas, enquanto que o controle
biológico, talvez o componente fundamental do MIP – pelo
seu poder de revolucionar o sistema como um todo – vem
sendo adotado em larga escala para algumas culturas, tais
como soja, milho, cana-de-açúcar, pastagem, trigo e citros.
Atualmente, mais de três dezenas de agentes de controle
biológico se encontram disponíveis e em uso em pequena/
média escala na agricultura brasileira – vide quadro 1, um
resumo dos agentes de controle biológico mais difundidos.
Além disso, muitas das grandes lavouras, tais como a de citros,
cana-de-açúcar, dendê, entre outras, vêm utilizando também
tecnologias baseadas em feromônios.

Certamente, o caso do Baculovirus anticarsia empre-
gado no controle da lagarta da soja é bastante significativo
para avaliar o potencial dos agentes de controle biológico.

11 Veja em RODRIGUES, G.
S. Agrotóxicos e Contami-
nação Ambiental no Brasil.
In: CAMPANHOLA, C. &
BETTIOL, W. (ed.) Métodos
Alternativos de Controle Fitos-
sanitário. Jaguariúna: Embra-
pa Meio Ambiente, 2003. p.
217-265, sobre o estado da
arte da pesquisa de impactos
ambientais relacionados ao
uso de agrotóxicos na agri-
cultura brasileira.
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Atualmente, o Baculovirus anticarsia é utilizado a cada ano
em mais de 1,4 milhões de hectares no Sul do Brasil12, ba-
seados tanto em produtos formulados comercialmente quanto
artesanalmente elaborados pelos próprios agricultores.

Quadro 1: Alguns agentes de controle biológico utilizados na
agricultura intensiva brasileira (2002)

Fonte: Compilados de vários autores13

Vale lembrar que o controle biológico vem sendo
adotado na agricultura intensiva de forma idêntica aos
agrotóxicos. De outra forma, embora o controle biológico
seja um componente dos sistemas de produção agroecológi-
cos, em que é percebido a partir de uma visão global de
equilíbrio e funcionamento do agroecossistema e de sua
interação com os ecossistemas do entorno, na agricultura
intensiva é utilizado como um insumo convencional, com
aplicações a cada evento de ocorrência de pragas.

Conforme agricultores do norte do Estado do Paraná,
usuários do Baculovirus anticarsia, mesmo a adoção do
controle biológico na abordagem limitada de simples insu-
mo para a produção, vem permitindo a revolução dos valo-
res culturais dos produtores em relação aos sistemas produ-
tivos contemporâneos. Nesse aspecto, é importante desta-
car a percepção dos agricultores, por exemplo, sobre a re-
lação entre a existência de refúgios naturais (matas e flores-
tas ciliares próximas às áreas cultivadas), as populações de
insetos (pragas e predadores) e a eficiência do funciona-
mento do controle biológico; e sobre a relação entre o uso

13 CA M PA N H O L A ,  C .  &
BETTIOL, W. Controle Bio-
lógico e outras Técnicas Al-
ternativas de Controle de
Pragas Agropecuárias. In:
CA M PA N H O L A ,  C .  &
BETTIOL, W. (ed.) Métodos
Al t e rna t ivos  de  Contro le
Fitossanitário. Op. cit.
EMBRAPA. Relatório Am-
biental, 2002. Op. cit.
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12 EMBRAPA. Relatório Am-
biental, 2002. Op. cit.
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do controle biológico e o reaparecimento de pássaros e
algumas espécies de animais silvestres, nas regiões de uso
exclusivo de controle biológico. Tais constatações evidenci-
am uma revolução em marcha, mesmo que em pequena
escala e de forma localizada, em direção à sustentabilidade
da agricultura.14

Nesse contexto, é importante discutir as dificuldades
para a difusão e uso em escala do controle biológico no
Brasil. Primeiro, é importante ressaltar os valores culturais
ainda predominantes entre os produtores, em relação à qua-
lidade de inseticidas (normalmente associados aos agrotóxi-
cos): de que são melhores aqueles que levam a morte quase
que instantânea das pragas a serem controladas. Normal-
mente o biopesticida, como é chamado o inseticida biológi-
co, requer um tempo mais longo para a sua ação, trazendo
muitas vezes angústia aos produtores, devido ao tempo de
espera. Angústia que faz sentido, na medida que se refere
a organismos vivos, sendo portanto dependente de condi-
ções ambientais no armazenamento e no momento da apli-
cação (temperatura, insolação, tempo chuvoso ou não etc.).

Segundo, muitos dos biopesticidas são ainda artesanal-
mente elaborados, o que dificulta o seu uso em escala am-
pliada, além da necessidade do conhecimento de suas pecu-
liaridades visando a manipulação adequada e eficiência no
funcionamento, em diferentes condições ambientais. Ou
seja, para a sua multiplicação e uso artesanal, necessita de
conhecimentos técnicos e condições especiais de manejo, o
que se constitui em barreiras para o seu uso massivo pelos
agricultores.15 Mesmo com a possibilidade de produção em
escala industrial – com raras exceções, a ciência ainda não
superou os limites naturais para a multiplicação dos organis-
mos de controle biológico sem a reprodução do ciclo natu-
ral predador-presa –, há dificuldades para diferenciação do
produto produzido por processos industriais em relação ao
artesanal (eficiência, preços competitivos etc.). Esse fato
faz com que, além da concorrência dos próprios agriculto-
res, os riscos envolvidos nos investimentos industriais se-
jam amplificados pela ausência de barreiras à entrada de
novos concorrentes na indústria.

Terceiro, a seletividade, um atributo essencial para a
busca da qualidade ambiental – o que significa atacar so-
mente os organismos alvos, preservando a biodiversidade –
é, em muitas situações, percebida pelos agricultores como
um atributo negativo: freqüentemente o agricultor está à
procura de um pesticida de amplo espectro para controlar
mais de uma praga (lagartas, besouros, percevejos, ácaros etc.).

14 ECHEVERRIA, T. M. Cená-
rios do Amanhã: sistemas de
produção de soja e os transgê-
nicos. Campinas: UNICAMP
/IFCH, 2002. Tese de douto-
rado. 198 p.

15 Os diferentes arranjos insti-
tucionais que cercam o de-
senvolvimento dos agentes
de controle biológico mais di-
fundidos, ratificam tais condi-
ções iniciais, como poderosas
barreiras à entrada.
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Finalmente, mesmo os produtos formulados em escala
industrial, tendo-se como exemplo o Baculovirus anticarsia,
são ainda de baixo custo unitário quando comparado aos
químicos, levando geralmente ao desinteresse de empresas
e profissionais do mercado de insumos agrícolas, que de-
pendem do volume de vendas.16

Assim, são muitos os desafios que a pesquisa agrícola
e industrial terá que enfrentar para ampliar o mercado de
biopesticidas na agricultura. Por sua vez, esses problemas
evidenciam também as possibilidades ainda abertas para a
atuação da extensão rural e da assistência técnica pública e
privada e do terceiro setor, para a promoção de técnicas de
baixo custo e com total autonomia de decisão dos produto-
res rurais, como instrumentos importantíssimos para o de-
senvolvimento de uma agricultura sustentável. Todavia, são
temas que, para o seu desenvolvimento, necessitam de ar-
ranjos institucionais especiais envolvendo aqueles atores,
como mostram os casos de sucesso.

A fixação biológica de Nitrogênio
A adoção e a generalização do uso da fixação biológica

do nitrogênio do ar na cultura da soja é certamente um dos
casos de grande sucesso na agricultura intensiva brasileira.
A tecnologia consiste em inocular sementes com bactérias
do gênero Bradyrhizobium, que fixam o nitrogênio do ar
para as plantas cultivadas, na prática reduzindo a zero o uso
de fertilizantes nitrogenados na cultura da soja.

Essa tecnologia traz benefícios ambientais significati-
vos. Além da economia de fertilizantes pelo não-uso de
adubação nitrogenada, que diminui os custos de produção
da soja, evita também os potenciais impactos ambientais,
decorrentes do uso de fontes de nitrogênio, de lixiviação e
de contaminação do solo e das águas superficiais e subter-
râneas, bem como decorrentes da liberação do nitrogênio
para a atmosfera, com danos à camada de ozônio. Para se ter
idéia da dimensão desses benefícios ambientais, vale lem-
brar que somente cerca de 50% do fertilizante químico
nitrogenado aplicado ao solo é prontamente aproveitado
pelas plantas.17

Assim, a inoculação de sementes de soja com
Bradyrhizobium é uma tecnologia totalmente dominada,
sendo aplicada em praticamente toda a área cultivada de soja
no Brasil, em cerca de 13 milhões de hectares nos últimos
anos18, gerando benefícios diretos ao produtor pela econo-
mia de custos e à sociedade pelos impactos ambientais evi-
tados.

16 É importante lembrar que o
mercado de trabalho no se-
tor de insumos para a produ-
ção agropecuária vem privile-
giando cada vez mais a remu-
neração variável, comumente
dependente do volume de
vendas.

17 EMBRAPA. Relatório Am-
biental, 2002. Op. cit.

18 EMBRAPA. Relatório Am-
biental, 2002. Op. cit.
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Um aspecto relevante do inoculante é a sua facilidade
de processamento em escala industrial, baixo custo, fácil
armazenamento, manuseio e aplicação. Ou seja, apesar de
constituir-se em tecnologia de natureza biológica, própria
dos sistemas alternativos como os orgânicos e suas verten-
tes, apresenta todas as características de um insumo quími-
co convencional, o que em grande parte explica o seu su-
cesso e a rápida generalização no Brasil.

A emergência dos instrumentos de gestão que levam à
Certificação da Qualidade e Ambiental

Sem dúvida, uma das grandes promessas da agricultu-
ra intensiva em termos de busca da sustentabilidade vem
dos movimentos que convergem para a certificação da qua-
lidade do produto e do processo produtivo. O momento
atual é de emergência desses movimentos, que apontam
perspectivas promissoras para a sustentabilidade da agricul-
tura no futuro.

Os múltiplos processos de certificação apresentam
bases similares, apesar das diferentes abordagens da susten-
tabilidade e da diversidade de objetivos. Englobam: a certi-
ficação intermediária – que contempla o uso de agrotóxicos,
porém obedecendo a um código de conduta, como por
exemplo da Produção Integrada de Frutas (PIF); a certifi-
cação de qualidade da série ISO 9000 e certificação am-
biental com os padrões da série ISO 14000; a certificação
orgânica segundo padrões da International Federation of
Organic Agriculture Movement (IFOAM); e os diferentes
tipos de autodeclaração, tais como a certificação de região
demarcada, as certificações de não-uso de antibióticos e
promotores de crescimento para animais (por exemplo,
Korin); as certificações de plantios e de manejo florestal da
Forest Stewardship Council (FSC) e outras que protegem
comunidades e populações tradicionais (mercado solidá-
rio).19

Como pontos de convergência desses movimentos,
todos os tipos de certificação ou de selos de autodeclaração
partem de códigos ou normas ambientais e sociais, oficiais
(legais) e/ou voluntários, os quais são básicos para os pro-
cessos de auditagem (verificação de conformidade) dos pa-
drões mínimos estabelecidos. Vale lembrar que todas as ati-
vidades certificadas visando o mercado internacional traba-
lham naturalmente com padrões mundialmente aceitos e
consagrados (como os padrões da série ISO 9000, da série
ISO 14000, da certificação orgânica, da PIF e da FSC).

19 Vários são os problemas as-
sociados à qualidade de pro-
dutos agrícolas e processos
produtivos, objetos de dife-
rentes tipos de certificação.
Veja em PESSOA, M. C. P.
Y.; SILVA, A. de S. &
CAMARGO, C. P. Qualida-
de e Certificação de Produtos
Agropecuários. Brasília: Infor-
mação Tecnológica, 2002
188p. (Texto para Discussão,
14). O texto apresenta uma
visão geral desses processos e
as peculiaridades envolvidas.
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Outro aspecto cada vez mais comum que tende a
levar à “unificação” dos processos de certificação, diz res-
peito aos instrumentos básicos para ancorar a qualidade
desses processos: os usos da Avaliação de Perigos e Pontos
Críticos de Controle (APPCC) e as Boas Práticas de Fa-
bricação (BPFs), inicialmente aplicados à indústria alimen-
tícia, visando à segurança do consumidor, agora passam a
ser aplicados também na produção de matéria-prima, com a
denominação de Boas Práticas Agrícolas (BPAs) e APPCC-
Campo20, em decorrência das exigências sanitárias, ambien-
tais e de segurança do consumidor vigentes no mercado.

Ainda um terceiro ponto comum que “unifica” os
processos: a introdução do conceito de rastreabilidade do
processo produtivo e do produto final para os consumido-
res, intermediários ou finais. Nesse aspecto, praticamente
todos os processos de certificação necessitam, em algum
grau, de sistema de registro de todas as práticas adotadas na
produção, de tal modo que qualquer consumidor possa, em
qualquer parte do mundo, identificar as características da
produção, e muitas vezes, o produtor que produziu o lote
do bem em referência.

Ou seja, independentemente da natureza da certifica-
ção visada, certamente um conjunto desses instrumentos
básicos, que permitem tanto a melhoria contínua, como a
rastreabilidade do produto e de toda a cadeia produtiva,
será obrigatoriamente implementado.

O caso da certificação da Produção Integrada de Fru-
tas é talvez um dos processos mais notáveis no atual mo-
mento. Trata-se de certificação intermediária que produto-
res/exportadores de frutas (manga e uva) do Vale do São
Francisco e de maçã de Santa Catarina e Rio Grande do Sul
vêm implantando nos últimos anos, a partir da formação de
um consórcio de instituições públicas e privadas. A certifi-
cação da Produção Integrada de Frutas, por ser originária
de países da União Européia (Espanha e França), incorpora
padrões sanitários, ambientais e de segurança ao consumi-
dor vigentes naquele mercado, facilitando, por conseguinte,
a entrada da produção de outras regiões produtoras. A re-
gulamentação brasileira para a PIF é, dessa forma, muito
similar à européia, detalhando as práticas sanitárias, ambien-
tais e de rastreabilidade obrigatórias, além de recomendar tam-
bém um conjunto de práticas desejáveis naqueles campos.21

Atualmente, o sucesso dos processos de certificação
PIF citados para o Vale do Rio São Francisco – um pólo
emergente na produção de frutas tropicais – e para o Sul do
Brasil (manga, uva e maçã), levaram a implementação de

20 Chegou-se à conclusão de
que a APPCC e as BPFs na
indústria são inócuas, quando
a matéria-prima já vem con-
taminada do campo.

21 Portaria MA/Sarc no. 447, de
18/12/2000, que trata das
Diretrizes Gerais para a Pro-
dução Integrada de Frutas.
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vários outros projetos de certificação de frutas, segundo os
padrões PIF. No Estado de São Paulo, os projetos imple-
mentados envolvem produtos de maior expressão econômi-
ca (laranja, lima ácida, banana, maracujá, figo, caqui, goiaba,
entre outras); no Nordeste brasileiro, as principais frutas
tropicais (banana, caju, coco, mamão, melão, lima ácida); e
no Sul do Brasil, frutas de clima temperado (pêssego/necta-
rina), agora com produção voltada predominantemente para
o mercado interno. O esperado sucesso dessas iniciativas
representará um grande salto em direção à sustentabilidade
dos sistemas de produção de frutas tropicais e temperadas,
objetos da certificação, mesmo considerando-se a permis-
são do uso de agroquímicos.

Outro processo de certificação que merece destaque
pela sua rápida difusão é aquele baseado nos padrões da Forest
Stewardship Council (FSC), específico para florestas nati-
vas manejadas, plantios florestais e para a cadeia de proces-
samento industrial pertinente. Os padrões da FSC são os
mais difundidos e aceitos mundialmente no mercado madei-
reiro, quando se trata de sustentabilidade das florestas nati-
vas ou plantadas, atualmente cobrindo mais de 25 milhões de
hectares certificados. No Brasil existem atualmente trinta
empresas com certificados da FSC, totalizando uma área de
1,34 milhões de hectares, e desses ¾ de florestas plantadas.22

Enquanto isso, os padrões da série ISO 9000 (qualidade
do processo produtivo e do produto) e da série ISO 14000
(qualidade ambiental do processo produtivo e do produto),
são de adoção muito tímida, limitando-se ainda aos proces-
sos agroindustriais. Em relação à certificação de plantios e
atividades de campo23, existem apenas 5 certificações pela
ISO 9001:2000 e 5 certificações pela ISO 14001:1996.

Muito embora todos esses processos estejam em an-
damento, alguns em fase adiantada, outros se constituindo
mais como promessas, argumenta-se que o grande salto em
direção à sustentabilidade da agricultura intensiva brasileira
certamente acontecerá a partir da difusão das Boas Práticas
Agrícolas (BPAs) e Avaliação de Perigos e Pontos Críticos
de Controle-Campo (APPCC-Campo), juntamente com os
instrumentos de implementação pertinentes, básicos para
qualquer tipo de certificação. Nesse aspecto, tendo em vista
a recorrência de problemas de qualidade e de segurança
sanitária de produtos agrícolas brasileiros nos mercados
internacionais, um grande consórcio de instituições públicas
lideradas pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (SEBRAE), Serviço Nacional de Aprendizagem

22 FSC. Forest Stewardship Coun-
cil – http://www.fsc.org.br.
Florestas Certificadas pelo
FSC no Brasil (acessado em
04/05/2003)

23 INMETRO – http://www.
inmetro.gov.br Certificação
ISO 9000 e ISO 14000.
(acessado em 04/05/2003)
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Rural (SENAR) e Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (EMBRAPA) vem desenvolvendo um programa
denominado Produção de Alimentos Seguros (PAS), a par-
tir da definição de normas baseadas em BPAs, APPCC-
Campo e seus similares da indústria.

Nesse primeiro momento, serão priorizadas culturas
de exportação mais vulneráveis (café, pimenta-do-reino,
castanha-do-brasil), com casos de problemas de segurança
alimentar, além de algumas culturas e criações voltadas ao
mercado interno, com diagnósticos de problemas sanitários
e ambientais (amendoim, alface, cenoura, milho, leite, ovos,
maçã e uva). É, sem dúvida, uma das grandes promessas do
momento, que, se devidamente apoiada pelas instâncias re-
gionais e locais, poderá modificar radicalmente a configura-
ção da agricultura brasileira em termos de sustentabilidade
intensiva.

Organismos Geneticamente Modificados (OGMs)
na agricultura24

A tecnologia de transgenia, que produz OGMs25,
emergiu com promessas para a humanidade na década de
70. Além das aplicações na indústria farmacêutica, grandes
avanços têm ocorrido na busca de plantas transgênicas para
a agricultura. Atualmente, mais de 50 milhões de hectares
de terras são cultivados em todo o mundo, com plantas
transgênicas de soja, milho, algodão e canola, entre outras,
nos EUA, Canadá, Argentina e China.

Na agricultura, plantas transgênicas têm sido utiliza-
das por sua resistência a insetos, a exemplo de algodão e
milho, que expressam proteínas com propriedades insetici-
das para lagartas específicas; por sua resistência a herbici-
das, como acontece com soja, milho, algodão e canola trans-
gênicos. Todavia, essa tecnologia pode ser aplicada para
outros objetivos, tais como: maior produtividade; resistên-
cia/tolerância às condições de estresses bióticos (vírus, bacté-
rias e fungos) e abióticos (alumínio em solos ácidos); adapta-
ção às terras marginais (salinidade); melhoria nutricional (teor
de vitamina A e ferro); e redução do impacto ambiental.

Embora na indústria farmacêutica produtos resultan-
tes de processos de transgenia sejam aceitos e já estejam
incorporados ao cotidiano do cidadão comum, o uso dessa
tecnologia na agropecuária tem sido alvo de grande debate
mundial, em relação aos seus benefícios e possíveis riscos
à saúde humana, quando consumidos como alimentos, e em
relação ao meio ambiente, quando do uso de plantas trans-
gênicas no processo produtivo.

24 Cabe alertar os leitores sobre
este item. Distante de um
tratamento aprofundado, que
implicaria detalhados artigos
sobre as diferentes pos ições
no debate dos transgênicos,
o autor faz apenas um sobre-
vôo, com olhar de não-espe-
cialista, sobre os principais
pontos atualmente em discus-
são em relação aos OGMs.

25 Vários termos têm sido utili-
zados para referir-se aos pro-
cessos biotecnológicos que le-
vam aos organismos genetica-
mente modificados (OGMs),
entre eles, engenharia genéti-
ca, tecnologia de transgenia,
tecnologia de DNA recom-
binante.
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Com respeito à segurança da saúde humana26, as preocu-
pações têm enfatizado o possível potencial alergênico dos
OGMs ingeridos como alimento, a introdução ou aumento
de componentes tóxicos como resultado da tecnologia de
transgenia e o uso de genes resistentes a antibióticos como
marcadores no processo de transformação.

No que se refere ao potencial alergênico/tóxico dos
OGMs ingeridos como alimentos, a idéia presente é que os
genes incorporados possam produzir novas proteínas que
levem a reações alérgicas de consumidores; o potencial dos
OGMs seria o de causar novas alergias ou ainda exacerbar
uma alergia preexistente. Todavia, existem enormes dificul-
dades para determinação de causa-efeito nesse sentido.
Quanto ao uso de genes resistentes a antibióticos como
marcadores no processo de transgenia, o argumento contra
os OGMs é de que esses podem aumentar a resistência dos
patógenos humanos aos antibióticos. Embora não existam
evidências de que esses genes de resistências aos antibióti-
cos causem problemas à saúde humana, há preocupações
para que tais marcadores sejam removidos dos OGMs pelo
uso de técnicas já dominadas pelos especialistas. De modo
geral, as soluções para a segurança à saúde humana dos
alimentos transgênicos parecem convergir em todo o mun-
do para a rotulagem na comercialização, visando dar ao con-
sumidor o direito à informação e à escolha.

No que se refere aos impactos ambientais, as preocu-
pações sobre plantas transgênicas enfatizam a possibilidade
de fluxo gênico desses para os seus parentes mais próximos
(cruzamento via transporte de pólen), ou seja, os possíveis
efeitos adversos dos genes exóticos que carregam (resistên-
cia a insetos ou tolerância a herbicidas, por exemplo) e
também os possíveis efeitos sobre organismos não-alvos.27

É, sem dúvida, um dos principais problemas dos OGMs já
reconhecidos pelos especialistas e pelos órgãos de gestão
ambiental, todavia ainda com escassas informações relacio-
nadas aos seus efeitos sobre o meio ambiente e sobre a diver-
sidade biológica. Dessa forma, não há consenso nem ava-
liações consistentes sobre o potencial impacto ambiental de
plantas transgênicas utilizadas na agricultura. Nesse aspec-
to, países que cultivam transgênicos têm adotado práticas
de manejo visando prevenir ou minimizar tais problemas.

Contudo, essa situação reforça a importância da ava-
liação de risco ambiental nas diferentes etapas de desenvol-
vimento de plantas transgênicas, além do monitoramento
ambiental das áreas de cultivos transgênicos. A avaliação de
risco requer informações básicas que incluem a biologia de

26 Veja uma avaliação detalhada
dos principais pontos em de-
bate no que se refere a segu-
rança alimentar dos OGMs
e m  L A J O L O ,  F.  M .  &
NUTTI, M. R. Transgênicos:
bases científicas da sua segu-
rança. São Paulo: SBAN,
2003. 112 p.

27 Transgenic Plants and World
Agriculture. Report prepared
under the auspices of the
Royal Society of London,
the USA National Academy
of Sciences, the Brazilian
Academy of Science, the
Chinese Academy of Sci-
ences, the Indian National
Academy of Sciences, the
Mexican Academy of Sci-
ences and the Third World
Academy of Sciences. Snt.
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espécies, sua ecologia e a identificação de espécies relacio-
nadas, as novas características que os OGMs carregam, e
ainda, dados ecológicos relevantes sobre os locais em que as
plantas transgênicas serão cultivadas. A geração/reunião de
tal quantidade de informações tem certamente um alto custo,
sendo ainda de difícil obtenção para ambientes tão diversos.

No Brasil, o debate sobre plantas transgênicas na agri-
cultura encontra-se polarizado, o que, em termos práticos,
tem resultado no impasse quanto aos encaminhamentos le-
gais. De um lado, o movimento liderado pelo terceiro setor,
que faz campanha contra os OGMs – veja, por exemplo, a
Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa
(AS-PTA), a Federação dos Órgãos para Assistência Social
e Educacional (FASE), o Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor (IDEC), e o Greenpeace do Brasil, incluindo
todas as organizações que atuam em Agroecologia e temas
conexos – invocando o princípio da precaução, princípio esse
utilizado em gestão ambiental em casos de escassez de dados
para realizar a avaliação de risco, tanto da segurança alimentar
quanto de impacto ambiental de OGM. Na prática, o princípio
da precaução implica moratória, para pesquisas e estudos
que visem a busca de informações suficientes e confiáveis
para futura avaliação de risco do cultivo de transgênicos.

De outro lado, estão as empresas detentoras de OGMs
e os produtores rurais – com exceção dos agroecológicos,
orgânicos e similares –, potenciais usuários de plantas trans-
gênicas, preocupados com a competitividade da produção
brasileira frente ao avanço dos OGMs nos EUA, Argentina,
Canadá, China, competidores no mesmo mercado. Os pro-
dutores rurais são, na sua maioria, favoráveis ao plantio de
cultivos transgênicos. Avaliado como um fator de competi-
tividade (menor custo de produção), produtores rurais do
Sul do Brasil, mesmo com uma legislação nacional que proí-
be a comercialização e plantio, têm cultivado transgênicos
(soja) a partir de sementes vindas de países vizinhos, o que
obrigou o governo federal a liberar, excepcionalmente, a sua
comercialização na safra 2002/2003.

Embora com diversidade de posições, de forma geral,
as instituições de ciência, tecnologia e inovação agropecuá-
ria têm apoiado o desenvolvimento da técnica de transgenia
como uma ferramenta portadora de futuro para a agrope-
cuária brasileira – como fator de competitividade para seus
produtos. É cada vez mais forte a posição de que é neces-
sária uma avaliação diferenciada dos pedidos de licencia-
mento de OGMs, segundo objetivos propostos: pesquisas,
comercialização, plantios etc.
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Nesse contexto, a Embrapa, entre outras instituições
de pesquisa e Universidades, tem defendido a necessidade
de se investir esforços em pesquisa agropecuária condicio-
nada aos requisitos de segurança, para que o país acompa-
nhe o movimento das sociedades pós-industriais, criando
competência ao participar do desenvolvimento da tecnolo-
gia de transgenia, ao mesmo tempo que gera informações
básicas para avaliação do risco de OGMs, visando a segu-
rança à saúde humana e ao meio ambiente, em condições
brasileiras. A Embrapa ressalta a importância do domínio e
uso dessa tecnologia para a solução de problemas ainda não
resolvidos pela pesquisa convencional.28

Uma questão fundamental neste momento, ainda pou-
co visível aos produtores rurais brasileiros, é a tendência do
mercado de sementes de plantas transgênicas nos países
adotadores precoces dessa tecnologia. Vale lembrar que en-
quanto produtores brasileiros plantaram transgênicos no úl-
timo ano, sem nenhum custo por conta da ilegalidade, os
produtores americanos de soja já passaram a fase de custo
zero de royalties, encontrando-se atualmente num contexto
em que o pagamento de royalties sobre as sementes trans-
gênicas – decorrente da concentração e controle do merca-
do desse insumo – representa parcela importante do custo
de produção, fazendo com que o mercado de sementes se
ajuste, com movimentos de ida e volta dos produtores ru-
rais aos transgênicos.

Certamente, para os produtores rurais brasileiros, a
decisão de cultivar ou não os transgênicos – na hipótese de
sua liberação – não é trivial. Primeiro, do lado do consumo,
como conseqüência da atual configuração de mercados – em
que a Europa e alguns países da Ásia colocam-se como
destinos preferenciais de não-transgênicos –, começam a
surgir sobrepreços para produtos brasileiros isentos de
OGMs, sendo assim difícil prever a acomodação final. Se-
gundo, do lado da produção, por definição os sistemas
agroecológicos, ou mais especificamente os orgânicos, não
permitem a presença de OGMs, sendo portanto excluden-
tes entre si. A possibilidade de aparecimento de pragas re-
sistentes, decorrente do cultivo de transgênicos, reforça tal
caráter excludente. Vale lembrar que tanto no Brasil quanto
na Europa produtores orgânicos e não-orgânicos encon-
tram-se em posições opostas no debate de OGMs, dado
esse caráter excludente: grande parte da oposição aos trans-
gênicos na Europa se deve ao crescimento do consumo e,
em decorrência, da produção de alimentos orgânicos naque-
le continente.

28 A Embrapa e os Transgênicos.
URL: http://www. embrapa.br,
acessado em 25 de agosto de
2003.
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São questões que mostram que a discussão da susten-
tabilidade dos OGMs na agropecuária brasileira está ainda
longe de um consenso. As possibilidades recentes de se
utilizar a tecnologia terminator, que bloqueia a multiplicação
de sementes pelos produtores, vem enfatizando em especial
os efeitos sociais e a necessidade de agregar um caráter
includente à tecnologia de OGMs.29

Os avanços recentes da
agricultura orgânica no Brasil

Sem dúvida, a agricultura orgânica mundial vem apre-
sentando um crescimento espetacular nos últimos anos,
abrindo perspectivas de a médio e longo prazo revolucionar
os sistemas de agricultura atualmente predominantes nas
diferentes regiões do mundo. A agricultura orgânica alcan-
çou em 2003 cerca de 23 milhões de hectares, tendo em
2001 comercializado no varejo cerca de US$ 19 bilhões.30

Os grandes mercados de alimentos orgânicos estão na Eu-
ropa (16 países), EUA e no Japão. Já a produção apresenta,
além da Europa e dos EUA, países como a Austrália e a
Argentina, com significativas áreas sob manejo orgânico,
com ênfase para pastagens.

Entre as razões que impulsionam esse vertiginoso
crescimento podem ser citados: os sobrepreços praticados
devido ao descompasso entre o crescimento da demanda de
produtos orgânicos, a uma média de 25% ao ano, contra
cerca de 12% ao ano da oferta; a crescente opção dos con-
sumidores por produtos agrícolas isentos de resíduos de
agrotóxicos, medicamentos, hormônios e outros químicos;
a preocupação dos agricultores com a intoxicação de traba-
lhadores por agrotóxicos no campo, inclusive de membros
da família; as pressões dos movimentos ambientais pela pre-
servação ambiental; a tendência à diferenciação de produtos
e de mercados, visando garantia de mercado e de agregação
de valores.31

Embora sintonizada com os processos internacionais,
a agricultura orgânica brasileira certificada é ainda bastante
pequena: abrangia cerca de 100.000 hectares – as estatísti-
cas do IFOAM32  atribuem cerca de 275 mil hectares para
2003 – e representava cerca de R$ 200 milhões no ano de
2001. Todavia, mostra um crescimento espetacular da pro-
dução, que nos últimos anos representava cerca de 50% ao
ano, liderado pelos agricultores localizados nos Estados de
São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná, Rio Gran-
de do Sul e Espírito Santo.33

29 Veja, por exemplo, CONWAY,
G. em Genetically Modified
Crops: Risks and Promise.
Conservation Ecology, 4(1):2,
2000 [on line] URL:http:/
www.consecol.org/vol4/iss1/
art2, que comenta os riscos
de OGMs em relação ao
meio ambiente, os riscos à
saúde humana e aos produ-
tores individuais e ainda as
ameaças para a viabilidade e
sustentabilidade do sistema
agroalimentar.

30 IFOAM – http://www.ifoam.
org .  T h e  Wo r l d  O r g a n i c
Agriculture 2003 – Statistics
and Future Prospects (aces-
sado em 04/05/2003).

31 CAMPANHOLA, C. & VA-
LARINI, P. J. A Agricultura
Orgânica e seu potencial pa-
ra o pequeno produtor. Ca-
dernos de Ciência & Tecno-
logia, Brasília, v. 18. n. 3, p.
69-101, 2001.
USDA. Foreign Agricultural
Service – Global Agriculture
Information Network GAIN
R e p o r t .  B r a z i l  O r g a n i c .
Organic Farming in Brazil,
1999. 5p.

32 IFOAM, 2003. Op. cit.
33 CAMPANHOLA, C. & VA-

LARINI, P. J., 2001. Op. cit.
CAMPANHOLA, C. & VA-
LARINI, P. J. O que a Agri-
cultura Orgânica é e o que
ela não é. Agroecologia, out-
nov, 2001. p. 13-14.
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O potencial dos sistemas orgânicos34 é sem dúvida
decisivo na formatação da agricultura do futuro, uma agri-
cultura verdadeiramente sustentável. De um lado, esse po-
tencial pode ser materializado pela oferta de uma diversida-
de de sistemas de produção com abordagens integradas, que
resgatam mecanismos e processos naturais milenares que
substituem totalmente os agrotóxicos e os fertilizantes in-
dustrializados, processos esses básicos para a sustentabili-
dade em longo prazo. Ou seja, produtos saudáveis produzi-
dos por processos que não poluem ou degradam o meio
ambiente.35 De outro lado, pela capacidade dos sistemas
orgânicos de revolucionar os sistemas convencionais de
agricultura, pela via da concorrência nos mercados, como
também pela oferta de seus diferentes componentes tecno-
lógicos para adaptação e uso naqueles sistemas, mesmo den-
tro de outras lógicas e abordagens de produção.

As possibilidades dessa revolução são ilimitadas. Vale
lembrar que nos dias atuais os sistemas orgânicos já rompe-
ram os limites de escala – ultrapassando as críticas de um
sistema restrito a pequenas áreas e da produção de horti-
granjeiros, somente hortaliças e algumas frutas –, ampliando
as fronteiras da agricultura do futuro.36 Para se ter uma
idéia desse potencial, ressalta-se que atualmente o Brasil
possui sistemas orgânicos certificados de produtos in
natura ou de derivados processados de soja, milho, citros,
cana-de-açúcar, café, dendê, cacau, bovinos e leite, suínos,
aves e ovos, mel, chá, algodão, tabaco, arroz, feijão, girassol,
mandioca, hortaliças e frutas temperadas e tropicais etc.
totalizando mais de 50 produtos37, na maioria dos casos
com grandes aumentos de área a cada ano.

Diferentemente do contexto mundial, os desafios da
agricultura orgânica no Brasil são bastante peculiares. Por
um lado, a busca da certificação orgânica, ainda um esforço
privado com o apoio do terceiro setor, é extremamente
importante ao estabelecer elos diretos entre grupos especí-
ficos de produtores e grupo específicos de consumidores
(nichos de produção e consumo). Por outro lado, esse pro-
cesso traz características bastante excludentes à certificação
orgânica – como qualquer tipo de certificação –, tendo em
vista a falta de organização de pequenos produtores e tam-
bém por causa dos custos envolvidos na certificação. Como
ultrapassar tais obstáculos?

Finalmente, há milhares de agricultores familiares que
ainda praticam sistemas quase-naturais de agricultura, muito
semelhantes aos sistemas orgânicos certificados, simples-
mente porque permaneceram à margem das políticas públicas

34 Convergente com os órgãos
responsáveis pelas estatísticas
e estudos internacionais, ado-
ta-se aqui e de forma linear,
o termo genérico orgânico
para incluir todos os sistemas
agroecológicos certificados.

35 O Comitê do Codex sobre
Rotulagem de alimentos da
FAO define a agricultura
orgânica como “...um sistema
de gestão da produção que fo-
menta e enfatiza a saúde dos
agroecossistemas, inclusive a
diversidade biológica, os ciclos
biológicos e a atividade bioló-
gica do solo. São sistemas lo-
cais-específicos que enfatizam,
sempre que possível, o uso de
métodos agronômicos, biológi-
cos e mecânicos para cumprir
funções específicas dentro do
sistema, proibindo-se insumos
sintéticos e tendo-se como obri-
gatória a rotação de cultu-
ras...”

36 EMBRAPA. O Meio Ambien-
te e o Compromisso Institucio-
nal da Embrapa . Brasília:
Embrapa/ACS, 2002. p. 15.

37 Alguns autores classificam
também como orgânicos as
certificações de florestas plan-
tadas e as nativas manejadas,
os povoamentos florestais
para produção de palmito,
açaí, ceras e essências, as pas-
tagens nativas, entre outros
sistemas de produção tipica-
mente extensivos ou naturais.
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voltadas para a agricultura da revolução verde, de intensifi-
cação do uso de insumos químicos, mecanização e de se-
mentes e mudas melhoradas. São potenciais agricultores
orgânicos que a própria trajetória de construção da nova
agricultura colocou novamente em seu curso.

Um ponto fundamental dessa discussão é que a in-
ternalização dos benefícios da adoção dos sistemas orgâni-
cos de produção agrícola depende diretamente da certifi-
cação, seja ela local/nacional ou ainda com reconhecimento
internacional, por exemplo, pela IFOAM, a federação inter-
nacional que estabelece padrões e ao mesmo tempo dá cré-
ditos à certificação orgânica no mundo. Dessa forma, a cap-
tura de valores decorrentes dos atributos de sistemas orgâ-
nicos de produção pelos agricultores familiares, mantidas as
regras atualmente vigentes, ocorrerá somente em condições
de conversão e certificação desses sistemas de produção
como orgânicos, conforme os padrões já mundialmente es-
tabelecidos.

 Assim, os desafios colocados para a agricultura orgâ-
nica no futuro próximo são dois: o primeiro, o de tornar-
se um sistema de produção expressivo em termos de pro-
porção do mercado – muito além de 1% que representa
atualmente no mercado mundial – e ainda, com preços
competitivos para o consumidores. O segundo, o de tornar-
se um sistema de produção de referência em termos de
sustentabilidade, ao apresentar-se como uma efetiva opção
para estratégias de inclusão social com a agregação de renda
e oferta de emprego para milhares de agricultores familiares
brasileiros que atualmente praticam sistemas quase-naturais,
mas ainda marginalizados dos benefícios oriundos dos avan-
ços da agricultura orgânica no Brasil.

Evidentemente, tais desafios não poderão ser enfren-
tados somente pelo setor privado e pela sociedade civil or-
ganizada, como tem sido até o momento. Necessita-se ur-
gentemente de políticas públicas que, a partir de uma visão
integrada, tratem das questões imediatas de tecnologia, cré-
dito, assistência técnica, infra-estrutura básica, bem como
de novos arranjos institucionais para o desenvolvimento ru-
ral sustentável – a articulação dos diferentes atores envolvi-
dos para viabilizar projetos coletivos, para organizar produ-
tores, para elaborar e implementar estratégias de transição38

e, finalmente, para a gestão dos novos sistemas de produção
que focam a sustentabilidade da agricultura e dos agriculto-
res e suas famílias, baseados em processos de certificação
orgânica ou alternativos.

38 Os artigos que seguem ofere-
cem uma visão geral dos pro-
blemas relacionados à transi-
ção de sistemas convencio-
nais para orgânicos, baseada
em estudos de casos.
LINHARES, R. Adoção da
Agricultura Orgânica por
Produtores de Hortaliças no
Estado de São Paulo. In:
Congreso de la SEAE, V
Congreso Iberoamericano de
Agroecologia, I. Anais ....
Gijón, España. 2002. p. 215-
224.
LINHARES, R. Adoção da
Agricultura Orgânica por
Produtores de Café no Bra-
sil. In: Congreso de la SEAE,
V, Congreso Iberoamericano
de Agroecologia, I. Anai s . . . .
G i j ó n ,  E s p a ñ a .  2002. p.
225-234.
LINHARES, R.; LOPES,
D.; VITOI, L. & FEIDEN,
A. A Conversão de Sistemas
Convencionais para Sistemas
Orgânicos de Produção no
Brasil. In: Congreso de la
SEAE, V, Congreso Ibero-
americano de Agroecologia, I.
Anais.... Gijón, España. 2002.
p. 205-214.
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Para entender o tamanho dos esforços necessários em
termos de políticas públicas, enfatiza-se que até o momento
o desenvolvimento da agricultura orgânica no Brasil se res-
tringe praticamente à esfera privada e ao terceiro setor.
Somente nos anos recentes, o setor estatal começa a dar
atenção à agricultura orgânica, tendo, entre outras iniciati-
vas, regulamentado o setor com a Instrução Normativa
007/99 de 17/05/1999, que estabelece normas para produ-
ção, pós-colheita, processamento, distribuição e certifica-
ção de qualidade de produtos orgânicos, baseadas na legis-
lação vigente, notadamente na Europa.

Comentários finais
As inovações em curso na agricultura intensiva con-

vencional, quando contrapostas ao rápido crescimento e às
peculiaridades da agricultura orgânica no Brasil, parecem
apontar algumas tendências para o futuro próximo.

De um lado, há uma efervescência de inovações na
agricultura intensiva convencional, focando os seus princi-
pais problemas ambientais, entre esses a erosão de solos, o
uso massivo de agroquímicos e a poluição/contaminação
ambiental, a segurança e a saúde do trabalhador e do con-
sumidor.

Assim, as inovações introduzidas na agricultura inten-
siva, tais como de zoneamento econômico-ecológico deta-
lhado, agricultura de precisão, fixação biológica de nitrogê-
nio, práticas mecânicas de controle da erosão, sistemas de
plantio direto, manejo integrado de pragas, tendo-se como
principal componente o controle biológico e os instrumen-
tos de gestão da agricultura que levam aos sistemas de
certificação de qualidade e ambiental, certamente vêm re-
sultando e resultarão em uma nova agricultura intensiva,
mais responsável em relação ao meio ambiente, à saúde do
trabalhador e do consumidor final.

Apesar das críticas que a agricultura intensiva tem
recebido, de abordagem parcial dos agroecossistemas, a
combinação daquelas inovações poderá levar a diferentes
códigos de conduta ambiental regulados via mercado, con-
forme apontam as tendências recentes. Sem dúvida, são sis-
temas que estarão presentes no cenário da agricultura do
futuro, constituindo-se em estágios de transição ou ainda
em padrões vigentes.

Certamente as plantas transgênicas, já cultivadas em
vários países, terão um papel importante no cenário futuro
da agricultura mundial. Em decorrência da polarização das



Ciência & Ambiente 27

Agricultura sustentável no Brasil: avanços e perspectivas

28

posições favoráveis e contrárias aos OGMs, ainda não se
tem uma projeção do seu papel na agricultura brasileira a
longo prazo. Contudo, os argumentos de cientistas e de
instituições científicas indicam que é estratégico para o Bra-
sil desenvolver a tecnologia de transgenia e ao mesmo tem-
po gerar informações completas e seguras a curto/médio
prazo, visando a saúde humana no consumo de produtos
transgênicos e também a preservação da qualidade ambien-
tal no seu cultivo. Somente tais condições permitirão o
posicionamento estratégico dos agricultores brasileiros no
competitivo mercado global.

De outro lado, num futuro próximo, a agricultura
orgânica, pelas suas peculiaridades de um sistema ainda em
desenvolvimento, dificilmente ocupará mais que uma posi-
ção marginal nas estatísticas de produção e consumo. Ape-
sar disso, vislumbra-se um papel fundamental para ela, por
se tratar de um modelo de agricultura com abordagem ho-
lística e de resgate de funções e sistemas naturais que os
sistemas de agricultura intensiva deixaram para trás.

Os sistemas orgânicos começam a se expandir em
todo o mundo e no Brasil, agora rompendo a barreira da
pequena escala e da produção limitada a hortigranjeiros,
abrindo possibilidades para a sua generalização. Todavia,
como as próprias experiências mostram, os problemas para
o seu desenvolvimento são muitos, e não se restringem a
tecnologia, crédito, assistência técnica, mercado de insumos
e máquinas ou a outros quesitos suficientes para a agricul-
tura intensiva convencional. Muito além disso, necessitam
de arranjos institucionais próprios (setores público, privado
e do terceiro setor) visando dar conta, e de forma coletiva
e integrada, do desenvolvimento de tecnologias locais espe-
cíficas e das necessidades inerentes aos processos de certifi-
cação, requisito básico para a captura dos benefícios desse
sistema a partir dos mercados.

Assim, embora no longo prazo as novas configurações
apontem para tecnologias e sistemas de produção baseados
na filosofia da agricultura orgânica e suas variantes, visua-
liza-se no futuro próximo – ainda sem considerar o papel
dos transgênicos – a convivência das duas tendências, com
benefícios mútuos em termos de desenvolvimento: a incor-
poração de componentes da agricultura orgânica pelos sis-
temas convencionais, resultando na sua revolução contínua,
e a utilização de estratégias de desenvolvimento da agricul-
tura intensiva pelos sistemas orgânicos, o que permitirá a
sua consolidação como um sistema competitivo no merca-
do, inclusive em termos de preços aos consumidores.

Paulo Choji Kitamura é enge-
nheiro agrônomo, doutor em
Economia e pesquisador da
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária – Embrapa Meio
Ambiente, Jaguariúna, São Paulo.
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QUALIDADE DOS
SOLOS E SUSTENTABILIDADE

DE SISTEMAS AGRÍCOLAS

José Miguel Reichert
Dalvan José Reinert
João Alfredo Braida

O solo pode ser considerado a base de sustentação dos
sistemas agrícolas. Assim, perdas nas suas propriedades,
que reduzam a capacidade de sustentar o crescimento vege-
tal ou que impliquem riscos ambientais, causam impacto
negativo de grande significação para as comunidades rurais,
com repercussões no meio urbano. Por outro lado, a me-
lhoria do ambiente edáfico tem efeitos positivos sobre todo
o ambiente, revestindo de grande importância o conheci-
mento da qualidade do solo e sua quantificação via indica-
dores físicos, químicos e biológicos. A agregação e a com-
pactação são dois processos importantes que também ocor-
rem nos solos agrícolas e que têm grande relação com a
qualidade. Sua avaliação, por meio de indicadores, associada
a informações sobre crescimento vegetal e aspectos ambien-
tais, especialmente aqueles relacionados à erosão dos solos,
podem ser úteis para o estabelecimento de uma agricultura
sustentável.
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Conceitos e abrangência
Qualidade do solo é mais do que um recurso de retórica

usado como “estratégia de propaganda” para alardear avanços
tecnológicos ou, simplesmente, para “modernizar” nosso dis-
curso. Ela se refere à integração de processos no solo e pro-
picia a estimativa das alterações de sua condição,  decorrente
de diversos fatores, como uso da terra, padrões climáticos,
seqüências culturais e sistemas de manejo1 ou da capacidade
que tem o solo de funcionar ou não adequadamente2. As
principais funções do solo podem ser assim resumidas: ser-
vir como meio para o crescimento de plantas; exercer a
regulagem e partição do fluxo de massa e energia no ambien-
te; atuar como filtro ambiental.3 A qualidade, do ponto de
vista físico, está associada àquele solo que: a) permite a infil-
tração, retenção e disponibilização de água às plantas, córregos
e subsuperfície; b) responde ao manejo e resiste à degradação;
c) permite as trocas de calor e de gases com a atmosfera e
raízes de plantas; e d) possibilita o crescimento das raízes.

Sustentabilidade refere-se àquilo que se pode sus-
tentar; e sustentar, relaciona-se com o fato de conservar a
mesma posição, impedir a ruína ou a queda de, amparar,
entre outros significados. Assim, podemos definir sustenta-
bilidade como a propriedade de algo que ou se auto-susten-
ta ou que deve ser sustentado. Portanto, sua discussão deve
principiar pela resposta à pergunta “o que deve ser sus-
tentado (ou sustentável)?”, como fizeram Gale & Cordray4.
Seria a propriedade agrícola, a agricultura como atividade
econômica ou o ambiente? Indo além, precisamos definir
quem sustentará e quando isso deverá ser feito.

Em agricultura, o termo sustentabilidade tem recebido
distintos significados5: “filosofia”, conjunto de estratégias, ha-
bilidade para alcançar um conjunto de metas e, finalmente,
habilidade de manter-se. Segundo Hansen, a caracterização de
sustentabilidade de sistemas agrícolas deve ser: literal – defi-
nindo sustentabilidade como uma habilidade de manter-se no
tempo; orientada a sistemas – identificando sustentabilidade
como uma propriedade objetiva do sistema agrícola, cujos com-
ponentes, contornos e contextos hierárquicos são claramente
definidos; quantitativa – tratando sustentabilidade como uma
quantidade contínua, permitindo comparações entre sistemas
alternativos; preditiva – referindo-se a situações futuras e não
do passado e presente; estocástica – subentendendo a variabili-
dade como uma determinante da sustentabilidade e componen-
te da predição; e diagnóstica – utilizando uma medida integrada
da sustentabilidade para identificar e priorizar limitações.

1 DORAN, J. W. & PARKIN,
T. B. Defining and assessing
soil quality. In: DORAN, J.
W.; COLEMAN, D. C.;
B E Z D I C E K ,  D .  F .  &
STEWART,  B .  A.  (eds . )
Defining soil quality for a
sustainable environment. p. 3-
21. SSSA Spec. Publ. no. 35.
Madison, WI: ASA, CCSA e
SSSA, 1994.

2 KARLEN, D. L.; MAUSBACH,
M .  J . ;  D O RA N ,  J .  W. ;
CLINE, R.G.; HARRIS, R.
F. & SCHUMAN, G. E. Soil
quality: a concept, defini-
tion, and framework for
evaluation. Soil Sci. Soc. Am.
J., 61:4-10, 1997.

3 LARSON, W. E. & PIERCE,
F. J. Conservation and en-
hancement of soil quality.
In: Evaluation for sustainable
land management in the devel-
oping world. p. 175-203. Int.
Board for Soil Research and
M a n a g e m e n t ,  B a n g k o k ,
Thailand, 1991.

4 GALE, R. P. & CORDRAY,
S. M. Making sense of sus-
tainability: Nine answers to
“what should be sustained?”.
Rural Sociology, 59:311-332,
1994.

5 HANSEN, J. W. Is agricul-
tural sustainability a useful
concept? Agric. Systems, 50:
117-143, 1996.
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Se incluirmos a dimensão socioeconômica, a sustenta-
bilidade engloba a manutenção do agrossistema para a se-
guridade alimentar e geração de divisas.6 Além disso, a própria
percepção do que é sustentabilidade pode ser modificada, uma
vez que os agricultores, em função de seus costumes e valores
culturais, geralmente percebem a sustentabilidade de uma for-
ma muito distinta daquela com que os cientistas o fazem.

Em termos termodinâmicos, o sistema solo-planta po-
de ser considerado um sistema aberto, que tende a alcançar
um estado estável dinâmico. Esse estado pode ser descrito
pelos princípios termodinâmicos do não-equilíbrio e é ca-
racterizado por uma produção mínima de entropia. No sis-
tema solo-planta, a partir do fluxo de energia estabelecido
entre o sol e o espaço (figura 1), atuam processos produto-
res (dissipativos) e redutores de entropia (ordenativos),
conforme quadro 1. Assim, a sustentabilidade de sistemas
agrícolas dependeria da manutenção do balanço adequado
entre processos dissipativos e ordenativos e, portanto, um
critério de sustentabilidade poderia ser a mínima produção
de entropia.7 Uma análise baseada em energia é encontrada
em D’Agostini8.

Figura 1: Realização de trabalho e produção de entropia pelos processos
ordenativos e dissipativos que influenciam o sistema solo-planta9

Finalmente, faz-se necessário conceituar os termos
qualidade, propriedade, atributo, condição (estado), carac-
terística e parâmetro10 , muitas vezes usados como sinôni-
mos entre os cientistas do solo. Qualidades são o conjunto
de propriedades, atributos e condições usadas para descre-
ver ou definir um elemento. Propriedades são aquelas manifes-
tações comuns a todos os elementos que pertencem a uma
mesma categoria de sistema, ou seja, no caso dos solos, que
todos apresentam (exemplo: porosidade); atributos são quali-
dades que resultam da manifestação circunstancial daquelas
propriedades, ou seja, são manifestações de propriedades
que só emergem mediante a manifestação de qualidades de

6 SHAXSON, T. F. Concepts
and indicators for assessment
of sustainable land use. Adv.
Geoecology, 31:11-19, 1998.

7 ADDISCOTT, T. M. Entro-
py and sustainability. Eur. J.
Soil Sci., 46:161-168, 1995.

8 D’AGOSTINI, L. R. Erosão:
o problema mais que o pro-
cesso. Florianópolis: Editora
UFSC, 1999. 131p.

9 ADDISCOTT, T. M. Op. cit.

10 Com contribuição de L. R.
D’Agostini e S. L. Schlind-
wein da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina.

Trabalho

Processo ordenativo
SISTEMA SOLO-PLANTA

Processo dissipativo

Energia térmica randômica

SOL
Alta temperatura

Fonte calor (radiação)

ESPAÇO (TERRA)
Baixa temperatura

Dreno calor

Redução da Entropia

Aumento da Entropia
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outros sistemas (exemplo: permeabilidade, que só é perce-
bida quando atua no solo um fluido); característica é uma
manifestação particular de uma propriedade (exemplo: ver-
melho escuro é característica da propriedade cor do solo);
condições (estados) são referências ao grau de manifestação de
qualidades que um solo pode apresentar (exemplo: solo muito
compactado, enterrado ou úmido); parâmetro é a quantificação
da manifestação de uma propriedade, atributo ou condição,
permitindo que se estabeleçam limites para a definição de
uma característica (exemplo: índice de vazios).

Quadro 1: Processos ordenativos e dissipativos no sistema solo-
planta, classificados como biológicos ou físicos. Os pares, em cada
linha, são necessariamente opostos11

Quando empregamos a expressão qualidade do solo,
estamos nos referindo à capacidade física do solo em susten-
tar o pleno desenvolvimento de plantas. A qualidade do solo
é percebida como “qualidade para alguma coisa” (e não em
si mesma como o é a textura ou a porosidade). Para medir
a qualidade do solo, com vistas ao crescimento de plantas,
precisamos avaliar o comportamento da planta, assim como
precisamos avaliar o comportamento da água no solo para
medir sua permeabilidade. Enfim, a propriedade de crescer
está na planta e a de fluir está na água. Entretanto, é pos-
sível estimar a qualidade de um solo para o crescimento de
plantas a partir de propriedades, atributos ou condições do
próprio solo e que interferem no desenvolvimento das plantas.
Assim, a qualidade do solo pode ser classificada como sendo
boa, ruim, alta, baixa ou média para um determinado fim. Para
podermos caracterizar os solos, segundo essas classes de qua-
lidade (ou outras a convencionar), precisamos definir crité-
rios e limites, ou seja, os indicadores de qualidade do solo.

11 ADDISCOTT, T. M. Op. cit.
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Qualidade do solo e indicadores
A qualidade do solo, historicamente, significa poten-

cialidades e limitações para determinado uso12, relacionan-
do-se com propriedades inerentes do solo, resultantes dos
fatores de formação. Esse procedimento é usado em levan-
tamento de solos e avaliação de terras, mas, infelizmente,
tem recebido atenção limitada. Um exemplo é o uso dessa
metodologia para estabelecimento de tamanho e demarcação
de lotes em projetos de reforma agrária no Rio Grande do
Sul, executados pelo governo entre os anos de 1998 e
2002.13 Outra estratégia é apresentada por D’Agostini &
Schlindwein14, para a avaliação do uso e do manejo das ter-
ras, com a formulação de um índice de qualidade das rela-
ções de uso do meio (IQRM) e da sustentabilidade das
relações homem-meio.

A visão predominante de qualidade do solo, na atua-
lidade, refere-se à natureza dinâmica dos solos, influenciada
pelo uso e manejo pelo homem. Nesse sentido, o termo
evoca desde valores éticos pelos pioneiros da conservação
do solo, como Benett e Leopold, até relações com saúde
feitas por agricultores.15

A qualidade não pode ser medida, mas deve ser infe-
rida de medidas de propriedades do solo ou do agroecos-
sistema, referidos como indicadores.16 Segundo Doran &
Parkin17, indicadores devem seguir os seguintes critérios:
(1) envolver processos ocorrentes no ecossistema, (2) inte-
grar propriedades e processos físicos, químicos e biológicos,
(3) ser acessível e aplicável no campo, (4) ser sensível a
variações de manejo e de clima, e (5) ser componente de
banco de dados de solos, sempre que possível.

A avaliação da qualidade do solo tem dimensão espa-
cial e temporal. O intervalo entre medições para que o
indicador avalie mudanças depende, portanto, do tempo ne-
cessário para que dado manejo do solo produza alterações
quantificáveis, enquanto sua freqüência no espaço deve con-
siderar as variações espaciais provocadas pelo mesmo.

A matéria orgânica é um dos melhores indicadores de
qualidade do solo, pois se relaciona com inúmeras proprieda-
des físicas, químicas e biológicas. Neste artigo, contudo, a ên-
fase será em indicadores físicos do solo e produção de plantas.

Indicadores qualitativos são fundamentais, especial-
mente para que sejam compartilhados com os agricultores,
permitindo que eles possam avaliar as limitações na produ-
ção em suas propriedades, integrando-os no trabalho de
monitoramento dos progressos (ou regressos) conseguidos.

13 KLAMT, E.; SCHNEIDER,
P.; DOS SANTOS, F. J. &
GABINETE DA REFOR-
MA AGRÁRIA, RIO GRAN-
DE DO SUL. Uso das infor-
mações de levantamentos de
solos nos projetos de assen-
tamento: a experiência do
Rio Grande do Sul. In: REU-
NIÃO BRASILEIRA DE
MANEJO E CONSERVA-
ÇÃO DO SOLO E DA
ÁGUA, XIV. Cuiabá, 2002.
Anais... UFMT, Cuiabá. 2002.

14 D ’ A G O S T I N I ,  L .  R .  &
SCHLINDWEIN, S. L. Dia-
lética da avaliação do uso e ma-
nejo das terras. Florianópolis:
Editora UFSC, 1998. 121 p.

15 SEYBOLD, C. A.; MAUS-
BACH, M. J.; KARLEN, D.
L .  &  R O G E R S ,  H .  H .
Quantification of soil quality.
In: THE SOIL QUALITY
INSTITUTE (ed.) The soil
quality concept. Washington,
DC: USDA-NRCS, 1996.
p. 53-68.

16 SEYBOLD, C. A. et. al. Op. cit.
17 DORAN, J. W. & PARKIN,

T. B. Op. cit.

12 SOIL SURVEY DIVISION
STAFF. Soil survey manual.
US Dept. Agric. Handbook,
no. 18. Washington, DC: U. S.
Bovet. Print. Office, 1993.
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Metodologias semiquantitativas incluem o índice mor-
fológico da superfície do solo (0 a 30 cm), no qual são
avaliadas as propriedades profundidade, tipo de horizonte,
textura ao tato, umidade, estrutura (incluindo crostas), con-
sistência (resistência à ruptura) e tipo e tamanho de macro-
poros.18 Outro exemplo é o perfil cultural, que consiste na
abertura de trincheiras e observação da organização e da
morfologia das estruturas nas diferentes regiões do perfil.19

Para expressar matematicamente a qualidade do solo
(Q), Larson & Pierce20 apresentam Q como função de atri-
butos mensuráveis do solo (qi), significando a variação tem-
poral da qualidade como dQ/dt e propondo o estabeleci-
mento de pedofunções para expressar a qualidade, com base
em um conjunto mínimo de dados de propriedades do solo.
Três situações podem ocorrer: dQ/dt > 0, com melhoria da
qualidade do solo (agradação); dQ/dt < 0, com redução da
qualidade do solo (degradação); e dQ/dt = 0, situação sem
alteração (manutenção) da qualidade do solo.21

Múltiplos indicadores podem ser integrados em um
único e, com a análise geoestatística (krigeagem), podem
ser usados para avaliar a qualidade do solo na paisagem.22

Embora não referissem explicitamente ao termo qualidade
do solo, Albuquerque et al.23 usaram análise geoestatística
para relacionar profundidade do horizonte A, disponibilida-
de de água às plantas e produtividade de milho, havendo
significativa correlação espacial entre essas variáveis. Mapas
podem ser usados para planejamento e para avaliar altera-
ções temporais na qualidade do solo, como no trabalho de
Vezzani et al.24.

Para o conjunto mínimo de dados, Doran & Parkin25

propõem a inclusão das propriedades físicas do solo cons-
tantes no quadro 2, indicando a relação com a condição do
solo, a função e a justificativa para a sua medição.

O monitoramento de tendências é muito útil, mas
deve referir-se a uma escala normalizada.26 Arnold et al.27

agruparam flutuações e tendências em três grupos: varia-
ções não sistemáticas ou randômicas (exemplo: flutuações
climáticas e intervenção humana); variações regulares perió-
dicas (exemplo: flutuações climáticas estacionais e cultivos)
ou cíclicas; e variações com tendência (exemplo: declínio
ou acréscimo de matéria orgânica ou de nutrientes em pe-
ríodo longo).

As propriedades e atributos físicos podem ser agrupa-
dos em escalas temporais desde meses até milhares de anos:
<10-1 ano para densidade do solo, porosidade total, umi-
dade do solo, taxa de infiltração de água e permeabilidade;

19 TAVARES FILHO, J.; RA-
LISCH, R.; GUIMARÃES,
M. F.; MEDINA, C. C.;
BALBINO, L. C. & NE-
VES, C. S. V. J. Método do
perfil cultural para avaliação
do estado físico do solo em
condições tropicais. R. Bras.
Ci. Solo, 23:393-399, 1999.

20 LARSON, W. E. & PIERCE,
F. J. Op. cit.

18 SOIL SURVEY DIVISION
STAFF. Op. cit.

22 SMITH, J. L; HALVOR-
SON, J. J. & PAPENDICK,
R. I. Using multiple-variable
indicator kriging for evalua-
ting soil quality. Soil Sci. Soc.
Am. J., 57:743-749, 1993.

23 A L B U R Q U E R Q U E ,  J . ;
REINERT, D. J. & FIO-
RIN, J. E. Variabilidade de
solo e planta em Podzólico
Vermelho-Amarelo. R. Bras.
Ci. do Solo, 20:151-157, 1996.

24 VEZZANI, F. M.; AMADO,
T. J. C.; SULZBACH, L.;
CONCEIÇÃO, P. C. &
GRAPEGGIA Jr., G. Rela-
ções da qualidade do solo
com a produtividade das cul-
turas. In: REUNIÃO BRA-
SILEIRA DE MANEJO E
CONSERVAÇÃO DO SO-
LO E DA ÁGUA, XIV.
Cuiabá, 2002. Anais... UFMT,
Cuiabá. 2002.

25 DORAN, J. W. & PARKIN,
T. B. Op. cit.

26 SEYBOLD, C. A. et. al. Op. cit.
27 ARNOLD. R. W.; ZABO-

LES, I. & TARGULIAN, V.
C .  G l o b a l  s o i l  c h a n g e .
Laxenburg, Áustria: Institute
for Applied Systems Analysis,
1990.

21 SEYBOLD, C. A. et. al. Op.
cit.
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10-1-100 ano para capacidade de campo e condutividade hi-
dráulica; 100-101 anos para ponto de murcha permanente;
101-102 anos para área superficial específica; e >103 anos
para distribuição de tamanho e densidade de partículas.28

Quadro 2: Propriedades físicas propostas como indicadores básicos
para avaliação da qualidade do solo29

Valores de referência devem ser definidos e consis-
tem de valores máximos para dada propriedade e valores
aceitáveis para qualidade do solo. Para propriedades físicas,
assim como para as demais, diferentes situações podem
apresentar-se: mais é melhor (exemplo: estabilidade de agre-
gados – EA), menos é melhor ou limite superior (exemplo:
resistência mecânica à penetração – RP), valor mínimo ou
limite inferior (exemplo: aeração do solo – Ar), e valor
ótimo (exemplo: umidade do solo – U).

Muito esforço tem sido feito para avaliar as proprie-
dades constantes no quadro 2, além de outras complemen-
tares, mas tem sido pequeno o avanço na física do solo
aplicada. Possivelmente, isso se deve, pelo menos em parte,
à limitação em estabelecer-se clara e quantitativamente a
relação daquelas propriedades com produtividade e conta-
minação ambiental, embora alguns valores limite de proprie-
dades estejam bem estabelecidos na literatura, como para
RP e EA. Assim, conforme Karlen et al.30, a simples medi-
ção e apresentação de uma propriedade do solo como res-
posta de uma prática de manejo não é mais suficiente, pois
o recurso solo deve ser analisado como um sistema dinâmi-
co que emerge de interações entre componentes físicos,
químicos e biológicos.

As duas primeiras perguntas que devem ser sempre
respondidas, independentemente da escala, são: como o
solo funciona e quais os indicadores apropriados para fazer

29 DORAN, J. W. & PARKIN,
T. B. Op. cit.

30 KARLEN, D. L. et. al. Op. cit.
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sua avaliação?31 Quando a função a avaliar for a produtivi-
dade biológica, particularmente de cultivos, as três proprie-
dades RP, Ar e U podem ser integradas usando o conceito
de umidade do solo, menos limitante para as plantas, intro-
duzido por Letey 32 e denominado na literatura brasileira de
índice hídrico ótimo (IHO). O IHO pode, portanto, ser
usado como um índice físico integrador de qualidade física
do solo. Esse índice tem maior significado físico-biológico
do que indicadores que unem estatisticamente propriedades
do solo em um modelo tipo “caixa-preta”.

Manejo e qualidade física do solo
Técnicos e mesmo pesquisadores têm, muitas vezes,

dificuldades em avaliar respostas das plantas a condições
limitantes, particularmente condições abaixo da superfície
do solo, que não podem ser prontamente visualizadas. O
sistema radicular certamente percebe e integra todas as
condições, no espaço e tempo, de modo semelhante à parte
aérea das plantas, que está exposta a trocas constantes de
ambiente, indicando claramente que estresses na parte aérea
e sistema radicular são igualmente importantes.

Operações agrícolas que envolvam mobilização e ou
tráfego de máquinas alteram substancialmente a estrutura
dos solos, modificando as condições que determinam o
ambiente de crescimento radicular. Na maioria das vezes,
há degradação da qualidade do solo, cujos principais atribu-
tos indicadores parecem ser a agregação e a compactação. A
compactação ocorre com maior intensidade em solos argilo-
sos; entretanto, esses solos são mais resistentes à desagre-
gação, enquanto os solos arenosos apresentam menores
problemas de compactação, porém revelam alta susceptibi-
lidade à desagregação.

A introdução da semeadura direta (SD) produz modi-
ficações em ambas as condições do solo, em taxas e direção
diferentes das observadas em sistemas de manejo do solo
que incluem sua mobilização. No entanto, o grau com que
a SD altera as propriedades físicas é pouco conhecido e
muito variável, principalmente devido às grandes variações
de solos e clima onde é usada e às grandes variações de
operações, tamanho de equipamentos e tipos de culturas
empregados no sistema, nas mais diversas regiões e proprie-
dades agrícolas.

O crescimento de plantas nos diferentes estágios de
desenvolvimento, da emergência das plântulas à penetração
das raízes, é afetado diretamente pela água, oxigênio, tempe-
ratura e impedância mecânica.33 Esses fatores relacionam-se

31 KARLEN, D. L. et. al. Op. cit.

32 L E T E Y,  J .  R e l a t i o n s h i p
between soil physical condi-
tions and crop production.
Adv. Soil Sci., 1:277-293,
1985.

33 FORSYTHE,  W.  M.  Las
propriedades fisicas, los fac-
tores fisicos de crecimiento y
la productividad del suelo.
Fitotecnia Latino Americana,
4:165-176, 1967.
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com propriedades do solo que afetam indiretamente as
plantas. Plantas não crescem sem água e oxigênio; todavia,
como saturação em água e aeração são inversamente propor-
cionais, excesso de água pode resultar em taxa de difusão e
conteúdo de oxigênio reduzidos. Tem-se observado que,
para algumas condições, a elongação de raízes é mais asso-
ciada à aeração para solo com baixa impedância mecânica.
Há evidências claras na literatura de que o impedimento
radicular é reduzido ou eliminado quando o solo apresenta
resistência à penetração igual ou maior do que 2 MPa, ape-
sar de ser relacionado à condição estrutural.

O teor de água do solo controla a aeração, a tempera-
tura e a impedância mecânica, os quais são afetados pela
densidade do solo e distribuição do tamanho de poros. Au-
mento no teor de água reduz a aeração e a resistência do
solo à penetração. O primeiro efeito é indesejável, ao passo
que o segundo é desejável. A umidade também diminui a
temperatura do solo, pois aumenta a condutividade térmica
e o calor latente. Esses fatores físicos interagem e regulam
o crescimento e funcionalidade das raízes, baseados em limi-
tes críticos associados ao ar, à água e à resistência do solo,
com reflexos no crescimento e produtividade dos cultivos.

Agregação do solo
O manejo de solos e de culturas, que inclua espécies

com diferentes tipos de sistemas radiculares, influencia for-
temente a estabilidade da estrutura do solo e, em particular,
a proporção de agregados estáveis em água. Os efeitos das
plantas sobre a estabilidade dos agregados podem ser dire-
tos ou indiretos, principalmente pela ação de proteção dos
agregados superficiais, aporte de matéria orgânica na super-
fície ou internamente ao solo, e ação do sistema radicular.
A SD, com rotação de culturas e com inclusão de plantas de
cobertura de solo, além de reduzir drasticamente a erosão
hídrica, afeta indiretamente a estabilidade estrutural através do
incremento da matéria orgânica e atividade biológica do solo.

A presença da matéria orgânica do solo, nos diferen-
tes estágios de decomposição, a atividade e natureza de mi-
crorganismos, associados à ação de sistema radicular de
plantas, são altamente variáveis, considerando o enorme nú-
mero possível de fontes de matéria orgânica, variação de
microrganismos e tipos de sistemas radiculares existentes
nos sistemas de produção agrícola. Tal fato impõe à estrutu-
ra do solo grande dinamicidade para os vários ambientes
agrícolas e, para um mesmo ambiente, uma grande dinami-
cidade no tempo.34

34 R E I N E R T,  D .  J .  S o i l
structural form and stability
induced by tillage in a Typic
Hapludal f .  East  Lansing,
Michigan State University,
1990. 129 p. (Tese de Dou-
torado).
ANGERS, D. A. Changes in
soil aggregation and organic
carbon under corn and alfa-
fa. Soil Sci. Soc. Am. J. ,
56:1244-1249, 1992.
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Há indicação clara de que o incremento de matéria
orgânica, verificado após alguns anos do sistema de SD, é
acompanhado, independentemente do tipo de solo, pelo in-
cremento da agregação expressa pela estabilidade dos agre-
gados. As taxas de aumento de agregação, no entanto, estão
relacionadas à textura do solo, ao manejo e aos sistemas de
cultura adotados. A degradação e o processo inverso, que
é a recuperação da estabilidade estrutural, são pelo me-
nos duas vezes mais rápidos em solos arenosos do que em
solos argilosos. A condição inicial do solo, quando da ado-
ção da SD, tem influência decisiva na condição estrutural
resultante.

Quando se inicia a SD em um solo nunca cultivado,
há evidências de que as perdas da qualidade são muito me-
nores do que quando se empregam sistemas com mobili-
zação do solo. O modelo de agregação em solo com gra-
míneas parece estar bem estabelecido. No entanto, o efeito
das leguminosas ainda carece de informações. Nesse senti-
do, alguns dados experimentais suportam a hipótese de que
há maior taxa de recuperação da agregação quando legumi-
nosas são usadas na SD, indicando taxas mais lentas de re-
cuperação da agregação ligadas às gramíneas de inverno,
quando comparadas às leguminosas.

Os resultados disponíveis induzem a considerar que a
SD age no sentido de melhorar as condições da estabilidade
estrutural e seu efeito pode ter taxas baixas ou altas de
melhoramento, dependendo do manejo global do solo e do
sistema de cultura adotado. A bibliografia brasileira possui
muita informação sobre condição da qualidade do solo; no
entanto, em sua maioria, aponta diferenças entre manejo de
solo e plantas em uma ou poucas épocas, sem o monitora-
mento temporal. Outrossim, para condições tropicais e
subtropicais, o processo de degradação e recuperação deve
apresentar taxas bem mais altas do que as observadas em
climas temperados.

Alteração de propriedades do solo com a compactação
A compactação é um processo resultante do histórico

de tensões recebidas em uma área, através da mecanização
ou pelo pisoteio animal. A principal causa da compactação
em solos agrícolas é o tráfego de máquinas em operações de
preparo, semeadura, tratos culturais e colheita. A compacta-
ção superficial é causada basicamente pela pressão de infla-
ção de ar dos pneus e a compactação subsuperficial pelo
peso por eixo.35 A utilização do sistema de plantio direto
pode, em algumas situações, agravar esse problema.

35 H Å K A N S S O N ,  I .  &
VOORHEES, W. B. Chapter
on soil compaction. In: LAL,
R., BLUM, W. H. VALEN-
TIN, C. & STEWART, B. A.
(eds.) Methods for assessment
of soil degradation. Boca Raton:
Lewis Publishers, 1997. 576 p.
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Há controvérsia sobre que atributos utilizar para con-
siderar se um solo está compactado, porém, o nível de com-
pactação atual tem sido referenciado como “estado de com-
pactação”, fator que limita o crescimento e o desenvolvi-
mento das culturas.

Com a compactação há um aumento da densidade e
da resistência do solo, redução da porosidade, principal-
mente macroporosidade ou porosidade de aeração (poros
maiores que 50 mm), além de afetar diversos de seus atri-
butos como a condutividade hidráulica, permeabilidade, in-
filtração de água e outras características ligadas à porosidade
do solo. Essas alterações físicas, provocadas pela compacta-
ção, afetam o fluxo ou a concentração de água, oxigênio,
dióxido de carbono, nutrientes e temperatura, que podem
limitar o crescimento e desenvolvimento das plantas e cau-
sar problemas ambientais.36

Há concordância no sentido de que a infiltração de
água, macroporosidade, resistência à penetração de raízes,
densidade, porosidade total e microporosidade indicam o
estado em que a estrutura do solo se encontra e servem
como indicadores do seu estado de compactação. A infiltra-
ção da água é a mais importante, pois integra vários fatores:
distribuição do tamanho e continuidade de poros, poros
biológicos e cobertura de solo. Poros biológicos são aqueles
de seção aproximadamente circular, com diâmetro maior do
que 2 a 3 mm, formados principalmente pela atividade da
mesofauna e pela decomposição das raízes. Esses poros,
embora em pequeno volume total, exercem grande efeito na
infiltração da água no solo.

A densidade e porosidades, apesar de não serem as
propriedades que recebem maior impacto com a modifica-
ção da estrutura do solo, têm sido mais largamente usadas
pela facilidade de determinação e por receberem pequena
influência do teor de água no momento da coleta de amos-
tra de solo. O aumento da densidade do solo em lavouras
sob SD foi verificado por vários autores, podendo ser con-
siderado como uma conseqüência normal da técnica utiliza-
da. No entanto, a produtividade muitas vezes não é preju-
dicada, devido a maior continuidade dos poros, que é uma
importante característica que afeta a aeração do solo, a in-
filtração de água e a penetração de raízes. Dados publicados
e observações visuais indicam que o maior estado de com-
pactação de solos sob SD, indicado pela densidade, ocorre
de 8 cm até aproximadamente 15 cm de profundidade,
compactação provocada pelo confinamento das pressões
que ocorrem próximo a essa profundidade. Para alguns

36 STEPNIEWSKI, W.; HORN,
R.  & MARTYNIUK,  S .
Managing soil biophysical
properties for environmental
protect ion.  Agr.  Ecos sy t .
Environ., 88:175-181, 2002.
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tipos de solos e de plantas, esse aumento da densidade não
é prejudicial ao desenvolvimento da planta, mas, em algu-
mas ocasiões, esse aspecto tem sido fator limitante à adoção
do sistema de plantio direto. Num sistema de preparo re-
duzido, os efeitos da compactação tendem a ser mais persis-
tentes do que em sistemas com preparo do solo, pois o
revolvimento ocasionado pelo preparo convencional reduz,
anualmente, os efeitos da compactação na camada arável.

Na superfície, a atividade biológica pode aliviar os
efeitos negativos da compactação, mas não em maiores pro-
fundidades. A melhor maneira de aliviar os efeitos da com-
pactação do solo na agricultura é criar uma rede estável de
macroporos contínuos, pois esses favorecem o crescimento
radicular, a aeração e a permeabilidade da água.

Outra propriedade físico-mecânica, alterada pelo sis-
tema de manejo do solo, é a resistência mecânica à penetra-
ção de raízes, medida por penetrômetros. Tal resistência
está estreitamente associada à densidade do solo e, para o
mesmo teor de água, é tanto maior quanto maior a densida-
de, mostrando ser um bom indicador da compactação. Al-
guns pesquisadores sugerem que a densidade não é o mais
importante fator que limita o crescimento radicular, mas
sim a resistência que o solo oferece ao crescimento das
raízes, que pode ser estimada por um penetrômetro.

Em sistemas integrados de produção de grãos e carne,
também há a preocupação com a compactação. Solo de tex-
tura franca, que recebeu pisoteio contínuo no inverno com
carga animal variando de 1.000 a 1.500 kg ha-1, não apresen-
tou valores de macroporosidade e densidade que indicas-
sem restrição ao crescimento vegetal. Entretanto, quando
foi utilizada alta carga animal, observou-se aumento da den-
sidade e redução da aeração e infiltração da água no solo.
Um estudo em bacias leiteiras de agricultores assistidos
pela Cotrijuí foi realizado em solo argiloso. Adotou-se o
sistema rotativo de pastoreio, no qual os animais perma-
necem por pouco tempo pastoreando (menos de duas ho-
ras); as forrageiras usadas foram trevo e tifton e a pastagem
recebeu manejo sem mobilização de solo. De maneira geral,
a compactação máxima situa-se em torno de 5 cm de pro-
fundidade, com valores de densidade do solo de cerca de
1,5 Mg m-3 e macroporosidade variando entre 5 e 8%. A
resistência à penetraçao das raízes (RP) também indica que
a máxima compactação é superficial, situando-se pouco abai-
xo dos 5 cm de profundidade. Se excluídas as leituras até 2
cm, a RP é alta na porção mais superficial do solo e diminui
com a profundidade.
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Para aliviar a compactação, deve-se considerar a rela-
ção solo-máquina/animal-planta. Modificações nas máquinas
agrícolas resumem-se em diminuir a pressão de ar dos
pneus, aumentar a largura dos mesmos, utilizar pneus de
carcaça mais flexíveis (radiais), limitar o peso por eixo e
evitar o patinamento excessivo.37 Em relação ao solo, deve-
se considerar a umidade do mesmo para realizar as operações
de preparo, tratos culturais, colheita e transporte. No manejo,
devem integrar a rotação de culturas espécies vegetais que
produzam grande massa radicular e cujas raízes possuam a
habilidade de penetrar em camadas compactadas. A decom-
posição dessas raízes deixa poros contínuos e de maior es-
tabilidade, que aumentam a infiltração de água e as trocas
gasosas, agindo como subsoladores naturais.

Limites físicos ao crescimento de plantas
Na tentativa de responder à necessidade de parâme-

tros do solo, que possam orientar no diagnóstico de condi-
ções físicas limitantes ao crescimento de plantas e, ainda,
auxiliar na tomada de decisão sobre quando intervir para
recuperar essas condições, alguns valores têm sido indica-
dos na literatura, embora sejam estritamente empíricos. No
quadro 3, apresentamos alguns desses valores e as fontes
bibliográficas onde podem ser encontrados.

Quadro 3: Valores críticos para alguns parâmetros físicos do solo,
segundo várias fontes da literatura. Adaptado de Reynolds et al38

A dificuldade para a definição e, conseqüentemente,
adoção de um valor crítico para propriedades e atributos de
solo, reside no fato de que esses não são determinantes
diretos do crescimento das plantas, como demonstrado por
Letey 39 em seu conceito de faixa de umidade não limitante.
Além disso, as propriedades e atributos do solo atuam de
forma conjunta e complexa sobre os fatores de crescimento
e, assim, a definição de um valor específico para uma

37 HÅKANSSON, I.; VOOR-
HEES, W. B. & RILEY, H.
Vehicle and wheel factors
influencing soil compaction
and crop responses in differ-
ent traffic regimes. Soil Till.
Res., 11:239-282, 1988.
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38 R E Y N O L D S ,  W.  D . ;
BOWMAN, B. T.; DRURY,
C. F.; TAN, C. S. & LU, X.
Indicators of good soil physi-
cal quality: density and stor-
age parameters. Geoderma,
110:131-146, 2002.

39 LETEY, J. Op. cit.
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propriedade pode não ter significado nenhum quando ana-
lisado isoladamente. Em caráter experimental, tem-se ob-
servado que as plantas continuam produzindo adequada-
mente, mesmo em solos que muitas vezes apresentam, para
algumas propriedades, condições inadequadas em termos
teóricos.

Intervalo hídrico ótimo como indicador
de qualidade do solo

O conceito de faixa de umidade não limitante foi in-
troduzido por Letey40, considerando limitações ao cresci-
mento vegetal relacionadas à aeração, à resistência à pene-
tração e à água disponível com a variação de umidade do
solo. Da Silva et al.41 modificaram esse conceito e definiram
como intervalo hídrico ótimo (IHO) a faixa de umidade de
um solo no qual o crescimento é pouco limitado. Como os
fatores acima citados mudam com modificações da estrutu-
ra, há variação do IHO para cada solo em função de seu
manejo e do manejo de plantas.

O IHO fica mais estreito à medida que o estado de
compactação aumenta (aumento da densidade do solo) e
que ocorre degradação da estrutura (figura 2). Por exem-
plo, a aeração do solo pode restringir a difusão de oxigênio
e, por conseqüência, o crescimento radicular à umidade
mais baixa que a capacidade de campo, assim como a re-
sistência do solo à penetração pode restringir crescimento à
umidade maior que a correspondente ao ponto de murcha
permanente. Culturas produzidas em solos com pequeno
IHO são mais vulneráveis à queda de produtividade por falta
ou excesso de água do que solo com grande valor de IHO.

40 LETEY, J. Op. cit.

41 DA SILVA, A. P.; KAY, B. D.
& PERFECT, E. Characteri-
zation of least limiting water
ranges of soils. Soil Sci. Soc.
Am. J., 58:1775-1781, 1994.
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Figura 2: Efeito da estrutu-
ra do solo no intervalo
hídrico ótimo (IHO), to-
mando por base os níveis
críticos da porosidade de
aeração (qar), capacidade de
campo (q0,01), resistência
mecânica à penetração
(qrp), ponto de murcha per-
manente (q1,5) para três
solos sob semeadura direta
(SD).
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O intervalo hídrico ótimo (IHO) é considerado um
índice de qualidade estrutural do solo, pois integra num só
índice os fatores físicos que estão diretamente relacionados
com o desenvolvimento das plantas. Tais fatores são: poro-
sidade de aeração (Ar) superior a 10%, água no solo a ten-
sões entre a capacidade de campo (CC) e ao ponto de
murcha permanente (PMP) e teor de água quando a resis-
tência mecânica (RP) do solo é inferior a 2 MPa. O IHO
integra quatro fatores relacionados diretamente com o cres-
cimento das plantas, que são determinados pelas proprieda-
des intrínsecas e pela estrutura do solo.

Na densidade do solo quando o IHO é zero (dsIHO=0),
a probabilidade da umidade estar fora do ótimo é 100% e,
portanto, o risco às culturas é alto. No entanto, é possível
que esse valor ainda não seja o crítico, pois valores maiores
podem ser os impeditivos. Uma dificuldade inerente à de-
finição de valor crítico é estabelecer se um dado processo
(exemplo: crescimento de raízes) ou resultado (exemplo:
produção de grãos) é afetado em determinado grau estabe-
lecido (restritivo) ou totalmente paralisado (impeditivo).

Um aspecto fundamental e pouco comentado em re-
lação ao IHO é que o estimador desse intervalo é a densi-
dade do solo (ds). Assim, apesar de existirem inúmeros
trabalhos sobre RP e relações com a ds e umidade do solo
e muitos deles afirmarem que a ds não indica nada, ela é a
estimadora. Portanto, em pesquisa, por reconhecer que o
IHO é um índice mais completo, definir-se-iam faixas, clas-
ses e limites e, na prática (no campo ou em larga escala de
identificação da qualidade física), usar-se-ia a ds.

Na tentativa de verificar, preliminarmente, se os limites
críticos de densidade do solo (dsc) estabelecidos por Reinert
& Reichert42 são adequados, a proposição é contrastada com
resultados de pesquisa de IHO, para distintos solos, represen-
tados no triângulo textural (figura 3). Os valores propostos de
dsc foram de 1,45 Mg m-3 para solos com textura argilosa (>
55% de argila), 1,55 Mg m-3 para textura média (20 a 55% de
argila) e 1,65 Mg m-3 para textura arenosa (< 20% de argila).
Percebe-se que os valores de dsc inicialmente propostos pare-
cem ser consistentes para solos argilosos, mas estão subes-
timados para solos não argilosos (textura média e arenosa).

Qualidade estrutural do solo, sistema radicular
e produtividade de plantas

A análise da distribuição radicular no perfil é uma
metodologia qualitativa, possuindo grande utilidade na avalia-
ção e identificação de camadas de impedimento mecânico ao

42 REINERT, D. J. & REI-
CHERT, J. M. Modificações
físicas em solos manejados
sob sistema de plantio dire-
to. In: Siembra directa: una
herramienta para la agricul-
tura conservacionista. Floria-
nópolis-SC. CD-ROM. 1999.
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crescimento radicular. Na comparação de três sistemas de
manejo para a cultura do feijão em solo franco arenoso, veri-
ficou-se o seguinte: no plantio direto as raízes concentraram-
se na camada de 5 a 15 cm, porém algumas ultrapassaram a
camada compactada e desenvolveram-se em profundidades
maiores que 30 cm; no preparo convencional, não ocorreram
restrições ao crescimento radicular, pois as raízes distribuíram-
se uniformemente nos lados da planta, ocupando todo o volu-
me de solo; no preparo reduzido, as raízes concentraram-se
até a profundidade de 25 cm. Em relação ao plantio direto e
ao preparo convencional, o feijoeiro cultivado sob preparo
reduzido permaneceu 3 dias a mais em solo com a umidade
entre o limite superior e o limite inferior do IHO do que no
plantio direto, e 4 dias a mais do que no preparo convencional.
Contudo, não houve diferenças entre a produtividade do
feijoeiro nos diferentes sistemas de manejo do solo, indi-
cando que o período de dias em que o solo permaneceu
fora das condições ideais não foi suficiente para afetar dife-
rencialmente a produtividade da cultura. Portanto, mais es-
tudos são necessários para relacionar o IHO como indica-
dor físico de qualidade do solo para a produção de plantas.

43 DA SILVA, A. P. et. al. Op.
cit.

44 DA SILVA, A. P. da & KAY,
B. D. Estimating the least
limiting water range of soil
from properties and manage-
ment. Soil Sci. Soc. Am. J.,
61:877-883, 1997.

45 KLEIN, V. A. Propriedades
físico-hídrico-mecânicas de um
Latossolo Roxo, sob diferentes
sistemas de uso e manejo.
Piracicaba – SP. ESALQ,
Universidade de São Paulo,
1998. 130 p. (Tese de Dou-
torado em Agronomia/Solos
e Nutrição de Plantas).

46 TORMENA, C. A.; SILVA,
A. P. da & LIBARDI, P. L.
Caracterização do intervalo
hídrico ótimo de um latos-
solo roxo sob plantio direto.
R. Bras. Ci. Solo, 22:573-
581. 1998.

47 TORMENA, C. A.; SILVA,
A. P. da & LIBARDI, P. L.
Soil physical quality of a
Brazilian Oxisol under two
tillage systems using the least
limiting water range ap-
proach. Soil Till. Res., 52:
223-232, 1999.

48 IMHOFF, S.; DA SILVA, A.
P.; DIAS JUNIOR, M. de S.
& TORMENA, C. A. Quan-
tificação de pressões críticas
para o crescimento das plan-
tas. R. Bras. Ci. do Solo, 25:
11-18, 2001.

49 SILVA, V. R. da. Propriedades
físicas e hídricas em solos sob
diferentes estados de com-
pactação . Santa Maria-RS.
UFSM, Universidade Federal
de Santa Maria, Santa Maria,
2003. 171 p. (Tese de Dou-
torado em Agronomia).

Figura 3: Variação de valores de densidade do solo quando o IHO
é zero (dsc em Mg m-3), para distintas classes texturais. Resultados
apresentados em Da Silva et al. (1994)43, Da Silva & Kay (1997)44,
Klein (1998)45, Tormena et al. (1998)46, Tormena et al. (1999)47,
Imhoff et al. (2001)48 e Silva (2003)49
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Em outro estudo, também em solo franco arenoso,
com compactação adicional imposta por tráfego de máqui-
nas,50 os diferentes estados de compactação do solo refleti-
ram-se na distribuição e morfologia do sistema radicular da
soja e do feijão, o que afetou significativamente a produti-
vidade das culturas. Ao longo do ciclo das culturas, todos
os tratamentos atingiram valores de resistência do solo à
penetração radicular restritivos ao crescimento das plantas,
mas com menor freqüência e num menor intervalo de pro-
fundidade para o tratamento sem compactação adicional.
Comparado ao tratamento sem compactação adicional, o es-
tado de compactação imposto por duas passadas de máquina
reduziu a produtividade da soja em 20% e 40% para o
feijão, e para o estado de compactação mais elevado, impos-
to por quatro passadas de máquina, a redução na produtivi-
dade foi de 38% para a soja e 62% para o feijão.

Em Latossolos com distintos estados de compacta-
ção,51 a resistência à penetração radicular foi mais eficiente
que a densidade do solo para identificar os estados de com-
pactação e camadas compactadas. A estrutura da camada
compactada possui aspecto maciço e laminar, indicativo do
efeito do tráfego de máquinas. A cultura do trigo foi a mais
sensível à compactação do solo, sendo reduzida em 18% no
Latossolo Vermelho distrófico e em 34% no Latossolo Ver-
melho distroférrico, típico no maior estado de compactação
em relação ao menor, possivelmente devido à aeração defi-
ciente. A produtividade de milho também foi sensível aos
diferentes estados de compactação, enquanto a soja não o
foi.

Esses estudos demonstram que, se o objetivo for pro-
dução de plantas, os indicadores físicos de estrutrura do
solo devem estar associados à produtividade e ser desenvol-
vidos, preferencialmente, no campo.

Avaliação da qualidade do solo pelo agricultor:
raízes como fator-chave

O solo funciona como parte do agroecossistema, o
que torna mais difícil medir sua qualidade. Múltiplas obser-
vações para diferentes lugares e tempo devem ser feitas e
uma boa estratégia reside em observar respostas integrado-
ras de um determinado solo, como: desenvolvimento da
cultura, doenças, empoçamento de água e produtividade.
Nesse sentido, a maioria dos produtores rurais preocupa-se,
sente o efeito dos sistemas de produção sobre o solo e per-
cebe se a qualidade do mesmo está melhorando ou piorando.

50 STRECK, C. A. Compacta-
ção do solo e seus efeitos no
desenvolvimento radicular e
produtividade da cultura do
feijoeiro e da soja. Santa Ma-
ria-RS. UFSM, Universidade
Federal de Santa Maria, San-
ta Maria, 2003. 83p. (Dis-
sertação de Mestrado em
Agronomia).

51 SILVA, V. R. da. Op. cit.



José Miguel Reichert, Dalvan José Reinert e João Alfredo Braida

Julho/Dezembro de 2003 47

Além dos indicadores de qualidade do solo considera-
dos quantitativos e científicos, indicadores qualitativos que
possam ser observados diretamente na propriedade (quadro 4),
são de alta importância e devem servir de guia para o mane-
jo dos solos agrícolas e estar bem consolidados na memória
dos produtores.

Quadro 4: Indicadores físicos e biológicos relacionados às plantas
usados para avaliar a qualidade dos solos (extraído de Reichert et al.52)

A análise de indicadores qualiquantitativos deve ser
feita em períodos estratégicos. Alguns indicadores devem
ser observados ao longo do tempo. Um bom exemplo refe-
re-se ao escoamento superficial após chuvas, mas outros, co-
mo acúmulo de água com drenagem lenta, aparência das plan-
tas, presença de organismos, entre outros, podem fornecer

52 REICHERT, J. M.; REI-
NERT, D. J. & SILVA, V. R.
da. Compactação do solo em
sistema de plantio direto: li-
mites críticos e mitigação.
In: COUTO, E. G. & J. F.
FRANCO (eds.) Os(des)ca-
minhos do uso da água na
agricultura brasileira. Cuiabá-
MT: UFMT. 2003. No prelo.
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boa indicação do estado da qualidade do solo. O indicador
de qualidade de maior sucesso é a observação de como as
raízes “vêem” o ambiente do solo abaixo da superfície.53

Para tanto, abre-se uma trincheira, com uma planta no es-
tágio de maior desenvolvimento radicular (75% do floresci-
mento) no centro de uma das paredes, e com auxílio de um
objeto pontiagudo expõe-se parte do sistema radicular. As
raízes expostas são analisadas visualmente, tentando-se per-
ceber se há sinais de limitações físicas. Características co-
mo direção, espessura e aprofundamento das raízes são in-
dicadores freqüentemente empregados na identificação de
restrições.

Considerações finais
Existe uma confusão na literatura sobre manejo do

recurso natural solo e sustentabilidade de sistemas agroeco-
lógicos. O que se busca não é um manejo sustentável, mas
manejos e tecnologias que contribuam para a sustentabili-
dade dos agroecossistemas. Essa contribuição pode e deve
ser monitorada através de indicadores de qualidade do solo,
os quais precisam ser integradores de processos e relacio-
nar-se claramente com funções do solo. Nesse sentido, en-
tre outras possibilidades, a integração de três propriedades
do solo para formar o intervalo hídrico ótimo e, a partir
dele, estabelecer a densidade crítica do solo para o desen-
volvimento de plantas, é um grande avanço na área de bio-
física do solo.



PLANTIO DIRETO NA PALHA
RUMO À SUSTENTABILIDADE

AGRÍCOLA NOS TRÓPICOS

Telmo Jorge Carneiro Amado
Flávio Luiz Foletto Eltz

O preparo convencional da terra, baseado em freqüentes
mobilizações do solo, resultou em elevadas taxas de erosão,
sob clima tropical. Este processo, que está associado à ma-
nutenção de solo descoberto, principalmente durante perío-
dos de chuva intensa, provoca decréscimo do estoque de
carbono no solo, comprometendo sua funcionalidade eco-
lógica e produtiva no ecossistema. O insucesso do manejo
convencional estimulou agricultores e pesquisadores a ex-
perimentarem o sistema de plantio direto. Introduzido ini-
cialmente como alternativa de controle da erosão, foi sendo
gradualmente adaptado para as condições tropicais. Parte do
sucesso alcançado no Brasil pelo novo sistema residiu no
reconhecimento da importância de se manter uma elevada
quantidade de resíduos protegendo o solo. O sistema pas-
sou, então, a ser denominado plantio direto na palha, tendo
como principal característica a permanente cobertura do
solo. Para atender a este requisito, plantas de cobertura
foram utilizadas em substituição ao pousio de inverno.
Além disso, a rotação de culturas comerciais mostrou-se
indispensável para a manutenção do sistema sem interrup-
ção. Eficiente controle da erosão, incremento da matéria
orgânica, ciclagem de nutrientes, estímulo à atividade bioló-
gica, atenuação da temperatura do solo, manutenção da
umidade e gradual incremento da qualidade do solo são al-
gumas das vantagens do plantio direto.
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A erosão e a degradação dos solos no Sul do Brasil
O avanço da fronteira agrícola no Sul do Brasil ba-

seou-se em sistemas de manejo do solo trazidos pelos co-
lonizadores europeus. Revisão detalhada sobre o tema é
apresentada por Mielniczuk1. Estes sistemas de manejo
apresentavam como principal característica a freqüente mo-
bilização do solo, visando oferecer condições ideais à ger-
minação de sementes. O preparo, em condições de clima
temperado, é importante para o aquecimento do solo, que
vem de um intenso período de inverno, no qual muitas
vezes a superfície do solo fica congelada; outro benefício
desta prática é o incremento do armazenamento de água,
devido à maior rugosidade superficial induzida. O padrão
de chuvas de longa duração e baixa intensidade, predomi-
nante em clima temperado, favorece o processo de infiltra-
ção de água no solo, com limitada ocorrência de erosão em
solos com pequena declividade. A experiência com estes
sistemas de manejo em condições tropicais e subtropicais
era muito limitada, quando do avanço da fronteira agrícola.

Na década de 70, o Sul do Brasil experimentou o mais
severo processo de degradação do solo agrícola de sua his-
tória, contrastando com os significativos avanços obtidos a
partir dos programas de correção da acidez e fertilidade
(operação tatu) implementados na época. A rápida expansão
da fronteira agrícola alicerçada no preparo convencional do
solo pode ser ilustrada com a área de cultivo do Rio Grande
do Sul que, em 1969, era de apenas 800 mil hectares, e que
em 1977 já alcançava 4 milhões de hectares.2 As estimativas
indicavam que para cada tonelada de grãos produzidos, nesta
década, eram perdidas 10 toneladas de solo com elevado po-
tencial agrícola. Entre as causas que favoreciam a ocorrência da
erosão, destacam-se a intensa e freqüente mobilização do solo
em períodos de chuvas, com elevado potencial erosivo 3, a
queima dos resíduos de trigo e o monocultivo de soja no
verão. Deve-se salientar também que a acelerada redução no
teor de matéria orgânica (MO), o selamento superficial (en-
crostamento), a compactação subsuperficial (pé de arado e pé
de grade) conduziram ao decréscimo da qualidade física do
solo que retroalimentava o processo erosivo.4 Além da de-
gradação da matriz produtiva, o manejo do solo adotado
apresentava alto impacto ambiental, devido às elevadas quanti-
dades de nutrientes e pesticidas que eram transportadas pela
enxurrada e que contaminavam os recursos hídricos. Nesta
década, também foram emitidas as maiores quantidades de
CO2 para a atmosfera, devido ao elevado consumo de óleo

1 MIELNICZUK, J. Manejo
do solo no Rio Grande do
Sul: uma síntese histórica.
In: CURSO DE FERTILI-
D A D E  D O  S O L O  E M
PLANTIO DIRETO, VI.
Passo Fundo, 2003. Resumo
de palestras . Aldeia Norte
Editora Ltda., Ibirubá, 2003.
p. 5-14.

2 MIELNICZUK, J. Op. cit.

3 COGO, N. P.; DREWS, C.
R. & GIANELLO, C. Índi-
ce de erosividade das chuvas
dos municípios de Guaíba,
Ijuí e Passo Fundo, no Esta-
do do Rio Grande do Sul.
In: ENCONTRO NACIO-
NAL DE PESQUISA SO-
BRE CONSERVAÇÃO DO
SOLO, II. Passo Fundo,
1978. Anais ... Passo Fundo,
CNPT. p. 145-152.

4 CABEDA, M. S. V. Degrada-
ção física e erosão do solo.
In: SIMPÓSIO DE MANE-
JO DO SOLO E PLANTIO
DIRETO NO SUL DO BRA-
SIL, I & SIMPÓSIO DE
CONSERVAÇÃO DE SO-
LOS DO PLANALTO, III.
Passo Fundo, 1984. Anais...
1984, p. 28-33.
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diesel nas operações de preparo e freqüentes ressemeaduras e,
principalmente, devido ao processo de transferência de esto-
que do carbono que se encontrava no solo para a atmosfera.

O monocultivo, outra característica importante do
sistema de manejo importado de condições temperadas, ti-
nha no rigoroso inverno um fator natural de controle de
pragas. Tal fato não se verificava em condições tropicais e
subtropicais. Assim, houve a necessidade de generalização
do uso de pesticidas, visando manter o potencial produtivo
dos cultivos, resultando em elevados índices de contamina-
ção humana e ambiental.

A degradação do solo no Sul do Brasil, durante a década
de 70 e meados dos anos 80, comprometeu a obtenção de
incrementos de rendimento proporcionais aos avanços tecno-
lógicos, tais como: melhoria genética, insumos e máquinas
disponibilizadas ao setor primário.5 Para ilustrar este processo,
em novembro de 1978 a ocorrência do fenômeno climático
“El Niño” resultou em perdas por erosão sem precedentes na
história do Rio Grande do Sul, com prejuízos econômicos
estimados em 33 milhões de dólares, apenas em sementes,
fertilizantes, corretivos e trabalho perdidos.6 Todos os indica-
dores, portanto, conduziam a um quadro de insustentabilidade
agrícola, que teve forte impacto social conduzindo ao êxodo
rural de uma significativa parcela dos agricultores.

O insucesso em condições tropicais de sistemas de
manejo baseados em freqüentes mobilizações e monoculti-
vos pode ser resumido por dois processos: a) a manutenção
do solo descoberto ou com baixa cobertura durante perío-
dos de ocorrência de chuvas de elevada intensidade, fato
que favorece as perdas de solo e água; b) o decréscimo
acelerado do conteúdo de MO, que compromete as funções
produtivas e ecológicas de solos com predominância de ar-
gilas de baixa atividade.

Perdas de solo e água sob
preparo convencional e plantio direto

Com o crescimento acelerado das taxas de erosão ve-
rificadas nas lavouras, vários trabalhos de pesquisa foram
iniciados no Rio Grande do Sul e Paraná, visando quanti-
ficar as perdas de solo e água. Historicamente, a erosão era
quantificada de forma sistemática, apenas no Estado de São
Paulo, com destaque para os trabalhos conduzidos pelo Dr.
Quintilhano de Avelar Marques, no Instituto Agronômico
de Campinas, em 1943, e que ainda hoje continuam a ter as
perdas de solo e água registradas.

5 ALVES, C. S. & SCHELL,
L. O difícil caminho da pro-
dutiv idade.  Trigo e  Soja ,
74:27-31, 1980.h

6 GIANLUPPI, D.; SCOPEL,
I. & MIELNICZUK, J. Al-
guns prejuízos da erosão do
solo no RS. In: CONGRES-
SO BRASILEIRO DE CI-
ÊNCIA DO SOLO, XVII,
Manaus, 1979. Resumos...
Campinas, SBCS. p. 92
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No Rio Grande do Sul, em Argissolo Vermelho Ama-
relo, resultados de 5 anos mostraram que as perdas de solo
em preparo convencional na sucessão trigo-soja foram de
129,8 t ha-1, enquanto que no plantio direto foram de 45,2 t
ha-1. Resultados de 4 anos no mesmo solo mostraram perdas
de solo de 92,6 t ha-1 para o preparo convencional de trigo-
milho e de apenas 13,0 t ha-1 para a mesma sucessão em
plantio direto.7

Em Latossolo Roxo, resultados de 4 anos na sucessão
trigo-soja mostraram perdas de 38,5 t ha-1 para o preparo
convencional e de 2,6 t ha-1 para o plantio direto. No mes-
mo solo com a sucessão aveia-milho, as perdas de solo no
preparo convencional foram de 39,5 t ha-1 e de 4,2 t ha-1 no
plantio direto.8

Em Argissolo Vermelho Amarelo, verificou-se redu-
ção de 70% nas perdas de solo com o plantio direto, em
relação ao preparo convencional, na sucessão aveia/tremo-
ço-milho.9 Seganfredo et al. observaram redução acima de
99% nas perdas de solo, quando compararam sistemas de
culturas, com plantio em contorno, sob plantio direto com
as perdas de solo verificadas em parcelas de solo descober-
to.10 As perdas de MO em solo descoberto, neste trabalho,
foram consideradas muito altas, de 4,2 t ha-1 em apenas um
ano, o que correspondeu a 8,5% de toda a MO existente na
camada de 0-20 cm. Este resultado ressalta que a erosão pode
ser o principal processo de redução do estoque de MO dos
solos tropicais e subtropicais, quando mantidos descobertos.

No Paraná, em Latossolo Vermelho Escuro de Ponta
Grossa, as perdas relativas de solo foram de 100 para o
preparo convencional e 5 para o plantio direto, enquanto
que para um Latossolo Roxo de Londrina, as perdas relati-
vas de solo foram de 100 para o preparo convencional e de
apenas 1 para o plantio direto.11 Vieira e Mondardo relata-
ram perdas de 657 kg ha-1 de MO em preparo convencional
e de 5 kg ha-1 em plantio direto.12 Os resultados da pesquisa
independem do tipo de solo e de perdas de solo e de MO.

Do ponto de vista da sustentabilidade, sob condições
tropicais e subtropicais, dois aspectos devem ser considera-
dos: primeiro, dado o longo tempo necessário para a forma-
ção do solo, pode-se considerar as perdas verificadas sob
preparo convencional como irreversíveis; segundo, além da
perda quantitativa, está implícito que a camada superficial
de solo removida é a mais fértil, o que equivale a um com-
prometimento da qualidade deste recurso natural que difi-
cilmente será recuperado.

7 ELTZ, F. L. F.; CASSOL, E.
A.; SCOPEL, I. & GUER-
RA, M. perdas de solo e água
por erosão em diferentes sis-
temas de manejo e cobertu-
ras vegetais em solo Lateríti-
co bruno-avermelhado dis-
trófico (São Jerônimo) sob
chuva natural. R. Bras. Ci.
Solo, 8: 117-125, 1984a.

8 CASSOL, E. A.; ELTZ, F. L.
F. & VIAU, V. M. Preparo
do solo para a cultura do
milho e as perdas por erosão
em 3 solos do Rio Grande
do Sul - 1979-1980. In: REU-
NIÃO TÉCNICA ANUAL
DO MILHO, XXVI. Porto
Alegre, 1981. Ata... Secreta-
ria da Agricultura Porto Ale-
gre, 1981. p. 148-152.

9 ELTZ, F. L. F.; CASSOL, E.
A.; GUERRA, M. &
ABRÃO, P. U. R. Perdas de
solo e água por erosão em
diferentes sistemas de mane-
jo e coberturas vegetais em
solo São Pedro (Podzólico
Vermelho Amarelo) sob chu-
va natural. R. Bras. Ci. Solo,
8:245-249, 1984b.

10 SEGANFREDO, M. L.;
ELTZ, F. L. F. & BRUM, A.
C. R. Perdas de solo, água e
nutrientes por erosão em sis-
temas de culturas em plantio
direto. R. Bras. Ci. Solo,
21:287-291, 1997.

11 MONDARDO, A & BIS-
CAIA, R. C. M. Controle
da Erosão. In: Plantio direto
no Estado do Paraná. Londri-
na: Fundação Instituto Agro-
nômico do Paraná, 1981. p.
3 3 - 4 2 .  2 4 4  p .  ( C i r c u l a r
IAPAR, 23).

12 VIEIRA, M. J. & MON-
DARDO, A. Perdas por ero-
são em diferentes quantida-
des e manejos dos resíduos
de colheita de trigo. In: EN-
CONTRO NACIONAL DE
PESQUISA SOBRE CON-
SERVAÇÃO DO SOLO,
III. RECIFE, 1980. Resu-
mos. Recife, SBCS, 1980.
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Perdas de matéria orgânica sob preparo
convencional e a emissão de CO2 para a atmosfera

Além da perda de MO associada ao processo erosivo,
o preparo intenso e freqüente estimula a mineralização da
MO (oxidação biológica) e a liberação do CO2 que se en-
contrava nos poros, reduzindo a permanência do carbono
no solo.13 Quando o solo está sob vegetação natural (pasta-
gem ou floresta), o conteúdo de carbono orgânico total,
principal componente da matéria orgânica, encontra-se está-
vel, havendo pequena variação ao longo do tempo. Neste
caso, o efeito do solo sobre o fluxo de CO2 para a atmosfe-
ra é praticamente neutro (figura 1 – etapa 1). Clima, vegeta-
ção, topografia e tipo do solo condicionam o tamanho do
estoque inicial de carbono. Com o preparo intenso do solo,
visando o cultivo de culturas anuais, verifica-se o rompi-
mento do estado estável, com aumento nas taxas de perda
de carbono do solo e redução na taxa de adição deste ele-
mento via resíduos culturais.14 Na figura 1, a etapa 2 repre-
senta a fase em que o balanço de carbono é negativo, ou
seja, há um rápido declínio do teor de MO. O solo torna-
se uma importante fonte de emissão de CO2 para a atmos-
fera, contribuindo para a intensificação do efeito estufa.
Após alguns anos de declínio do teor de MO, um novo
conteúdo estável, inferior ao original, é atingido, quando
então, o conteúdo permanece com pequena variação ao lon-
go do tempo, representado pela etapa 3, na figura 1. Neste
caso, o impacto do solo sobre a emissão de CO2 é pratica-
mente neutro. Nesta etapa, o solo tem sua qualidade alte-
rada para um patamar inferior, comprometendo sua funcio-
nalidade produtiva e ecológica. A etapa 4, na linha contínua,
representa uma fase na qual, com a implementação de prá-
ticas conservacionistas e princípios de sustentabilidade agrí-
cola, o solo recupera sua capacidade de atuar como um
regulador ambiental, passando a ser um importante dreno
de CO2 atmosférico. A capacidade produtiva do solo, nesta
etapa, também é recuperada gradativamente. A linha ponti-
lhada, na etapa 4, representa um cenário no qual as práticas
conservacionistas não são implementadas.

Analisando-se estes processos concluiu-se que é pra-
ticamente impossível aumentar o teor de MO do solo quan-
do a aração e a gradagem são utilizadas como sistema de
preparo. Este fato está associado à eliminação de fatores
que determinam a estabilidade física da MO, induzidos pela
ruptura de agregados15 e pelo incremento da oxigenação do
solo16.

13 BRUCE, J. P.; FROME, M.;
HAITES, E.; JANZEN, H.
& LAL, R. Carbon seques-
tration in soils. Journal of
Soil and Water Conservations,
5:382-389, 1999.
R E I C O S K Y,  D .  C .  &
LINDSTROM, M. J. Fall
t i l lage method: effect on
short-term carbon dioxide
flux from soil. Agron. J.,
85:1237-1243, 1993.

14 R E I C O S K Y,  D .  C .  &
LINDSTROM, M. J. Op. cit.
BAYER, C. Dinâmica da ma-
téria orgânica em sistemas de
manejo do solo. Porto Alegre,
UFRGS, 1996. 240 p. (Tese
de Doutorado).

15 CARTER, M. R.; ANGERS,
D. A. & KUNELIUS, H. T.
Soil structure and organic
matter fractions under per-
ennial grasses. Soil Sci. Soc.
Am. J., 58:1194-1199, 1994.

16 R E I C O S K Y,  D .  C .  &
LINDSTROM, M. J. Op. cit.
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Figura 1: Modelo conceitual da dinâmica da matéria orgânica em
sistemas de manejo do solo

Historicamente, o preparo convencional tem condu-
zido a uma redução média na ordem de 30 a 50% no con-
teúdo original de MO do solo.17 Há evidências de que esta
foi uma das principais fontes agrícolas que contribuíram
para o significativo aumento da concentração de CO2 na
atmosfera, agravando o efeito estufa.18 A emissão de gases
que provocam o efeito estufa deve, necessariamente, ser
contabilizada quando da análise da sustentabilidade de siste-
mas de manejo do solo.

Programas de manejo e conservação
do solo no Rio Grande do Sul

Vários programas de conservação do solo foram de-
sencadeados no Sul do Brasil visando reverter este severo
processo de degradação dos recursos naturais. Entre eles
destacam-se: o projeto integrado de uso e conservação do
solo “PIUCS”, desenvolvido no planalto do Rio Grande do
Sul a partir de 1979; o projeto “Saraquá”, desenvolvido nas
encostas basálticas a partir de 1980; o programa de micro-
bacias hidrográficas a partir de 1984, e o “METAS” a partir
de 1992. Estes programas integravam a iniciativa privada,
extensão rural, pesquisa agrícola e universidades. Revisão
abrangente sobre o assunto foi apresentada recentemente
por Mielniczuk19. Cada um destes programas cumpriu um
importante papel para o aprimoramento dos sistemas agrí-
colas na direção da sustentabilidade. Entre as práticas con-
servacionistas difundidas entre os agricultores, destacam-se:
eliminação de queimadas de resíduos de trigo, redução na

19 MIELNICZUK, J. Op. cit.

17 S C H L E S I N G E R ,  W.  H .
Changes in soil carbon stor-
age and associated properties
with disturbance and recov-
ery. In: TRABALHA, J. R.
& REICHELE, D. E. (eds.)
The changing carbon cycle: A
global analysis. New York,
194-220, 1985.

18 POST, W. M.; PENG, T. H.;
EMANUEL, W. R.; KING,
A .  W. ;  DA L E ,  V.  H .  &
DEANGELIS, D. L. The
global carbon cycle. Ameri-
can Scientist, 78:310-326,
1990.
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freqüência e intensidade de preparo, terraceamento, plantio
em contorno, eliminação de voçorocas, valorização da co-
bertura do solo, realocação de estradas rurais e difusão de
preparos reduzidos, cultivo mínimo e plantio direto.

O sistema plantio direto
O sistema plantio direto foi desenvolvido gradativa-

mente nos Estados Unidos, Alemanha e Nova Zelândia,
refletindo uma evolução tecnológica da produção no senti-
do de reduzir a intensidade de preparo do solo. No início
da década de 60, os agricultores do Kentucky (meio oeste
americano) já utilizavam o sistema com o objetivo principal
de controlar o processo erosivo.20 Os primeiros resultados
de pesquisas evidenciavam o potencial do novo sistema em
controlar tanto a erosão hídrica quanto a eólica. Dez anos
após o seu desenvolvimento, o sistema de plantio direto, já
era introduzido por pesquisadores no sul do Brasil, desper-
tando o interesse de agricultores pioneiros no Paraná e no
Rio Grande do Sul.21

O sistema plantio direto introduzido dos EUA apre-
sentava como características a manutenção de uma significa-
tiva percentagem de cobertura do solo e a mínima mobili-
zação do solo quando da implantação da cultura. Estas ca-
racterísticas permitiam que o sistema fosse enquadrado co-
mo preparo conservacionista. As principais limitações, sob
clima temperado, para a adoção do plantio direto, eram a
redução da temperatura do solo, maior ocorrência de pragas
e exigência de qualificação técnica do produtor.22

Os principais entraves iniciais à expansão do plantio
direto no Brasil estavam relacionados à falta de máquinas
aptas a efetuar a semeadura em condições de presença de
resíduos na superfície do solo, limitações de controle quí-
mico de ervas daninhas e ausência de experiência técnica
com o novo sistema. Sob o ponto de vista do manejo, o
foco recaía sobre a operação de semeadura, procurando mi-
nimizar problemas como excessiva mobilização do solo
pelas semeadoras, “embuchamento” com palha do disco de
corte, profundidade irregular de deposição das sementes,
espelhamento da parede dos sulcos e efeito salino dos fer-
tilizantes quando em contato com as sementes. Todos estes
fatores combinados conduziam, em muitas situações, a pro-
blemas de “stand” das lavouras e presença de plantas dani-
nhas na linha de semeadura. Resumidamente, o sistema
plantio direto era sinônimo de ausência ou de mínima
mobilização do solo e seu objetivo, o controle da erosão.

20 P H I L L I P S ,  S .  H .  N o -
Tillage, past and present. In:
PHILLIPS, R. E.; THO-
MAS, G. W. & BLEVINS, R.
L. No-Tillage Research: Re-
search Reports and Reviews.
Univers i ty  of  Kentucky,
1981. 150 p.

21 MUZILLI, O. O plantio dire-
to no Brasil. Atualização em
Plantio Direto. Campinas:
Fundação Cargill, 1985. p.
3-18.

22 PHILLIPS, S. H. Op. cit.
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As principais críticas a sua difusão em condições tropicais
eram direcionadas a uma possível maior dependência ao uso
de herbicidas e de outros insumos em relação ao sistema
tradicional.

Sistema plantio direto na palha – desafios e soluções
As condições climáticas subtropicais e tropicais lança-

vam os primeiros desafios aos pesquisadores e agricultores
brasileiros usuários do novo sistema: a) sem a interrupção
do ciclo de pragas, devido à condição natural de inverno
ameno, e sem o efeito físico do preparo do solo sobre os
insetos, não poderia ocorrer maior incidência de pragas? b)
a rápida decomposição dos resíduos culturais das safras an-
teriores, mesmo quando deixados na superfície do solo, não
poderia resultar em períodos de solo descoberto? c) have-
ria restrições à infiltração de água devido à ausência de
preparo do solo? d) os problemas de compactação e a ne-
cessidade de incorporação de corretivos poderiam ser solu-
cionados em situação de ausência de preparo? e) seria acei-
tável, em termos econômicos e ambientais, controlar os in-
ços somente com métodos químicos? f) a presença de palha
na superfície não seria um fator de incremento de pragas e
doenças? g) seria praticamente impossível aumentar o teor
de MO dos solos tropicais e subtropicais, devido às eleva-
das taxas de decomposição; h)o sistema era adaptado apenas
às propriedades grandes e tecnificadas e i) a transição de
um modelo de agricultura colonial para uma agricultura co-
mercial contribuiria para o incremento da dependência in-
ternacional do país. Pelo exposto, muitos obstáculos e pre-
conceitos precisavam ser superados para a consolidação do
sistema em condições tropicais.

A atual área de expansão do sistema plantio direto no
Brasil, que alcançou aproximadamente 20 milhões de hecta-
res na safra 2002/03, é um indicativo de que estes desafios
foram paulatinamente superados ao longo dos últimos 30
anos. Na figura 2 observa-se que, na década de 70, o siste-
ma estava em fase de introdução e adaptação, já na década
seguinte verificou-se o início de sua expansão, ainda con-
centrado nos Estados do Sul do Brasil, expansão que foi
consolidada a partir dos anos 90, alcançando o Cerrado e as
novas fronteiras agrícolas como o Norte do Brasil, espa-
lhando-se então por todo o território nacional.

O Rio Grande do Sul foi um dos estados pioneiros na
adoção do sistema, apresentando a segunda maior área no
país. Em termos de pesquisa, a Universidade Federal de Santa
Maria (UFSM) teve papel destacado, apresentando um dos
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primeiros e mais citados trabalhos sobre o sistema, de au-
toria dos professores José Arleu Machado e Antônio Car-
los R. de Brum, que já em 1978 evidenciava o efeito positivo
do sistema sobre o teor de MO, porosidade total e macro-
porosidade, quando comparado ao sistema convencional.23

Figura 2: Expansão do sistema plantio direto no Brasil (1974 –2002).
Fonte: FEBRAPDP, 200324

Atualmente, o Brasil possui 30% do plantio direto
realizado no mundo e ocupa a segunda posição em área de
adoção, sendo superado apenas pelos Estados Unidos. Em
condições de clima tropical e subtropical, o Brasil é o país
com maior adoção do sistema. Merece registro também a
veloz expansão do sistema verificada nos anos 90. A área de
1 milhão de hectares no início da década atingia, ao final, 16
milhões de hectares, ou seja, uma taxa de incremento de 1,5
milhões de hectares ano-1, sem subsídios aos agricultores
(figura 2).

Um dos aspectos determinantes para o sucesso do
plantio direto foi a percepção da importância dos resíduos
culturais para a eficiência do sistema, que, em condições
tropicais e subtropicais, deveria ser, inclusive, em quantida-
des superiores àquelas preconizadas para as condições de
clima temperado.

O plantio direto com pouca palha
é o que tem mais problemas25

Tal percepção levou os agricultores a denominarem o
sistema como plantio direto na palha. A maior demanda por
palha, sob clima tropical, está associada à necessidade de
reduzir as elevadas temperaturas do solo, a alta evaporação

24 FEDERAÇÃO DE PLAN-
TIO DIRETO NA PALHA.
Evolução do plantio direto
n o  B r a s i l - 1 9 7 4  a  2 0 0 2 .
Disponível no “site” www.
fedrapdp.org.br, capturado em
12\09\2003.

23 MACHADO, J. A. & BRUM,
A. C. R. Efeito de sistemas
de cultivo em algumas pro-
priedades físicas do solo. R.
Bra s .  Ci .  So lo ,  2 :81-84 ,
1978.

25 DONATO, D. Problemas do
plantio direto estão relacio-
nados à falta de palha no
plantio direto. Revista Plan-
tio Direto, mai/jun., 2000.
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e a ocorrência de chuvas de elevado potencial erosivo; à
necessidade de incremento da detenção superficial da en-
xurrada, manutenção da infiltração de água, controle de in-
ços por efeitos físicos e alelopáticos, ciclagem de nutrien-
tes; e à necessidade de fornecer substrato para a atividade
biológica e a recuperação do teor de MO do solo.26

Ë necessário fazer a distinção de que o sistema plan-
tio direto utilizado em clima temperado estava associado a
monocultivos de verão e à utilização de pousio de inverno.
Além disto, periodicamente é submetido a alguma operação
de preparo do solo, intercalando ciclos de plantio direto
com preparo do solo. Em condições tropicais e subtropi-
cais, tal modelo, embora pudesse representar significativa
contribuição ao controle da erosão, estaria ainda distante de
apresentar características de sustentabilidade. Assim, duas das
principais adaptações foram o desenvolvimento do sistema que
pudesse ser mantido por longo período de tempo sem inter-
rupção e a utilização de sistemas de cultura que pudessem
aportar uma quantidade de biomassa compatível com a velo-
cidade de decomposição dos resíduos. Esta última tarefa
seria praticamente impossível apenas com o aporte de bio-
massa proporcionado pelos cultivos de culturas econômicas.

No Rio Grande do Sul, no início da década de 80,
apenas 900 mil hectares eram cultivados durante o inverno,
predominantemente com trigo, enquanto no verão a área
cultivada alcançava 6,5 milhões de hectares, portanto 5,4
milhões de hectares permaneciam em pousio de inverno.27

Esta realidade foi completamente mudada com o avanço do
cultivo da aveia preta que, somente como cobertura do
solo, alcança 1,2 milhões de hectares no Rio Grande do
Sul.28 No centro-oeste, o milheto e a brachiaria, entre ou-
tras, desempenharam este importante papel de fornecer a
quantidade de cobertura morta necessária para a eficiência
do sistema. Com base nisto foi possível desenvolver o con-
ceito de plantio direto sob cobertura permanente.29 Além
disto, para que o sistema se mantivesse por longo tempo
sem interrupção, a rotação de culturas mostrou-se indis-
pensável. Assim, sistemas envolvendo dois anos de cultivo
de soja intercalados por um de milho ou, ainda melhor, a
rotação anual destas culturas foram implementados.30

O sistema de manejo teve que ser completamente
revisto, visando a adaptação à elevada quantidade de resí-
duos preconizados pelo plantio direto na palha. São exem-
plos deste processo: a) o rolo-faca, um implemento desen-
volvido para o manejo das culturas de cobertura, cultivadas
especificamente para aportar fitomassa; e b) o picador de

26 LAL, R. No-Tillage farming
in the tropics. In: No-Tillage
Research: Research Reports
and Reviews. University of
Kentucky, USA, 1975. p.
103-148.
LAL, R. Role of mulching
techniques in tropical soil and
water management. Ibadan:
IITA, 1975. 38 p.
MEDEIROS, J. C.; MIEL-
NICZUK, J. & PEDO, J. F.
Sistemas de culturas adapta-
das a produtividade, recupe-
ração e conservação do solo.
R. Bras. Ci. Solo, 11:199-
204, 1987.
SÉGUY, L.; BOUZINAC,
S.; SCOPEL, E. & RIBEI-
RO, F. New concepts for
sustainable management of
cultivated soils through di-
rect seeding mulch based
cropping systems: the Cirad
experience, partnership and
networks. In: WORLD CON-
GRESS ON CONSERVATION
AGRICULTURE, II. Foz do
Iguaçu, 2003. Anais... p. 142-
144.

27 FERREIRA, L. A. B. Uma
visão ecológica das enchen-
tes. Trigo e Soja, 74:24-26,
1984.

28 FLOSS, E. L. Aveia em se-
meadura direta. Revista Plan-
tio Direto, 56:24-26, 2000.

29 SÉGUY, L.; BOUZINAC,
S.; SCOPEL, E. & RIBEI-
RO, F. Op. cit.

30 RUEDELL, J. A Soja numa
Agricultura Sustentável. In:
A soja em rotação de culturas
no plantio direto. Cruz Alta:
Fundacep/Fecotrigo, 1998.
p. 1-31.
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palha, que muitos produtores inclusive dispensavam, passou
a ser um implemento importante, e gradativamente foi
substituído pelo espalhador de palha, que não fracionava os
resíduos e permitia a sua distribuição uniforme sobre a su-
perfície do solo. As semeadoras sul-brasileiras tiveram que
desenvolver sistemas de corte capazes de atuar nesta nova
condição de superfície, experimentando sucessivos aprimo-
ramentos que as projetaram internacionalmente pela sua
qualidade. A tecnologia de aplicação de defensivos também
foi amplamente revisada, visando aumentar a eficiência atra-
vés de cuidados com tipos de bico, volume de aplicação,
qualidade da água, horário de aplicação, condições climáti-
cas e dosagens adaptadas ao tipo de cobertura vegetal (plan-
tas daninhas e culturas de cobertura).31

As recomendações de fertilização e correção da aci-
dez tiveram que ser revistas e ainda encontram-se em fase
de adaptação.32 A amostragem de solo visando recomenda-
ção de adubação teve que ser adaptada às variabilidades ho-
rizontal e vertical comuns no sistema plantio direto. A cor-
reção da acidez passou a ser feita com aplicações na super-
fície do solo, com doses menores e mais espaçadas do que
as anteriormente utilizadas.33 A adubação com fósforo e
potássio, em algumas situações, pode ser feita a lanço, dis-
sociada do momento da semeadura, com vantagens opera-
cionais.34 A fertilização de reposição dos nutrientes expor-
tados pelas culturas econômicas passou a ser feita nas cul-
turas de cobertura, durante o inverno, com sucesso pelos
agricultores. A adubação nitrogenada também teve sua re-
comendação revista passando a cultura de cobertura antece-
dente a integrar juntamente com o teor de MO e a expectativa
de rendimento o conjunto de parâmetros a serem analisados
para determinar a dose de adubação.35 O incremento do teor
de MO proporcionou aumento linear da CTC na camada su-
perficial do solo, contribuindo para a redução do processo
de lixiviação de bases.36 O aumento da CTC devido à recupe-
ração do teor de MO é fundamental para o manejo de solos
tropicais. Outros importantes avanços na área de fertilidade e
química foram a constatação da diminuição da atividade do
alumínio, devido a ligações orgânicas com produtos da decom-
posição dos resíduos37, bem como o deslocamento de corre-
tivos no perfil, devido a ligantes orgânicos hidrossolúveis38 e o
arraste de partículas finas juntamente com o fluxo preferen-
cial de água nos bioporos39. O aporte de nutrientes via
biomassa das culturas de cobertura através da valorização dos
processos de ciclagem e fixação biológica de nitrogênio tam-
bém merece destaque no sistema plantio direto na palha.

31 BIANCHI, M. A. Manejo
Integrado de Plantas Dani-
nhas. In: A soja em rotação de
culturas no Plantio Direto.
Cruz Alta: Fundacep/Feco-
trigo, 1998. p. 157-183.

32 WIETHÖLTER, S. Reco-
mendações de adubação e de
calagem para os Estados do
Rio Grande do Sul e de San-
ta Catarina. In: CURSO DE
FERTILIDADE DO SOLO
EM PLANTIO DIRETO,
VI. Passo Fundo, 2003. Re-
sumo de palestras .  Aldeia
Norte Editora Ltda., Passo
Fundo, 2003. p. 64-95.

33 ANGHINONI, I.; SALET,
R. L. & NICOLODI, M.
Calagem no sistema plantio
direto no Estado do Rio
Grande do Sul. In: CURSO
DE FERTILIDADE DO
SOLO EM PLANTIO DI-
RETO, VI. Passo Fundo,
2003. Resumo de palestras.
Aldeia Norte Editora Ltda.,
Passo Fundo, 2003. p. 36-51.

34 CERETTA, C. A. & PAVI-
NATO, P. S. Adubação em
linha ou a lanço no plantio
d i r e t o .  In :  C U R S O  D E
FERTILIDADE DO SOLO
EM PLANTIO DIRETO,
VI, Passo Fundo, 2003. Re-
sumo de Palestras. Aldeia
Norte Editora Ltda., Passo
Fundo, 2003. p. 23-35.

35 AMADO, T. J. C.; MIEL-
NICZUK, J. & AITA, C.
Recomendação de adubação
nitrogenada para o milho no
Rio Grande do Sul e Santa
Catarina adaptado ao uso de
culturas de cobertura, sob sis-
tema plantio direto. R. Bras.
Ci. Solo, 26:241-248, 2002.

36 BAYER, C. Op. cit.
SÁ, J. C. M. Evolução da
matéria orgânica do solo no
sistema plantio direto. In:
CURSO SOBRE ASPEC-
TOS BÁSICOS DE FERTI-
LIDADE DO SOLO EM
PLANTIO DIRETO, IV.
Passo Fundo, 2001. Resumo
de palestras. Aldeia Norte
Editora Ltda., Passo Fundo,
2001. p. 5-20.
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O efeito das culturas de cobertura no incremento da
agregação, macroporosidade e no aporte de carbono é pre-
servado pela ausência de preparo. Estas culturas possibili-
tam que os sistemas de manejo atendam a um dos principais
fatores determinantes da sustentabilidade nos trópicos, ou
seja, que o solo esteja permanentemente coberto por resí-
duos ou plantas em fase vegetativa.40 Assim, verifica-se uma
interação positiva entre o uso de culturas de cobertura e a
ausência de preparo que resultam na gradativa melhoria da
qualidade do solo. Este efeito combinado é um dos fatores
chaves para o sucesso do plantio direto em condições de
clima tropical e subtropical.41

Sistema plantio direto na palha:
características de sustentabilidade

O conceito de desenvolvimento sustentável foi for-
mulado no início da década de 80 e, resumidamente, postu-
lava que era possível harmonizar as necessidades materiais
da sociedade, em crescimento populacional, com a utiliza-
ção dos recursos naturais de maneira que a degradação e a
poluição pudessem ser minimizadas.42 Portanto, um sistema
sustentável deve atender os seguintes pré-requisitos: a)
manter ou melhorar a qualidade dos recursos naturais; b)
ser econômico, político e socialmente aceitável; c) melho-
rar a qualidade de vida.43 A concepção de agricultura sus-
tentável emerge do reconhecimento de que os recursos na-
turais são finitos e que os agroecossistemas são frágeis.44

Nesse sentido, Lal afirma que o principal desafio da agricul-
tura sustentável é o de promover incremento da produtivi-
dade com diminuição do impacto ambiental. Para ele, um
sistema agrícola será sustentável, se atender os seguintes requi-
sitos: a) erosão do solo controlada; b) conteúdo de MO man-
tido/aumentado; c) estrutura do solo preservada/melhorada;
d) nutrientes eficientemente reciclados; e) regimes hídrico
e energético mantidos favoráveis à integridade do sistema.45

O controle da erosão, portanto, é condição essencial
para o desenvolvimento de sistemas sustentáveis. Friend e
Debarba & Amado argumentam que as taxas de perda de
solo, visando a sustentabilidade, deveriam se aproximar da
taxa de formação do solo.46 Com base neste critério, as
perdas de solo toleráveis seriam pequenas, na faixa de 0,5
a 2,4 Mg ha-1 ano-1.47 Em um experimento de perda de solo
localizado na UFSM, Debarba & Amado observaram que os
sistemas aveia+ervilhaca/milho, tremoço/milho, feijão de
porco/milho e mucuna/milho sob plantio direto atenderam a
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KRAY, C. H. O alumínio é
menos tóxico no sistema plan-
tio direto. In: REUNIÃO
SUL-BRASILEIRA DE CIÊN-
CIA DO SOLO, I. Lages,
1996. Resumos... SBCS, 1996.
p. 72-74.

38 PAVAN, M. A. Movimenta-
ção de calcário no solo atra-
vés de técnicas de manejo da
cobertura vegetal em poma-
res de macieira. R. Bras. Ci.
Solo, 25: 885-895, 2001.
CAIRES, E. F. Manejo da
fertilidade do solo no sistema
plantio direto: experiências no
Estado do Paraná. In: REU-
NIÃO BRASILEIRA DE FER-
TILIDADE DO SOLO E
NUTRIÇÃO DE PLANTAS,
24, FERTBIO 2000, UFSM,
Santa Maria, 2000.

39 AMARAL, A. S. Mecanismos
de correção de acidez do solo
no sistema plantio direto com
aplicação de calcário na super-
fície. Porto Alegre, UFRGS,
2002. 107p. (Tese de douto-
rado).
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NICZUK, J. & PEDO, J. F.
Op. cit.
SÉGUY, L.; BOUZINAC,
S.; SCOPEL, E. & RIBEI-
RO, F. Op. cit.
DERPSCH, R. & BENITES,
J. Situation of conservation
agriculture in the world. In:
WORLD CONGRESS ON
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WORLD CONGRESS ON
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resilience and sustainable land
use. Proceedings of a sympo-
sium... Budapest, 1992. p. 3-19.
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este requisito.48 Por outro lado, o sistema pousio de inverno/
milho sob plantio direto, tratamento com sistemas de cultura
semelhante ao adotado em clima temperado, apresentou perdas
de solo que foram o dobro da taxa estimada de formação do
solo, apresentando características de insustentabilidade.

O solo é um componente crítico da biosfera terres-
tre, funcionando não somente no sistema agrícola, mas tam-
bém na manutenção da qualidade ambiental.49 O eficiente
desempenho das funções ecológicas dos solos tropicais está
diretamente relacionado à manutenção e incremento do
teor de MO. Nesse contexto, o sistema plantio direto na
palha produz incrementos graduais no teor de MO, com
taxas de seqüestro de carbono atmosférico estimadas entre
0,2 a 1,6 Mg ha-1 ano-1.50 Com isto, o solo agrícola atua
como um dreno de CO2 para a atmosfera. Watson et al.
estimaram que a agricultura em nível mundial pode com-
pensar até 10% das emissões antrópicas de CO2 com base
no ano de 1990.51 Esta função ecológica do solo poderá
inclusive ser remunerada num futuro próximo pelo mercado
de carbono, como já está ocorrendo nos Estados Unidos.

Amado et al., estimando emissões de CO2 devido a
mudança de estoque de carbono no solo, demonstraram que o
sistema plantio direto pousio/milho resultou, em oito anos,
numa liberação líquida de 4,3 Mg ha-1, enquanto o sistema
mucuna/milho proporcionou um seqüestro de 20 Mg ha-1 (fi-
gura 3).52 Os resultados reforçam o papel das leguminosas, as
quais, através da fixação biológica do nitrogênio, proporcionam
incrementos do teor de MO nos solos tropicais e subtropicais.

Figura 3: Estimativa do fluxo de CO2 em sistemas de manejo do solo.
Fonte: AMADO et al., 200153
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Para que o sistema de manejo apresente característi-
cas de sustentabilidade, faz-se necessário que a qualidade do
solo seja mantida e/ou incrementada ao longo do tempo. A
qualidade do solo está relacionada ao seu grau de aptidão a
um uso específico e é dependente das práticas agrícolas
adotadas e das suas características pedogenéticas. Portanto,
é o produto dos fatores que formaram o solo (qualidade
inerente) e dos fatores do manejo adotado pelo produtor
(qualidade dinâmica).54 Para Islam & Weil55, os indicadores
de qualidade podem ser distinguidos em três grandes gru-
pos: os efêmeros, cujas alterações ocorrem em curto prazo
de tempo ou são modificados pelas práticas de cultivo (umi-
dade do solo, densidade, pH, disponibilidade de nutrientes,
etc.); os permanentes, que são próprios do solo (profundi-
dade, camadas restritivas, textura, mineralogia, etc.) e, entre
esses dois extremos, estão os indicadores intermediários,
que possuem influência crítica na capacidade de o solo
desempenhar suas funções no ecossistema. Para esses auto-
res, os indicadores intermediários são os de maior impor-
tância para avaliar a qualidade do solo, com destaque à agre-
gação, à atividade microbiana, ao carbono orgânico ativo e
ao carbono orgânico total.

Utilizando os princípios anteriormente discutidos,
Conceição & Amado56 avaliaram a qualidade do solo, duran-
te quinze anos, em um experimento que é o principal refe-
rencial de sistemas de manejo no Rio Grande do Sul, locali-
zado na Estação Experimental Agronômica da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). O solo da área
experimental é um Argissolo Vermelho Distrófico de
textura franco-argilosa. O clima da região, segundo clas-
sificação de Koeppen, é o subtropical de verão úmido
quente do tipo fundamental Cfa. Os tratamentos foram
hierarquizados em ordem crescente de qualidade, em fun-
ção dos sistemas de preparo e cultura utilizados, conforme
segue: 1) Aveia (Avena strigosa)/milho sob preparo conven-
cional e sem adubação nitrogenada (PCSN A/M); 2)
Aveia/milho sob preparo convencional e com adubação
nitrogenada (PC A/M); 3) Aveia/milho sob preparo re-
duzido e com adubação nitrogenada (PR A/M); 4) Aveia/
milho sob plantio direto e com adubação nitrogenada
(PD A/M); 5) Aveia+ervilhaca/milho+caupi (Vigna
unguiculata) sob plantio direto e com adubação nitrogenada
(PD A+V/M+C); 6) Guandu (Cajanus cajans)/milho sob
plantio direto (GUANDU/M) e com adubação nitrogena-
da; 7) Campo natural (CN).

52 AMADO, T. J. C.; BAYER,
C . ;  E LT Z ,  F.  L .  F.  &
BRUM, A. C. R. Potencial
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25:189-197, 2001.
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C . ;  E LT Z ,  F.  L .  F.  &
BRUM, A. C. R. Op. cit.,
2001.

54 G R E G O R I C H ,  E .  G . ;
CARTER, M. R.; ANGERS,
D. A.; MONREAL, C. M.
& ELLERT, B. H. Towards a
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Journal of Soil Science, 1994.

55 ISLAM, K. R. & WEIL, R.
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tion, 55:69-78, 2000.
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tio Direto, 72: 29-33, 2002.



Telmo Jorge Carneiro Amado e Flávio Luiz Foletto Eltz

Julho/Dezembro de 2003 63

O incremento do carbono orgânico total (COT),
principal constituinte da MO, na camada de 0-5 cm, foi um
eficiente indicador da qualidade do solo em sistemas de
manejo, conforme a figura 4. Este fato está associado à
influência que a MO exerce, sob condições tropicais, nos
demais atributos essenciais para que o solo desempenhe
eficientemente suas funções no ecossistema. Destaca-se
que os indicadores associados à atividade biológica, como a
biomassa microbiana e a respiração do solo, também ex-
pressaram satisfatoriamente a qualidade do solo.

Figura 4: Níveis hierárquicos da qualidade do solo em sistema de manejo avaliado pelo conteúdo de
carbono orgânico total, respiração do solo e biomassa microbiana
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Sistema plantio direto
na palha: perspectivas futuras

Pequena propriedade
O incremento na área cultivada com o sistema plantio

direto, apresentado na figura 2, verificou-se principalmente
onde a agricultura empresarial gerenciou a atividade. Por
outro lado, o avanço nas pequenas propriedades é mais
recente e modesto, porém não deve ser negligenciado devi-
do ao elevado número de pessoas envolvidas. O Brasil, na
safra 2001/02, possuía 173 mil hectares sob plantio direto
na pequena propriedade, envolvendo 38.000 agricultores,
concentrados principalmente nos três estados do Sul.57 De-
ve-se enfatizar que o tamanho da propriedade não é, intrin-
secamente, uma característica limitadora para a adoção do
sistema. Provavelmente, no Brasil ainda não houve a mesma
difusão do sistema nas pequenas propriedades, daquela ve-
rificada nos estabelecimentos de maior porte, devido à falta
de uma política mais incisiva por parte de órgãos governa-
mentais estaduais e federais. Tecnologia e implementos ade-
quados para plantio direto em pequenas propriedades exis-
tem há vários anos, faltando uma ação política que incentive
e financie o pequeno proprietário a utilizar o sistema. A
extensão rural desempenha um papel fundamental neste
processo.

Diversificação de culturas
O plantio direto atinge hoje uma variedade de cultu-

ras jamais imaginada há poucos anos atrás. O sistema foi
utilizado inicialmente em culturas de grãos, como: soja, mi-
lho e trigo. No entanto, logo foi adotado também em algo-
dão, centeio, sorgo, colza e girassol, aveia, nabo forrageiro,
tremoço, ervilhaca, chícharo e espérgula. Todas essas cultu-
ras tinham em comum a reprodução por sementes. Adapta-
ções permitiram também o cultivo de fumo em plantio di-
reto, cultura esta que utiliza o transplante de mudas. O
cultivo de hortaliças em plantio direto, tais como repolho,
couve-flor, quiabo, entre outras, também foi bem sucedido.
Em Santa Catarina, o plantio direto da cebola apresentou
rendimentos 25% superiores ao convencional.58 O feijão,
tido como cultura sensível e que demanda solo mobilizado,
mostrou-se perfeitamente adaptado ao plantio direto, inclu-
sive em colheita mecanizada. A adaptação da tecnologia
permitiu ainda o plantio direto de melancia, outra cultura
tradicionalmente plantada em covas, e que passou a ser

58 A M A D O,  T.  J .  C .  N o -
Tillage for onion production.
Onion  News l e t t e r  f o r  t h e
Tropics, 02: 32-35, 1990.

57 DERPSCH, R. & BENITES,
J. Op. cit.
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cultivada com semeadora em linhas. Esses exemplos con-
firmam a percepção de Mr. Phillips, considerado o pio-
neiro mundial do plantio direto, de que uma das princi-
pais características deste sistema de manejo é a sua versa-
tilidade.59

Entre as mais recentes inovações tecnológicas, salien-
ta-se o uso de semeadoras-adubadoras de plantio direto para
acácia-negra, uma cultura florestal. Aparentemente, o limite
de utilização do plantio direto é a imaginação do usuário. A
cada ano surgem novas e surpreendentes aplicações para
este sistema. A mandioca em plantio direto é uma das últi-
mas novidades, e os rendimentos são equivalentes aos obti-
dos sob preparo convencional, que sempre foi o método
preconizado para esta cultura. Reeves destaca a criatividade
dos brasileiros como um dos componentes responsáveis
pelo sucesso do plantio direto em clima tropical.60

Integração lavoura-pecuária
Outro aspecto importante é a agilidade com que a

integração lavoura-pecuária pode ser executada mediante o
uso do plantio direto. Desta forma, a substituição de pasta-
gens por lavoura, processo observado atualmente em mi-
lhões de hectares no Centro-Oeste, é rápido e seguro, sem
que haja perda de tempo pelas operações de preparo nem
degradação do solo. Na integração lavoura-pecuária, a pas-
tagem normalmente é semeada imediatamente após a colhei-
ta da lavoura comercial, mas também pode ser implantada
mesmo antes da colheita, através da sobresemeadura ou res-
semeadura natural, ganhando tempo extra para o estabeleci-
mento, eficiência na ciclagem de nutrientes e melhor apro-
veitamento da estação de chuvas. A recuperação de pasta-
gens degradadas por meio do cultivo de grãos também é
uma estratégia de manejo que tem apresentado excelentes
resultados, praticamente sem erosão. Os benefícios da inte-
gração entre lavoura e pecuária são mútuos, quando eficien-
temente manejados. A lavoura após a pastagem beneficia-se
pelo melhoramento físico e recuperação da MO, enquanto
a pastagem após a lavoura beneficia-se em razão da melhoria
da fertilidade do solo, pelo efeito residual da adubação apli-
cada na lavoura, e do controle de inços. O domínio desta
tecnologia é especialmente importante para o Brasil, que
possui a maior reserva de solos agrícolas do mundo. Portan-
to, existe uma oportunidade histórica de utilização deste
valioso recurso natural com base em um sistema de manejo
adaptado às condições tropicais.

59 PHILLIPS, S. H. Op. cit.

60 REEVES, D. W. Op. cit.
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Sustentabilidade do sistema
O avanço do sistema plantio direto na palha na dire-

ção da sustentabilidade dependerá da integração com outras
práticas de conservação do solo, do incremento da biodiver-
sidade, do aumento do teor de MO, do aporte de nitrogê-
nio via fixação biológica, do incremento da ciclagem de nu-
trientes, da rotação de culturas de cobertura do solo, da
redução da utilização de agroquímicos, da incorporação de
novas tecnologias como as ferramentas da agricultura de
precisão, do aprimoramento do balanço energético, do de-
créscimo do escoamento superficial de água, da redução da
emissão de gases que provocam o efeito estufa e da preser-
vação dos demais recursos naturais. Portanto, há ainda um
longo caminho a ser percorrido rumo à sustentabilidade
agrícola nos trópicos. No entanto, quando se leva em con-
sideração os resultados já alcançados em pouco mais de 30
anos com o sistema plantio direto na palha, só se pode ter
uma visão otimista do futuro.
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O CONTROLE DE PRAGAS AGRÍCOLAS
E A SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA

Flavio Moscardi

A sustentabilidade ecológica de sistemas agrícolas, face à
predominância em várias regiões do Brasil, de áreas extensi-
vas de monocultivos para a produção de grãos, tem-se tor-
nado uma preocupação crescente dos setores envolvidos,
principalmente os de pesquisa e desenvolvimento tecnoló-
gico, de assistência técnica, de organizações não governa-
mentais e mais recentemente da sociedade em geral. Nesse
contexto, o controle de pragas tem sido realizado, predomi-
nantemente, com o emprego de insumos químicos, na maio-
ria de amplo espectro de ação e elevada toxicidade ao ho-
mem, a outros vertebrados e à fauna benéfica extensiva.
Além disso, o uso desses produtos pode implicar contami-
nação do solo e de águas. Portanto, torna-se relevante discu-
tir técnicas que possam ser empregadas em sistemas de cul-
tivo extensivo, de forma a minimizar os impactos negativos
ao ambiente, decorrentes de práticas de controle de pragas.
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Introdução
Os sistemas de produção agrícola do Brasil, com ra-

ríssimas exceções, estão embasados no aumento da produ-
ção e produtividade, visando, principalmente, a sustentabili-
dade econômica do agronegócio, com muito menor ênfase
à sustentabilidade ecológica ou ambiental. Essa visão, infe-
lizmente, grassa na maioria das regiões que envolvem áreas
extensivas de monoculturas (soja, milho e algodão, dentre
outras). Sem dúvida, não há sustentabilidade de um sistema
de produção que não seja economicamente viável. Entretan-
to, a médio e longo prazo, uma atividade economicamente
viável poderá deixar de sê-lo, caso ocorra a degradação do
meio ambiente. Conquanto algumas práticas conservacio-
nistas, como o plantio direto na palha, tenham contribuído
para solucionar alguns problemas como erosão e perda de
qualidade do solo, há lacunas importantes em vários siste-
mas agrícolas, principalmente quanto ao uso excessivo e até
crescente de agroquímicos para o controle de plantas dani-
nhas, fitopatógenos e insetos. Em áreas extensivas de mono-
cultivos, os problemas fitossanitários e ambientais têm sido
agravados pela introdução, no país, de insetos e fitopatóge-
nos, adaptação de insetos indenes às culturas (como a soja,
por exemplo, com a rápida expansão dessa cultura para o
Centro-Oeste, Norte e Nordeste), desequilíbrio causado
pelo uso freqüente e excessivo de produtos fitossanitários
de amplo espectro, poluição do solo e águas, aumento dos
casos de resistência de pragas a inseticidas, fungicidas e
herbicidas químicos, quase que ausência de rotação de cul-
turas, cultivos subseqüentes com a mesma cultura em uma
mesma área (exemplo, milho safrinha após milho de safra
normal), dentre outros aspectos.

Não se pode esperar que a presente situação de de-
sequilíbrio ambiental, característica dos monocultivos ex-
tensivos, com baixa diversidade de flora e fauna, possa ser
alterada rapidamente. Afinal, o modelo econômico ditado
pela globalização determina a busca pela competitividade
através do aumento da produção e produtividade, com o
conseqüente incremento da utilização de insumos quími-
cos, em contraposição a um modelo mais racional de explo-
ração da atividade agrícola, que leve em conta os aspectos
ambientais e socioeconômicos.

No que tange ao controle das pragas, existem várias
técnicas desenvolvidas em diferentes instituições de pesqui-
sa e que podem contribuir para minimizar o impacto de
medidas de controle sobre o ambiente. Nesse contexto, o
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programa de manejo integrado de pragas (MIP) da soja será
utilizado como referência, por ser considerado um dos mais
bem sucedidos exemplos de implantação de técnicas que
têm o potencial de reduzir o impacto ambiental de agroquí-
micos em sistemas de produção da cultura. Embora o con-
ceito de MIP envolva ações contra as diferentes classes de
pragas (plantas invasoras, fitopatógenos e insetos), o pre-
sente trabalho, sem o intuito de ser exaustivo, concentrar-
se-á nos insetos, pelo fato da maioria das iniciativas terem
sido desenvolvidos para essa classe de praga. Será feita uma
análise resumida de sistemas agrícolas conduzidos em áreas
extensivas, discutindo-se na seqüência diferentes técnicas
de MIP para amenizar os impactos ambientais do controle
de pragas.

Características de agroecossistemas e sustentabili-
dade ecológica quanto ao controle de pragas

Altieri1 discute a necessidade de energia para susten-
tar um nível desejado de estabilidade da produção, bem
como os padrões ecológicos de diferentes agroecossiste-
mas. Aqueles baseados em monoculturas anuais, exigem
grande gasto de energia para a produção (principalmente
insumos químicos não renováveis), são de baixa estabilidade
ecológica e diversidade genética, apresentando elevado índi-
ce de intervenção humana e menor nível de controle natural
das pragas (por predadores, parasitóides e entomopatóge-
nos), em relação aos outros tipos de agroecossistemas. É
óbvio que as intervenções cada vez maiores para o controle
de pragas com agroquímicos, exigidas em sistemas de pro-
dução extensiva de monoculturas e, dada a sua instabilidade,
promovem e promoverão contínua degradação ambiental,
caso não sejam adotadas estratégias de longo prazo. Em
brilhante entrevista à Revista Cultivar, o reconhecido ento-
mologista Marcos Kogan2 enfatiza que “a sustentabilidade
dos sistemas é uma necessidade tanto de sociedades ricas
quanto pobres”. Continuando, cita a definição dada pela
Sociedade Americana de Agronomia para agricultura sus-
tentável: “é aquela que, no longo prazo, melhora a qualidade
do ambiente e dos recursos básicos dos quais depende a
agricultura; atende as demandas de fibras e alimentos; é
economicamente viável; e melhora a qualidade de vida dos
agricultores e da sociedade como um todo”. Ainda mencio-
na cinco princípios básicos para o manejo sustentável do
agroecossistema: 1) uso prudente dos recursos renováveis
ou recicláveis; 2) proteção à integridade dos sistemas naturais,

1 ALTIERI, M. A. Agroecology:
the scientific basis of alter-
native agriculture. Boulder,
CO: Westview Press, 1987.

2 KOGAN, M. Entrevista so-
bre “Pragas: biodiversidade e
controle”. Revista Cultivar,
3(35): 26-27, 2002.
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de maneira que os recursos naturais sejam continuamente
regenerados; 3) melhoria da qualidade de vida dos indivídu-
os e das comunidades; 4) viabilidade do ponto de vista
econômico; 5) basear-se em uma ética que considera os
benefícios de longo prazo para todos os membros de uma
comunidade. Na mesma entrevista cita, também, como o
manejo integrado de pragas (MIP), desde que bem condu-
zido, pode auxiliar na sustentabilidade do processo agrícola,
enfatizando que, para isso, “são necessários avanços impor-
tantes quanto ao desenvolvimento e uso de novas táticas de
controle que sejam compatíveis com a sustentabilidade am-
biental e que possam substituir técnicas consideradas dis-
ruptivas”.

O conceito amplo de MIP, na realidade, sempre in-
corporou a filosofia da sustentabilidade de agroecossiste-
mas, apesar de ser interpretado de forma variada por dife-
rentes profissionais envolvidos com o tema, agricultores e
a sociedade em geral. Em suas várias definições, o MIP
engloba todas as classes de pragas (plantas invasoras, inse-
tos, outros invertebrados, vertebrados, fitopatógenos etc.)
num contexto holístico e baseado fortemente em princípios
de ecologia (de populações, de comunidades e de ecossis-
temas). O conceito prevê diferentes níveis de integração:
1) de táticas de controle; 2) dos efeitos de estresses múlti-
plos causados pelas diferentes classes de pragas; e 3) de
sistemas de produção.3 Numa tentativa de conciliar as 67
definições de MIP efetuadas entre 1959 e 1998, Kogan
propôs a seguinte: “MIP é um sistema de suporte à decisão
quanto a seleção e uso de táticas de controle de pragas,
isoladamente ou harmonicamente coordenadas em uma es-
tratégia de manejo, com base em análises de custo/benefício
que levem em conta os interesses e impactos sobre produ-
tores, sociedade e ambiente”4. Para ser considerado como
tal, um programa de manejo de pragas deve utilizar meto-
dologias preconizadas pelo MIP e contemplar os seguintes
preceitos: a) as decisões de controle devem ser baseadas em
avaliações adequadas do custo/benefício; b) os custos de-
vem incluir todas as despesas diretas, bem como os custos
indiretos ao ambiente e à sociedade; c) os benefícios in-
cluem o valor econômico dos resultados obtidos com as
ações de controle (por exemplo, redução de produtividade
evitada) e os benefícios ao ambiente e à sociedade.5 Se os
custos ecológicos e de energia não renovável fossem com-
putados, vários programas de controle de pragas, principal-
mente em monocultivos extensivos, seriam considerados
como não sustentáveis do ponto de vista ecológico e social.

3 KOGAN, M. Integrated pest
management  theory  and
practice. Entomologia Experi-
mentalis et Applicata, 49: 59-
70, 1988.

5 KOGAN, M. & BAJWA, W. I.
Integrated pest management:
a global reality? Anais da So-
ciedade Entomológica do Bra-
sil, 28: 1-25, 1999.

4 KOGAN, M. Integrated pest
management: historical per-
spectives and contemporary
developments. Annual Review
of Entomology, 43: 243-270,
1998.
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O contexto holístico preconizado pelo MIP, confor-
me já discutido acima, na realidade, acaba se confundindo,
em vários preceitos, com o contexto de agricultura ecoló-
gica. O conceito de MIP é coerente com a necessidade de
sustentabilidade dos agroecossistemas. Entretanto, há uma
lacuna enorme entre a teoria e a prática de programas de
MIP desenvolvidos em diferentes países, incluindo o Brasil.
A questão primordial a ser analisada é se as práticas corren-
tes de MIP, sendo utilizadas ou com potencial de uso pelos
agricultores, realmente contribuem ou contribuirão para a
sustentabilidade ecológica de sistemas de produção agrícola.
Essa questão não é fácil de ser respondida, pela quase que
ausência de dados científicos sobre o impacto de programas
de MIP na preservação ou recuperação da qualidade am-
biental, principalmente em regiões de plantios extensivos
de monocultivos, onde há o maior risco de degradação do
ambiente (embora a produção de hortaliças e de algumas
fruteiras, cultivadas em áreas pequenas, seja exemplo, tam-
bém, de grande risco ambiental, devido ao grande número
de aplicações de agroquímicos). Falta a adoção de critérios
de monitoramento ambiental (solo, águas de superfície e
subterrâneas, flora e fauna, etc.) que permitam avaliar os
benefícios das táticas de MIP implementadas ou potenciais.
O critério mais utilizado, que é a redução do uso de agro-
químicos em sistemas de MIP, não é suficiente para aferir
a qualidade ambiental decorrente da adoção desses progra-
mas. Vários artigos abordam a necessidade e critérios para
o monitoramento ambiental de programas de MIP, como
forma de avaliar o impacto desses programas.6 No Brasil,
esses estudos são praticamente inexistentes. Para que se
possa pensar em sustentatibilidade ecológica dos sistemas
de produção agrícola no país, é preciso adotar critérios que
possibilitem avaliar a contribuição, ao ambiente e à socieda-
de, das ações adotadas em prol “da sustentabilidade ambien-
tal”, decorrentes das ações desenvolvidas para tanto, como
os programas de MIP.

Táticas de MIP
Monitoramento de pragas para decisão de controle

No contexto do MIP, o monitoramento da incidência
de pragas é importante para que a intervenção de controle
seja realizada num momento em que possíveis perdas de
produtividade possam ser evitadas. Dessa forma, a disponi-
bilidade de níveis de ação para o controle das principais
pragas se torna importante. Os níveis de ação, estabelecidos

6 COATS, J. R. Risks from
natural versus synthetic in-
secticides. Annual Review of
Entomology,  39: 489-515,
1994.
LEVITAN, L. “How to” and
“why”: assessing the enviro-
social impacts of pesticides.
Crop Protection, 19: 629-
636, 2000.
SOLOMON, K.; GIESY, J.
& JONES, P. Probabilistic
risk assessment of agrochemi-
chals in the environment.
Crop Protection, 19: 649-
655, 2000.
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para determinados cultivos, como a soja, têm ampla margem
de segurança, de forma a permitir a decisão de controle
com base em múltiplos critérios ao nível da propriedade
agrícola. Embora os níveis de ação e de dano econômico
sejam questionados, seu uso, considerando fatores climáti-
cos, desenvolvimento da planta (sob estresse hídrico ou
não), tamanho da propriedade, disponibilidade de equipa-
mentos etc., é de muita importância em programas de MIP.
Caso sejam adequadamente utilizados, certamente levam a
uma diminuição considerável do volume de produtos quími-
cos consumidos no controle de pragas, bem como a uma
modificação no perfil desses produtos, permitindo o uso
daqueles com menor impacto ambiental e à saúde humana.
No entanto, esses parâmetros de decisão foram desenvolvi-
dos principalmente para insetos, com menor intensidade
para fitopatógenos e muito pouco para plantas invasoras, em
função da ênfase da pesquisa e das características inerentes
a cada classe de praga (grau de dificuldade maior para plan-
tas invasoras). Além disso, muito pouco se conhece sobre
o impacto de múltiplos fatores de estresse (classes de pra-
gas) sobre a produtividade de culturas (nível II de integra-
ção) e muito menos sobre o nível III de integração do MIP
(sistemas de produção).7 Aparentemente, os pesquisadores
envolvidos com as diferentes classes de pragas não têm
interagido o suficiente para que o MIP avance do nível I
para, pelo menos, o nível II de integração.

Práticas culturais
O controle de pragas através de práticas culturais pode

ser considerado como uma alteração deliberada do agroecos-
sistema para reduzir populações de pragas e evitar danos eco-
nômicos a uma dada cultura. Essas práticas contemplam, den-
tre outras opções: a diversificação de cultivos em uma pro-
priedade e/ou região, bem como a convivência com certo
nível e diversidade de plantas daninhas (refúgio para inimi-
gos naturais de pragas); a rotação de culturas (redução de
insetos e fitopatógenos do solo, por exemplo), culturas ar-
madilhas, o plantio em data antecipada ou atrasada de deter-
minada cultura, para quebrar a sincronia de altas populações
de pragas com as fases mais suscetíveis da cultura; e o uso
de espaçamentos menores (que favorecem inimigos natu-
rais, como fungos entomopatógenos). O plantio de diferen-
tes culturas (policultivos) e o convívio com plantas dani-
nhas em uma propriedade agrícola, podem levar a um au-
mento da contribuição de inimigos naturais no controle de
pragas, com conseqüente redução do nível de ocorrência de

7 KOGAN, M. Op. cit., 1998.
KOGAN, M. & BAJWA, W.
I. Op. cit., 1999.
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pragas.8 No entanto, para pragas polífagas, essa tática pode
não resultar em claros benefícios.9

Ademais, quando se analisa a presente situação de
cultivos de monoculturas em áreas extensivas no Brasil, há
que se considerar o retorno econômico ao produtor. Hoje
ainda são poucas as opções aos produtores para a diversifi-
cação de cultivos em áreas extensivas de plantação de grãos
e de fibras (soja, milho, trigo, algodão). O mesmo se pode
dizer de propostas de rotação de culturas, envolvendo sis-
temas que muitas vezes não são adotados pelos agricultores,
pela sua inviabilidade econômica. Em alguns casos, a rota-
ção de cultivos tem sido adotada pelos agricultores, pela
severidade do ataque de insetos e fitopatógenos em algumas
regiões. Tanto a diversidade de cultivos como a rotação de
culturas devem ser incentivados num programa de MIP. No
entanto, a pesquisa e os órgãos de assistência técnica, bem
como os governos (federal, estaduais e municipais) devem
propiciar tecnologias que permitam alternativas economica-
mente viáveis para o emprego dessas e outras práticas cul-
turais pelo agricultor e que contribuam para a preservação
do ambiente.

Controle biológico
A regulação de populações de pragas por meio de

agentes bióticos (predadores, parasitóides, entomopatóge-
nos e microoganismos antagonistas de fitopatógenos) é uma
das mais importantes ferramentas de programas de MIP,
que tende a ser, cada vez mais, importante a curto, médio
e longo prazo, contribuindo para a sustentabilidade ecológi-
ca de agroecossistemas. O controle biológico ocorre natu-
ralmente. Pode ser preservado ou aumentado em agroecos-
sistemas, através de estratégias específicas em cada progra-
ma de MIP. Ainda, para o controle de pragas introduzidas,
agentes naturais de controle podem ser importados dos paí-
ses de origem da praga para os países onde uma determina-
da praga foi introduzida. Esse tipo de tática (introdução e
estabelecimento) tem contribuído para a solução de inúme-
ros problemas com pragas introduzidas em diferentes paí-
ses. Além disso, agentes de controle biológico podem ser
produzidos de forma comercial, em laboratório, para serem
liberados ou aplicados com vistas à redução de populações
de pragas a níveis não econômicos para determinada cultu-
ra, substituindo o uso de pesticidas químicos.

O Brasil tem sido exemplo de adoção de programas
de controle biológico. Alguns livros recentes publicados no
país atestam esse fato10, avaliando e discutindo o uso e o

8 ALTIERI, M. A.; SILVA, E.
N. & NICHOLLS, C. I. O
papel da biodiversidade no
manejo de pragas. Ribeirão
Preto: Holos, 2003.

9 T O N H A S CA  J r. ,  A .  &
BYRNE, D. L. The effects
of crop diversification on
herbivorous insects: a meta-
analysis approach. Ecological
Entomology, 19: 239-244,
1994.

10 ALVES, S. B. Controle micro-
biano de insetos. Piracicaba,
SP: FEALQ, 1998.
MELO, I. S. de & AZEVE-
DO, J. L. Controle biológico.
Jaguar iúna,  SP:  Embrapa
Meio Ambiente, v. 1, 1998,
v. 2, 1999 e v. 3, 2000.
PARRA, J. R. P.; BOTE-
LHO, P. S. M.; CORRÊA-
FERREIRA, B. S. & BEN-
TO, J. M. S. Controle biológi-
co no Brasil: parasitóides e
predadores. São Paulo: Ma-
nole, 2002.



Ciência & Ambiente 27

O controle de pragas agrícolas e a sustentabilidade ecológica

74

potencial de agentes de controle biológico de pragas em
programas de MIP, considerando a sustentabilidade de agro-
ecossistemas. No entanto, a legislação brasileira para o re-
gistro desses agentes, ainda demanda modificações impor-
tantes no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que permitam
políticas governamentais específicas para os produtos bioló-
gicos destinados ao controle de pragas, diferentemente das
políticas relativas aos produtos químicos fitossanitários, que
se distinguem fundamentalmente daqueles em termos de
sustentabilidade ecológica de agroecossistemas. Dada a
diversidade de agentes de controle biológico no país, mui-
tos ainda nem identificados, há enorme potencial de incre-
mento da utilização desses agentes visando a melhoria
ambiental dos sistemas agrícolas. A maioria dos programas
de controle biológico postos em prática envolve insetos-
pragas, havendo clara necessidade do desenvolvimento de
programas com fitopatógenos e plantas invasoras que pos-
sam ser amplamente utilizados em vários agroecossitemas.

Uso de variedades resistentes
Dada a sua compatibilidade com outras práticas de

MIP, o desenvolvimento de variedades de plantas resisten-
tes a insetos e fitopatógenos tem sido e será fundamental
para minimizar ou evitar o impacto ambiental de produtos
fitossanitários utilizados no controle de pragas. No contex-
to de várias culturas, novas variedades só são lançadas se,
comprovadamente, forem resistentes a determinadas doen-
ças que possam limitar a produtividade. No entanto, a in-
trodução de pragas exóticas em território brasileiro, repre-
senta um risco enorme a programas de MIP, baseados for-
temente em resistência de plantas a pragas. Tomando a soja
como exemplo, em 1989, foi introduzido no Brasil (aciden-
talmente ou não) um fungo devastador, Diaporthe phaseolorum
f. sp. meridionalis, causador da doença denominada cancro
da haste. Felizmente, o programa de melhoramento da Em-
brapa, em parceria com outras instituições de pesquisa, já
havia previsto, há muitos anos, a possibilidade de introdu-
ção desse fungo no país, incorporando genes de resistência
ao patógeno em genótipos de soja, permitindo, já em 1991,
lançar as primeiras variedades de soja resistentes ao fungo.
Hoje a doença é controlada através da resistência varietal,
nas diferentes regiões produtoras de soja. Posteriormente,
também foi introduzido no país o nematóide de cisto da
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soja (Heterodera glycines), com grande repercussão econô-
mica nas regiões infestadas. Hoje, através do uso de varie-
dades resistentes e de práticas culturais, esse problema está
praticamente equacionado, mas as variedades necessitam
contemplar resistência às diferentes raças do nematóide e
outras que possam surgir. Mais recentemente, foi intro-
duzida a ferrugem asiática da soja, causada pelo fungo
Phakopsora pachyrhizi, com potencial de redução de 70% da
produtividade em áreas infestadas, demandando até duas
aplicações de fungicidas na cultura, onerando os custos de
produção e contribuindo como mais um fator de desequi-
líbrio ambiental. Nesse caso, o desenvolvimento de varie-
dades resistentes é, também, uma necessidade premente a
ser combinada com outras práticas de MIP.

Na natureza, a resistência de plantas é um fenômeno
decorrente de co-evolução planta/herbívoro e fundamenta-
se, principalmente, em múltiplos genes e diversidade de
fatores de resistência, o que contribui para a estabilidade da
resistência. Um dos maiores problemas quanto ao uso des-
se método em plantas agrícolas é que os programas de me-
lhoramento, na sua maioria, se baseiam na incorporação de
um único gene de resistência em plantas cultivadas, o que
torna fácil para uma praga (inseto ou fitopatógeno) evoluir
(novas raças) e sobrepujar a resistência. Dada a “priorida-
de” pela seleção de características agronômicas importantes
(produtividade, porte da planta, tamanho da semente, sabor
etc.) por melhoristas, muitas das defesas naturais contra her-
bívoros foram sendo perdidas ao longo do tempo. Portanto, há
a necessidade de aumentar a diversidade genética da resistên-
cia em plantas cultivadas, visando ampliar a estabilidade da
resistência11, resgatando genes para essa característica em
ancestrais selvagens de plantas cultivadas. É importante
enfatizar que a resistência de plantas tem sido muito mais
empregada com respeito a fitopatógenos que para insetos.

No caso da soja, o principal problema quanto à resis-
tência a insetos é que os genótipos de soja com nível mais
elevado de resistência são menos produtivos12, o que parece
se aplicar a outras culturas. Os programas de melhoramento
genético de plantas das várias instituições de pesquisa, com
base essencialmente no aumento da produtividade, descar-
tam genótipos resistentes a insetos com desempenho de
produtividade 3-5% inferior aos padrões, em testes finais
em campo. Visando a sustentabilidade ecológica dos agro-
ecossistemas, esse é um procedimento questionável. Qual é
a justificativa de não oferecer essas variedades resistentes,
embora um pouco menos produtivas, aos agricultores?

11 PIMENTEL, D. A. Diversi-
fication of biological control
strategies  in  agr iculture .
Crop Protection,  10: 243-
253, 1991.

12 HOFFMANN-CAMPO, C.
B.; SOSA-GÓMEZ, D. R.;
CORRÊA-FERREIRA, B. S.
& GAZZONI, D. L. Alter-
nativas potenciais para uso
no manejo de pragas da soja.
In: CORRÊA-FERREIRA,
B. S. (org.) Soja Orgânica:
alternativas para o manejo
dos insetos-pragas. Londrina:
Embrapa Soja, 2003. p. 65-83.
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Estes devem ter a possibilidade de contar com essas varie-
dades, que em regiões de alta incidência de pragas podem
representar um lucro líquido superior ao daquele resultante
do plantio de uma variedade suscetível, além dos benefícios
ao ambiente. Outro exemplo é o dos produtores de cultu-
ras orgânicas, que não podem aplicar inseticidas químicos e
necessitam de variedades resistentes a determinadas pragas
para as quais não existam outras alternativas, como o con-
trole biológico.

Uso de pesticidas seletivos
O ideal em termos de sustentabilidade ecológica é a

adoção de técnicas diversas, fundamentadas em planejamen-
to realizado antes do plantio da cultura, que permitam evi-
tar a necessidade de aplicação de produtos contra pragas.
Entretanto, dada a instabilidade de agroecossistemas de cul-
turas anuais, principalmente as de área extensiva, há, com
freqüência, a necessidade de intervenção para evitar danos
elevados por pragas. Nesse contexto, com o monitoramento
das pragas e a adoção de múltiplos critérios para a decisão
sobre a necessidade de intervenção, a escolha do produto a
ser aplicado será decisiva para a preservação do potencial do
controle biológico existente. Sempre que disponíveis deve-
se dar preferência aos produtos que atendam a essas carac-
terísticas. Sendo assim, os produtos biológicos e outros na-
turais (como os extraídos de plantas), bem como os alomô-
nios, kairomônios e feromônios sintéticos13, teriam ascen-
dência sobre os demais. No entanto, apesar dos avanços, a
disponibilidade desses produtos ainda é pequena, conside-
rando as várias pragas importantes em diferentes agroecos-
sistemas brasileiros. Mesmo quando disponíveis, muitas ve-
zes problemas que limitam a produção massal desses agen-
tes ou substâncias restringem a sua oferta aos agricultores.14

Pesticidas químicos, na falta de alternativas, de acordo
com os preceitos do MIP, devem ser selecionados quanto a
sua toxicidade e riscos ao homem, outros vertebrados, in-
vertebrados, entomopatógenos, potencial de poluição do
ambiente etc. Mas, o uso de produtos reguladores de cres-
cimento em insetos (popularmente denominados de “inseti-
cidas fisiológicos”) tem impacto ambiental muito menor
que o dos inseticidas químicos convencionais (organoclora-
dos, organofosfatos, carbamatos etc.). A avaliação do im-
pacto de pesticidas sobre inimigos naturais de pragas, tem
sido um critério importante para a recomendação do uso de
inseticidas em programas de MIP, em algumas culturas.

13 COPPING, L. & MENN, J.
Biopesticides: a review of
their action, applications and
efficacy. Pest Management
Science, 56: 651-676, 2000.

14 ALVES, S. B. Op. cit.
PARRA, J. R. P.; BOTE-
LHO, P.S. M.; CORRÊA-
FERREIRA, B. S. & BEN-
TO, J. M. S. Op. cit.
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Entretanto, essas recomendações têm sido, na prática, uti-
lizadas para predadores de pragas, faltando critérios para a
recomendação de produtos com base em seu impacto sobre
parasitóides, entomopatógenos e agentes naturais controla-
dores de fitopatógenos e plantas invasoras.

A adoção crescente de fungicidas em determinadas
culturas, por exemplo, pode acarretar desequilíbrios na
relação inseto hospedeiro e fungos entomopatogênicos de
ocorrência natural importante, como é o caso do fungo
Nomuraea rileyi em lagartas da soja. Determinados fungici-
das têm efeito supressivo sobre o fungo, propiciando o au-
mento populacional da lagarta-da-soja, Anticarsia gemmatalis,
enquanto alguns fungicidas não afetam significativamente a
incidência natural desse fungo.15 Portanto, o uso de fungi-
cidas de menor efeito sobre esse agente de controle bioló-
gico natural, torna-se necessário. Apesar de recomendações
da pesquisa sobre produtos que têm menos impacto sobre
predadores de pragas e sobre entomopatógenos em algumas
culturas, como a soja, há que se reconhecer que a adoção
dessas recomendações, por grande número de agricultores,
muitas vezes não é efetivada por razões econômicas (uso de
produtos de menor custo, embora possam ser deletérios ao
meio ambiente), culturais (aplicar os mesmos produtos que
vêm sendo utilizados pela família há muitos anos e que são
“eficientes” e controlam rapidamente a praga visada), e de
um “marketing” massivo por empresas de produtos quími-
cos na mídia, nas cooperativas de produtores e diretamente
entre os produtores, fato que sobrepuja olimpicamente os
esforços de divulgação de órgãos governamentais de pesqui-
sa e assistência técnica quanto aos produtos que represen-
tam menor risco ambiental.

O manejo integrado de insetos-pragas da soja no Brasil
A intenção aqui, após o que foi exposto nos itens an-

teriores, é resumir ações de MIP desenvolvidas para a cul-
tura da soja, com respeito aos insetos-pragas, como exem-
plo de um esforço de várias instituições de pesquisa, de
assistência técnica oficial e da iniciativa privada, que redun-
dou em enormes benefícios econômicos, ambientais e so-
ciais. Dado ao fato de que programas de MIP são dinâmi-
cos, permitindo o aperfeiçoamento de técnicas vigentes e a
incorporação de novas técnicas ao longo do tempo, há que
se salientar que muito ainda pode e deve ser feito para que
o programa de MIP Soja tenha maior repercussão, princi-
palmente quanto à minimização de impactos ambientais do
controle de pragas em sistemas de produção de soja.

15 S O S A - G Ó M E Z ,  D .  R . ;
DELPIN, K. E.; MOSCAR-
DI, F. & NOZAKI, M. de
H. The impact of fungicides
on Nomuraea rileyi (Farlow)
Samson epizootics and on
populations of Anticarsia
g e m m a t a l i s  H ü b n e r
(Lepidoptera: Noctuidae),
on soybean. Neotropical Ento-
mology, 32: 287-291, 2003.
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Breve histórico sobre a
implementação do programa de MIP Soja
Antes da implementação do programa, produtores de

soja geralmente aplicavam inseticidas na base de “calendá-
rio”, pela primeira detecção de insetos na cultura ou por
informações de produtores vizinhos, o que resultava em
número excessivo de aplicações de inseticidas químicos e
em doses desnecessariamente elevadas. Além disso, os inse-
ticidas mais utilizados eram produtos como DDT, Endrin,
Paration Metílico, Toxafeno, bem como misturas desses
inseticidas.16 Em 1975, um esquema de MIP foi testado em
lavouras de soja do sul do país, com base: a) no monitora-
mento semanal das principais pragas (lagarta-da-soja –
Anticarsia gemmatalis – e percevejos sugadores de vagens e
grãos) e da incidência do fungo Nomuraea rileyi em popu-
lações da lagarta-da-soja; b) na avaliação de níveis de
desfolha e desenvolvimento da planta em diferentes estágios
fenológicos da cultura; c) no uso de níveis de ação tendo
como referência a desfolha, a densidade populacional das
principais pragas e o estágio de desenvolvimento da cultura;
e d) na aplicação de inseticidas selecionados em doses mí-
nimas de eficiência, quando a população de determinada
praga e os seus danos atingissem o nível de ação.17

Os resultados foram importantes, pois o número de
aplicações nas áreas de MIP foi reduzido, em média, em
78%, em comparação com áreas pareadas em cada proprie-
dade e conduzidas de acordo com as práticas utilizadas
pelos sojicultores para o controle de pragas da soja, sem
que houvesse efeito diferencial quanto à produtividade.
Esse programa foi implementado pela Embrapa e Emater-
PR em 1977. Deste ano até 1980, o número médio de
aplicações de inseticidas, entre sojicultores assistidos, foi
reduzido de cerca de seis para aproximadamente duas por
safra. A partir desses resultados, o MIP Soja foi expandido
para outros estados produtores de soja, com adoção de
cerca de 40% entre sojicultores. A pesquisa referente a
outras táticas de MIP levou a considerável aprimoramento
do programa de MIP Soja, através de diferentes técnicas,
principalmente quanto ao controle biológico das principais
pragas.

Controle biológico
O controle biológico natural de pragas da soja exer-

cido por predadores, parasitóides e entomopatógenos é
significativo, embora para alguns insetos esse controle

16 GAZZONI, D. L. & OLI-
VEIRA, E. B. de. Soybean
insect pest management in
Brazil: I. Research effort; II.
Program implementation.
In: MATTESON, P. C. (ed.)
Proceedings of the Interna-
tional Workshop on Integrated
Pest Control in Grain Legu-
mes. Brasília: Embrapa, 1984.
p. 312-325.
MOSCARDI, F.  Soybean
integrated pest management
in Brazil. Plant Protection
Bulletin, Roma, FAO,  41:
91-100, 1993.

17 KOGAN, M.; TURNIPSEED,
S. G.; SHEPARD, M.; OLI-
VEIRA, E. B. & BORGO,
A. Pilot insect pest manage-
ment program for soybean in
southern Brazil. Journal of
Economic Entomology, 70:
659-663, 1977.
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natural nem sempre seja suficiente para manter suas po-
pulações sob controle, ou abaixo do nível de ação. Confor-
me já discutido anteriormente, a primeira medida importan-
te do MIP Soja é a recomendação de produtos seletivos,
que não afetem os inimigos naturais das pragas. No contex-
to do MIP, visando substituir aplicações de inseticidas
químicos, foram desenvolvidos dois programas de con-
trole biológico aplicado contra a lagarta-da-soja e o com-
plexo de percevejos, pragas principais e que demandam
mais de 90 % das aplicações de inseticidas nesse tipo de
cultura.

Uso de vírus no controle da lagarta-da-soja
Um vírus do gênero Nucleopoliedrovirus (vírus de

poliedrose nuclear – VPN – família Baculoviridae) foi iso-
lado do inseto já em 1972 e, posteriormente, desenvolvido
como inseticida biológico pela Embrapa Soja, Londrina,
Paraná. É um produto natural, específico para a lagarta-da-
soja e inócuo ao homem, a outros vertebrados, invertebra-
dos e plantas. A implementação de seu uso ocorreu em
1983 e já em 1990 a sua aplicação era realizada em cerca de
1,0 milhão de hectares.18 Atualmente, sua utilização atinge
cerca de 2,0 milhões de hectares. Nesta área, como exem-
plo, deixa-se de aplicar anualmente no meio ambiente cerca
de dois milhões de litros de inseticidas químicos, que nor-
malmente seriam utilizados na ausência do programa de
controle biológico. O maior problema restringindo a am-
pliação de seu uso encontra-se na capacidade de produção
do inseticida biológico. Como a produção em laboratório
era economicamente inviável, passou a ser realizada exclu-
sivamente em campo, aproveitando a ocorrência natural do
inseto durante cada safra. Devido a problemas bióticos e
abióticos que limitam a incidência da lagarta-da-soja cada
ano, há variação da capacidade de produção do vírus em
campo. Ademais, a procura pelo inseticida biológico au-
mentou de tal forma nos últimos três anos, especialmente
no Centro-Oeste, que a oferta do produto tem-se situado
cerca de 20-30% aquém da demanda. Recentemente, foi
aperfeiçoada metodologia para a produção do vírus em in-
setos criados continuamente em dieta artificial em laborató-
rio, que resulta em produto final com custo competitivo em
relação ao dos inseticidas químicos disponíveis no mercado.
Dessa forma, espera-se que esse método venha complemen-
tar a produção realizada em campo, de forma a atender a
crescente demanda pelo produto.

18 MOSCARDI, F. Assessment
of the application of baculo-
viruses for the control of
Lepidoptera. Annual Review
of Entomology, 44: 257-289,
1999.
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Uso de parasitóides de ovos no controle de percevejos
Um programa para a produção de parasitóides de

ovos (principalmente Trissolcus basalis), visando o controle
das principais espécies de percevejos da soja (Euschistus
heros, Nezara viridula e Piezodorus guidinii) foi implemen-
tado pela Embrapa há cerca de 10 anos, após experimentos
piloto que comprovaram a eficiência de liberações do pa-
rasitóide em áreas de produção de soja.19 Um dos aspectos
importantes para o sucesso das liberações de parasitóides é
o uso de inseticidas biológicos ou de outros produtos sele-
tivos contra a lagarta-da-soja (A. gemmatalis), antes da libe-
ração de parasitóides, com o fim de preservar populações
naturais de parasitóides e predadores e também evitar o
efeito prejudicial de inseticidas químicos de amplo espectro
sobre os parasitóides liberados.

Um laboratório para a produção de percevejos foi
estabelecido na Embrapa Soja, Londrina, visando a obtenção
contínua de ovos desses insetos para a produção dos parasi-
tóides e seu envio a produtores de soja, para a liberação em
suas lavouras durante a safra. Outros laboratórios para a
produção do parasitóide foram estabelecidos em diferentes
regiões do sul do país, envolvendo associações de produto-
res, cooperativas e outras instituições. Atualmente, esse
programa atinge entre 20.000 a 25.000 hectares de soja,
com perspectivas de expansão nos próximos anos, caso se-
jam implementados outros laboratórios.

MIP Soja em microbacias
Essa é uma estratégia relativamente recente e vai ao

encontro dos preceitos do MIP, uma vez que seu objetivo
é implementar o MIP Soja em áreas contínuas de microba-
cias, no sentido de integrar produtores de cada comunida-
de, visando reduzir a aplicação de inseticidas químicos de
amplo espectro e de alta toxicidade e melhorar a qualidade
de vida de populações rurais e urbanas no entorno dessas
microbacias, muitas das quais servem para a captação de
água potável. As ações de MIP envolvem todas as técnicas
disponíveis, incluindo: a) monitoramento semanal das pra-
gas e inimigos naturais em todas as propriedades agrícolas
de cada microbacia; b) decisão de controle com base em
níveis de ação estabelecidos para as principais pragas; c) uso
de produtos biológicos (Baculovírus, Bacillus thuringiensis)
ou “inseticidas fisiológicos” contra a lagarta-da-soja; d) libe-
rações de parasitóides de ovos (T. basalis) para o controle
de percevejos em pontos estratégicos da microbacia, para

19 CORRÊA-FERREIRA, B. S.
Utilização do parasitóide de
o v o s  Tr i s s o l c u s  b a s a l i s
(Wollaston) no controle de
percevejos da soja. Londrina:
Embrapa-CNPSo, 1993, 40 p.
(Embrapa-CNPSo. Circular
Técnica, 11).
CORRÊA-FERREIRA, B. S. &
MOSCARDI, F. Biological
control of soybean stink
bugs by inoculative releases
of Trissolcus basalis. Entomo-
logia Experimentalis et Appli-
cata, Belgium, v. 79, p. 1-7,
1996.
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favorecer a dispersão e a multiplicação dos parasitóides; e)
aplicação de inseticidas nas bordas das lavouras de soja,
quando de sua colonização inicial por percevejos ou o em-
prego, se necessário, de doses reduzidas de inseticidas mis-
turadas com sal de cozinha (0,5%) para o controle desses
insetos.20

Os primeiros estudos em microbacias foram realiza-
dos nos municípios de Cafelândia, Realeza e Santa Mariana,
Paraná, na safra 1991/92. Na safra 1994/95 iniciou-se um
trabalho na microbacia do Rio do Campo (RIOCAM),
município de Campo Mourão, Paraná, que será utilizado
como um estudo de caso. Na época, a área cultivada na
RIOCAM era de 7.000 hectares, sendo 4.600 hectares de
soja num total de 65 propriedades. A estrutura incluía um
laboratório para a produção do parasitóide T. basalis, um
sistema de abastecimento de água para a população rural e
urbana, estudos sobre a vegetação de mata ciliar, recupera-
ção de estradas rurais, e uma associação de produtores da
RIOCAM muita ativa. Várias instituições participam do
projeto, incluindo a Embrapa Soja, Associação dos Produ-
tores da RIOCAM, Emater-PR, Coamo (Cooperativa Agrí-
cola Mourãoense), Prefeitura de Campo Mourão, Instituto
Ambiental do Paraná e Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento do Paraná, dentre outras. Após quatro anos de
implantação do MIP Soja na RIOCAM, houve drásticas
mudanças no controle de insetos pragas e no perfil dos
produtos utilizados.21 O número médio de aplicações de-
cresceu de 2,80 para 1,23 (56,1%) na RIOCAM, enquanto
na região de Campo Mourão e no Estado do Paraná variou
entre 2,09 a 2,63 e 2,26 a 2,74, respectivamente. O uso do
Baculovírus da lagarta-da-soja atingiu 62,0% na RIOCAM,
enquanto na região de Campo Mourão e no Estado do
Paraná o uso desse inseticida biológico foi de 16% e 22%,
respectivamente. É importante mencionar que inseticidas
químicos de amplo espectro e alta toxicidade, que represen-
tavam 97,0% das aplicações contra a lagarta-da-soja na
RIOCAM, foram substituídos, em grande parte, por pro-
dutos seletivos e ambientalmente aceitáveis, como produtos
biológicos e “inseticidas fisiológicos”. Esse fato, associado
a liberações do parasitóide T. basalis, resultaram em drástica
redução no número de aplicações de inseticidas para o con-
trole de percevejos na RIOCAM (de 0,82 para 0,19 num
período de quatro anos). No mesmo período, o número de
aplicações contra esses insetos variou de 0,69 a 0,79 para a
região de Campo Mourão e de 0,82 a 1,03 para o Estado do
Paraná. Também, o monitoramento da água da RIOCAM,

20 CORSO, I. C. Uso de sal de
cozinha na redução da dose
de inseticida para o controle
de percevejos da soja. Londri-
na: Embrapa-CNPSo, 1990,
7 p. (Embrapa-CNPSo. Co-
municado Técnico, 45).

21 CORRÊA-FERREIRA, B.
S.; DOMIT, L. A.; MORA-
LES, L. & GUIMARÃES, R.
C. Integrated soybean pest
management in micro river
basins in Brazil. Integrated
Pest Management Reviews, 5:
75-80, 2000.
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no período, indicou que houve sensível melhoria de sua
qualidade, em benefício da população. Dessa forma, a estra-
tégia de MIP Soja em microbacias apresenta potencial para
implementação em outras regiões, visando a sustentabilida-
de ecológica de sistemas de produção de soja, acrescentan-
do outras táticas de MIP (práticas culturais, cultivares re-
sistentes etc.). Essa é uma estratégia que pode ser adaptada
para microrregiões, com características de certa forma uni-
formes (clima, solo, táticas de manejo da cultura etc.).

MIP em cultivos de soja orgânica
A área cultivada com soja orgânica, especialmente na

região sul, vem crescendo a cada ano, sendo que um dos
principais desafios relativos à conversão do cultivo conven-
cional para o orgânico é o controle de insetos-pragas. En-
tretanto, produtores de soja orgânica têm utilizado técnicas
importantes de MIP Soja, como o controle biológico, prá-
ticas culturais, dentre outras, que permitem solucionar o
problema de insetos-pragas sem a aplicação de inseticidas
químicos, com patamares de produtividade semelhantes aos
obtidos em cultivos convencionais. Mesmo no caso de
menores produtividades, a receita líquida pode ser maior no
sistema de produção orgânica devido ao melhor preço
ofertado ao produto orgânico. Recentemente, foi lançado
um livro sobre soja orgânica relativo às alternativas para o
manejo dos insetos-pragas, abordando práticas como o con-
trole biológico, a biodiversidade vegetal e outras práticas
culturais, o uso de variedades resistentes a insetos, uso de
extratos vegetais, uso de armadilhas e de semioquímicos,
dentre outras.22 Os mesmos preceitos se aplicam, com os
necessários ajustes, à agricultura de pequena escala (famili-
ar, de subsistência), bem como para áreas extensas de mo-
nocultivos, visando a sustentabilidade ecológica dos agro-
ecossistemas de produção de soja. No entanto, a pesquisa
precisa oferecer, cada vez mais, alternativas que, ao mesmo
tempo, sejam viáveis economicamente e ecologicamente
aceitáveis, associadas a políticas governamentais que visem,
a médio e longo prazo, reverter o impacto negativo de prá-
ticas de controle de pragas sobre o meio ambiente.

Considerações finais
Apesar dos consideráveis ganhos em produtividade de

diversos cultivos, com safras recordes nos últimos anos, a
agricultura brasileira, especialmente a baseada em monocul-
tivos extensivos, é “predatória” em relação ao meio ambiente

22 CORRÊA-FERREIRA, B. S.
Soja orgânica: alternativas
para o manejo dos insetos
pragas. Londrina: Embrapa
Soja, 2003.
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(poluição do solo e águas de superfície e subterrâneas). Da
forma como são conduzidos atualmente os agroecossiste-
mas baseados em monocultivos extensivos, com gastos ex-
cessivos de energia não renovável e uso de insumos que
poluem o meio ambiente, exigidos cada vez mais para a
preservação do potencial produtivo das diversas culturas
agrícolas, a degradação ambiental é inevitável. Isso pode
prejudicar a competitividade de produtos brasileiros no
mercado internacional, dadas as crescentes exigências de
países importadores quanto à produção com menor impacto
ambiental e a qualidade dos produtos (nível e tipo de resí-
duos de agroquímicos). No entanto, os efeitos desses pro-
dutos no meio ambiente carecem de avaliação criteriosa e
sistemática, com base em parâmetros científicos (efeitos
sobre animais selvagens em geral, incluindo pássaros, ou-
tros vertebrados terrestres e aquáticos e plantas; efeitos na
fauna dos solos; contaminação de águas de superfície e
subterrânea; desenvolvimento de resistência de insetos,
fitopatógenos e plantas daninhas a pesticidas, etc.).

Há a percepção, no meio científico e de outros seto-
res envolvidos com o agronegócio, de que o atual modelo
de exploração agrícola no país, apesar dos avanços obtidos,
precisa ser reavaliado, de forma a manter altos níveis de
produtividade, mas com ações efetivas quanto à sustentabi-
lidade ambiental. Para tanto, são necessários planos conse-
qüentes de médio e longo prazo, com a participação dos
governos (federal, estaduais e municipais), das instituições
de pesquisa e de assistência técnica, bem como da iniciativa
privada envolvida com o agronegócio, inserindo a preserva-
ção ambiental como prioridade. Talvez seja necessário, pelo
menos no início, que os governos propiciem incentivos
para que o agricultor abdique de determinadas práticas
disruptivas do meio ambiente, em prol de ações que levem
em conta o custo ecológico e social das práticas atuais. Isso
se constitui em um tipo de subsídio? Com certeza, sim.
Mas para um bom propósito – a preservação do ambiente
para as gerações futuras. Bem diferente dos propósitos am-
plamente conhecidos de países ricos quanto aos subsídios
que fornecem aos seus agricultores.

É preciso salientar que houve avanços tecnológicos
consideráveis ao longo do tempo, relativos à preservação
ambiental. Houve um aumento considerável de área com
plantio direto na palha, diminuindo problemas de erosão e
aumentando a matéria orgânica do solo; houve uma mudan-
ça do perfil de produtos inseticidas lançados no mercado
(princípios ativos mais seletivos, de menor toxicidade e
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impacto ambiental, utilizados em doses reduzidas); houve
um acréscimo de opções de MIP, com grande enfoque em
produtos biológicos, práticas culturais e cultivares resisten-
tes a pragas (a soja serve como exemplo, além da cana-de-
açúcar, do trigo, citrus, dentre outras culturas). Embora
haja muito que avançar em programas de MIP, envolvendo
insetos e outros invertebrados, plantas daninhas e fitopató-
genos, a pesquisa agrícola do país, realizada pela Embrapa,
Universidades e empresas estaduais, têm respondido aos
desafios, desenvolvendo tecnologias apropriadas de contro-
le de pragas visando a preservação ambiental. Acredita-se
que essas instituições terão papel importante quanto à ofer-
ta futura de inovações tecnológicas (novos agentes de con-
trole biológico, opções econômicas para a diversificação e
rotação de culturas na propriedade, novas variedades resis-
tentes a insetos e fitopatógenos, novas alternativas prove-
nientes da biotecnologia etc.), de modo a atender o desafio
da produção agrícola sustentável econômica e ecologica-
mente. Da mesma forma, acredita-se que as empresas priva-
das produtoras de insumos químicos, dada a crescente de-
manda da sociedade por produtos de melhor qualidade e
com menor nível de resíduos de agroquímicos prejudiciais
à saúde, deverão ofertar, cada vez mais, produtos destinados
ao controle de pragas que atendam a essa demanda.
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IMPACTO DAS
ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS

NA QUALIDADE DA ÁGUA

Danilo dos Santos Rheinheimer
Celso Silva Gonçalves

 João Batista Rossetto Pellegrini

No Rio Grande do Sul, a modernização agrícola modifi-
cou a paisagem de uma grande região em curto espaço de
tempo. A conversão de áreas de floresta e campo nativo em
lavoura, sob sistema de cultivo convencional, fragilizou os
ecossistemas, conduzindo a desequilíbrios ambientais. Es-
ses desequilíbrios foram provocados porque as áreas com
vegetação permanente são responsáveis pela redução de
fontes de poluição não pontuais de rios e lagos. O modelo
de agricultura adotado ao longo das últimas décadas, basea-
do no uso intensivo dos recursos naturais e com a depen-
dência total de agroquímicos, que de uma forma ou de
outra acabam atingindo os mananciais de água, tornou-se
fonte de poluição difusa. Os sistemas de produção de grãos
em sequeiro, de arroz inundado, da criação de aves e suínos
e da lavoura de fumo contribuem maciçamente para a con-
taminação da água no Sul do Brasil. Dentre os contaminan-
tes, os que merecem mais atenção são os agrotóxicos, o
nitrato e fosfato e os dejetos orgânicos, que causam direta
ou indiretamente alterações no ambiente e na saúde huma-
na. Para melhorar a qualidade da água no meio rural, preci-
sa-se de ações integradas em bacias e microbacias hidrográ-
ficas, de legislação atualizada e aplicável à realidade da re-
gião, e de ações simples, desenvolvidas pelos próprios agri-
cultores, que visem à diminuição do impacto antrópico.
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Conversão de ambientes naturais
equilibrados em áreas agricultáveis

As crescentes expansões demográficas, industriais e
agropecuárias, ocorridas nas últimas décadas, provocaram alte-
rações negativas na qualidade da água dos rios, lagos e reserva-
tórios. A limitada disponibilidade de água doce na natureza
e o alto custo de sua obtenção por meios menos convencio-
nais, como a água do mar e do subsolo, são indicativos da
necessidade de maiores investimentos na preservação, con-
trole e utilização racional das águas doces superficiais.

No Rio Grande do Sul, a vegetação natural permanen-
te (floresta e campo nativo) foi severamente destruída, o
que provocou desmantelamento de ecossistemas equilibra-
dos, transformando-os em focos de contaminação ambien-
tal. Em 1940, a cobertura vegetal de florestas nativas ocu-
pava em torno de 46% da área total do Estado, já em 1983,
as florestas cobriam apenas 5,62% da superfície.1 Grandes
áreas de florestas e de campos nativos tornaram-se áreas
agrícolas e pastagens. A maior parte dos solos, outrora re-
cobertos com vegetação permanente, apresenta sérios pro-
blemas de degradação. As florestas são responsáveis por
89,3% da água infiltrada no solo e o campo nativo, por
7,1%, enquanto a agricultura é responsável por apenas
3,6%.2 Um estudo das características físico-químicas do de-
flúvio superficial de sete microbacias rurais da Bahia indicaram
a descarga de 0,884 g s-1 para bacias com vegetação de mata
nativa, de 0,78 a 0,97 g s-1 para aquelas reflorestadas com
Eucalyptus sp e mata nativa, e de 0,148 a 0,275 g s-1 para as
ocupadas com pastagens.3 Assim, as áreas de vegetação per-
manente diminuem as fontes de poluição não pontuais e
controlam o ambiente físico e químico dos rios e lagos,
promovendo o equilíbrio através de ciclagem de materiais.4

As áreas cultivadas são, portanto, as grandes respon-
sáveis pelo escoamento superficial, principalmente se o
modelo de agricultura for baseado no preparo intensivo do
solo, como ocorreu no Rio Grande do Sul a partir dos anos
50. A conversão de áreas de vegetação natural permanente,
especialmente de florestas, em áreas de lavoura, deixa o
solo vulnerável ao impacto da gota da chuva. Essa mudança
desagrega o solo, diminui sua porosidade e provoca o sela-
mento da camada superficial, reduzindo, em conseqüência,
sua capacidade de infiltração e retenção de água. A intensi-
dade da chuva também influencia as taxas de infiltração,
reduzindo-as a partir do teor de saturação da umidade do
solo, e no escoamento superficial, quando a capacidade de

1 GOVERNO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO
SUL. Inventário florestal
contínuo.  Disponível  em
w w w. a q u a o n l i n e . c o m . b r .
Acesso em 10 set. 2002.

2 ODUM E. P. Fundamentals
of ecology. 3 ed. Philadelphia:
W. B. Saunders, 1971. 474 p.

3 AZEVEDO, E. C.; COSTA,
L. M.; FONTES, L. E. F. &
PETERNELLI, L. A. Carac-
terísticas físicas e químicas
do deflúvio de microbacias
hidrográficas cobertas com
mata  nat iva ,  pastagem e
Eucalyptus grandis. Revista
Árvore, v. 9, n. 4, p. 559-
571, 1995.

4 S H A R P L E Y ,  A .  N .  &
HALVORSON, A. D. The
management of soil phos-
phorus availability and its
transport  in  agr icultura l
runoff. p. 1-84. In: LAL, R.
(ed.) Soil Processes and Water
Quality. Advances in Soil
Science, Boca Raton, FL.:
Lewis Publishers, 1994.
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infiltração é reduzida.5 Isso acelera o escoamento superfici-
al e a erosão hídrica, levando a uma rápida e intensa degra-
dação do solo. Os materiais erodidos, principalmente argila
e matéria orgânica, conduzem moléculas de agrotóxicos e
fertilizantes para os mananciais d’água. A contaminação de
sedimentos em suspensão de rios é alta, mas os contaminan-
tes parecem estar ligados fortemente nos sedimentos, com
baixa solubilidade, podendo ser potencialmente liberados,
causando nova contaminação mesmo quando se tem uma
diminuição na entrada de poluentes por deflúvio super-
ficial.6 A erosão do solo traz como conseqüências a perda
da capacidade produtiva, a diminuição da quantidade de
água disponível na superfície, a contaminação da água de
escoamento, bem como o assoreamento de rios e reserva-
tórios. Isso aumenta os riscos de grandes alagamentos e
compromete a produção de energia pelas hidrelétricas.7

A agricultura ao longo dos anos tornou-se uma grande
fonte de poluição difusa. O uso do solo, sem respeitar sua
capacidade de suporte, desorganiza os sistemas naturais. A
simplificação da produção, via adoção de pacotes tecnológi-
cos, gera um agroecossistema frágil e não sustentável. O
intenso revolvimento do solo e o uso indiscriminado de
agrotóxicos e fertilizantes são importantes fontes de polui-
ção. Esses agrotóxicos são produtos de origem industrial
que têm finalidade de eliminar organismos nas estruturas
dos ecossistemas alterados pelo homem ou eliminar orga-
nismos considerados parasitas, mas que acabam tendo um
efeito em organismos não alvo. Já os fertilizantes são usados
com a finalidade de enriquecer o meio com nutrientes, para
facilitar o desenvolvimento das plantas introduzidas em
detrimento das plantas nativas.

As águas rurais também podem ser contaminadas pelos
dejetos humanos e de animais que são lançados a céu aberto
pela falta de saneamento básico, tornando-se constantes fontes
de poluição. A falta de saneamento básico no meio rural, inde-
pendente da forma de ocupação, é um fator preocupante por
se tratar de constante lançamento de poluentes no meio ambi-
ente. Em águas superficiais com vegetação aquática nos dão um
indicativo visual de contaminação e não de valor estético.

Agricultura atual e seus reflexos na qualidade da água
No Rio Grande do Sul existem vários sistemas de

produção, cada um com seus diferentes tipos de poluentes.
Na região do Planalto, destaca-se a produção de grãos de
sequeiro (soja, trigo, milho, cevada etc.) e na Metade Sul,

5 LINS, M.; BRAMORSKI, J.
& PINHEIRO, A. et al. In-
fluência da cobertura do solo e
do comprimento da vertente no
transporte de sedimento. Ca-
racterização quali-quantitati-
va da produção de sedimentos.
1. ed. Santa Maria: ABRH
UFSM, 2001. p. 11-22.

6 LAU, S. S. S. The signifi-
cance of temporal variability
in sediment quality for con-
tamination assessement in a
costal wetland. Wat. Res. ,
vol. 34, p. 387-394, 2000.

7 ALMEIDA, S. G.; PETER-
SEN, P. & CORDEIRO, A.
Crise socioambiental e conver-
são ecológica da agricultura
brasileira: subsídios à forma-
ção de diretrizes ambientais
para o desenvolvimento agrí-
cola. Rio de Janeiro: AS-
PTA, 2001. 122 p.
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tem-se o sistema de produção de arroz inundado. Os dois
sistemas usam intensamente agrotóxicos e fertilizantes. Nas
regiões de pequenas propriedades, em especial nas Encos-
tas Basálticas e no Escudo Cristalino, as maiores fontes de
contaminação são provenientes das lavouras de fumo, da
fruticultura e dos sistemas de criação de aves e suínos em
confinamento.

O principal sistema de produção do Estado é o cul-
tivo de grãos de sequeiro. A área de cultura de sequeiro
ocupa aproximadamente 5 milhões de hectares, sendo que
60% dessa área é cultivada sob sistema plantio direto (SPD).8
Esse sistema foi adotado para diminuir os custos de produ-
ção e ao mesmo tempo proporcionar proteção ao solo e
diminuir o arraste de partículas. O SPD preconiza a manu-
tenção de cobertura do solo, durante todo ano, através da
rotação de culturas e pela manutenção de palhada. A cober-
tura é responsável pela diminuição da oscilação da tempera-
tura na camada superficial, pela manutenção de maiores
teores de umidade e, principalmente, por dissipar a energia
cinética da gota da chuva, que é responsável pela desagrega-
ção do solo. Todos esses fatores contribuem para maior
infiltração da água e diminuição do escoamento superficial
e da erosão, fazendo chegar menor quantidade de sedimen-
to nos rios e reservatórios. O impacto positivo pode ser
visualizado pela mudança na coloração da água dos princi-
pais rios, especialmente na região do Planalto Médio. No
entanto, o SPD mantém o mesmo pacote tecnológico da
agricultura moderna, recomendando grandes quantidades de
agroquímicos. A capacidade de retenção de nutrientes e
agrotóxicos da camada superficial do solo pode e é saturada
rapidamente, facilitando seu arraste com a água que sai do
sistema, atingindo as vias de drenagem.

O segundo sistema de produção, o cultivo de arroz
inundado, representa aproximadamente um milhão de hec-
tares no Rio Grande do Sul.9 Como se trata de áreas planas,
não há problemas de erosão. No entanto, é utilizada uma
lâmina de água durante todo ou grande parte do ciclo da
cultura e a água retorna aos sistemas de drenagem naturais,
carregando consigo os compostos usados. Tem-se observa-
do que a água que sai da lavoura contém vários tipos de
agrotóxicos10, e altos teores de fósforo e nitrato11, contami-
nando os mananciais d’água e causando inúmeros problemas
em organismos não alvo.

O terceiro sistema de produção de suma importância
para o Estado e que contribui para a contaminação da água
é produção animal em sistema de integração. A criação de

8 INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTA-
TÍSTICA. Disponível em
www.ibge.gov.br. Acesso em:
10 set. 2002.

9 INSTITUTO RIO GRAN-
DENSE DO ARROZ. Dispo-
nível em www.irga.rs.gov.br.
Acesso em: 20 mai. 2003.

10 MIRON, D.; VIEIRA, V. P.
& MACHADO, S. L. O. et
al. Crescimento, sobrevivên-
cia e avaliações metabólicas
e m  a l e v i n o s  d e  j u n d i á
(Rhamdia quelen). In: CON-
G R E S S O  D A  C A D E I A
PRODUTIVA DO ARROZ,
1 ,  2 0 0 2 ,  F l o r i a n ó p o l i s .
Anais... p. 662-665.

11 WEBER L. Consumo e qua-
lidade da água e cultivares de
arroz irrigado em diferentes
sistemas de cultivos. 2000.
(Dissertação de Mestrado –
PPGA-Agronomia/UFSM).
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suínos e aves na América Latina, especialmente no Brasil,
intensificou-se nos últimos anos, devido à política de trans-
ferência da produção dessas criações dos EUA e da Comu-
nidade Européia para os países considerados “emergentes”.
Essa estratégia passou a ser adotada, principalmente, pela
existência de mão-de-obra a baixo custo e a alta contamina-
ção que essas criações causaram ao meio ambiente desses
países, principalmente nas águas superficiais e subsuperfi-
ciais.

Esse sistema de produção necessita de grande quan-
tidade de mão-de-obra, que no meio rural está disponível
em maior número nas pequenas propriedades familiares.
No Rio Grande do Sul e Santa Catarina essas propriedades
estão localizadas em solos marginais, declivosos e com
muitos problemas de manutenção da capacidade produtiva.
São propriedades muito pequenas e com graves problemas
de erosão e armazenamento de água. A produção de alimen-
tos vegetais era a base dessas propriedades. Com a estagna-
ção da renda dos consumidores, os preços dos produtos da
alimentação básica ficaram muito baixos e, conseqüente-
mente, diminuiu a renda dos agricultores. Essa atividade é
vista, pelos órgãos públicos e pelos agricultores, como uma
forma de manutenção das pessoas no meio rural. Assim, há
uma grande concentração de produtores avícolas e suiníco-
las no Oeste e Sul Catarinense e no Vale do Taquari, no
Vale do Uruguai, na região de Marau, no Rio Grande do
Sul, alterando consideravelmente a matriz produtiva.

A absorção da mão-de-obra na criação de animais di-
minuiu a área cultivada nas propriedades, com aumento nas
áreas revegetadas de floresta natural. Nos últimos anos,
tem-se observado uma recuperação lenta da vegetação natu-
ral, atingindo 17,5% em 2001.12 Também foi determinante
nesse processo o abandono das áreas mais difíceis de serem
cultivadas, o maior rigor da legislação e a conscientização
dos proprietários. Se, por um lado, o aumento nas áreas de
vegetação permanente tem melhorado a infiltração da água
e a regularização da vazão dos rios, diminuindo o transporte
de sedimentos, por outro, a concentração de animais em
pequenas áreas tem gerado um excedente de dejetos nas
propriedades. Esse problema se agrava quando se tem uma
má utilização dos dejetos em sistemas de adubação, usando
altas dosagens em áreas com relevo muito declivoso, cau-
sando contaminação de fontes e poços superficiais. Como
exemplo, em 1.430 amostras de água coletada no meio rural
do Oeste e Sul Catarinense, 85,5% revelaram a ocorrência
de coliformes totais e fecais.13

12 GOVERNO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO
SUL. Op. cit.

13 BALDISSERA I. T. Poluição
por dejetos de suínos no
oeste catarinense. Pesquisa
Agropecuária Catarinense. v.
15, n. 1, p. 11-12, 2002.
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Os elementos químicos presentes nas rações, dentre
os quais destacam-se o fósforo, o nitrogênio, o zinco e o
cobre, são eliminados pelas fezes e urina dos animais.
Quando os dejetos são adicionados ao solo, elevam-se suas
biodisponibilidades. A água que sai do solo é enriquecida
com esses elementos, provocando o desenvolvimento de
algas ou outras plantas aquáticas indesejáveis em reservató-
rios ou águas paradas, comprometendo a fauna e flora aquá-
ticas. O nitrato, por ser um íon muito móvel no solo, ge-
ralmente ocorre em baixos teores em águas superficiais,
mas tem sua biodisponibilidade aumentada em águas pro-
fundas, e quando ingerido juntamente com água de consu-
mo, pode causar efeitos adversos à saúde humana.

Atualmente, o custo para tratamento dos dejetos ou
para o transporte até as glebas de terras que ainda são passí-
veis de receber dejetos é muito elevado e está a cargo dos
produtores. Por estas razões, abrem as esterqueiras nos pe-
ríodos de chuva, lançando os dejetos de suínos diretamente
nos rios, aumentando a carga orgânica e conseqüentemente
a demanda por oxigênio. A utilização do solo como um
meio de descarte deve ser monitorada, tendo em vista que
cada gleba possui uma capacidade máxima de retenção dos
contaminantes. Deve-se fazer uma adequação das doses apli-
cadas com a resposta das plantas e com as taxas aceitáveis
de perdas. No caso do fósforo, devem-se procurar solos
com alta capacidade de adsorção e cultivar plantas com alta
habilidade de absorção e exportação, e ainda, manejar o solo
corretamente, evitando a perda de solo e água do sistema.14

Outro sistema de produção com grande potencial po-
luidor é a fumicultura, a qual conta com mais de 170 mil
produtores no Sul do Brasil, onde aproximadamente 86%
das propriedades têm menos de 20 ha.15 Esses produtores
são dependentes de um pacote tecnológico que preconiza o
uso maciço de agrotóxicos e fertilizantes.

Estudo de caso de contaminação de
águas superficiais de uma microbacia fumageira

Esse estudo foi realizado em uma microbacia hidro-
gráfica (MBH) situada no Distrito de Nova Boêmia, muni-
cípio de Agudo, Rio Grande do Sul. Trata-se de uma mi-
crobacia com 70% da renda bruta dos agricultores prove-
nientes da lavoura fumageira, dependente essencialmente
do pacote tecnológico das empresas integradoras. Monitorou-
se a qualidade da água de todas as fontes (35) utilizadas pelos
agricultores e quatro pontos do arroio principal da MBH.

14 HATFIELD. J. L. Sustain-
able agriculture: impacts on
nonpoint pollution. Water.
Science Technology, v. 28, n. 3-
5, p. 415-424, 1993.

15 ASSOCIAÇÃO DOS FU-
MICULTORES DO BRA-
SIL. Disponível em www.
afubra.com.br. Acesso em: 15
jun 2003.
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A água de todas as fontes da microbacia, analisada no
período de janeiro a agosto de 2002, manteve-se fora dos
padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da
Saúde, principalmente pela presença de coliformes totais
(tabela 1)16. A concentração de amônia em alguns casos
ultrapassou o limite máximo permitido, podendo causar
problemas para a saúde humana e para a vida aquática. A
proteção física das fontes, construída pelos agricultores, ou
a sua posição na paisagem não impediram a entrada de
poluentes e não tiveram relação com os parâmetros de qua-
lidade da água. Apenas a fonte drenada, construída com
supervisão técnica, apresentou água em condições de con-
sumo. Além da contaminação microbiológica e de alguns
elementos químicos, foi constatada a presença do princípio
ativo clorpirifós (tabela 2) na água de três das quatro fon-
tes, analisadas logo após o transplante do fumo, e nas quatro
fontes após a capação do fumo. Não foram detectadas as
presenças dos princípios ativos do fungicida iprodione, dos
herbicidas atrazina, simazina e clomazone, do regulador de
crescimento cujos níveis de detecção são 10; 0,100; 0,100;
0,250 e 0,075 µg l-1, respectivamente.

Tabela 1: Densidade de coliformes totais e fecais e de amônia na
água das fontes utilizadas pelos agricultores da microbacia
hidrográfica do Arroio Lino, Nova Boêmia, Agudo (RS)

A*= Fontes locadas nas áreas baixas. B**= Fontes locadas nas áreas altas.
1= Sem proteção. 2= Com proteção. C= Fonte drenada. ***Portaria do
Ministério da Saúde nº 1.469, de 29 de dezembro de 2000

opurG opurg-buS oãrdaP 10/21 20/41 30/21 40/42 50/02 60/32 70/31 80/42 aidéM

lm001PMNsiatotsemrofiloc 1-

*A 1A ***0 37 151 111 97 022 03 073 4872 774
2A 35 471 04 521 101 63 4964 7163 5011

**B 1B 58 411 77 74 57 21 6053 9461 696
2B 48 311 321 491 081 54 1438 9191 5731

C 8 61 04 01 04 0 61 12 02
lm001PMNsiacefsemrofiloc 1-

A 1A ***0 7 2 4 1 81 2 2 87 41
2A 0 4 1 2 5 2 2 61 4

B 1B 1 1 1 1 0 0 0 2 1
2B 21 3 3 4 5 1 2 54 9

C 0 0 0 0 0 0 0 0 0
lgm,ainômA 1-

A 1A ***5,1 8,0 2,1 5,0 7,0 1,0 8,0 1,1 4,0 7,0
2A 8,0 4,1 7,0 8,0 2,0 8,0 4,0 7,0 7,0

B 1B 6,0 3,1 4,0 6,0 1,0 4,2 3,0 01,2 0,1
2B 8,0 4,1 6,0 9,0 1,0 9,0 2,0 9,0 8,0

C 6,0 5,1 3,0 5,0 0,0 7,2 3,0 8,0 8,0

16 BRASIL. Ministério da Saú-
de. Portaria n.º 1.469 de 2
de janeiro de 2001. Brasília,
2001. 20 p.
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A contaminação da água do arroio é evidenciada, princi-
palmente, nos pulsos de inundação, que são muito agressivos
e levam consigo todos os contaminantes que se acumulam nas
margens e que chegam por deflúvio superficial. Os níveis de
coliformes fecais e totais em alguns meses ultrapassaram o
limite estabelecido pela Resolução nº 20 do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente (CONAMA)17, conforme tabela 3.
A variabilidade nos valores de contaminantes microbio-
lógicos entre os pontos de coleta e épocas do ano é causada
pelo revolvimento do leito do rio e entrada de contaminantes
de forma pontual ou difusa. A menor contaminação foi obser-
vada na nascente do arroio (ponto 1) e após a água ter passado
por trecho de 1500 metros de mata ciliar madura (ponto 4).

Tabela 2: Concentração de clorpirifós em amostras de água de
fontes utilizadas pelos agricultores da microbacia hidrográfica do
Arroio Lino, Nova Boêmia, Agudo (RS)

n. d. (menor que o limite de detecção 0,075 µg l-1)

Tabela 3: Densidade de coliformes totais e coliformes fecais da água
do Arroio Lino, Nova Boêmia, Agudo (RS)

*Classe 1 - limite para uso em irrigação de hortaliças ou plantas frutíferas que
se desenvolvem rente ao solo e para que sejam consumidas cruas.
**Classe 1 - limite para outros usos (Resolução nº 20 do CONAMA, 1986).
***Ponto: 1 - Vertente da sanga secundária

2 - Mediana da sanga principal
3 - Junção de duas sangas
4 - Após passagem por aproximadamente 1500 m por mata ciliar

madura, abaixo do ponto 3.

17 BRASIL. Ministério do De-
senvolvimento Humano e
Meio Ambiente. Resolução
CONAMA nº 20 de 10 de
junho de 1986. Brasília, 1986.
92 p.

atelocedacopÉ 1etnoF 2etnoF 3etnoF 4etnoF

1-lgµ
omufodetnalpsnartodsetnA .d.n .d.n .d.n .d.n

omufodetnalpsnartosópA .d.n 401,0 290,0 480,0
omufodoãçapacasópA 611,0 611,0 341,0 441,0

ortemâraP oãrdaP otnoP 10/21 20/41 30/21 40/42 50/02 60/32 70/31 80/42 aidéM

*** lm001PMN 1-

semrofiloC
siatoT

**0001 1 04 051 49 07 88 32 087 354 212

2 49 353 862 331 911 723 61 0961 573

3 88 911 862 203 966 5032 5721 087 317

4 43 04 331 862 862 723 94 294 102

semrofiloC
siaceF

*0 1 0 2 2 2 8 5 61 87 41

**002 2 3 81 11 46 11 7 01 296 201

3 91 11 33 22 33 2 0 884 67

4 3 1 18 22 22 01 2 701 13
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Os altos valores de fósforo encontrados na água do
arroio (tabela 4) são condizentes com a alta disponibilidade
desse elemento no solo. Em condições de represamento,
esse enriquecimento de fósforo na água favorece o cresci-
mento excessivo de algas e em conseqüência processos bio-
lógicos como o da eutrofização.18 Em dois levantamentos da
caracterização física, química e biológica dos solos da
MBH, constatou-se que mais de 90% das glebas monito-
radas apresentaram teores de fósforo muito altos, com va-
lores variando de 30 a 70 mg dm-3.19

Tabela 4: Teores de fósforo total, nitrato, cobre e zinco na água do
Arroio Lino, Nova Boêmia, Agudo (RS)

* Classe 1 – limites segundo Resolução nº 20 do CONAMA (1986)

Os teores de nitrato na água do arroio sempre se
mantiveram abaixo do limite estabelecido para águas de clas-
se 1, pela resolução 20 do CONAMA (10 mg l-1). No
entanto, concentrações acima de 0,2 mg l-1 de nitrato po-
dem favorecer a proliferação de plantas aquáticas, e se a
água for represada, poderão afetar o nível de oxigênio dis-
solvido, a temperatura e a passagem de luz, com reflexos
negativos na vida aquática.20

Nos meses de março, abril, maio e julho foi constata-
da a presença de cobre na água dos quatro pontos amostra-
dos (tabela 4), sendo que a concentração aumentou da ca-
beceira à foz do arroio. Esses valores foram muito superiores

18 SPERLING, M. V. Introdu-
ção à qualidade das águas e ao
tratamento de esgotos. 2 ed.
B e l o  H o r i z o n t e :  D E S A ,
1996. 243 p.

19 R H E I N H E I M E R ,  D .  S .
Caracterização física, química
e biológica dos solos na mi-
crobacia hidrográfica do Arroio
Lino, Nova Boemia, Agudo –
RS. Santa Maria: edição do
autor, 2001. 115 p.

20 EMPRESA BRASILEIRA
DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA. Indicadores da
qualidade da água. Disponí-
vel em www.embrapa.com.br.
Acesso em 28 out. 2002.

ortemâraP *oãrdaP otnoP 10/21 20/41 30/21 40/42 50/02 60/32 70/31 80/42 aidéM

1-lgm
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erboC 20,0 1 00,0 00,0 52,0 61,0 37,0 00,0 01,0 00,0 61,0

2 00,0 00,0 53,0 02,0 17,0 00,0 70,0 00,0 71,0

3 00,0 00,0 46,0 52,0 07,0 00,0 73,0 00,0 52,0

4 00,0 00,0 56,0 33,0 57,0 00,0 70,1 00,0 53,0
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2 00,0 41,0 90,0 30,0 60,0 20,0 00,0 50,0 60,0

3 00,0 41,0 60,0 20,0 01,0 20,0 00,0 40,0 50,0

4 00,0 51,0 60,0 00,0 40,0 00,0 10,0 40,0 40,0
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ao limite estabelecido pelo CONAMA, ultrapassando em
36 vezes o valor máximo permitido. Similarmente, verifi-
cou-se a presença de concentrações de zinco na água acima
do valor máximo permitido, exceto no mês de janeiro e em
quatro outras amostras (tabela 4). Os valores estabelecidos
pelo CONAMA se referem aos elementos livres. No en-
tanto, as análises efetuadas nesse trabalho são dos teores
totais. Como há presença de carbono orgânico solúvel na
água e, também, de argilominerais em suspensão, a maior
parte desses metais está adsorvida ou complexada, uma vez
que apresentam alta afinidade, mantendo baixos teores bio-
disponíveis.21

O princípio ativo clorpirifós (tabela 5) também foi de-
tectado na água do arroio, principalmente após a capação do
fumo. Nem a portaria nº 1469 do Ministério da Saúde, nem a
Resolução nº 20 do CONAMA propõem limites para esse
inseticida. No entanto, a Diretriz 80/778 da Comunidade
Econômica Européia estabelece o limite de 0,100 µg l-1 de
concentração individual de qualquer agrotóxico, o limite de
0,500 µg l-1 de total de princípio ativo na água destinada ao
consumo humano e um limite de 1 a 3 µg l-1 de concentração
total de princípio ativo na água de superfície.22

Tabela 5: Concentração de agrotóxicos clorpirifós em amostras de
água do Arroio Lino, Nova Boêmia, Agudo (RS)

n. d. (menor que o limite de detecção 0,075 µg l-1)

A baixa qualidade da água da MBH do Arroio Lino,
especialmente pela presença de agrotóxicos, alta concentra-
ção de fósforo e contaminação por coliformes, decorrem da
falta de planejamento paisagístico-ambiental do espaço rural
no âmbito da MBH, pelo uso do solo fora de sua capacida-
de de aptidão, o que é agravado pelo cultivo convencional,
e pela relação de dependência dos produtores ao pacote
tecnológico fornecido pelas empresas fumageiras. É neces-
sário que, em consonância com as organizações governa-
mentais e não-govenamentais, proponham-se alternativas
mais sustentáveis (econômicas, ambiental e social), pois as
práticas desenvolvidas na fumicultura tornam o ambiente
insalubre para uma boa qualidade de vida.

21 STUMM, W. & MORGAN
J. J. Aquatic Chemistry:
Chemica l  Equi l ibr ia  and
Rates in Natural Waters. 3
ed. New York: John Wiley &
Son, 1996. 1022 p.

22 EUROPEAN ECONOMIC
COMMUNITY. Drinking
water directive (80/778/EEC),
n. L229/11-29, Brassels, 1980.
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omufodoãçapacasópA 380,0 011,0 .d.n 231,0
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Desse modo, pelo menos, quatro grandes sistemas de
produção (grãos de sequeiro, arroz inundado, integração
para a criação de suínos e aves e para a produção de fumo)
estão causando grande poluição aos mananciais hídricos no
Rio Grande do Sul. Como resultado, a maioria das águas
superficiais está contaminada com coliformes fecais, ele-
mentos químicos (especialmente, fosfato e nitrato) e resí-
duos de agrotóxicos. O problema da contaminação nos se-
res humano dificilmente acontece por ingestão maciça de
algum elemento que seja prejudicial à manutenção da vida,
em razão da rejeição que ocorre devido ao mau gosto ou
mau cheiro que os contaminantes deixam na água. Os maio-
res problemas acontecem por ingestão de microdoses ao
longo dos anos, cujos prejuízos à saúde humana são pouco
conhecidos. Sendo assim, as regiões contaminadas merecem
maior atenção, devendo ser uma preocupação não apenas
dos produtores, mas de toda a sociedade. Isto porque a
amplitude do problema envolve todo um ecossistema, sina-
lizando para o comprometimento da qualidade da água tam-
bém para o meio urbano, pois os processos de tratamento
convencionais podem não eliminar alguns contaminantes.

Manejo dos recursos naturais com possibilidade de
melhoria na qualidade da água

O progresso científico e tecnológico atual oferece,
muito mais do que no passado, a possibilidade de promover
rápidas alterações nos ecossistemas agrícolas. A alternativa
a ser buscada é a que apresente uma solução efetiva para os
problemas de desequilíbrio ecológico, atacando as causas e
não os efeitos da degradação dos agroecossistemas. Para tan-
to, será preciso inverter a orientação das políticas de desen-
volvimento rural e da pesquisa agronômica, no sentido da
concepção de manejar os sistemas de produção agrícolas de
uma forma mais sustentável. Trata-se da mudança de matriz
tecnológica baseada na dependência dos insumos externos e
da intensificação do uso dos recursos naturais, para uma
agricultura de base mais ecológica, que busque equacionar
os problemas decorrentes da relação Homem e Natureza.23

A concepção da agricultura sustentável, do ponto de
vista ecológico, deve buscar a convivência de práticas agrí-
colas e de preservação ambiental da paisagem, especialmen-
te da biodiversidade e dos mananciais de água. Isso diminui-
rá os impactos negativos da agricultura na qualidade de águas
superficiais e não superficiais. O uso adequado dos recur-
sos naturais num agroecossistema deve estar fundamentado

23 ROMEIRO, A. R. Meio am-
biente e dinâmica de inovações
na agricultura . São Paulo:
Annablume, 1998. 272 p.
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na administração integrada das áreas de lavoura e de preser-
vação ambiental, através de práticas que visem à diminuição do
transporte de sedimentos e água para os sistemas aquáticos.

A possibilidade de recuperação da qualidade da água
no meio rural passa pela adoção de práticas coletivas, utili-
zando a microbacia como unidade espacial de planejamento,
conferindo uma dimensão mais integrada às diferentes ati-
vidades desenvolvidas pelos agricultores, procurando sem-
pre a sustentabilidade dos agroecossistemas. No Rio Gran-
de do Sul, os programas RS-Rural e o Pro-Guaíba são bons
exemplo de como entender e trabalhar o espaço agrário a
partir de uma visão sistêmica do meio rural. Também, é
imprescindível a participação das indústrias fumageiras,
através da melhor distribuição dos lucros com os produto-
res, da criação de incentivos à produção de fumo com
menor impacto ao meio ambiente e da responsabilidade
pelos danos ambientais e na saúde pública.

Não menos importantes são as ações individuais que
cada produtor pode adotar em sua propriedade, de uma
forma simples e barata, capaz de trazer ótimos benefícios na
melhoria da qualidade da água no meio rural, tais como:
manutenção do solo constantemente coberto, proteção das
fontes de água superficial, preservação das matas ciliares,
utilização mínima de agrotóxicos, maximização da recicla-
gem dos dejetos animais, seleção do lixo doméstico, trata-
mento dos dejetos domésticos de forma adequada, melhoria
e organização da propriedade sob o ponto de vista das ins-
talações e da paisagem, entre outras.

Considerações finais
A situação da qualidade da água no meio rural é

preocupante, pela diversidade e quantidade de poluentes
que estão chegando aos mananciais d’água e pela falta de
conhecimento de como esses poluentes, por sua formação
original ou substâncias de sua decomposição, podem ser
prejudiciais à manutenção da vida.

A água no meio rural não é do interesse apenas dos
agricultores e sim de toda a população, uma vez que se trata
de um bem público. Através de seu ciclo, pode ser foco de
contaminação em vários setores, mesmo passando por pré-
vio tratamento.

A recuperação e o manejo dos ecossistemas, como as
florestas e os campos nativos, tão importantes para a quali-
dade da água, devem ter estudos e financiamentos prioriza-
dos, com ênfase no controle específico da poluição de fon-
tes pontuais e não pontuais.
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LAVOURA ARROZEIRA
E RECURSOS HÍDRICOS

Sérgio Luiz de Oliveira Machado
 Enio Marchezan

 Silvio Carlos Cazarotto Villa
 Edinalvo Rabaioli Camargo

A água é um recurso essencial para a sustentação da vida,
do meio ambiente e do conjunto de atividades que movem
a economia de um país, com destaque para a agricultura. No
entanto, cada vez mais se reconhece a crescente falta de
água para a irrigação agrícola, sem contar a demanda para
usos industriais e para o abastecimento público. A escassez
também se explica por sua disponibilidade irregular, varian-
do marcadamente ao longo do ano, entre os anos e de re-
gião para região. Esses fatores tornam cada vez mais difícil
a utilização contínua e indefinida dos recursos hídricos e
exigem novas estratégias para a sua preservação. Entre elas,
as que consistem em estabelecer critérios de uso para todas
as atividades produtivas, incluindo a lavoura arrozeira, a
partir de informações e estudos que contribuam para o es-
tabelecimento de culturas planejadas e que conservem os
recursos naturais. O desenvolvimento atual da orizicultura
depende de procedimentos tecnológicos e econômicos para
otimizar o uso da água, melhorar a eficiência da sua aplica-
ção e proporcionar ganhos de produtividade, baseados na
resposta da cultura à aplicação de insumos, sem, contudo,
comprometer a disponibilidade e a qualidade dos recursos
hídricos e do ecossistema.
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A lavoura arrozeira e o consumo de água
O Brasil é o país mais rico em água potável, com

cerca de 8% das reservas mundiais, concentrando 18% do
potencial de água da terra.1 Apesar da situação aparentemente
favorável, verifica-se uma enorme desigualdade regional na dis-
tribuição dos recursos hídricos, quando se comparam a Bacia
Amazônica com o Nordeste e os conflitos de uso nas regiões
Sul e Sudeste. No Rio Grande do Sul, o consumo de água nas
lavouras de arroz vem diminuindo ao longo do tempo, mas
ainda se encontra em patamares elevados. Em condições
adequadas de solo, relevo e manejo de água, a eficiência da
irrigação atinge valores em torno de 60%. No entanto, há
citações de que a eficiência da irrigação situa-se em torno
de 45%. Como a água utilizada para a irrigação é também
disputada por outras atividades agrícolas, industriais e de
abastecimento público, torna-se alvo de conflitos. Minimi-
zar os impactos ambientais causados pela utilização de in-
sumos agrícolas é essencial para reduzir os conflitos po-
tenciais, especialmente quanto ao uso da água. Outro desafio
consiste em dimensionar corretamente os impactos ambientais
causados para orizicultura irrigada, a partir de indicadores que
permitam avaliar a atividade em separado das demais fontes
de contaminação que ocorrem nas bacias hidrográficas.

O entendimento dos processos de retenção, transpor-
te e transformação é indispensável para direcionar trabalhos
de monitoramento, antevendo os impactos potenciais que
essas ações planejadas possam provocar no ambiente. En-
tretanto, o que se deve buscar em termos de sustentabili-
dade, é que o uso de determinados insumos não comprome-
ta o ambiente a longo prazo. No caso dos defensivos agríco-
las, considerando os processos de transporte entre os com-
partimentos, a lixiviação e o escoamento superficial mere-
cem destaque. O escoamento superficial favorece a conta-
minação das águas de superfície, com o produto sendo ar-
rastado para fora da lavoura, adsorvido ao sedimento ou em
solução. Portanto, dependendo do manejo da água adotado
pelos produtores e da precipitação pluvial, existe o risco de
que resíduos destes compostos sejam carreados para fora da
lavoura, contaminando mananciais hídricos.

A eficiência do uso da água de irrigação integra vários
componentes, considerando-se, entre outros, as perdas que
ocorrem nos reservatórios, na sua captação, condução e
distribuição. A reutilização da água também deve ser imple-
mentada como componente da sustentabilidade da lavoura
arrozeira. Uma irrigação que procure minimizar perdas por

1 MAIA NETO, R. F. Água
para o desenvolvimento sus-
tentável. A água em revista,
Belo Horizonte, n. 9, p. 21-
32, 1997.
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escoamento superficial e um sistema de recalque correta-
mente dimensionado serão fatores importantes na busca
desta racionalização. Sendo assim, a eficiência do uso da
água deve ser aumentada, principalmente através da eleva-
ção da produtividade e de ajustes dos sistemas de estabele-
cimento da lavoura. Os métodos e os equipamentos de ir-
rigação podem e devem ser aprimorados visando reduzir as
perdas com ganhos de eficiência do uso, principalmente em
regiões com baixa disponibilidade de água.

Ainda no aspecto quantitativo, haverá restrições no
uso de água quando entrarem em vigor os planos de bacia,
instituídos pela Lei Estadual no 10.350/94, que criou a Po-
lítica e o Sistema de Recursos Hídricos no Rio Grande do
Sul, e que determinará a quantidade de água dos rios passí-
vel de utilização. A outorga e a cobrança pelo uso da água
podem tornar-se instrumentos eficazes para a racionalização
e conservação do recurso, além de incentivar a adoção de
tecnologias dotadas de maior eficiência produtiva. Associa-
da ao licenciamento ambiental, prevê-se a distribuição da
água entre os usuários, considerando-se os seus múltiplos usos
e incentivando o armazenamento em períodos de maior preci-
pitação pluvial, bem como a recuperação da sua qualidade.

Apesar de abundante no Estado, a disponibilidade de
água para o cultivo do arroz é fator limitante, na medida em
que, no período de maior demanda, o nível dos rios e re-
servatórios experimenta considerável redução. Há escassez
localizada de água em algumas regiões, pois em determina-
dos rios, como o Vacacaí, mais de 90% da água destinam-se
à irrigação do arroz. Em anos com chuvas normais, no pe-
ríodo de maior demanda de água pela cultura, o nível dos
reservatórios e de rios baixa significativamente, trazendo
conseqüências para o ambiente e insegurança para os pro-
dutores. Dentre as diversas alternativas de manejo visando
reduzir o consumo de água, merecem destaque a adoção da
sistematização do terreno viabilizando o uso de lâminas de
água mais baixas.

Nesse sentido, cresce a demanda por sistemas de esta-
belecimento da lavoura que proporcionem maior economia de
água sem afetar a produtividade do arroz (tabela 1). As possí-
veis diferenças no consumo de água decorrem de alterações
nas características físicas e hidráulicas do solo nos sistemas
pré-germinado e no transplante de mudas. Em ambos os casos
ocorre desestruturação da camada superficial do solo, com
selamento dos poros e redução da taxa de infiltração, devido ao
trabalho de preparo do solo que algumas vezes é realizado
em presença da lâmina de água. Os desafios são inúmeros,
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porém três deles revelam-se fundamentais: a garantia do
aporte regular de água para a orizicultura irrigada, a racionali-
zação do uso e o controle dos efeitos adversos no ambiente.

Tabela 1: Consumo de água em diferentes sistemas de estabeleci-
mento da lavoura de arroz irrigado

Dispersão e persistência
dos herbicidas na água de irrigação

Os recursos hídricos agem como integradores dos
processos biogeoquímicos de qualquer região. Assim, quan-
do os defensivos agrícolas são aplicados, os recursos hídri-
cos aparecem como destino final destes compostos, espa-
lhando-se por todo o meio líquido, sendo difícil conter sua

2 MOTA, F. S.; ALVES. E. G.
P. & BECKER, C. T. Infor-
mação climática para plane-
jamento da necessidade de
água para irrigação do arroz
no Rio Grande do Sul. La-
voura Arrozeira, Porto Alegre,
v. 43, n. 392, p. 3-6, 1990.

3 BELTRAME, L. S. & LOU-
SADA, J. A. Water use ra-
tionalization in rice irriga-
tion by flooding. In: IN-
TERNATIONAL SEMINAR
ON EFFICIENT WATER
USE, 1., 1991. Cidade do
México. Anais... Cidade do
México, 1991. p. 337-345.

4 BHUIYAN, S. I.; SATTAR,
M. A. & KHAN, M. A. K.
Improving water use efficiency
in rice irrigation through wet-
seedling. Irrigation Science,
New York, v. 16, p. 1-8, 1995.

5 SACHET, Z. P. Consumo de
água de duas cultivares de
arroz (Oryza sativa L.) em
três tratamentos de irrigação.
1977. 96f. Dissertação (Mes-
trado em Hidrologia Aplica-
da: Irrigação e Drenagem) –
Instituto de Pesquisas Hi-
dráulicas, Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul,
Porto Alegre, 1977.

6 TOES CHER,  C.  F. ;  RI-
GHES, A. A. & CARLES-
SO, R. Volume de água apli-
cada e produtividade do ar-
roz sob diferentes métodos
de irrigação. Revista da Fa-
culdade de Zootecnia, Veteri-
nária e Agronomia, Uruguaia-
na, v. 4, n.1, p. 75-79, 1997.

7 MACEDO, V. R. M.; COR-
RÊA, N. I.; LOPES, M. S. et
al. Rendimento de grãos, ca-
racterísticas físicas e consu-
mo da água num solo sob
sistemas de cultivo de arroz
irrigado. In: REUNIÃO DA
CULTURA DO ARROZ IR-
RIGADO, 20., 1997, Balneá-
rio Camboriú. Anais... Itajaí:
EPAGRI, 1997. p. 184-186.

8 MARCOLIN, E.; CORREA,
N.; LOPES, M. S. et al.
Determinação do consumo de
água em três sistemas de cul-
tivo de arroz irrigado. In:
CONGRESSO BRASILEIRO
DE ARROZ IRRIGADO, 1.;
REUNIÃO DA CULTURA
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dispersão. Segundo relatórios da Agência de Proteção Am-
biental dos Estados Unidos (US EPA), a atividade agrícola
é a principal fonte de contaminação que ameaça a qualidade
da água de rios e lagos no país. As fontes não pontuais de
contaminação podem aumentar as concentrações de nutri-
entes, sedimentos e defensivos agrícolas, causando degrada-
ção dos corpos de água, impossibilitando o desenvolvimen-
to da vida aquática e ameaçando o ecossistema, principalmen-
te quando ocorrem fortes chuvas. Para as condições brasileiras,
não se tem quantificada a contribuição desses itens com rela-
ção à degradação dos recursos hídricos. Nos Estados Uni-
dos, no entanto, admite-se que 50 a 60% da carga que con-
tamina os lagos e rios sejam provenientes da agricultura.13

Na sua maioria, as lavouras de arroz estão localizadas
em baixadas às margens de córregos e outros mananciais
hídricos com grande possibilidade de serem contaminados
pelos herbicidas aplicados na cultura. O cultivo de arroz
irrigado demanda o uso intensivo de herbicidas que, asso-
ciados ao método de aplicação e às práticas de manejo da
água de irrigação, podem representar riscos ao ambiente,
especialmente para a qualidade da água e para os organismos
aquáticos. No sistema pré-germinado há uma modalidade de
aplicação que se faz por derramamento direto do produto
na lâmina de água, processo conhecido como “benzedura”
e que, apesar da grande contribuição para a produção de
arroz, tem sido pouco pesquisado, no sentido de se monito-
rar a persistência de herbicidas na água.

A questão é que os herbicidas dissolvidos na água
podem ser adsorvidos ao sedimento, diluídos na massa lí-
quida ou transportados por arrastamento superficial quando
estiverem associados aos sedimentos em suspensão. O fato
da concentração dos herbicidas em água ser baixa, não ex-
clui a possibilidade de que concentrações elevadas possam
ocorrer após chuvas de grande intensidade, especialmente
em áreas próximas a pequenos mananciais hídricos que re-
centemente foram tratadas com herbicidas. Esta é uma área
de estudo que deve avançar muito no Brasil nos próximos
anos, incluindo a análise de metabólitos e não apenas do
ingrediente ativo dos defensivos agrícolas. Tais informações
serão importantes e subsidiarão, baseadas em conhecimentos
científicos gerados em condições locais, a futura legislação
sobre o manejo da água e da lavoura arrozeira, com o obje-
tivo de reduzir o impacto ambiental no ecossistema várzea.

Estudos realizados em várias regiões do mundo têm
mostrado que a quantidade de herbicidas que atingem os ma-
nanciais hídricos é geralmente pequena, devido em parte à
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23., 1999, Pelotas. Anais...
Pelotas: EMBRAPA Clima
Temperado, 1999. p. 263-265.

9 WEBER,  L .  Consumo de
água, qualidade da água de
drenagem inicial e cultivares
de arroz irrigado em diferentes
sistemas de cultivo . 2000.
56f. Dissertação (Mestrado
em Agronomia) – Universi-
dade Federal de Santa Maria,
Santa Maria, 2000.

10 MARCOLIN, E.; MACE-
DO, V. R. M.; MENEZES,
V. G. et al. Rendimento de
grãos e consumo de água em
três sistemas de cultivo de
arroz irrigado. In: CON-
GRESSO BRASILEIRO DE
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REUNIÃO DA CULTURA
DO ARROZ IRRIGADO,
24. ,  2001,  Porto Alegre .
Anais... Porto Alegre: IRGA,
2001. p. 241-243.

11 MACHADO, S. L. de O.;
RIGHES, A. A.; MARCHE-
ZAN, E. et al. Determinação
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co sistemas de cultivo do ar-
roz irrigado. In: CONGRES-
SO DA CADEIA PRODU-
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MAPA, 2002. p. 336-339.
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Florianópolis, v. 7, n. 1, p.
51-53, 1994.
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loss from upland agricultural
watersheds. Journal Environ-
mental Quality, New York, v.
27, p. 267-277, 1997.
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baixa solubilidade dos produtos em água e também devido ao
efeito da diluição.14 Entretanto, herbicidas persistentes e com
grande mobilidade no ambiente têm sido detectados em águas
de superfície15, representando riscos ambientais, especialmen-
te para a qualidade da água. Os resultados obtidos por diferen-
tes pesquisadores (tabela 2) mostram que a permanência da
água na lavoura por cerca de 30 dias após a aplicação de her-
bicidas poderia ser adotada como medida inicial de segurança,
até que estudos mais detalhados e em diferentes condições
ambientais sejam realizados. Por outro lado, pesquisas adicio-
nais deverão ser desenvolvidas no sentido de correlacionar os
níveis de resíduos com os possíveis efeitos no ambiente, pois
apenas ilações podem ser feitas a respeito dos valores encon-
trados, considerando que a legislação brasileira em vigência não
contempla limites máximos para a maioria dos herbicidas re-
gistrados para o arroz irrigado. Além disso, os resultados apre-
sentam aplicação ampla, podendo servir de subsídio para pro-
gramas de monitoramento de bacias hidrográficas que rece-
bem o aporte de águas drenadas de lavouras de arroz irrigado.

Perdas de nutrientes via água de irrigação
O manejo da irrigação adotado no sistema de semea-

dura com sementes pré-germinadas envolve a retirada da
água cerca de três dias após a semeadura. Ao drenar a água
dos quadros, partículas de solo, fertilizantes e moléculas de
defensivos agrícolas não degradados são arrastadas para fora
da lavoura, podendo contaminar córregos, riachos e rios. As
pesquisas mostram a ocorrência de perdas de nutrientes junto
com a água drenada da lavoura (tabela 3). Por essa razão, é
necessário o manejo adequado da água de drenagem após o
preparo do solo e semeadura, de modo a reduzir as perdas de
solo e nutrientes, evitando-se o assoreamento e a contamina-
ção de mananciais hídricos. Dentre as medidas mitigadoras
destacam-se: a) não drenar a água da lavoura; b) cercar os
quadros com taipas reforçadas para evitar arrombamentos pe-
las enxurradas; c) iniciar o preparo do solo nos quadros mais
altos para reaproveitar a água nos quadros mais baixos; d) caso
seja necessário, retirar a água da lavoura quando a mesma se
encontrar com menor quantidade de sólidos em suspensão;
e) reutilizar a água drenada dentro de sistemas de produção.

No sistema pré-germinado, a manutenção de lâmina
contínua de água evita a perda de nutrientes que saem da
lavoura com a drenagem inicial, que será maior quando o
preparo final da área for realizado o mais próximo da
semeadura. O trabalho final de preparo do solo, executa-
do em época que permita a sedimentação dos sólidos em
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Itajaí: EPAGRI, 2003, p.
689-691.
NOHARA, S. & IWAKU-
MA, T. Pesticide residues in
water and an aquatic plant
(Nelumbo nucifera) in a river
mouth lake Kasumiguara,
Japan. Chemosphere, v. 33, n.
7, p. 1409-1416, 1996.



Sérgio L. O. Machado, Enio Marchezan, Silvio C. C. Villa e Edinalvo R. Camargo

Julho/Dezembro de 2003 103

suspensão na água, minimiza as perdas no caso da necessi-
dade de drenagem inicial da água na lavoura. Cabe ainda
destacar que água limpa também é importante para o bom
estabelecimento das plântulas de arroz.
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p. 509-514, 1997.
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GRI, 1997. p. 363-364.
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Tabela 2: Persistência de herbicidas e de metabólitos na água de
irrigação em lavouras de arroz irrigado

a Ácido dicloropropiônico (metabólito de propanil). b Ácido aminometilfosfô-
nico (metabólito do glyphosate). c Água da lavoura. d Água de rios. e Água de
lagoas. f Canal de drenagem. g Cromatografia líquida de alta eficiência com
absorção no ultravioleta. h Cromatografia gasosa. i Cromatografia gasosa
acoplada a espectrometria de massa. j Não detectado.
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Manejo da lavoura visando a
sustentabilidade do ecossistema várzea

Apesar da evolução do cultivo de arroz mostrar au-
mento de produtividade, melhoria de qualidade do grão e
relativo equilíbrio entre o processo produtivo e o uso dos
recursos naturais, os produtores deparam-se ainda com vá-
rios problemas. Os cultivos sucessivos nas mesmas áreas
estimulam a ocorrência do arroz-vermelho, principal difi-
culdade da cultura. Por outro lado, a realidade fundiária do
Rio Grande do Sul se caracteriza pelo fato de que mais da
metade dos produtores de arroz são arrendatários, tendo
entre seus custos o valor da água. Sendo assim, além de
continuar elevando a produtividade e a qualidade do produ-
to, como exige o mercado, é necessário reduzir custos.
Adiciona-se a isso a preocupação com os recursos naturais,
que se amplia na medida em que melhor se conhecem as
relações e os efeitos entre todos os elos da cadeia produtiva
e o ambiente.

 Os sistemas de implantação da lavoura de arroz irri-
gado diferem basicamente nos procedimentos de preparo
do solo, semeadura e início da irrigação, mas também se
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Tabela 3: Perdas de nutrientes via água de drenagem inicial em
diferentes sistemas de implantação em lavoura de arroz irrigado

a Solo argiloso (51% de argila). b Solo francoargiloarenoso (22% de argila).
c Solo franco (19% de argila). d Solo franco arenoso (18% de argila). e Fosfato-
ortofosfato (PO4). f Transplante de mudas.
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refletem em algumas práticas de manejo, como a adubação
e o controle de plantas daninhas. Cada sistema apresenta
suas exigências e particularidades, e estas podem ser utiliza-
das como forma de produção sustentável. A alternância de
sistemas de estabelecimento é um procedimento de geren-
ciamento da lavoura arrozeira que proporciona redução de
custo e sustentabilidade do processo produtivo, na medida
em que a mudança cria um ambiente desfavorável aos orga-
nismos nocivos, reduzindo sua população, minimizando e
racionalizando o uso do controle químico.

A forma de manejo que consiste em retirar a lâmina
de água nos sistemas pré-germinado, mix de pré-germinado
e transplante, precisa ser revista. A qualidade da água que
é drenada das lavouras de arroz também se encontra em
debate. Questiona-se o impacto causado pela lavoura arro-
zeira, embora poucos dados a respeito da contaminação das
águas por insumos agrícolas estejam disponíveis. A fase
atual da irrigação indica claramente que a prioridade é a
eficiência do uso da água, evitando-se desperdícios.

No sistema pré-germinado de implantação da lavoura,
quando o preparo do solo é realizado sob lâmina de água, há
desestruturação dos agregados do solo. Inúmeros produto-
res, após o acabamento final do preparo, drenam a área para
a semeadura do arroz ou após a semeadura. Tal procedimen-
to faz com que a semeadura do arroz ou após a semeadura
as partículas de solo mais finas em suspensão na água sejam
transportadas carregando junto os nutrientes, o que pode
causar empobrecimento do solo, assoreamento e contami-
nação dos mananciais hídricos. Sugere-se, ao contrário, a
manutenção da água na lavoura por mais tempo, visando a
manutenção do seu potencial produtivo. A restrição a esta
prática de manejo da água é a ampliação do acamamento de
plantas. Por isso, o desafio reside em identificar genótipos
e práticas de manejo que reduzam esse acamamento.

Outro aspecto que está relacionado à água diz respei-
to a sua qualidade. No Rio Grande do Sul, embora se dispo-
nha de poucas informações a respeito do monitoramento de
defensivos agrícolas em cursos de água, a lavoura arrozeira
enquadra-se no centro das discussões pela possível conta-
minação provocada. Estudos de monitoramento de rios que
recebem o aporte de água de lavouras de arroz mostram
que há presença de herbicidas/inseticidas em níveis que
variam em função do produto utilizado e da quantidade de
chuvas verificadas no ano. Dentre os herbicidas aplicados
hoje, clomazone é um dos mais persistentes no ambiente.
Nesse sentido, embora não haja, na legislação vigente, infor-
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mações que contemplem este herbicida, os resultados de
pesquisas disponíveis indicam que a manutenção de água na
lavoura por cerca de 30 dias após a aplicação é uma medida
inicial de segurança a ser adotada. De acordo com os crité-
rios de Goss36, utilizados para determinar o grau de con-
taminação da água por herbicidas, clomazone e propanil
apresentam alto potencial de contaminação de águas su-
perficiais, porque podem ser transportados dissolvidos em
água, enquanto quinclorac, 2,4-D e bentazon apresentam
médio potencial.

Inserem-se, neste contexto, a avaliação de risco e o
monitoramento ambiental, que servem de subsídio para a
análise do efeito potencial adverso no ambiente ou do im-
pacto ambiental negativo já constatado. Existe ainda a ne-
cessidade de se avaliar a dose aguda desses herbicidas e de
outros defensivos agrícolas para os diversos organismos
aquáticos, além dos peixes, para um diagnóstico mais rea-
lístico dos riscos do impacto causado no ambiente pela
cultura do arroz irrigado, arrolada como atividade poluidora
por determinados setores da sociedade.

Considerações finais
O sistema de produção de arroz irrigado relaciona-se

com os recursos hídricos por dois aspectos principais:
quantidade da água utilizada e qualidade da água retirada do
sistema. A dimensão do impacto causado ao ambiente de-
pende dos insumos empregados e das práticas de manejo
adotadas. O desafio consiste em quantificar o possível grau
de contaminação e os efeitos provocados no ecossistema,
como forma de identificar procedimentos que conduzam à
realização de uma lavoura mais sustentável. O aumento dos
níveis de produtividade só será possível com maior investi-
mento em pesquisas que proporcionem tecnologias de bai-
xo custo para o produtor, que sejam acessíveis e adaptá-
veis a cada situação ou região, e baseadas na resposta da
cultura à aplicação de insumos agrícolas sem, contudo,
comprometer a disponibilidade e a qualidade dos recursos
hídricos.

No agronegócio de arroz irrigado, cada componente
da cadeia produtiva deve responsabilizar-se pela proteção
dos recursos naturais, assumindo e demandando inovações.
Deve haver interação entre todos os segmentos em favor de
uma participação cooperativa, de ações que sejam simulta-
neamente favoráveis à manutenção ou conservação do am-
biente e à sustentabilidade competitiva daqueles envolvidos
na atividade.
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AGROECOLOGÍA Y AGROECOSISTEMAS

Stephen R. Gliessman

La base de la Agroecología es el concepto del ecosistema,
el cual se define como un sistema funcional de relaciones
complementarios entre organismos vivos y su ambiente, de-
limitado por bordos escogidos arbitrariamente, que en el
espacio y el tiempo parece mantener un equilibrio estable
pero dinámico. La Agroecología permite un análisis de las
entradas y salidas de un agroecosistema, en una forma pare-
cida a una piscina en un rio. El productor tiene que pensar
en más que su parcela, para entender lo que entra desde
afuera dentro su finca (procedente del “rio arriba”), ade-
más, los impactos “rio abajo” del manejo de la parcela. La
Agroecología propone cuatro componentes importantes
para el estudio de la sostenibilidad de los agroecosistemas:
flujo de energía; ciclos de nutrientes; mecanismos de re-
gulación de poblaciones; y el equilibrio dinámico del siste-
ma. La sostenibilidad, como concepto emergente y inte-
grante de la Agroecología, está basada en los conocimientos
de los ecosistemas naturales y los agroecosistemas tradicio-
nales, locales e indígenas. Por medio de un análisis compa-
rativo de sistemas y desde un enfoque interdisciplinario, se
puede vislumbrar las perspectivas para el futuro, donde el
fundamento ecológico se combina con los componentes so-
ciales, económicos, y políticos para lograr la sostenibilidad.
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Introducción
La agricultura es más que una actividad económica

diseñada para producir un cultivo o para hacer la ganancia
más grande posible. Un agricultor no puede ocuparse sola-
mente con los objetivos y metas de su propia parcela y
esperar obtener la sostenibilidad a largo plazo. Discusiones
sobre la agricultura sostenible deben ir mucho mas allá de
lo que pasa dentro de la cerca de una parcela. Actualmente,
la agricultura se considera como un sistema mucho más
grande con muchas partes que interactúan, incluyendo
componentes ambientales, económicos y sociales.1 Son las
interacciones complejas y el balance entre todas estas par-
tes que nos ha traído juntos para discutir la sostenibilidad,
para determinar como nos vamos hacia esta meta más am-
plia, y como una perspectiva agroecológica enfocada en
agroecosistemas sostenibles nos lleva a alcanzar estos obje-
tivos de largo plazo.

Mucha de la agricultura moderna ha perdida el balan-
ce necesario para la sostenibilidad a largo plazo.2 Con su
dependencia excesiva en los combustibles del petróleo e
insumos externos, la mayoría de los agroecosistemas están
sobreutilizando y degradando los recursos del suelo, agua,
genética y los recursos culturales, sobre los cuales la agri-
cultura siempre ha dependido. Problemas con sostener la
base de recursos naturales agrícolas solo se pueden ser
ocultados por un tiempo limitado con las prácticas moder-
nas y las tecnologías de altos insumos. En algún sentido,
mientras le prestamos a las generaciones futuras una can-
tidad que siga aumentando de agua y combustibles del pe-
tróleo, los impactos negativos a las parcelas y comunidades
agrícolas se volverán más evidentes. La conversión a agro-
ecosistemas sostenibles tiene que ser nuestra meta.3

Para clarificar mi propia visión de los agroecosiste-
mas, pienso en la agricultura como un rio, y las parcelas son
distintos puntos en esto rio. Cuando pensamos en una par-
cela como una “piscina” en una estela o calmada tranquila
en una curva en el flujo del rio, podemos imaginar cuantas
cosas entran a una parcela, y también esperamos que mu-
chas cosas salen con el flujo del rio. Como un agricultor,
trabajo duro para mantener mi piscina en el rio (mi par-
cela) limpia y productiva. Trato de ser lo más cuidadoso
que puedo en mi forma de cuidar el suelo, escoger cultivos
para sembrar, controlar pestes y plagas, y mercadear mi
cosecha. En los tiempos cuando no había tantas fincas, me-
nos personas para alimentar, y exigencias menores sobre los

1 GLIESSMAN, S. R. ed.,
Agroecosystem sustainability:
toward practical strategies.
Book Series Adv. in Agro-
ecology, Boca Raton, FL:
CRC Press, 2001.
FLORA, C., ed. Interactions
between agroecosystems and
rural  communit ie s .  Book
Series Adv. in Agroecology,
B o c a  R a t o n ,  F L . :  C R C
Press, 2001.

2 KIMBRELL, A., ed. Fatal
harvest: the tragedy of indus-
trial agriculture. Washington,
D. C.: Island Press, 2002.

3 GLIESSMAN, S .  R.  ed . ,
Agroecosystem sustainability:
toward practical strategies.
Op. cit.
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agricultores y la tierra agrícola, yo podía mantener mi par-
cela en buena forma. Podía mantener mi “piscina” en el rio
bastante limpio, y no tenía que preocuparme mucho por lo
que pasaba “río abajo” de mi parcela.

Sin embargo, esta estrategia se ha vuelto mucho más
difícil hoy día. Encuentro que mi control sobre lo que
entra a mi “piscina” se está disminuyendo. Enfrento una
variedad de impactos que vienen de “río arriba” que pueden
amenazar la sostenibilidad de mi parcela. Esto incluye los
insumos que compro para mi parcela o los que llegan del
entorno. Incluyen la disponibilidad y costo de la mano de
obra, el acceso al mercado para mis productos, la política
legislada que dicta la cantidad de agua que uso, las pesticidas
que aplico, o como cuido mis animales, sin tomar en cuenta
los caprichos del tiempo! Mi piscina se puede enlodar
rápidamente.

También debo considerar más y más que la forma que
cuido a mi “piscina” puede tener impactos en las “piscinas”
de “río abajo”. La erosión del suelo y el vaciamiento (de-
pletion) de la agua subterránea puede afectuar de una forma
negativa a las parcelas fuera de la mía. El uso inapropiado o
ineficiente de las pesticidas y fertilizantes puede contami-
nar el agua y aire, y además dejar residuos potencialmente
peligrosos en la comida que mi familia y otros consumirán.
La forma que manejo a mi parcela se refleja en la viabilidad
de las economías rurales agrícolas, nuestra comunidad local,
y las culturas mas amplias. Indicadores claves son la pérdida
de tierra agrícola a otras actividades y la pérdida de la agri-
cultura familiar en general. Ambos los factores de “río ar-
riba” y de “río abajo” son ligados en formas complejas, a
menudo más allá de mi control, y se imponen en la soste-
nibilidad de mi parcela.

La perspectiva agroecológica
1 El agroecosistema

Cualquiera definición de la agricultura sostenible
debe incluir como examinamos el sistema de producción
como un agroecosistema. Tenemos que observar el sistema
entero, o el “rio” entero usando la analogía presentada an-
teriormente. Esta definición debe ir más allá de la visión
estrecha enfocada principalmente en el desarrollo de prácti-
cas y tecnologías para aumentar el rendimiento y mejorar el
margen de las ganancias. Se deben evaluar estas prácticas y
tecnologías en cuanto a su contribución a la sostenibilidad
del sistema agrícola entera. Las nuevas tecnologías ofrecen
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poca esperanza de contribuir a la sostenibilidad si no
incluyen los impactos a largo plazo y más complejos del
sistema agrícola entera en la evaluación. El sistema agrícola
es un componente importante del sistema alimenticio.4

Una base principal de la Agroecología es el concepto
del ecosistema, el cual se define como un sistema funcional
de relaciones complementarios entre organismos vivos y su
ambiente, delimitado por bordos escogidos arbitrariamente,
que en el espacio y el tiempo parece mantener un equilibrio
estable pero dinámico.5 Este equilibrio se puede considerar
sostenible en un sentido definitivo. Un ecosistema bien de-
sarrollado, maduro y natural es relativamente estable, se
auto-sostiene, se recupera de la perturbación, se adapta al
cambio, y mantenga la productividad con solamente las
entradas energéticas de la radiación solar. Cuando extende-
mos el concepto del ecosistema a la agricultura, y conside-
ramos los sistemas agrícolas como agroecosistemas, tene-
mos una base para pensar más allá de un enfoque principal
sobre salidas tradicionales y fácilmente medidas (rendi-
miento o ganancia económica). Más bien podemos examinar
el conjunto de interacciones biológicas, físicas, químicas,
ecológicas, y culturales complejas que determinan los pro-
cesos que nos permitan alcanzar y sostener los rendimien-
tos.

Muchas veces los agroecosistemas son más difíciles
de estudiar que sistemas naturales porque el manejo huma-
no complique la estructura y función normal del ecosis-
tema. No se puede disputar el hecho de que se debe con-
siderar una serie amplia de factores y procesos ecológicos,
económicos, y sociales que interactúan para alcanzar un
agroecosistema completamente sostenible. Siempre, la sos-
tenibilidad ecológica es el cimiento sobre la cual dependen
otros elementos de la sostenibilidad.

Un agroecosistema se crea cuando la manipulación
humana y la alteración de un ecosistema se llevan a cabo
con el propósito de establecer producción agrícola. Esto
introduce varios cambios en la estructura y función del
ecosistema natural (figura 1), y como resultado, cambia va-
rias propiedades claves a nivel de sistema. Estas propieda-
des son frecuentemente llamadas propiedades emergentes –
propiedades que se manifiestan cuando todo los componen-
tes del sistema son organizados. Estos mismos propiedades
también pueden servir como indicadores de la sostenibi-
lidad del agroecosistema.6 Algunas de las propiedades emer-
gentes claves de los ecosistemas, y como son alterados
cuando se convierten a agroecosistemas, son los siguientes:

4 FRANCIS, C.; LIEBLEIN,
G.; GLIESSMAN, S.; BRE-
LAND, T. A.; CREAMER,
N.; HARWOOD, R.; SA-
LOMONSSON, L.; HELE-
NIUS, J.; RICKERL, D.;
SALVADOR, R.; WIENDE-
HOEFT, M.; SIMMONS,
S.; ALLEN, P.; ALTIERI,
M.; PORTER, J.; FLORA,
C. & POINCELOT, R..
Agroecology: the ecology of
food systems. J. Sustain.
Agric., 22:99-118, 2003.

5 O D U M ,  E .  P.  E c o l o g y :
bridging science and society.
Sunderland, MA.: Sinauer
Associates Inc., 1996.
GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logía: Procesos Ecológicos en
Agricultura Sostenible. Tur-
rialba, Costa Rica: CATIE,
2002.

6 GLIESSMAN, S .  R.  ed . ,
Agroecosystem sustainability:
toward practical strategies.
Op. cit.
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1.1 Flujo de energía

La energía fluja por un sistema natural como resulta-
do de un conjunto complejo de interacciones tróficos, con
la perdida de una cantidad particular en cada etapa/fase de
la cadena alimenticia, y con la mayor cantidad de energía
moviéndose por la vía del detrito.7 La producción anual del
sistema se puede calcular en términos de la productividad o
biomasa primaria neta, cada componente con un contenido
de energía particular. La intervención humana altera de una
forma amplia al flujo de energía.8 Aunque la radiación solar
es el mayor fuente de energía, muchos insumos se derivan
de fuentes manufacturados por los humanos y muchos no
se auto-sostienen. Muy a menudo los agroecosistemas se
vuelvan sistemas de flujo de pasada, con un nivel alto de
insumos de combustible del petróleo y una pérdida alta de
energía del sistema cada cosecha. No se permite que la
biomasa acumula dentro del sistema o que contribuye a
conducir importantes procesos internos del ecosistema (ejem-
plo, materia orgánica muerta devuelta al suelo sirve como una
fuente de energía para los microorganismos que son esenciales
para el eficaz reciclaje de nutrientes). Para alcanzar la soste-
nibilidad, se debe maximizar las fuentes de energía renovable,
y se debe suplir energía para las interacciones internas tróficas
esenciales para mantener otros funciones ecosistemicas.

7 ODUM, E. P. Fundamentals
of ecology. Philadelphia, PA.:
W. B. Saunders, 1971.

8 RAPPAPORT, R. A. The flow
of energy in an agricultural
society.  Scient i f i c  Amer. ,
224:117-132, 1971.
PIMENTEL, D. & PIMEN-
TEL, M. eds. Food, energy
and society. 2nd ed., Niwot,
CO.: University Press of
Colorado, 1997.

Figura 1: Componentes funcionales y estructurales de un ecosistema convertido a un agroecosistema
sostenible. Las líneas contínuas son flujo de energía y las líneas discontínuas son ciclos de nutrientes.
Este modelo asume que los nutrientes y la energía remanente se regresan al agroecosistema como
materiales reusables y que el uso de insumos humanos no renovables es mínimo
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1.2 Reciclaje de nutrientes

Cantidades pequeñas de nutrientes entran al ecosiste-
ma continuamente por varios procesos hidrogeoquímicos.
Luego estos nutrientes circulan dentro del ecosistema por
series de ciclos interconectados complejos, donde general-
mente son atados en materia orgánica.9 La influencia de los
componentes biológicos de cada sistema se vuelven muy
importantes para el movimiento eficaz de nutrientes, ase-
gurando que la cantidad perdida del sistema es mínima. En
un ecosistema maduro, estas pérdidas mínimas se reempla-
zan con entradas locales, lo cual mantiene el balance de
nutrientes. La productividad de biomasa en los ecosistemas
naturales es estrechamente ligada a las tazas anuales de reci-
claje de nutrientes. En un agroecosistema, el reciclaje de
nutrientes puede ser mínima, y cantidades importantes se
pierden del sistema con la cosecha o como resultado de la
lixiviación o erosión debido a la gran reducción en los ni-
veles permanentes de biomasa dentro del sistema.10 La
exposición frecuente del suelo sin cobertura en medio de
los cultivos durante la época de siembra, o de terrenos sin
cobertura entre épocas de cultivos, crea una “fuga” de nu-
trientes del sistema. La agricultura moderna depende de un
alto nivel de insumos de nutrientes sintéticos derivados del
petróleo para reemplazar estas pérdidas. La sostenibilidad
requiere que estas “fugas” se reduzcan a un mínimo y que
los mecanismos de reciclaje se reintroduzcan y se fortale-
cen. Esencialmente, las sociedades humanas necesitan en-
contrar formas para devolver los nutrientes consumidos en
los productos agrícolas hacia las parcelas — los agroecosiste-
mas en donde fueron consumidos y producidos para empezar.

1.3 Mecanismos de regulación de poblaciones

La combinación compleja de las interacciones bióticas
con los limites creados por la disponibilidad de recursos
físicos controla el tamaño de las poblaciones de varios or-
ganismos y por ende se liga a y determina la productividad
del ecosistema. La selección atravez del tiempo tiende hacia
el establecimiento de la estructura más compleja posible
biológicamente dentro de los limites creados por el medio
ambiente, lo cual permite el establecimiento de interaccio-
nes tróficas diversas y la diversificación de nichos. Debido
a la selección genética dirigida y la domesticación, además
que la simplificación de agroecosistemas (la pérdida de di-
versidad de nichos y la reducción en interacciones tróficas),
las poblaciones de cultivos o animales raramente son auto-

10 TIVY, J. Agricultural ecology.
London: Longman Scientific
and Technical, 1990.

9 BORMAN, F. H. & LIKENS,
G. E. Nutrient cycles. Science,
155:424-429, 1967.
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reproductivas o auto-reguladas. Los insumos humanos en la
forma de semillas o agentes de control, los cuales casi
siempre dependen de subsidios grandes de energía, deter-
minan los tamaños de las poblaciones. La diversidad bioló-
gica se reduzca, los sistemas naturales de control de pestes
se interrumpen, y muchos de los nichos y microhábitats
quedan desocupados. El peligro de una epidemia catastrófi-
ca de pestes o plagas es alta, a pesar de la disponibilidad de
la intervención humana y de insumos intensivos. Un enfo-
que en la sostenibilidad requiere la reintroducción de es-
tructuras diversas y relaciones entre especie que permiten
el funcionamiento de mecanismos naturales de control y
regulación. Debemos aprender a trabajar con y aprovechar
de la diversidad, en vez de enfocarnos hacia la simplifica-
ción de agroecosistemas.

1.4 El equilibrio dinámico

La riqueza o diversidad de especies en ecosistemas
maduros permite un grado de resistencia a todas las pertur-
baciones menos las más dañinas. En muchos casos, las per-
turbaciones periódicas aseguran ambas la diversidad y la
productividad más alta.11 La estabilidad de sistemas no es un
estado fijo o permanente, mas bien es un estado dinámico
y altamente fluctuante que permite la recuperación del eco-
sistema siguiendo una perturbación. Esto promueve el esta-
blecimiento de un equilibrio ecológico que funciona sobre
el uso sostenido de recursos, lo cual el ecosistema puede
mantener indefinidamente o puede ajustar si cambia el me-
dio ambiente. A la vez, no es frecuente ver a una epidemia
de plaga de escala grande en un ecosistema saludable y
balanceado. Sin embargo, debido a la reducción de la diver-
sidad estructural y funcional natural, mucho de la resiliencia
del sistema se pierde, y se tiene que mantener el uso de
insumos externos derivados de los humanos en forma cons-
tante. Un sobre-énfasis en la maximización de rendimientos
interrumpe el equilibrio anterior, y solo se puede mantener
con la continuación de intervenciones externas. Para reinte-
grar la sostenibilidad, las propiedades emergentes de resis-
tencia y resiliencia del sistema deben jugar un papel central
en el diseño y manejo de agroecosistemas.

Debemos analizar ambos los impactos inmediatos y
futuros del diseño y manejo de agroecosistemas para poder
identificar los puntos claves de cada sistema sobre los cua-
les se debe enfocar la búsqueda de alternativas y la resolu-
ción de problemas. Debemos aprender a ser más competen-

11 CONNELL, J. H. Diversity
in tropical rain forests and
coral reefs. Science, 199:1302
-1310, 1978.
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tes en nuestros análisis agroecológicos para evitar proble-
mas o cambios negativos antes de que ocurran, en vez de
luchar para corregirlos. El enfoque agroecológico propor-
ciona una alternativa.12

2 Aplicando la Agroecología
El proceso de entender la sostenibilidad de agroeco-

sistemas tiene su base en dos tipos de ecosistemas: ecosis-
temas naturales y agroecosistemas tradicionales. Ambos de-
muestran evidencia amplia de una habilidad productiva de
largo plazo, pero cada uno ofrece fundamentos de conoci-
miento distintos para entender esta habilidad. Los eco-
sistemas naturales son sistemas de referencia para entender
la base ecológica para la sostenibilidad en un lugar particu-
lar. Los agroecosistemas tradicionales proporcionan muchos
ejemplos de cómo una cultura y su entorno local han co-
evolucionado con el tiempo por procesos que balancean las
necesidades de la gente, expresadas como ecológicas, tecno-
lógicas, y socio-económicas. La Agroecología, definida
como la aplicación de conceptos y principios ecológicos al
diseño y manejo de agrecosistemas sostenibles,13 aprovecha
de ambos para crear un enfoque de investigación que se
puede aplicar para convertir agroecosistemas convencio-
nales y no sostenibles a agroecosistemas sostenibles.

Los ecosistemas naturales reflejan un periodo largo
de evolución en el uso de recursos locales y la adaptación
a condiciones ecológicos locales. Cada uno se ha vuelto un
conjunto complejo de plantas y animales que co-habitan en
un medio ambiente dado, y como resultado, proporcionan
información extremadamente útil para el diseño de agroeco-
sistemas adaptados localmente. Como he sugerido,14 “la
mayor similitud estructural y funcional entre un agroecosis-
tema y un ecosistema natural en su región biogeográfica, la
mayor probabilidad que el agroecosistema será sostenible.”
Si esta sugerencia se verifica, las estructuras y funciones de
sistemas naturales se pueden utilizar como datos umbrales
para sistemas más sostenibles. Los científicos han empeza-
do explorar como un entendimiento de ecosistemas natura-
les se puede usar para guiar nuestra búsqueda para agroeco-
sistemas sostenibles que respetan y protejan el medio am-
biente y los recursos naturales.15

Los agroecosistemas tradicionales e indígenas son dis-
tintos que los sistemas convencionales porque fueron
desarrollados en momentos y lugares en donde los insu-
mos, fuera de la mano de obra y los recursos locales, no
eran disponibles o deseados por la gente local. La forma de

13 GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logía: Procesos Ecológicos en
Agricultura Sostenible. Op.
cit.

14 GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logía: Procesos Ecológicos en
Agricultura Sostenible. Op.
cit.

15 SOULE, J. D. & PIPER, J.
K. Farming in nature’s image.
Washington, D. C.: Island
Press, 1992.
J A C K S O N ,  D .  L .  &
JACKSON, L. L. The farm
as natural habitat. Washing-
ton, D. C.: Island Press,
2002.

12 ALTIERI, M. A. Agroecology:
the scientific basis of alter-
native agriculture, 2nd ed.
Boulder,  CO. ,  Westv iew
Press, 1995.
GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logía: Procesos Ecológicos en
Agricultura Sostenible. Op.
cit.
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producción demuestra una consideración por la sostenibili-
dad a largo plazo, en vez de un enfoque total en la maximi-
zación de rendimiento y ganancia. Los sistemas tradiciona-
les continúan siendo importantes como la producción pri-
maria de alimento para un gran parte de la población de los
países en desarrollo, mientras que al mismo tiempo man-
tienen sus bases en conocimiento ecológico.16 Esta realidad
demuestra su importancia para el desarrollo de agroecosis-
temas sostenibles, especialmente hoy día cuando muchos
de los agroecosistemas modernos convencionales han de-
gradado sus bases ecológicos severamente a la medida que
la fuerza mayor dentro de los sistemas alimentarios se ha
vuelto los factores socio-económicos.17 Muchos agroecosis-
temas tradicionales son ejemplos sofisticados de la aplica-
ción de conocimiento ecológico, y pueden servir como el
punto de partida para la conversión a agroecosistemas más
sostenibles en el futuro. El policultivo Mesoamericano tra-
dicional de maíz-fríjol-calabaza es bien conocido como un
sistema de cultivo en donde rendimientos más altos se lo-
gran por el complejo de interacciones entre componentes
del agroecosistema.18 Ejemplos de tales interacciones se ex-
tienden desde el aumento de insectos benéficos debido a
los microclimas atractivos y mayor abundancia de fuentes
de polen y néctar,19 hasta la disponibilidad al maíz de nitró-
geno fijado biológicamente por las conexiones de los hon-
gos micorrizales con las raíces del fríjol.20

¿Cómo puede la Agroecología conectar nuestro en-
tendimiento de la estructura y función de ecosistemas na-
turales con el conocimiento inherente a las agroecosistemas
tradicionales? Por un lado, el conocimiento del entorno que
se deriva de entender la ecología local es una base esencial.
Por otro lado, es la experiencia local de cultivar usando
prácticas que tienen raíces en el multitud de generaciones
de vivir y trabajar dentro de los limites de ese entorno.
Juntamos ambos enfoques cuando trabajamos con agriculto-
res en el proceso de convertirse a prácticas de manejo más
ambientales, y por ende alcanzamos su potencial por contri-
buir a la sostenibilidad de largo plazo. Esta transición ya se
está llevando a cabo. Muchos agricultores, a pesar de las
presiones económicas intensas, se encuentran en el proceso
de convertir sus granjas hacia un diseño y manejo más
sostenible.21 En California, el incremento dramático en
areas orgánicas de varios cultivos se ha basado, en gran
parte, en la innovación de agricultores.22 Es absolutamente
necesario que los agroecólogos juegan un papel importante
contribuyendo a este proceso de conversión.

16 WILKEN, G. C. Good farm-
ers: traditional agricultural
resource management in Me-
xico and Central America.
Berkeley, CA.: Univ. Cali-
fornia Press, 1988.
ALTIERI, M. A. Why study
traditional agriculture? En:
CARROLL, C. R.; VAN-
DERMEER, J. H. & ROS-
SET, P. M., eds., Agroecology.
New York: McGraw-Hill,
1990. p. 551-564.

17 ALTIERI, M. A. Why study
traditional agriculture? Op. cit.

18 A M A D O R ,  M .  F .  &
GLIESSMAN, S. R. An eco-
logical approach to reducing
external inputs through the
use of intercropping. En:
GLIESSMAN, S.  R.,  ed. ,
Agroecology: researching the
ecological basis for sustain-
able agriculture. New York:
Springer-Verlag, 1990.

19 L E T O U R N E A U ,  D .  K .
Associational resistance in
squash  monoculture  and
polycultures in tropical Me-
xico.  Environ.  Entomol . ,
15:285-292, 1986.

20 BETHLENFALVAY, G. J.;
REYES-SOLIS, M. G.; CA-
MEL, S. B. & FERRERA-
CERRATO, R. Nutrient
transfer between the root
zones of soybean and maize
plants connected by a com-
mon mycorrhizal inoculum.
Physiologia Plantarum, 82:
423-432. 1991.

21 NATIONAL RESEARCH
COUNCIL. Alternative agri-
culture. Washington, D. C.:
National Acad. Press, 1989.
USDA. U. S. Organic Agri-
culture. Washington, DC.:
E c o n .  R e s .  S e r v.  I s s u e s
Center, 2000 www.econ.ag.gov/
whatsnew/issues/organic/

22 SWEZEY, S. L. & BROOME,
J. Growth predicted in bi-
ological ly integrated and
organic farming. California
Agric., 54:26-35, 2000.
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La conversión de un agroecosistema a un diseño más
sostenible es un proceso complejo. No es solamente la
adopción de una práctica o tecnología nueva. No hay
respuestas mágicas. Más bien, esta conversión usa el enfo-
que agroecológico descrita en el principio de este artículo.
La parcela se percibe como parte de un sistema más grande
de componentes interactuando – un agroecosistema. Debe-
mos enfocarnos en el rediseño de ese sistema para promo-
ver el funcionamiento del rango completo de procesos eco-
lógicos distintos.23 En una investigación sobre la conversión
de fresas convencionales al manejo orgánico, se observó
varios cambios.24 A medida que se redujo o eliminó el uso
de insumos químicos sintéticos, y se enfatizó el reciclaje, la
estructura y función del agroecosistema cambió. Varios
procesos y relaciones empezaron a transformarse, empe-
zando con el mejoramiento en la estructura básica del sue-
lo, un aumento en el contenido de materia orgánica, y
mayor diversidad y actividad de la biota benéfica del suelo.
Cambios mayores empezaron a ocurrir en la actividad y las
relaciones entre las poblaciones de arvenses, insectos y pa-
tógenos, y en el funcionamiento de mecanismos de control
natural. Por ejemplo, ácaros depredadores gradualmente
reemplazaron el uso de acaracidias sintéticas para el control
de la araña roja, la peste más común de las fresas en Cali-
fornia.

Al final, se ve afectada la dinámica y reciclaje de nu-
trientes, la eficiencia del uso de energía, y la productividad
total del agroecosistema. Posiblemente requiere cambios en
el manejo a diario de la parcela, planeamiento, mercadeo, y
aún filosofía. Las necesidades específicas de cada agroeco-
sistema variará, pero los principios enlistados en la tabla 1
pueden servir como una guía general para el proceso de
conversión. El papel del agroecólogo es asistir al agricultor
en la medición y monitoreo de estos cambios durante el
periodo de conversión para guiar, ajustar y evaluar el proce-
so de conversión. Tal enfoque proporciona el marco esen-
cial para determinar los requisitos para y los indicadores del
diseño y manejo sostenible de agroecosistemas.

3 Comparando ecosistemas y agroecosistemas
El clave para desarrollar la sostenibilidad es construir

una base ecológica fuerte debajo del agroecosistema, usan-
do el conocimiento de la Agroecología descrito en este
artículo. Entonces, esta base sirve como el marco para pro-
ducir las cosechas sostenibles que necesitan los humanos.

23 GLIESSMAN, S. R. Agro-
ecology: Ecological Processes
in Sustainable Agriculture.
Boca  Raton,  F l . :  Lewis/
CRC Press, 1998.

24 GLIESSMAN, S. R.; WER-
NER, M. R.; SWEZEY. S.;
CASWELL, E.; COCHRAN,
J. & ROSADO-MAY, F.
Conversion to organic straw-
berry management changes
ecological processes. Califor-
nia Agric., 50:24-31, 1996.
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Sin embargo, para mantener cosechas sostenibles, el manejo
humano es un requisito. Los agroecosistemas no son auto-
suficientes, mas bien dependen de procesos naturales para
mantener su productividad. Una semejanza a los ecosiste-
mas naturales permite que el sistema se sostiene, a pesar de
la remoción a largo plazo de biomasa, sin subsidios grandes
de energía no-renovable y sin impactos negativos en el en-
torno ambiental.

Tabla 1: Principios para guiar el proceso de conversión al diseño y
manejo de agroecosistemas sostenibles (modificado de Gliessman25)

Cambiar de un manejo de flujo de nutrientes,
a uno de reciclaje de nutrientes, con mayor dependencia

de procesos naturales como la fijación biológica de
nitrógeno y las relaciones micorrízicas

Usar energía de fuentes renovables en reemplazos
de fuentes no renovables

Eliminar el uso de insumos humanos externos no renovables,
que tienen el potencial de dañar el ambiente y la salud de

productores, trabajadores del campo o consumidores

Cuando se deba agregar materiales al sistema, usar materiales
naturales en lugar de usar insumos sintéticos, manufacturados

Manejar las plagas, enfermedades y arcenses
en lugar de “controlarlas”

Reestablecer las relaciones biológicas que pueden darse natural-
mente en la granja en lugar de reducirlas y simplificarlas

Hacer combinaciones más apropiadas entre el
patrón de cultivos, y el potencial productivo y las

limitaciones físicas del paisaje agrícola

Usar una estrategia de adaptación del potencial genético y
biológico de las plantas cultivables y especies animales, a las
condiciones ecológicas de la parcela, y no modificarla para

satisfacer las necesidades de cultivos y animales

Valorar más el estado general de salud del
agroecosistema, que el producto de un sistema de cultivo

o el de una temporada del año

Enfatizar la conservación del suelo, agua,
energía y recursos biológicos

Incorporar la idea de la sostenibilidad a largo plazo en el diseño
y manejo del agroecosistema en conjunto

La tabla 2 compara los ecosistemas naturales con tres
clases de agroecosistemas en términos de varios criterios
ecológicos. Los agroecosistemas tradicionales son los más

25 GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logía: Procesos Ecológicos en
Agricultura Sostenible. Op.
cit.
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parecidos a los ecosistemas naturales, como generalmente
se enfoquen en el uso de recursos localmente disponibles y
renovables, el uso local de productos agrícolas, y el regreso
de biomasa a la parcela. Los agroecosistemas sostenibles
son muy similares en muchas propiedades, pero debido al
enfoque más común de exportar la cosecha a mercados
distantes, a la necesidad de comprar una cantidad importan-
te de sus nutrientes, y al impacto más fuerte del mercado
en la diversidad y manejo del agroecosistema, no son tan
parecidos en otras. Comparados a sistemas convencionales,
los agroecosistemas sostenibles son sujetos a rendimientos
un poco más bajos y variables debido a la variación del
tiempo que ocurre de un año a otro. Esta reducción en
rendimientos puede ser más que compensada, desde la
perspectiva de la sostenibilidad, por la ventaja que se gana
de depender menos de los insumos externos, depender más
de los controles naturales de pestes, y en reducir los impac-
tos negativos fuera de la parcela.

Tabla 2: Las propiedades emergentes de ecosistemas naturales,
agroecosistemas tradicionales, agroecosistemas convencionales, y
agroecosistemas sostenibles. Las propiedades de los agroecosistemas
son más aplicables a la escala de la parcela y a corto y mediano plazo

Modificada de Odum, Conway, Altieri, y Gliessman.26

26 ODUM, E. P. Properties of
agroecosystems. En: LOW-
RANCE, R.; STINNER, B.
R. & HOUSE, G. J., eds.
Agricultural ecosystems: uni-
fying concepts. New York:
John Wiley & Sons, 1984.
pp. 5-12.
CONWAY, G.  R .  Agro-
ecosystem analysis. Agric.
Admin., 20:31-55, 1985.
ALTIERI, M. A. Agroecology:
the scientific basis of alter-
native agriculture. Op. cit.
GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logía: Procesos Ecológicos en
Agricultural Sostenible. Op. cit.
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Perspectivas futuras
Los problemas que sufre la agricultura crea la presión

para hacer los cambios que nos llevarían a la agricultura
sostenible. Sin embargo, expresar una necesidad de la soste-
nibilidad no es lo mismo que cuantificarla y hacer los
cambios que se necesitan. El diseño y manejo de los agro-
ecosistemas sostenibles, como un enfoque, está en sus eta-
pas formativas. Se contruye inicialmente sobre los campos
de la Ecología y las Ciencias Agrícolas, y emerge como la
ciencia de la Agroecología. Esta combinación puede jugar
un papel importante en desarrollar el conocimiento necesa-
rio para la transición a una agricultura sostenible.

Sin embargo, la agricultura sostenible es más. Incorpora
una perspectiva cultural a la medida que el concepto se expan-
de para incluir los humanos y sus impactos sobre los ambien-
tes agrícolas. Los sistemas agrícolas son el resultado de la co-
evolución que ocurre entre la cultura y el medio ambiente,
y una agricultura sostenible que valora los componentes
humanos tanto como los ecológicos. Nuestra “piscina” pe-
queña dentro del “rio” se vuelve el punto clave para cam-
biar nuestra forma de practicar la agricultura, pero el cambio
debe ocurrir dentro del contexto de las sociedades humanas en
donde se practica la agricultura, el rio entero en esta analogía.

Todos los sistemas agrícolas no pueden ser concebi-
dos jamás estrictamente como actividades productivas im-
pulsadas principalmente por las presiones económicas. Te-
nemos que reestablecer una conciencia de las bases ecológi-
cas fuertes sobre las cuales la agricultura se desarrolló origi-
nalmente y de las cuales depende finalmente. Se ha dado
muy poca importancia a los impactos de “río abajo” que se
manifiestan fuera de la parcela, sea por los ecosistemas na-
turales alrededores de las comunidades humanas. Se nece-
sita una base interdisciplinaria para evaluar estos impactos.

En el contexto más amplio de la sostenibilidad, de-
bemos estudiar el medio ambiental del agroecosistema, tan-
to como el complejo de procesos involucrado en el mante-
nimiento de la productividad a largo plazo. Primero, de-
beriamos establecer la base ecológica de la sostenibilidad en
términos del uso y conservación de los recursos, incluyen-
do el suelo, el agua, los recursos genéticos y la calidad del
aire. Después debemos examinar las interacciones entre los
varios organismos del agroecosistema, empezando con las
interacciones al nivel de especie individual, terminando al
nivel de ecosistema mientras que se manifiesta nuestro co-
nocimiento de las dinámicas del sistema entero.
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Entonces, nuestra comprensión de los procesos al
nivel de ecosistema debe integrar los aspectos múltiples de
los sistemas sociales, económicos y políticos dentro de los
cuales funcionan los agroecosistemas, haciendolos aún más
complejos. Tal integración del conocimiento ecológico y
social de los procesos agrícolas no nos llevará solamente a
la reducción de insumos sintéticos usados para mantener la
productividad. Además nos permitirá la evaluación de tales
propiedades de los agroecosistemas como los efectos a lar-
go plazo de distintas estrategias de insumo/egreso, la im-
portancia de los servicios ambientales proporcionados por
el paisaje agrícola, y las relaciones entre los componentes
económicos y ecológicos del manejo sostenible del agro-
ecosistema. La selección y comprensión apropiada de los
insumos agrícolas de “río arriba” nos aseguran que los im-
pactos “río abajo” promoverán un futuro sostenible.



PLURALISMO EPISTEMOLÓGICO E
METODOLÓGICO COMO BASE PARA

O PARADIGMA ECOLÓGICO

João Carlos Costa Gomes

O conceito de paradigma tem sido utilizado de forma
indistinta para os campos científico, social e ambiental. A
mudança de paradigma, nunca pacífica, é provocada pelo
surgimento de anomalias, ou seja, pela violação de expecta-
tivas por ele geradas. A transição na sociedade, menos visí-
vel, envolve a democracia, a política, a ética, a visão de
mundo, o jogo do poder, a inclusão ou a exclusão, o local
ou o global. A construção do “paradigma ecológico”, ou
agroecológico para o caso da agricultura, está em processo,
ou seja, o velho já não serve e o novo ainda não está perfei-
tamente delineado. Uma coisa é certa: será impossível con-
solidar um novo paradigma partindo da mesma base teórica
que fundou o atual. Uma das tarefas urgentes neste proces-
so é a desconstrução desta base teórica, para depois elabo-
rar uma outra base, que permita uma ciência que seja sábia,
mas que possa ser apropriada democraticamente.



Ciência & Ambiente 27

Pluralismo epistemológico e metodológico como base para o paradigma ecológico

122

O conceito “paradigma” tem sido largamente usado,
muitas vezes indistintamente nos campos científico, social e
ambiental. O sentido original de “paradigma”, como formu-
lado por Thomas Kuhn em Estrutura das revoluções cientí-
ficas, publicado em 1962, é aplicado ao estudo da evolução
da ciência e é constituído de três elementos: os problemas
considerados como resolúveis, o tipo de respostas válidas e
os métodos admitidos como efetivos. Este quadro de ele-
mentos constituía o referencial maior para a própria ciência,
indicando as entidades e categorias aceitas como “reais”.
Ou seja, quando apreende um paradigma, um pesquisador
adquire ao mesmo tempo teoria, métodos e normas, quase
sempre em uma mescla inseparável. Por outro lado, um
cientista maduro já não precisa preocupar-se muito em jus-
tificar o uso dos conceitos, isso é uma coisa que já não
suscita dúvidas no marco de referência do próprio paradigma.

A mudança de paradigma, nunca pacífica, é provocada
pelo surgimento de anomalias, ou seja, pela violação de
expectativas geradas no âmbito do paradigma e que não são
explicadas pelos instrumentos que ele (paradigma) oferece.
O processo de mudança afeta a estrutura da comunidade
científica, implicando o desaparecimento gradual de um dos
grupos em confronto, devido à “conversão” de alguns de
seus membros ao novo paradigma.

Um dos pontos mais importantes na formulação ori-
ginal de Kuhn foi o conceito de incomensurabilidade entre
paradigmas, o que quer dizer que dois paradigmas diferen-
tes não são comparáveis entre si, o que por sua vez torna
impossível que pesquisadores que atuam em paradigmas
distintos cheguem a um acordo sobre problemas a resolver,
ou sobre normas e definições científicas. Os pesquisadores
de paradigmas diferentes vêem coisas diferentes quando
olham na mesma direção, a partir de um mesmo ponto de
referência. Daí que a comunicação somente seria possível
pela reconversão de um dos grupos. Os ataques ao conceito
de incomensurabilidade fizeram com que Kuhn reformulas-
se tanto o conceito, que ele acabou desfigurado ao ponto de
não mais representar ameaça para a comparação de paradig-
mas. Este relaxamento conceitual levou a que alguns pes-
quisadores vissem na “evolução” kuhniana “uma das típicas
trajetórias individuais de nosso tempo: o revolucionário
radical dos anos 60 transformado num bem comportado
burguês dos 90”.1

A propósito da ambigüidade que o conceito de para-
digma sempre carregou, Margareth Masterman, pesquisadora
identificada com as teses kuhnianas, flagrou 21 significados

1 GUTIERRE, J. H. B. O que
há de  polêmico na  idé ia
Kuhniana de incomensurabi-
lidade? Principia, Revista In-
ternacional de Epistemologia,
v. 2, n. 1, 1998. p. 21-35.
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diferentes para o conceito paradigma no próprio livro de
Kuhn. Outro tipo de crítica a Thomas Kuhn foi que sua
proposta sobre o estudo da evolução da ciência, tomando
por base os conceitos de paradigma, anomalias e revoluções
científicas, ficou restrito ao campo interno da própria ciên-
cia. Ou seja, ainda que sua contribuição tenha sido valiosa
ao submeter a concepção positivista da ciência a uma crítica
radical, ao reduzir o estatuto da invenção, da validação e da
refutação de teorias científicas ao âmbito interno da própria
comunidade científica, não problematizou a existência de
conflitos na sociedade, nem o papel dos cientistas nesses
conflitos ou a mediação possível entre ciência e sociedade,
oferecendo margem muito pequena para uma crítica social
da ciência e para a sua conexão a processos sócio-políticos
mais amplos. Ainda que faça referências dispersas sobre a
complexidade da relação entre comunidade científica e so-
ciedade, não indica pistas para sua elucidação sistemática,
além de conferir pouca importância ao tema. Boaventura de
Sousa Santos, por exemplo, considera que seria possível
superar esta falta através da articulação do pensamento de
Kuhn com o de Marx.2

Mais tarde, o físico Fritjof Capra tomou de Kuhn a
definição sobre paradigmas e a ampliou da ciência para o
âmbito da sociedade. Um paradigma social é um conjunto
de conceitos, valores, percepções e práticas, compartidos
por uma comunidade, que forma uma visão particular da
realidade, o que por sua vez determina a própria forma de
organização da comunidade. É importante destacar a dimen-
são comunitária: uma pessoa pode ter uma perspectiva glo-
bal, mas o paradigma há de ser compartilhado no interior da
comunidade. Hoje em dia se pode dizer que as ameaças
representadas pela devastação do meio ambiente e a persis-
tência da pobreza, problemas impossíveis de resolver pelo
antigo paradigma, não são mais que a indicação de que o
paradigma social alcançou seus limites.3

Outro acréscimo na teorização sobre os paradigmas,
no sentido da compreensão do que ocorre na sociedade, é
do epistemólogo português Boaventura de Sousa Santos,
para quem os paradigmas socioculturais nascem, desenvol-
vem-se e morrem. Mas,

ao contrário do que se passa com a morte dos indivíduos,
a morte de um paradigma traz dentro de si o paradigma
que lhe há de suceder, ainda que esta passagem da morte
para a vida não disponha de um referencial seguro ou
firme o suficiente para ser percorrida com segurança. O
que nasce é incomensurável com o que morre, não havendo,

2 SOUSA SANTOS, B. Intro-
dução a uma ciência pós-mo-
derna. Porto: Afrontamento,
1995. 199 p.

3 CAPRA, F. O ponto de mu-
tação . São Paulo: Cultrix,
1992. 447 p.
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pois, nem ressurreições nem reencarnações. O problema é
que não há passagem senão entre pensamentos
comensuráveis. Por outro lado, também ao contrário do
que sucede com os indivíduos, só muitos anos, senão mes-
mo séculos depois da morte de um paradigma sociocul-
tural, é possível afirmar com segurança que morreu e
determinar a data, sempre aproximada de sua morte. A
passagem entre paradigmas – a transição paradigmática –
é, assim, semicega e semi-invisível.4

Sousa Santos distingue na transição paradigmática
duas dimensões principais: a epistemológica e a societal. A
transição epistemológica ocorre entre o paradigma domi-
nante da ciência moderna e o paradigma emergente. A tran-
sição societal, menos visível, envolve campos como o da
democracia, da política, da ética, da visão de mundo, o jogo
do poder, a inclusão ou a exclusão, o local ou o global, entre
outras coisas. A definição da transição paradigmática impli-
ca a definição de lutas paradigmáticas para aprofundar a cri-
se do paradigma, acelerando a transição. Ocorre que a tran-
sição paradigmática é objetivo de muito longo prazo; as
lutas sociais, políticas e culturais, até por uma questão de
credibilidade, têm de ocorrer no curto prazo, “no prazo de
cada uma das gerações com capacidade e vontade para as
travar”5.

A discussão sobre as mudanças paradigmáticas, como
formuladas por cientistas como Capra e Sousa Santos, tem
fundamentado boa parte da busca de novos modelos, tanto
para a ciência como para a organização da sociedade. Neste
contexto é que surge o conceito de “paradigma ecológico”.
O paradigma ecológico vai muito além da ciência; em seu
sentido mais amplo, o conhecimento ecológico está ligado
com a consciência e com a experiência, compreende a
interconexão e a interdependência de todos os fenômenos
em suas dimensões sociais, culturais, ambientais e econômi-
cas. Esta visão está além das atuais fronteiras disciplinares
e das próprias estruturas institucionais. Neste sentido, ain-
da que a transição paradigmática esteja em curso, hoje não
se vislumbra alguma estrutura específica que abrigue o novo
paradigma, o que acontece é encontrar indivíduos, comuni-
dades e organizações que desenvolvem novas formas de
pensamento e de ação compatíveis com o novo paradigma.
Uma coisa é certa: a humanização da ciência não significará
um retorno ao passado, ao contrário, exigirá novas formas
de tecnologia e de organização social.

Capra também considera a ética como uma questão
urgente a ser incluída na pauta científica.6 Hoje uma boa

4 SOUSA SANTOS, B. A crí-
tica da razão indolente: contra
o desperdício da experiência.
São Paulo: Cortez, 2000.
415 p.

5 SOUSA SANTOS, B. Op.
cit., 2000.

6 CAPRA, F. Op. cit.
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parte do que fazem os cientistas não resulta na promoção
ou na preservação da vida, tendo mais o sentido da sua
própria destruição. Como exemplo cita os físicos, que pro-
jetaram sistemas de armamentos capazes de destruir o pla-
neta várias vezes; os químicos, que desenvolvem produtos
de alto potencial contaminante, responsáveis pela contami-
nação em escala global; os biólogos, que criam novos e
desconhecidos microorganismos, sem saber as conseqüên-
cias de sua criação; outros cientistas que torturam animais
em nome do progresso da ciência; afora tudo o que se faz
na engenharia genética, onde parece que o homem quer
“brincar de Deus”.

Considero que estamos num período de transição pa-
radigmática, e que ainda que o “velho” já não sirva, o “no-
vo” não está completamente conformado. Portanto, o para-
digma ecológico, ou agroecológico para o caso da agricultu-
ra, não pode pretender ser o único, deve ser essencialmente
pluralista. Ao abdicar de qualquer tipo de exclusivismo e de
hegemonia, o paradigma ecológico deve ter como pauta uma
relação plural e de coexistência com outros paradigmas.
Esta pequena digressão teórica e contextualização histórica
objetivam colocar em discussão o que considero uma con-
tribuição para as “bases do paradigma ecológico”.

A partir da reconstrução crítica de algumas concep-
ções teóricas sobre o conhecimento científico técnico, se
tenta resgatar alguns elementos que permitam fundamentar
a proposta do pluralismo epistemológico e metodológico
como base para o paradigma ecológico. A referência ao mé-
todo pelo uso do adjetivo “metodológico” tem um sentido
amplo, não só relativo às técnicas de pesquisa, ainda que
também a elas nos referimos. O “epistemológico” indica a
necessidade de que a busca do “novo” seja processada a
partir de uma reflexão teórica possível, desde uma teoria do
conhecimento que vá além do campo científico (portanto
que incorpore os “saberes cotidianos” como fonte de co-
nhecimento válido). Com a expressão pluralismo nos esta-
mos referindo aos seguintes aspectos: pluralidade de con-
textos e soluções para a produção e circulação do conheci-
mento; abertura aos conhecimentos e técnicas tradicionais
como fonte de conhecimentos válidos; implicação do con-
texto social e suas demandas na produção e circulação do
conhecimento numa perspectiva interdisciplinar.

Para a construção de um marco geral para o pluralismo,
destacam-se alguns elementos e concepções teórico-episte-
mológicas. Algumas delas estão diretamente relacionadas
com as questões sociais, ambientais, econômicas, técnicas
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ou metodológicas que envolvem a produção e circulação do
conhecimento ecológico ou a convivência e relação entre o
ser humano e a natureza. Outras são de conteúdo mais
teórico. Sem dúvida, para aqueles que exercem suas ativida-
des no campo da Ciência e da Tecnologia, não será difícil
estabelecer conexão com suas próprias práticas, ainda que,
pela influência do próprio paradigma dominante, muitos
sejam pouco habituados à reflexão teórica.

O filósofo austríaco Karl Popper7 foi um dos que
questionou alguns dos principais argumentos do chamado
paradigma newtoniano-cartesiano, que durante boa parte do
século foi o sustentáculo da ciência ocidental, como a busca
da verdade e os critérios de demarcação entre ciência e não-
ciência, por exemplo. Desde um ponto de vista metodoló-
gico, Popper introduz o método dedutivo em lugar do in-
dutivo e o falseamento em lugar da verificação de hipóteses
na produção do conhecimento científico. Gaston Bachelard8

também já indicava a necessidade de “arrombar” o pensa-
mento cartesiano, visto que o vetor epistemológico vai do
racional para o real: a ciência é quem ilumina a razão. Ou
como dizia: a dúvida está pela frente, nunca atrás. A crítica
destes autores ao empirismo e ao racionalismo, ainda que
date do início dos anos 30, ainda é pertinente, pois há que
recordar que hoje em dia, em muitas instituições de pesqui-
sa e de ensino, a corrente metodológica dominante é a que
prega a “verificação” de hipóteses de acordo com as regras
do próprio empirismo lógico.

Entretanto, se existem em Popper contribuições sem
dúvida de alta importância para o desenvolvimento da ciên-
cia, alguns reparos devem ser feitos sobre as conseqüências
de alguns de seus aportes para o desenvolvimento da socie-
dade, como conseqüência do que propõe em algumas de
suas obras. Um dos pressupostos deste texto é a crise do
paradigma da ciência e da sociedade modernas e a constata-
ção do alto grau de vinculação entre saber e poder verifica-
dos na atualidade. É impossível ignorar a influência de
Popper na ciência e, portanto, sobre a própria sociedade. Se
para Popper o modelo de sociedade é a liberal e se a socie-
dade liberal está em crise, então o modelo de ciência de
Popper não pode ficar fora do contexto da crise. Portanto,
devem ser assinalados alguns problemas que surgem do
translado do pensamento popperiano da epistemologia e da
metodologia científica para o campo sócio-político, já que
em sua opção ético-política está embutida a idéia de manu-
tenção do modelo social, isto é, de manutenção do status
quo.9 Ou seja, ainda que de Popper deva ser considerada sua

7 POPPER, K. La lógica de la
investigación científica. Ma-
drid: Tecnos, 1997. 451 p.

8 BACHELARD, G. O novo
espírito científico. Lisboa: Edi-
ções 70, 1996. 125p.

9 Veja-se Jiménez Perona: “não
há que esquecer que o ra-
cionalismo crítico não se
concebe como opção políti-
ca, senão como corpus teóri-
co-normativo com a meta de
incidir na práxis, contribuin-
do para a ilustração dos
membros da sociedade”. To-
davia, o modelo de sociedade
concebido por Popper não é
outro que a sociedade oci-
dental com sua escala de
valores. Aquilo que se insi-
nuava na “etificação do pen-
samento de Popper, se con-
cretiza em sua opção por
uma das possíveis alternati-
vas de modelo social: a de-
mocrático-liberal, em cujo
interior cabem políticas con-
cretas e pontuais de corte
mais ou menos social-demo-
crata ou mais ou menos libe-
ral”, daí derivando os diver-
sos aproveitamentos políti-
cos da filosofia popperiana.
O interesse de Popper é o de
“propor mudanças intra-sis-
temáticas graduais com o fim
de não provocar comoções
que possam pôr em perigo o
status quo”. Isto está muito
próximo do que dizia o con-
de de Lampedusa: é preciso
que algo mude para que tudo
siga igual. JIMÉNEZ PERO-
NA, A. Algunas dificultades
del criticismo epistemológico
popperiano: los límites del
falibilismo. Anales del Semi-
nario de Metafísica, 25: 9-23,
1991.
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contribuição para a epistemologia e a metodologia científi-
ca, não se pode esquecer a utilização política de seu ideário
e seus desdobramentos para o “campo da vida”, no sentido
que lhe confere Jürgen Habermas.

Outra questão cara para o empirismo lógico era a dos
contextos da pesquisa científica, com sua opção pela consi-
deração quase exclusiva da importância do contexto da jus-
tificação epistemológica para a atividade científica. A Nova
Filosofia da Ciência, com T. Kuhn a frente, já havia expres-
sado sua reação contra esta exclusividade (e também contra
outras teses fundamentais para o positivismo lógico, como
a base empírica teoricamente neutra e o caráter acumulativo
do conhecimento científico). A denúncia da falsa neutrali-
dade na ciência já havia sido realizada por Heisenberg e
Bachelard, ao apontar a ação específica que o observador
exerce sobre o objeto de sua observação.

Na ciência contemporânea esta questão ganha corpo:
Habermas10 propõe sair da pretendida asséptica relação de
tipo sujeito-objeto para uma relação intersubjetiva, de sujei-
to-sujeito, trazendo a ciência para este mundo em que as
coisas acontecem, o mundo da vida dos homens, onde a
relação entre iguais deveria ser fundamentada pela ação
comunicativa entre os sujeitos. Como não existe o conhe-
cimento desinteressado, é necessário situar o observador
dentro e em relação com a sociedade, explicitando que pa-
pel ele desempenha como ator social. Outros autores tam-
bém enfatizam a atividade dos cientistas e o papel que de-
sempenham como atores relevantes para as mudanças so-
ciais ou para a manutenção das coisas como estão. Hoje em
dia, é impossível passar por alto que saber é poder e que a
ciência tanto pode estar a serviço da construção de sujeitos
sociais como de sua exclusão.

No paradigma em construção, é necessário esquecer
a objetividade e a neutralidade do modo como pretenderam
os positivistas em suas diferentes matizes. Sob a influência
do positivismo, os sociólogos e os teóricos da ciência têm
debatido a questão da objetividade do conhecimento a par-
tir do modelo das ciências naturais, que exige observação
quantitativa dos fenômenos e privilegia a indução na cons-
trução das teorias. Nessa perspectiva, o momento da inves-
tigação não é problematizado em sua dimensão social, é
considerado como simples registro dos dados e garantia de
neutralidade.11 A neutralidade metodológica aponta diversas
distorções ideológicas inerentes às técnicas ou métodos de
pesquisa tal como são utilizados, quando desprovidos de
uma reflexão sobre o seu significado e papel social.

10 HABERMAS, J. Ciencia y
técnica como “ideología”. Ma-
drid: Tecnos, 1994. 181 p.

11 A neutralidade axiológica,
desenvolvida por Max Weber,
como requisito científico
consiste na capacidade do
cientista de neutralizar suas
próprias avaliações ou seus
valores para reconhecer e
apresentar os fatos objetivos
(THIOLLENT, M. Crítica
metodológica, investigação so-
cial e enquete operária. São
Paulo: Polis, 1982. 270 p.).
A falsa neutralidade no âm-
bito das técnicas ou procedi-
mentos de pesquisa, foi de-
nunciada por BOURDIEU,
P.; CHAMBOREDON, J.
C. & PASSERON, J. C. El
oficio del sociólogo. Buenos
Aires: Siglo Veintiuno, 1975.
328 p.
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Contra a ilusão da neutralidade, é necessário destacar
que os métodos e técnicas de investigação, junto com os
conceitos e teorias, são os instrumentos de produção do
conhecimento concreto. Os modos de obtenção e de
processamento da informação têm influência sobre os re-
sultados a alcançar, independente dos valores ou da inten-
ção dos pesquisadores. Mesmo quando o tema central de
programas ou projetos está relacionado com interesses de
alguma classe particular, a opção pela aplicação de determi-
nados métodos já predetermina o tipo de resultado que
pode ser alcançado e o tipo de uso que dele pode ser feito,
independente das preferências político-ideológicas dos par-
ticipantes desses programas e projetos.

Paul Feyerabend12 criticou a especialização das “for-
migas humanas”, que assumem a sacralização a-crítica da
ciência e do método científico, afirmando que é necessário
compatibilizar o conhecimento científico que não tem o
monopólio da verdade, com outras formas de conhecimen-
to. Na mesma linha, Sousa Santos, com a dupla ruptura
epistemológica, pretende uma ciência prudente e um senti-
do comum esclarecido, dando lugar a outra forma de conhe-
cimento e a uma nova configuração para o saber, que sendo
prático não deixe de ser esclarecido e que sendo sábio não
deixe de ser democraticamente distribuído. Richard Norgaard
e Victor Toledo13, por sua vez, oferecem subsídios para
estudar as relações entre diversos tipos de conhecimento,
considerando a coevolução entre sistemas sociais e ambientais
sem depreciar a sabedoria, o “corpus” e a “práxis” dos agricul-
tores (a epistemologia natural) no manejo de conhecimentos
milenares, que serviram de suporte para o desenvolvimento
da sociedade moderna, hoje considerados importantes ele-
mentos na consolidação do “paradigma emergente”.

Quanto à idéia de democratização na ciência, os apor-
tes não são menos incisivos.14 Habermas já considerava que
está cada vez mais difícil o acesso aos resultados de pesqui-
sa com mais conseqüências práticas, dado o interesse econô-
mico que está por trás das demandas, por um lado, e a vigência
de uma ordem político-institucional que redundou no encap-
sulamento burocrático das instituições, por outro. Propõe uma
mudança de paradigma que se abra para a democracia
participativa como forma de superar a assimetria social entre
incluídos e excluídos. Funtowicz & Ravetz15 vêem no resgate
da participação cidadã a oportunidade para a reconstrução de
sujeitos, em um contexto onde tensões e conflitos coexis-
tam com a participação e com a diversidade, construindo um
novo tipo de aliança, tanto na sociedade como na ciência.

12 FEYERABEND, P. Tratado
contra el método. Madrid:
Tecnos, 1992. 319 p.

13 NORGAARD, R. Develop-
ment Betrayed: the end of
progress and a coevolution-
ary revisioning of future.
London: Routledge, 1994.
TOLEDO, V. M. T. What’s
ethnoecology? Etnoecológica,
v. 1, n. 1, p. 5-21, 1992.

14 Valdez assinala dois elemen-
tos para “a epistemologia da
criação”: somos uma socie-
dade em transição e busca-
mos viver melhor e mais
abundantemente. Ainda que
o novo conhecimento seja
fundamental,  dificilmente
podemos pensar em ter um
conhecimento de val idez
universal. Necessitamos de
conhecimento essencialmen-
te aproximativo, tentativo,
referencial. Por outro lado,
se falamos de busca de justi-
ça, dignidade, autonomia,
etc., falamos de finalidades
humanas presentes nos pro-
cessos de conhecimento. Ou
seja, estamos tratando de
conhecimentos interessados,
não neutros nem assépticos.
VALDEZ, J. C. Hacia una
epistemología de la creación.
Anthropo s  (Los  Teque s) ,
10:18, 1989. p. 143-152.

15 FUNTOWICZ, S. & RA-
VETZ, J. Epistemología políti-
ca: ciencia con la gente. Bue-
nos Aires: Centro Editor de
América Latina, 1993. 94 p.
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Mas isso não é tudo nem suficiente. Como aponta
Bachelard, se não há pergunta não há conhecimento, ou
como expressam Lamo de Espinosa e outros16: as perguntas
não feitas podem permanecer para sempre sem resposta.
Portanto, se uns têm a prerrogativa de perguntar e outros
não, as respostas produzidas no processo de geração de
conhecimento para eles estarão dirigidas. Portanto, a consi-
deração do social e do humano na ciência e na produção do
conhecimento não pode ficar como mera abstração17. Signi-
fica falar de pessoas que vivem e sofrem todas as conse-
qüências dos processos que têm sido motivo de crítica,
todavia não significa só falar de relações sociais e ambientais
excludentes; é necessário que a ciência seja produzida no
“mundo da vida”, com e para os cidadãos, como propõem
Funtowicz & Ravetz através da “epistemologia política”.
Significa introduzir a questão da ética nas pautas das insti-
tuições para que seu comportamento não permaneça como
o das criticadas “torres de marfim” comandadas pelas “co-
munidades restringidas de pares”.

Como se observa, um dos grandes debates epistemo-
lógicos das últimas décadas tem sido o relativo a mudança
de paradigma científico. Este debate ainda prossegue em
múltiplas ramificações; uma delas se refere ao papel da in-
terdisciplinaridade, o que supõe duas premissas de partida:
o reconhecimento de que a separação disciplinar é um obs-
táculo para abordar problemas complexos e que, por outro
lado, é necessária uma certa autonomia disciplinar e investi-
gadora na produção e circulação do conhecimento. O enfo-
que interdisciplinar significa a possibilidade de reintroduzir
a interdependência entre os fenômenos e a globalidade ana-
lítica na ciência, ocupando ainda um lugar privilegiado no
debate sobre o próprio futuro das ciências. Não obstante,
a distância existente entre os métodos de pesquisa nas dife-
rentes disciplinas e domínios da ciência, a partir dos quais
se organiza e se valida o saber, levam a considerar a perspec-
tiva interdisciplinar como um objetivo difícil de ser alcançado.

A aproximação disciplinar não pode ser obtida a partir
de posições extremas: nem da reducionista, que apaga a
especificidade dos fenômenos que pertencem ao domínio
de cada disciplina, nem da que ergue barreiras intransponí-
veis entre elas. Somente uma nova ótica epistemológica
pode superar esta contradição e mostrar a possibilidade de
integrar os estudos disciplinares numa prática concreta,
respeitando a especificidade do domínio de cada disciplina,
o que depende de uma concepção unificada, não reducio-
nista e compatível com a pluralidade das ciências.18

16 ESPINOSA, L. de; GON-
ZÁLES GARCIA, J. M. &
TORRES ALBERO, C. La
sociologia del conocimiento y
de la ciência. Madrid: Alian-
za, 1994.

18 GARCÍA, R. Interdiscipli-
nariedad y sistemas comple-
jos. In: LEFF, E. (com.)
Ciencias sociales y formación
ambiental. Barcelona: Gedisa,
1994. p. 85-124.

17 A apelação à soberania do
sujeito frente à falácia de um
“social” sempre mítico não é
um recurso de sobrevivência
frente à dominação, mas a
recuperação de uma nova
subjetividade vivida e pensa-
da como crítica radical desta
civilização. LANZ, R. Re-
pensar el método. Anthropos
(Los Teques), (10), n. 18,
1989. p. 113-120.
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A interdisciplinaridade deve servir para superar a
compartimentalização do conhecimento, característica da
prática científica moderna, mas também deve contribuir
para democratizar a apropriação do conhecimento e sua
circulação em dois sentidos, do técnico ao social e vice-
versa. O que significa que, além de participar da formulação
de programas ou projetos de interesse social, a sociedade
também tem o direito de expressar o que pensa e contribuir
com suas diferentes formas de conhecimento e de saber, ou
assinalando suas prioridades sociais. A interdisciplinaridade,
então, vai além do circuito técnico-acadêmico para assumir
ambição democratizadora.

Estas considerações permitem ir delineando (ou
construindo) o pluralismo na ciência, na metodologia e na
epistemologia, também contribuindo para o delineamento
de um “novo paradigma” que atenda às necessidades de uma
crise ampla da sociedade moderna e que abre espaço para
uma nova visão sobre a “questão ecológica”. Para isso,
Prigogine & Stengers propõem uma ciência pluralista em
lugar do cientificismo triunfante, baseado em um novo diá-
logo com a natureza, um novo diálogo experimental que não
reduza a natureza a uma entidade muda, sempre forçada a
confirmar uma linguajem teórica impregnada não só de va-
lores científicos, mas também histórico-culturais.19 A plu-
ralidade de perspectivas epistemológicas e metodológicas
não pretende a supremacia de umas categorias sociais ou
formas de conhecimento sobre as outras, não pretende abo-
lir os especialistas nem a ciência rigorosa, nem tão pouco
idealiza o “popular” como fonte de toda a bondade e sa-
bedoria. Dialeticamente, pretende articular conhecimentos,
já que necessitamos de tecnologia e ciência de boa qualida-
de a serviço da integração social.

O pluralismo que defendo não é nem anarquismo nem
ecletismo epistemológico e metodológico, sua intenção é a de
introduzir objetivos sociais na reflexão epistemológica e
metodológica e objetivos teóricos nas reflexões sociais e polí-
ticas. Além disso, o pluralismo proposto não nega outros
canais de comunicação além do científico entre o homem e
seu mundo. Também abriga uma perspectiva mais humanis-
ta, ao contemplar a ética como um dos seus componentes.

O pluralismo como base epistemológica e metodoló-
gica tanto para a Agroecologia como para a Ecologia, con-
siderada em seu aspecto mais abrangente, ou seja, como
uma cosmovisão constituída e orientadora de determinados
princípios que se contrapõem ao que é considerado domi-
nante, deve contribuir para superar:

19 PRIGOGINE, I. & STEN-
GERS, I. La nueva alianza:
metamorfosis de la ciencia.
Madrid: Alianza, 1994. 359 p.
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– o preconceito de supremacia das ciências naturais
sobre as ciências sociais proposto no fisicalismo;

– o postulado da especialização como única forma ca-
paz de promover o desenvolvimento na ciência,
adotando ações de tipo interdisciplinar ou transdis-
ciplinares;

– o princípio de que a aplicação rigorosa “do mé-
todo”, por si só, garante o êxito da atividade cien-
tífica. Não existe este tal conjunto de regras infalí-
veis;

– a prática da “ciência normal”, na qual energia e tem-
po são gastos na pesquisa do que “já sabemos”; é
necessário pesquisar o desconhecido, ainda que isso
implique mudanças paradigmáticas no sentido de
Kuhn;

– a tendência à captação viciada e seletiva da realidade
por verdades que trazemos com nossas tradições
(sociais, culturais, institucionais, técnico-científicas,
ideológicas);

– o conceito da asséptica, mas inexistente neutralida-
de dos pesquisadores e a falsa concepção de objeti-
vidade na ciência;

– a idéia de um conhecimento que permita o domínio
da natureza, introduzindo em seu lugar a de coope-
ração entre cientistas, cidadãos e a natureza na con-
solidação da sustentabilidade econômica, social e
ambiental;

– as concepções dominantes na ciência tradicional,
adotando e consolidando as novas posturas teórico-
conceituais relacionadas com as mudanças (paradig-
máticas ou não) na ciência e na sociedade;

– a noção de ciência como fonte única de todo conhe-
cimento válido; é necessário articular os conheci-
mentos científicos com outros da “epistemologia
natural”, em benefício da recuperação e manuten-
ção dos recursos naturais.

É necessário, portanto, admitir que todo conheci-
mento é interessado e que a ciência não tem o monopólio
dos conhecimentos válidos. Em lugar de consenso científi-
co excludente, é preciso abrir-se e conviver com o conflito
e com a diversidade, como fatores que contribuem para a
consolidação de processos participativos e democráticos. É
preciso ainda evitar tanto o otimismo como o catastrofismo
tecnológico e propor alternativas que contemplem a eqüidade
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e a justiça social, além da sustentabilidade. Finalmente,
deve-se considerar a produção do conhecimento mais como
domínio de reflexão que de prática, superando o reducio-
nismo ainda dominante.

Em resumo, o pluralismo como base para o paradigma
ecológico não é simples rechaço nem ingênua adoração da
ciência: é rechaço do cientificismo e instrumento para pro-
mover uma ciência comprometida com “a gente” e com
suas necessidades. Pluralismo não significa abolir o proce-
dimento rigoroso, sistemático e crítico, nem muito menos
a produção de conhecimento de segunda categoria; as mu-
danças na ciência como as aqui propostas, são dependentes
de especialistas e de instrumentos de pesquisa sofisticados.
Isso, entretanto, não supõe a liberdade absoluta do pesqui-
sador, nem que o novo paradigma deva ser um produto
exclusivo da atividade científica. A ciência, como outras
atividades, deve ser submetida a algum tipo de controle pela
sociedade.

João Carlos Costa Gomes é
engenheiro agrônomo, doutor
em Agroecologia e Desenvolvi-
mento Sustentável e pesquisa-
dor da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária – Em-
brapa Clima Temperado, Pelo-
tas, Rio Grande do Sul.
costa@cpact.embrapa.br



A PESQUISA E OS DESAFIOS
DA TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA

João Carlos Canuto

Há três décadas, quando ficou claramente pautada na
agenda intelectual a questão ambiental e suas implicações no
conceito de desenvolvimento, a partir da “descoberta” dos
chamados limites naturais, desencadeou-se toda a discussão
sobre o desenvolvimento sustentável. Nesse período houve
uma ecologização geral dos discursos, que permeou os mais
diferentes setores sociais. Em conseqüência, o conceito de
desenvolvimento sustentável guarda grande ambigüidade e é
pouco operacional. Além disso, padece de um processo de
banalização crescente. A rigor, não existe um, mas diversos
conceitos de desenvolvimento sustentável, os quais estão
em disputa na arena política, buscando legitimação.

Na constelação de atores, os movimentos sociais per-
cebem a existência de uma relação íntima entre os impactos
sociais e os ambientais do modelo de crescimento econômi-
co “ilimitado”. Isto se consubstancia em práticas de ecolo-
gismo popular, que unem as demandas clássicas da questão
social às da questão ecológica emergente. A agricultura fa-
miliar com enfoque agroecológico é hoje, sem dúvida, uma
das formas de expressão daquele ecologismo popular. Para
firmar-se, transitando da generalidade para a operacionalida-
de, depende de um aporte científico que proporcione bases
técnicas concretas e permita viabilizar os sistemas produti-
vos, tanto para a reprodução social das famílias, como para
a preservação dos recursos naturais.
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Algumas questões relacionadas
ao avanço da agricultura sustentável

Há hoje melhor compreensão sobre o tema da susten-
tabilidade. A sustentabilidade entendida como mitigação de
impactos ambientais negativos, pela aplicação de sempre no-
vas tecnologias, ignora o processo de entropia inerente à
atividade econômica. Somente o respeito a um grau de ex-
ploração dos recursos naturais compatível com sua regene-
ração e permanência, pode proporcionar o desenvolvimento
de uma atividade sustentável. Mais que isso, a sustentabili-
dade não pode ser medida apenas por sua porção estrita-
mente ecológica, mas tem que levar em conta as dimensões
econômica e social.

Os rumos que tomaram os diversos estilos da agricul-
tura ecológica denotam interessantes situações. Presencia-
se nos últimos anos um certo movimento de convencionali-
zação dessas agriculturas, que se traduz por diversas evidên-
cias. Do ponto de vista especificamente ecológico, muitos
estilos de agricultura, marcadamente as de orientação es-
tritamente mercantil, têm mostrado extrema simplificação,
mantendo apenas uma ecologização seletiva, suficiente para
a obtenção, em escala comercial, de produtos sem resíduos
de agrotóxicos. A biodiversidade tem caráter meramente
funcional e a integração e sinergia são muito pontuais, não
ligando os diversos elementos do sistema.

Com relação à tecnologia, as agriculturas ecológicas
de mercado cumprem uma normatização técnica que orien-
ta as práticas de campo e garante, uma vez mais, o chamado
produto limpo. Também tem destaque o fato de que os
agrotóxicos, cada vez mais, dão lugar aos insumos biológi-
cos, que reduzem impactos ambientais, porém não rompem
com a lógica da dependência externa do agricultor.

Vendo-se pelo prisma socioeconômico, a agricultura
ecológica de mercado, por estar condicionada ao cumpri-
mento de normas técnicas, a ritos de certificação e outros
mecanismos associados, tende a provocar um processo de
exclusão dos agricultores mais pobres. A base genética agrí-
cola é igualmente estreita nesses estilos de agricultura, o
que não facilita o alcance de um estado de segurança ali-
mentar. Os consumidores das camadas populares seguem o
mesmo caminho dos agricultores, visto que os preços dife-
renciados os afastam do consumo de produtos ecológicos.
Desse modo, esses estilos de agricultura não proporcionam
a inversão das condições de geração de emprego e renda, a
inclusão social e o gozo mais pleno da cidadania.
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Algumas questões devem avançar para que tenhamos
a agricultura agroecológica como verdadeira expressão
socioambiental, que proporcione a convergência entre obje-
tivos sociais e qualidade ambiental. Uma delas é, sem dúvi-
da, a mobilização social. Somente a agricultura ecológica
familiar poderá construir essa alternativa, com a qual se
promove a passagem de uma agricultura ecológica a uma
agricultura ecologista e da perspectiva do produto limpo à
da qualidade ambiental mais global. Tal mobilização deverá
envolver distintos grupos: os jovens, para quem os sistemas
agroecológicos possam ser base para trabalhos de educação
ambiental; os consumidores, no sentido de lhes aumentar a
compreensão e valorização da agricultura sustentável e for-
talecer laços de cooperação entre eles e os agricultores; a
mídia, para que estabeleça um processo de mudança de va-
lores relacionados à agricultura sustentável, através da com-
preensão e difusão de suas vantagens, expressas como exter-
nalidades positivas para a sociedade como um todo.

Os desafios para o avanço da consciência e da prática
da agricultura sustentável passam pela compreensão amplia-
da das dimensões social e ambiental. Este esforço busca
alcançar a plenitude da perspectiva socioambiental embutida
no conceito de desenvolvimento sustentável. A pesquisa
pode e deve contribuir para superar alguns dos impasses,
procurando não reforçar o reducionismo em que estão apri-
sionadas hoje as agriculturas ecológicas de mercado.

Insuficiências atuais da
pesquisa para o enfoque agroecológico

O desencadeamento de um movimento favorável à
expansão da Agroecologia pede um roteiro concreto. Den-
tro dele, a pesquisa tem papel estratégico, o qual poderá ser
cumprido quando as condições de compreensão e de apli-
cação da proposta agroecológica evoluírem na sociedade e,
em especial, no ambiente institucional de pesquisa. Algu-
mas de nossas insuficiências são comentadas aqui.

Uma primeira insuficiência é a falta de clareza con-
ceitual sobre a Agroecologia entre os atores envolvidos,
especificamente entre os pesquisadores. A Agroecologia é
freqüentemente assumida como uma técnica isolada, sem
relação com sistemas sociais mais amplos. À semelhança do
que acontece com o desenvolvimento sustentável, a ecologi-
zação dos discursos banalizou igualmente o conceito de
Agroecologia, por aceitar praticamente qualquer apelo com
nuances ecológicas.
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A falta de uma compreensão mais ampla, por parte
dos pesquisadores, sobre o potencial técnico e social da
Agroecologia, também precisa ser superada. A Agroecolo-
gia acumula conhecimentos de tantas origens, que constitui
um verdadeiro estoque de alternativas para responder às
mais diferentes realidades e aos mais diversos problemas
técnicos e sociais.

O pequeno número, a dispersão e a falta de comuni-
cação entre os pesquisadores ainda hoje não permitem um
avanço da proposta. A articulação mais orgânica entre eles,
não obrigatoriamente institucionalizada, deve ser estimula-
da. Isso dará mais velocidade e racionalidade ao avanço do
enfoque agroecológico, evitando a dispersão de esforços.

Outra deficiência clara é a baixa interação entre espe-
cialistas de distintas áreas do conhecimento, como a agro-
nômica, a socioeconômica e a ecológica. Como exemplo
podemos citar a ainda reduzida incorporação dos preceitos
ecológicos pelos agrônomos e dos conhecimentos agronô-
micos pelos biólogos e ecólogos. De modo geral, a aproxi-
mação mais difícil tem sido a dos pesquisadores das ciências
sociais com os das ciências agrárias.

As agências de fomento à pesquisa podem cumprir papel
fundamental no sentido de incentivar métodos inovadores de
pesquisa e de pautar sua dimensão social. Até o presente, ainda
são tímidas a incorporação da perspectiva agroecológica e a sua
tradução em recursos, assim como a mudança na composição
e nos critérios das câmaras de avaliação técnica de projetos.

Além das insuficiências apresentadas, um vazio dos
mais comprometedores é, sem dúvida, o que se percebe na
distância entre as agendas de pesquisa das instituições ofi-
ciais e as necessidades reais dos agricultores. A fraca inte-
ração entre estes grupos, a falta de mecanismos de levanta-
mento sistemático de demandas sociais e o enfoque predo-
minantemente cientificista dos pesquisadores, produzem
uma desconexão entre os interesses dos agricultores e os
dos pesquisadores. A aproximação negociada entre esses
interesses é uma condição essencial, podendo proporcionar
a construção de respostas úteis, sem comprometimento do
rigor científico da pesquisa.

Fontes de conhecimento como
referência para a pesquisa agroecológica
O estabelecimento de um novo padrão tecnológico não

se dá sem uma construção articulada. O papel do conheci-
mento para o estabelecimento de um modo mais sustentável
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de agricultura é crucial. A pesquisa agropecuária com enfo-
que agroecológico nasce de diversas fontes, mas só se con-
solida a partir da filiação destas distintas formas de co-
nhecimento à arquitetura inovadora exigida pelos agroecos-
sistemas sustentáveis.

A agricultura denominada moderna se estabeleceu ao
longo de um século, a partir do desenvolvimento da quími-
ca agrícola e de outros avanços, como a mecanização, os
pesticidas e um conjunto de práticas associadas. Hoje,
quando surge a perspectiva de aplicação da Agroecologia à
concepção dos novos agroecossistemas1 , se estabelece a ne-
cessidade fundamental de que o trabalho de pesquisa dê
suporte à transição. Essa passagem de um estado a outro de
sustentabilidade não se alcançará sem uma reestruturação
do modo de fazer agricultura, que deverá dar-se de maneira
gradual, em um processo de construção social.

O papel do conhecimento para alavancar a transição é
central. Nesse sentido, é de suma importância que se estu-
de melhor a dimensão propriamente ecológica dos sistemas
agrícolas. A formação em ciências agrárias mostra grande
deficiência nesse particular. Na falta de oportunidades de
capacitação, a superação deste impasse pode passar pela re-
valorização do importante estoque de conhecimento agro-
ecológico existente (indígena, tradicional, convencional ou
orgânico). Tal conhecimento, entretanto, pode não fazer
sentido sem a submissão a novos princípios de organização
do pensamento. Da mesma forma que o conhecimento prá-
tico, não é menos importante o desenvolvimento do conhe-
cimento científico básico, visto que ainda existe uma grande
margem de desconhecimento sobre problemas tecnológicos
específicos, cuja solução é crucial para a plenitude do fun-
cionamento dos sistemas agroecológicos.

A perspectiva transdisciplinar da pesquisa leva, ade-
mais, a que o trabalho do pesquisador não possa restringir-
se apenas ao conhecimento de corte estritamente agronômi-
co. Ela deve tocar em aspectos ecológicos, econômicos e
socioculturais. Tal reorganização do saber, para provocar
respostas positivas e duradouras, deve dar rumo a uma
mudança mais global na cultura das instituições de pesquisa.

Pelas razões expostas, a pesquisa com enfoque agroeco-
lógico é estratégica para o desenvolvimento de sistemas
agrícolas sustentáveis e para alcançar os objetivos maiores
inscritos no conceito de desenvolvimento rural sustentável.

As fontes para o desenho de sistemas sustentáveis são
diversas. A constituição real dos sistemas agroecológicos
depende do conhecimento organizado a partir dessas fontes,

1 A Agroecologia é entendida
aqui como campo de conhe-
cimento transdisciplinar, que
dá base à aplicação dos prin-
cípios ecológicos ao desenho
e manejo dos agroecossiste-
mas sustentáveis, conforme se
depreende do conjunto das
obras de Stephen Gliessman
e de Miguel Altieri.
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mas precisa sempre ser plasmado nas condições locais. O
fator local é que “acomoda” a proposta agroecológica a um
determinado clima, disponibilidade de capital, de terra, de
água e de outros recursos naturais e, sobretudo, à lógica
social do sistema agrário.

Tradicionalmente, a agricultura indígena tem aportado
uma infinidade de formas de gestão de recursos e desenvol-
vimentos técnicos ao longo da História. Esse conhecimento
foi gestado dentro de um processo de coevolução entre
homem e natureza, evidenciando seu potencial para a sus-
tentabilidade. A agricultura moderna rompeu, com seu
avanço, certas tradições milenares que seguem plenamente
vigentes hoje no contexto da aplicação da Agroecologia.
Temos que considerar que, para o caso do Brasil, ao contrá-
rio dos países que têm preservado melhor a agricultura
indígena, há a necessidade premente de se estudar e aplicar
o conhecimento original que subsiste.

Em nosso país também se reveste de grande impor-
tância a memória ainda existente da agricultura familiar tra-
dicional. Uma parcela desta, por não ter logrado acompa-
nhar a velocidade da modernização agrícola, conservou uma
série de técnicas, instrumentos e formas de organização so-
cial do trabalho que, intrinsecamente, guardam uma estru-
tura claramente ecológica. As formas de gestão dos recur-
sos naturais permitiram sua permanência por tão longo pe-
ríodo, em razão de adaptabilidade às condições ecológicas e
econômicas locais. O resgate de material genético, a recu-
peração de conhecimento de gestão, além dos insumos e
equipamentos desenvolvidos para condições de escassez,
muitas vezes representam elementos preciosos para a pro-
posição de novos sistemas.

Outra fonte de conhecimento, muito importante para
a transição agroecológica, é o que vem sendo gerado para a
agricultura convencional. Uma perspectiva ecológica falsa
ou preconceituosa pode negar este manancial de desenvol-
vimentos científicos. Há um conjunto grande de elementos
da pesquisa convencional que é basal para qualquer forma
de agricultura. Conhecimentos sobre solos, clima, biologia,
fisiologia vegetal, fitotecnia, engenharia, apenas para citar
alguns, sem ordem de importância, certamente contribuem
para dar base à agricultura sustentável.

Além destas fontes, existe um acúmulo importante de
conhecimento, representado pelas experiências de agricul-
tura ecológica redesenhada, desde sua eclosão como agri-
cultura alternativa, até os nossos dias. Todos esses estilos
tiveram inspiração nos grandes estudiosos da agricultura
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natural, biológica, permacultural, regenerativa, biodinâmica
ou orgânica (Fukuoda, Chaboussou, Mollison, Steiner entre
tantos outros) e significam um acervo muito interessante. A
estreiteza com que muitos desses estilos aplicam os conhe-
cimentos dos autores clássicos, por força da adequação aos
mercados especiais e à normatização tecnológica, não inva-
lida a utilização de muitíssimos dos elementos por eles
desenvolvidos desde o início do século XX.

Pesquisa para a transição agroecológica
Uma das orientações mais eficazes para impulsionar a

transição agroecológica é a de aprender a partir de sistemas
sustentáveis existentes, inspirados em quaisquer das ten-
dências e tradições de agricultura ecológica. Na medida em
que eles estão inseridos em um processo de coevolução
entre homem e natureza, tendo sido testados e adequados
ao longo do tempo e em diferentes condições, se tornam
referências de manejo sustentável dos recursos, de econo-
mia de energia e materiais, de aproveitamento da biodiversi-
dade agrícola, de redução dos impactos ambientais internos
e externos à unidade de produção e de aquisição ou manu-
tenção da segurança alimentar.

Para trabalhar no sentido de incorporar o enfoque
agroecológico nas instituições de pesquisa, há a necessidade
de considerar e superar o estado atual com relação a diver-
sas dimensões, desde a mudança na consciência individual,
até a aquisição de novas visões de mundo que possam subs-
tituir princípios consagrados. O trabalho transdisciplinar é
favorecido quando novos valores são compartilhados entre
pesquisadores.

A comunhão entre ciências naturais e ciências sociais
é um desafio, mas sem ela não será possível a incorporação
de uma perspectiva socioambiental, básica para a mudança.
A Ecologia, que tanto conhecimento tem gerado sobre os
sistemas naturais, tem aplicação fundamental no desenho e
manejo de sistemas agrícolas sustentáveis. Por seu turno, na
pesquisa agroecológica, a perspectiva social está sempre
associada à ecológica, pois o manejo dos recursos nunca
estará apartado da dimensão humana.

Assim, o redesenho institucional, mais que um rear-
ranjo de velhas estruturas, significa o estabelecimento de
outra forma de pensar e pede movimentos simultâneos de
desconstrução e de reconstrução, onde se conservam elemen-
tos seculares, ao tempo em que se invocam novos argumentos.
Deve ultrapassar os formalismos e a burocracia excessiva e
assumir objetivos estratégicos de médio e longo prazos.
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A renovação e a qualificação técnica e metodológica
dos pesquisadores é igualmente fator da maior importância.
A partir da experiência recente, pode-se apontar para a
necessidade de uma qualificação metodológica para o desen-
volvimento da pesquisa participativa, centrada no trabalho
com agricultores experimentadores. As instituições de pes-
quisa precisam também estabelecer relações com as organi-
zações ligadas ao desenvolvimento rural, além de buscar
maior integração às políticas e programas de desenvolvi-
mento rural. Complementarmente, as agências de fomento
poderão contribuir sobremaneira com o avanço do enfoque
agroecológico, ao encorajar e destinar recursos para as de-
mandas que hoje são estrangulamentos ou vazios de conhe-
cimento científico e tecnológico.

Aproximações
Agricultores e pesquisadores têm chegado, por dife-

rentes caminhos, ao conhecimento novo, mas a descoberta
da conexão sinergética entre eles ainda está por ser traçada.
Achados científicos da pesquisa institucional, cercados de
um bom grau de certeza, muitas vezes têm mostrado alcan-
ce extremamente limitado para a mudança dos sistemas agrí-
colas locais. Enquanto isso, organizações da sociedade e
agricultores, mesmo fracamente municiados de rigor cientí-
fico, acumularam nos últimos anos conhecimentos que per-
mitiram aplicações úteis na transformação social e ecológica
da sua realidade.

Se aceitarmos que os esforços das organizações gover-
namentais de pesquisa ainda estão muito aquém das neces-
sidades de um modelo que responda às necessidades socio-
ambientais dos agricultores e da agricultura como um todo,
e que os agricultores têm sido, junto com suas organiza-
ções, protagonistas na geração de conhecimentos agroecoló-
gicos adequados às condições reais, então as estratégias de
aproximação são peças-chave para a transição à Agroecologia.

Que formas de aproximação podemos vislumbrar? Per-
cebe-se, nesse momento, um certo êxtase paralisante, que pre-
cisa ser superado, na relação entre pesquisador e agricultor. De
parte do pesquisador ainda é recalcitrante a tentação de cor-
rigir, à base de desenhos experimentais intrincados, mas
“cientificamente corretos”, a rica prática de descoberta dos
agricultores. De outra, a ausência de noções da cultura ex-
perimental clássica, deixa o agricultor à margem da com-
preensão de certos requisitos essenciais para a superação do
nível do ensaio, que freqüentemente gera respostas dúbias e
risco econômico. Estamos em um tempo de aprendizado.

João Carlos Canuto é enge-
nheiro agrônomo, doutor em
Agronomia e pesquisador da
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária – Embrapa.
joaocanuto@terra.com.br



AGROECOLOGIA
RESGATANDO A AGRICULTURA ORGÂNICA

A PARTIR DE UM MODELO INDUSTRIAL DE
PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

Miguel A. Altieri
Clara I. Nicholls

A produção orgânica está presente em todo o mundo e
cresce rapidamente. Na Europa, existem 3,5 milhões de
hectares em produção orgânica certificada. Na Alemanha,
são 8.000 produtores orgânicos que ocupam cerca de 2%
da área total cultivada. Na Itália, há 18.000 e na Áustria
outros 20.000, que representam quase 10% do total produ-
zido pela agricultura. Na América do Norte, aproximada-
mente 1,1 milhões de hectares estão em produção orgânica
certificada, com 12.500 produtores somente nos Estados
Unidos, o que permitiu, de 1992 a 1997, dobrar a área
dessa produção. Em 1999 a venda dos produtos orgânicos
gerou US$ 6 bilhões em lucro. Na Califórnia, esses produ-
tos constituem um dos segmentos da economia agrícola que
mais cresce, com incremento anual nas vendas de 20 a 25%,
nos últimos seis anos. No entanto, os novos produtores e
a indústria associada seguem os preceitos e a filosofia dos
pioneiros? Ou a produção orgânica estaria sendo incorpo-
rada nos sistemas de alta produção, financeiro, de manejo e
distribuição, típicos da agricultura convencional? Enfim, a
agricultura orgânica estaria assumindo as mesmas caracterís-
ticas do modelo de agricultura convencional, à qual tradicio-
nalmente se opunha?
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Realidades contra a agricultura orgânica
A agricultura orgânica refere-se a um sistema de pro-

dução cujo objetivo é manter a produtividade agrícola, evi-
tando ou reduzindo significativamente o uso de fertilizantes
sintéticos e pesticidas. A filosofia original que guiou este
tipo de agricultura enfatizava o uso de recursos disponíveis
ou próximos da propriedade agrícola. Esses recursos inter-
nos incluem energia solar e eólica, controle biológico de
pragas, fixação biológica de nitrogênio e outros nutrientes
liberados pela decomposição da matéria orgânica ou oriun-
dos da reserva mineral do solo. A idéia era que os agricul-
tores baseassem a produção, principalmente, no uso de
rotação de culturas, resíduos culturais e orgânicos, aduba-
ção verde, dejetos orgânicos de fora da propriedade e as-
pectos de controle biológico de pragas, plantas daninhas e
doenças.

Originalmente aderiram ao movimento orgânico os
pequenos agricultores ou as propriedades de agricultura
dita familiar, em diferentes tipos de cultivos, atendendo o
mercado local, com a visão de que a produção agrícola é
parte da comunidade estreitamente ligada ao ritmo de trans-
formações da natureza.

Não há dúvidas de que a demanda por produtos orgâ-
nicos está crescendo, mas parece confinada aos ricos e es-
pecialmente à população do mundo industrializado. À me-
dida que o Terceiro Mundo entra no mercado, a produção
se destina principalmente à exportação, com pequena con-
tribuição para a seguridade alimentar destes países mais po-
bres. Os produtos orgânicos estão sendo comercializados
internacionalmente como mercadoria (commodities), e sua
distribuição está sendo feita pelas mesmas corporações mul-
tinacionais que dominam o mercado convencional. Lojas e
mercados de produtos naturais ou orgânicos se consolidam
e se tornam redes nacionais e internacionais.

É possível que alguns dos problemas acima citados
pudessem ter sido minimizados se o movimento orgânico
não tivesse desconsiderado três fatores importantes: tama-
nho da propriedade a ser certificada, padrões de certifica-
ção solidária e flexível e padrões sociais.

Tamanho da propriedade a ser certificada
Não tendo sido limitado o tamanho de propriedade

que um produtor ou companhia pudesse certificar como
produtor orgânico, grandes produtores ou corporações
estão substituindo pequenos produtores orgânicos. No
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Estado da Califórnia, metade do valor de produção dos
produtos orgânicos foi produzido por somente 2% dos pro-
dutores, com valor acima de US$ 500.000,00 cada. Produ-
tores com valor bruto de produção menor do que US$
10.000,00 totalizaram cerca de 75%, o que representa ape-
nas 5% do total bruto produzido. A consolidação de várias
propriedades, indústrias de empacotamento e centro regio-
nal de uma corporação requer a adoção de práticas de gran-
des negócios. Este sistema é excelente para consolidar ri-
queza e poder no topo da pirâmide, mas é o oposto das
metas das comunidades e do controle local que eram parte
da inspiração original do movimento orgânico. Como já se
observa, uma vez que o grande domina a indústria orgânica,
os valores locais da comunidade são inevitavelmente deixa-
dos para trás.

Padrões de certificação solidária e flexível
O movimento foi rápido em desenvolver regras des-

tinadas a padronizar práticas que inevitavelmente variam
com a propriedade ou região. A alta variabilidade dos pro-
cessos ecológicos e suas interações com fatores heterogê-
neos do ponto de vista social, cultural, político e econômi-
co geram sistemas locais de produção orgânica que em
essência são únicos. Quando a heterogeneidade destes sis-
temas é considerada, torna-se óbvio que as receitas padro-
nizadas de tecnologia são inapropriadas. Muitas recomenda-
ções provaram que não funcionam para determinados pro-
dutores por razões técnicas. Alguns produtores ficam ofen-
didos ao serem recomendadas alterações em seus métodos
já experimentados e aprovados, especialmente quando os
custos aumentam. Tal processo de padronização se mostrou
inapropriado cultural e economicamente para os pequenos
produtores dos países em desenvolvimento, onde a produ-
ção baseia-se na biodiversidade e no conhecimento tradicio-
nal. Os povos do sul perceberam que os padrões de produ-
tos orgânicos serviram como uma imposição ou como for-
ma de proteção da comunidade do norte. Atualmente, os
padrões orgânicos correm risco e à medida que os mesmos
erodem, os vendedores substituirão os produtos orgânicos
por similares, com percepção de produtos orgânicos cria-
dos pela propaganda e com o controle político de agências
regulatórias, como já ocorreu nos Estados Unidos. Como
conseqüência deste processo, muitos produtores estão
abandonando a certificação generalizada e criando procedi-
mentos de certificação solidária, juntamente com consumi-
dores, com foco em mercados locais.
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Padrões sociais
Muitos protocolos de certificação não incluem consi-

derações sociais para distinguir produtos orgânicos. Por
essa razão, hoje, na Califórnia, e possível comprar produtos
orgânicos que podem ser produzidos de acordo com os
padrões, porém, os produtores não são os indivíduos que
ganham mais no processo, aliás, são os explorados. Não há
maiores diferenças na condição de vida, mão-de-obra ou
remuneração entre um produtor orgânico e um produtor
em sistema convencional. Será esta a razão para, na Califór-
nia, por exemplo, a união dos agricultores não ter assumido
a produção orgânica? Não há dúvida de que a produção
orgânica tem que ser ecológica e socialmente sustentável.
Para que isto aconteça, as técnicas orgânicas devem ser in-
tegradas numa organização social mais avançada que o da
sustentabilidade ecológica. Ignorar os complexos aspectos
sociais envolvidos na agricultura orgânica comercial e de
exportação, corroem a visão agrária original da agricultura
orgânica.

Substituição de insumos
Estrutural e funcionalmente falando, a agricultura or-

gânica em larga escala não muda abruptamente em relação à
convencional (quadro 1). A maior diferença entre ambas
refere-se ao fato de que a orgânica evita o uso de fertilizan-
tes químicos e pesticidas em seus sistemas, ao passo que a
agricultura convencional usa tais insumos extensivamente.
Entretanto, um grande número de produtores orgânicos utiliza
máquinas modernas, variedades comerciais recomendadas e
adota monoculturas. Devido ao baixo nível de funcionalidade
da biodiversidade, estes sistemas simples não têm mecanismos
de regulagem natural e, portanto, são altamente dependentes
de insumos externos (orgânicos e biológicos) para subsidiar
funções de controle de pestes e na fertilidade dos solos. A
adoção destas práticas tem pouco significado na transforma-
ção do sistema para um redesenho de sistema agrícola mais
produtivo. Agricultores que seguem este regime ficam atrela-
dos a um processo de substituição de insumos que os man-
tém dependentes dos fornecedores (muitos de natureza
corporativa) de insumos orgânicos, alguns dos quais de efi-
ciência questionável e não ecológicos. Claramente, como
está hoje, a substituição de insumos perdeu seu potencial
pró-sustentável. O uso intenso dos insumos externos é
exatamente o que tem sido o alvo dos detratores (indústria
da biotecnologia) da produção orgânica, que a acusam de
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promover a resistência de insetos devido ao uso continuado
de pulverização com Bt, de contaminar o solo e a água com
sulfato de cobre e de eliminar os insetos benéficos com
rotenona e outros inseticidas biológicos não seletivos.

Quadro 1: Características da agricultura convencional e orgânica

É importante enfatizar que somente uma minoria de
produtores orgânicos que controlam áreas grandes e com
capital financeiro disponível seguem o modelo de substitui-
ção de insumos. A maioria dos pequenos e médios produ-
tores permanecem fazendo rotação de culturas com legumi-
nosas, aplicando composto orgânico e diversificação de
culturas, incluindo adubação verde, culturas em faixas e
misturas usadas em alimentação animal. Pesquisas mostram
que este sistema conserva energia e protege o solo, ao mes-
mo tempo que imprime o mínimo impacto ecológico. Re-
cente estudo realizado no Estado de Washington (EUA)
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apresentou produção de maçã semelhante para o sistema
orgânico e os sistemas convencional e integrado de produ-
ção. Todavia, o sistema orgânico foi o mais sustentável do
ponto de vista econômico e ambiental, à medida que exibiu
maior lucro, maior eficiência de energia e menos impacto
ambiental. Apesar destes benefícios, este sistema de agricul-
tura pode trazer outras vantagens, se guiado pelos princí-
pios agroecológicos.

Conversão agroecológica
A agricultura orgânica com monocultura pode ser

modificada pela adoção de esquemas de diversificação com
sistema de produção que inclua produção vegetal e animal,
no qual se incrementam sinergismos de maneira que a
Agroecologia seguraria a fertilidade do solo, a regulação
natural das pragas e a produtividade das culturas. A redefi-
nição do sistema envolve a transformação da estrutura e
funcionalidade dos agroecossistemas promovendo o manejo
dirigido para otimizar os processos do tipo ciclagem de
nutrientes, acúmulo de matéria orgânica, controle biológico
das pragas e produção equilibrada.

A promoção da biodiversidade dentro dos sistemas
agrícolas é o pilar fundamental de seu redesenho. A pesqui-
sa tem demonstrado que:

– diversidade alta (genética, taxonômica, estrutural,
recursos) dentro do sistema de culturas conduz a
alta diversidade da biota associada;

– aumento da biodiversidade conduz a uma poliniza-
ção e controle de pragas mais efetivos;

– aumento da biodiversidade conduz a ciclagem de
nutrientes mais adequada; e

– aumento da biodiversidade minimiza riscos e estabi-
liza a produtividade.

Os princípios da Agroecologia podem ser aplicados
para implementar a eficiência dos sistemas agrícolas através
do uso de várias técnicas e estratégias. Cada uma destas terá
diferentes efeitos na produtividade, estabilidade e resiliên-
cia dentro dos sistemas de produção, dependendo das con-
dições locais, limitações de recursos e, em muitos casos, do
mercado. O objetivo principal dos sistemas agroecológicos
consiste em integrar componentes de maneira que a eficiên-
cia biológica global seja incrementada, a biodiversidade pre-
servada, e a produtividade do agroecosistema e sua alta ca-
pacidade de se sustentar sejam mantidas.



Miguel A. Altieri e Clara I. Nicholls

Julho/Dezembro de 2003 147

O principal desafio dos produtores orgânicos para o
século 21 é transformar os princípios ecológicos em um
sistema alternativo que seja prático e satisfaça necessidades
específicas de comunidades agrícolas em diferentes regiões
ecológicas do mundo. Exemplos já existem; de acordo com
pesquisadores da Universidade de Essex (Reino Unido),
que examinaram 208 projetos agroecológicos implementa-
dos nos países em desenvolvimento, cerca de 9 milhões de
propriedades, cobrindo aproximadamente 29 milhões de
hectares, já adotaram o sistema de agricultura sustentável. A
estratégia principal utilizada pelos produtores no modelo
considerado como o mais sustentável foi a de restaurar a
biodiversidade no tempo e no espaço, seguindo as princi-
pais recomendações da Agroecologia. Alguns exemplos
mundiais incluem as seguintes alternativas:

a)Aumento da diversidade de espécies no tempo e no espaço
pelo uso de culturas intercalares

Na África, cientistas especializados em culturas inter-
calares usam dois tipos de culturas, juntamente com o mi-
lho: uma planta que repele as brocas (repulsão) e outra que
as atraem (atração). O processo de repulsão-atração tem
sido testado em mais de 450 propriedades em dois distritos
do Kenia e está sendo recomendado atualmente para todo o
sistema de extensão rural do Leste da África. Agricultores
de Trans Nzoia, participantes do projeto, relatam aumento
de 15 a 25% na produção de milho. No distrito de Suba, no
semi-árido, com alta incidência de broca do caule e de
outras pragas, foi observado aumento substancial de produ-
ção leiteira nos últimos quatro anos, possibilitando o supor-
te de vacas de maior qualidade genética baseada na produ-
ção de forragem. Quando os produtores consorciaram mi-
lho, capim napier e desmodium, obtiveram retorno de US$
2,30 para cada dólar investido, ao contrário de somente
US$ 1,40 de retorno para cada dólar investido quando foi
usado milho em monocultura. Duas das melhores culturas
atraentes de inimigos naturais das brocas são o capim napier
(Pennisetum purpureum) e o capim Sudão (Sorghum vulgare
sudanense), importantes forragens para alimentação animal,
que são cultivados nas bordaduras das áreas plantadas com
milho. Outras duas plantas consideradas excelentes repe-
lentes de brocas, semeadas entre as filas do milho como
culturas intercalares, são uma gramínea (Melinis minutifolia),
que também repele ácaros, e uma leguminosa – folha de
prata (Desmodium). Esta planta também suprime a erva pa-
rasítica Striga, num fator de 40 comparada ao milho em



Ciência & Ambiente 27

Agroecologia

148

monocultura, e sua capacidade de fixação de Nitrogênio
incrementa a fertilidade do solo, além de ser excelente
forragem. Ainda mais, a semente de Desmodium está se
tornando uma ótima oportunidade para as mulheres aumen-
tarem renda nas áreas do projeto.

b)Estímulo à presença de flores e outras vegetações na cultura
anual melhorando o habitat para os inimigos naturais

Muitos pesquisadores têm introduzido flores em fai-
xas dentro das áreas cultivadas, como uma maneira de au-
mentar a disponibilidade de pólens e néctar, necessários
para a reprodução, fecundação e longevidade de muitos ini-
migos naturais das pragas. Faixas de Phacelia tanacetifolia
são usadas junto com a cultura do trigo, beterraba açuca-
reira e repolho, objetivando aumentar a presença do inimi-
go natural de pulgões, especialmente algumas moscas, redu-
zindo a população dos mesmos. Na Inglaterra, os pesquisa-
dores criaram “bancos de cascudos”, com a formação de
habitat favorável para os predadores de pulgões que perdu-
rassem o inverno, pela semeadura de gramas perenes como
Dactylis glomerata e Holcus lanatus. Quando os bancos são
formados paralelos às linhas das culturas, um grande au-
mento de predadores (até 1.500 cascudos por m2) pode ser
criado em apenas dois anos.

c) Diversificação de sistemas perenes com agroflorestas inclu-
indo o uso de culturas de cobertura em pomares

Nestes sistemas, a presença de plantas mais baixas,
com flores, aumenta o controle biológico de uma série de
insetos-praga. O efeito benéfico – a atração de insetos de
Phacelia flowers incrementando o parasitismo de pragas-
chave em pomares de maçã –, foi demonstrado por pesqui-
sadores russos e canadenses há mais de 30 anos atrás. Na
Califórnia, pomares de videira em sistemas orgânicos com
a incorporação de culturas de cobertura de verão (trigo
mourisco e girassol) conduzem ao aumento da população de
inimigos naturais que, por sua vez, reduzem o número de
pulgões e trips.

d)Incremento da diversidade genética por meio de mistura
varietal e uso de germoplasma local e variedades que exi-
bem resistência horizontal

Pesquisadores trabalhando com agricultores em dez
municípios em Yumman, China, numa área de 5.350 hecta-
res, recomendaram a troca do sistema do arroz de monocul-
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tura para um sistema com o uso de variedades locais mistu-
radas com híbridas. O aumento da diversidade genética
reduziu a incidência de doenças em 94% e aumentou a
produção em 89%. No final de dois anos, concluiu-se que
não era mais preciso o uso de fungicidas.

e) Intensificação do uso de adubação verde para construção
da fertilidade e conservação do solo

Na América Central, cerca de 45.000 agricultores
usam feijão veludo, triplicando a produção de milho em
sucessão, ao mesmo tempo que conservam e regeneram o
solo de alta declividade. No Sul do Brasil, nada menos do
que 50.000 agricultores utilizam uma mistura de culturas
de cobertura que cria uma espessa cobertura morta do solo,
permitindo a produção de grãos em sistema de semeadura
direta, sem a dependência de herbicidas.

f) Aumento da diversidade da paisagem com corredores bio-
lógicos, bordas das áreas com vegetação diversa ou com
mosaicos de agroecossistemas e manutenção de áreas de
vegetação natural ou secundária como parte da matriz do
agroecossistema

Muitos entomologistas afirmam que a abundância e a
diversidade dos predadores e parasitas dentro de uma área
estão estreitamente relacionadas com o tipo de vegetação na
margem da mesma. Existe ampla aceitação da importância
da vegetação das margens de uma área servindo como reser-
vatório de inimigos naturais de pragas das culturas. Muitos
estudos demonstraram aumento de abundância de inimigos
naturais e controle biológico mais efetivo, quando culturas
possuem bordaduras com vegetação selvagem colonizadas
pelos inimigos naturais. O parasitismo da largata militar,
Pseudaletia unipunctata, mostrou-se superior em cultura de
milho, inserida numa paisagem complexa quando comparada
a uma paisagem com habitat simples a sua volta. Em um
estudo de dois anos, pesquisadores encontraram maior pa-
rasitismo de larvas de Ostrinia nubilalis pelo parasita
Eriborus terebrans nas margens da cultura de milho adjacen-
te à floresta, do que no interior da área. Similarmente, na
Alemanha, o parasitismo do cascudo do pólen da videira foi
50% maior nas bordaduras do pomar, enquanto que no
centro o parasitismo baixou para 20%. Uma maneira de
introduzir o efeito benéfico da biodiversidade de paisagens
complexas em monoculturas em larga escala é através da
implantação de corredores vegetados diversos, que permi-
tem a distribuição da biodiversidade de artrópodes úteis no
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centro das monoculturas. Pesquisadores da Califórnia esta-
beleceram corredor vegetado que conecta uma floresta ri-
pária a um pomar de videiras em monocultura, passando
pelo meio do mesmo, permitindo a entrada de inimigos
naturais a partir da floresta para toda a área da monocultura
de videira. O corredor supre os predadores naturais de
comida alternativa quando não há alimento à disposição no
pomar, reduzindo a dependência e o atraso na colonização
dos predadores no pomar. Este complexo de predadores
circulando continuamente nos interstícios do pomar de vi-
deira estabelece uma interação trófica que conduz a um
enriquecimento de inimigos naturais e, em conseqüência, a
um menor número de pulgões e trips localizados até 30 a
40 metros dos corredores.

Avançando para além do orgânico
A principal estratégia agroecológica para mover os

agricultores para além da agricultura orgânica reside em ex-
plorar a complementariedade e os sinergismos que resultam
do uso de várias combinações de culturas, florestas e ani-
mais em agroecossistemas com arranjo espacial e temporal
tipo policulturas, sistemas agroflorestais e integração lavou-
ra/pecuária. Em situações reais, a exploração destas intera-
ções envolve o uso de sistemas de manejo agrícola e requer
o entendimento de inúmeros relacionamentos entre solos,
microorganismos, plantas, insetos e inimigos naturais. Mes-
mo assim, tais modificações não são suficientes para se atin-
gir a sustentabilidade, pois se sabe que o bem-estar de uma
comunidade e a seguridade alimentar são muito mais com-
plexos e determinados por fatores econômicos, sociais e
políticos. Como um produtor orgânico pode produzir ali-
mento suficiente de maneira sustentável em termos ecoló-
gicos, ambientais e sociais sem adotar um modelo industrial
de produção e distribuição? Como os defensores da agri-
cultura orgânica podem promover um modelo que é local,
de pequena escala e familiar, biológica e culturalmente di-
verso, humano e socialmente justo? É possível substituir a
agricultura industrial por uma agricultura com nova visão
baseada fortemente nos preceitos da agricultura orgânica?

Intenções tecnológicas ou ambientais não são sufi-
cientes para disseminar uma agricultura com base agro-
ecológica. Existem muitos fatores que restringem a imple-
mentação de iniciativas de implementação de uma agricultu-
ra sustentável. Muitas mudanças em políticas, instituições,
mercados e agendas de pesquisa e desenvolvimento devem
ser feitas para que alternativas agroecológicas sejam adotadas,
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de modo eqüitativo e largamente acessíveis, e multiplicadas
de maneira que seu benefício para a seguridade alimentar
sustentável seja realizado. Entretanto, deve-se reconhecer
que as maiores limitações à difusão da maneira de fazer
agricultura verdadeiramente sustentável referem-se aos po-
derosos interesses econômico e institucional, que tentam
controlar a indústria orgânica e sua regulação.

Evidências mostram que mundialmente existem mui-
tos sistemas de agricultura orgânica que são viáveis do pon-
to de vista econômico, ambiental e social e que contribuem
positivamente para a subsistência local; mas, sem política
apropriada e suporte de consumidores, estes sistemas per-
manecem localizados. No entanto, um grande desafio para
o futuro está em promover mudanças institucionais e de
políticas para realizar o pleno potencial da verdadeira agri-
cultura orgânica. As mudanças necessárias requerem:

– Aumento do investimento em métodos de pesquisa em
Agroecologia com participação ativa dos produtores, subs-
tituindo a transferência de tecnologia de cima para baixo, e
constituindo uma maneira participativa de desenvolvimento
de tecnologia, centrada no produtor e extensão, com ênfase
em princípios, aos invés de receitas ou pacotes tecnológicos.

– Mudanças de ordem política não subsidiando a tecnologia
convencional e oferecendo suporte e incentivo para estra-
tégias agroecológicas.
– Mercado apropriado e viável, incluindo feiras livre e ex-
pansão de feiras dos produtores.
– Criação de políticas que intervenham no mercado, abrin-
do oportunidades para os produtores orgânicos locais (por
exemplo, todos os alimentos servidos em escolas e restau-
rantes de universidades devem ser de produção orgânica).
– Democratização e flexibilização do processo de certi-
ficação encorajando o surgimento de certificação solidária e
adaptada ao local.
– Inclusão do tamanho da propriedade e considerações
sobre mão-de-obra nos padrões orgânicos, bem como limi-
tes à certificação para operações que abandonem o modelo
de larga escala.

Em resumo, grandes mudanças devem ser feitas em
políticas, instituições, mercados e pesquisa para permitir
avanços da agricultura orgânica. Os subsídios existentes e as
políticas de incentivo para estratégias que envolvem produ-
tos químicos convencionais devem ser desmantelados; o
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controle corporativo do sistema de alimentos incluindo os
orgânicos devem ser desafiados; o fortalecimento da capa-
cidade institucional local e o aumento do acesso dos produ-
tores aos serviços que facilitem o uso de tecnologias aces-
síveis são pontos críticos; as organizações públicas governa-
mentais e internacionais têm que encorajar e facilitar parce-
rias entre ONGs, Universidades e organizações de produ-
tores, de maneira a promover o sucesso dos produtores
orgânicos. Há também necessidade de aumentar a renda
rural, através da criação de mercados locais, enfatizando
negócio justo e outros mecanismos que conectem os pro-
dutores aos consumidores mais diretamente. O grande de-
safio é ajustar formas de agricultura orgânica que sejam so-
cialmente iguais, economicamente viáveis e de cunho am-
biental. Para que isto aconteça, o movimento orgânico terá
que estabelecer alianças estratégicas com os produtores,
consumidores e grupos de trabalhadores de todo o mundo,
assim como com grupos antiglobalização e políticos com
representação local, regional e nacional nos municípios,
estados e país. Somente desse modo se poderá expandir a
agricultura orgânica sustentável e preservar seus verdadei-
ros objetivos.
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O modelo agrícola convencional, centrado no uso abusivo
de recursos naturais e de agroquímicos de síntese, permitiu
aumentar a produção e a produtividade de alguns cultivos
em certas regiões, causando porém forte agressão ao am-
biente e comprometendo a sua sustentabilidade a longo pra-
zo. Ademais, prioriza a produção de commodities e respon-
de mais ao mercado do que às reais necessidades alimenta-
res da população. Esta situação só poderá ser revertida no
momento em que o projeto de desenvolvimento nacional
definir o atendimento das demandas alimentares e nutricio-
nais como a principal meta da produção agropecuária, já que
existem hoje 44 milhões de brasileiros que não têm atendi-
da sequer sua dieta quantitativa. A segurança alimentar e
nutricional requer, no entanto, a implementação de estilos
de agricultura sustentável baseados nos princípios científi-
cos da Agroecologia. A verdadeira modernização da agricul-
tura exige que o manejo dos recursos naturais e a seleção de
tecnologias usadas no processo produtivo sejam o resultado
de uma nova forma de aproximação e integração entre Eco-
logia e Agronomia. Os estilos de agricultura deverão ser
compatíveis com a heterogeneidade dos agroecossistemas,
levando-se em conta os conhecimentos locais, os avanços
científicos e a socialização de saberes, além do uso de tecno-
logias menos agressivas ao ambiente e à saúde das pessoas.

SEGURANÇA ALIMENTAR
E AGRICULTURA SUSTENTÁVEL
UMA PERSPECTIVA AGROECOLÓGICA

Francisco Roberto Caporal
José Antônio Costabeber
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Segurança alimentar e nutricional sustentável
A expressão segurança alimentar, como conceito

orientador para políticas públicas, apareceu em 1974, du-
rante a Conferência Mundial da Alimentação promovida
pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e
Alimentação (FAO). Em 1996, a mesma FAO estabelecia
um conceito mais ambicioso, ao afirmar que se trata de
assegurar o acesso aos alimentos para todos e a todo o momen-
to, em quantidade e qualidade suficientes para garantir uma
vida saudável e ativa. A partir deste conceito, ficou patente
a importância de uma agricultura que produza alimentos
básicos (e não apenas commodities), com adequada qualida-
de biológica. Ademais, alerta para a necessidade de que a
agricultura seja mais respeitosa com o meio ambiente, de
modo a assegurar a conservação da base de recursos natu-
rais indispensável para a produção ao longo do tempo. Esta
preocupação se justifica quando o organismo das Nações
Unidas encarregado de zelar pela agricultura e pela alimen-
tação dos povos, diagnostica que, ao longo das décadas de
Revolução Verde, houve um crescimento significativo da
fome no mundo. No mesmo período cresceu o êxodo rural
e aumentou a pobreza tanto rural como urbana. Hoje exis-
tem no mundo mais de 800 milhões de pessoas passando
fome. No Brasil, apesar de não haver consenso sobre os nú-
meros apresentados nas estatísticas, há pelo menos 44 milhões
de habitantes sem as condições alimentares adequadas.

Se por um lado estamos diante de um problema de aces-
so aos alimentos, por outro, estamos diante de uma carência
na produção de comida para atender às necessidades de
todos os brasileiros, quer em quantidade, quer em qualidade.

No que tange à qualidade dos alimentos que estão
sendo ofertados à população, cabe registrar que pesquisa
realizada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) mostrou, por exemplo, que 81,2% das amostras de
alimentos analisadas continham resíduos de agrotóxicos,
sendo que 22,17% apresentavam contaminação acima dos
limites máximos permitidos pela legislação.1 Além disso, a
Agência identificou a presença de resíduos de agrotóxicos
não autorizados para determinadas culturas.2

Sobre a questão da quantidade, o padrão agrícola domi-
nante no país tem deixado a desejar quando o assunto é a
produção de alimentos básicos. As estimativas da super safra
de 2002/2003 ilustram bem o aumento da produção de alguns
grãos, especialmente soja e milho, mas não mostram a debili-
dade na produção e na oferta de alimentos básicos para a dieta

1 Assiste-se, atualmente, a um
camuflado desconforto e evi-
dente constrangimento por
parte daqueles que, nos últi-
mos anos, rezaram acritica-
mente pela bíblia dos agro-
químicos e que, agora, estão
podendo observar o início de
um verdadeiro bombardeio
de notícias e resultados de
pesquisa que divulgam o des-
cobrimento de impactos na-
da desprezíveis de insumos e
tecnologias agrícolas conven-
cionais sobre o meio ambien-
te e a saúde da sociedade.
Ainda que muitos não quei-
ram admitir, as denúncias
formuladas, no início dos
anos 1960, por Rachel Car-
son (Silent Spring. Boston:
Houghton Mifflin, 1962),
mantêm grande atualidade e
deveriam servir como refe-
rência para tomadas de deci-
são sobre o uso de determi-
nados insumos ou tecnolo-
gias.

2 ANVISA. Agência Nacional
de Vigilância Sanitária. Anvisa
investiga alimentos contami-
nados por agrotóxicos. Bole-
tim Informativo da Anvisa,
Brasília, n. 25, p. 4-5 novem-
bro de 2002.
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dos 44 milhões de brasileiros que ainda não têm acesso aos
alimentos em quantidade suficiente. Observe-se que, segundo
dados da Companhia Nacional de Abastecimento3, das 120,2
milhões de toneladas de grãos produzidas no ano agrícola
2002/2003, 52,209 milhões de toneladas correspondem à pro-
dução de soja, sendo que cerca de 37,2 milhões de toneladas
de produtos do complexo soja destinam-se à exportação.

Em relação ao volume total de produção, o consumo
nacional de soja em grão na alimentação humana é pouco
expressivo, até porque a ingestão desta leguminosa não faz
parte dos hábitos alimentares da maioria da população. Sabe-
se também que as campanhas que visavam aumentar o con-
sumo de soja na alimentação humana no Brasil não al-
cançaram os resultados esperados.4 Por outro lado, na mes-
ma safra assiste-se a uma redução no volume de arroz pro-
duzido5, este sim um produto plenamente incorporado na
dieta nacional. No que se refere ao trigo, apesar da variação
positiva esperada, cabe salientar que o país produz apenas
4,514 milhões de toneladas, das 10,691 milhões de tonela-
das que consome. A resultante dessa situação é óbvia: o país
precisará importar alimentos básicos, como arroz, trigo, fei-
jão, batata e leite6, pois as quantidades atualmente produzi-
das são insuficientes para atender a demanda dos 170 mi-
lhões de habitantes; e poderão ser ainda mais insuficientes
caso o Programa Fome Zero obtiver sucesso.

A tabela 1 ilustra a deficiência na produção de alimen-
tos básicos quando o objetivo é a inclusão dos 44 milhões
de brasileiros que hoje passam fome.

Tabela 1: Programa Fome Zero: projeção da necessidade quantita-
tiva de alimentos

Fonte: Pernambuco, G.10 Elaboração: Confederação de Agricultura
e Pecuária do Brasil (CNA)

3 COMPANHIA NACIONAL
DE ABASTECIMENTO. Qua-
dro de suprimentos. Brasil: ofer-
ta e demanda brasileira 2003
(http://www.conab.gov.br/
download/indicadores/0301-
Oferta-e-demanda-brasileira.pdf).

4 Nesse sentido, a experiência
da campanha intitulada “Soja
Solidária”, implantada na Ar-
gentina no recente período de
crise e crescimento da pobreza
e da fome, enfrentou muitas
resistências e não resolveu o
problema alimentar. Ao contrá-
rio, serviu para que o Ministério
da Saúde daquele país divulgas-
se cartilhas orientando sobre os
riscos à saúde que a alimenta-
ção à base de soja pode trazer,
tanto para crianças de peque-
na idade como para idosos.

5 A produção de arroz caiu de
10,626 milhões de toneladas,
colhidas na safra 2001/2002,
para 10,441 milhões de to-
neladas, na safra 2002/2003
(CONAB, Op. cit. ).

6 Em 2002, o Brasil importou
780,20 mil toneladas de ar-
roz em casca e 450,00 mil
toneladas de milho em grão
(CONAB, Op. cit.).

7 Necessidade mínima de ali-
mento/mês. O Decreto Lei
399/38 ainda inclui o pão
francês (6 kg), banana (90
unidades), açúcar (3 kg) e
manteiga (90 g);

8 Para 44,04 milhões de pessoas.
De acordo com o Projeto Fo-
me Zero, os 44 milhões de pes-
soas correspondem a 9.324
mil famílias com renda famili-
ar per capita de até US$ 1,08
por dia. Conforme o Dieese,
uma família é constituída de 2
adultos e duas crianças, conside-
rando para fins de quantidade
que o consumo de uma famí-
lia corresponde a de 3 adultos.

9 Fontes: carnes, feijão e arroz
(CONAB), óleo (ABIOVE),
batata e tomate – produção
(IBGE), leite – milhões de
litros (CNA).

10 PERNAMBUCO, G. Fome
Zero aumentará o consumo
da cesta básica. Revista Gleba
(Informativo Técnico da
CNA), Brasília, ano 47, n.
189, p. 1-2, nov./dez. 2002.
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Conforme os dados aqui apresentados, para que o
Brasil possa alcançar o objetivo de segurança alimentar e
nutricional sustentável, para toda a sua população, são ne-
cessárias políticas públicas que: a) disponibilizem mais re-
cursos para estimular e bem remunerar a produção de ali-
mentos básicos compatíveis com os hábitos alimentares pre-
dominantes em cada região do país; e b) destinem recursos
para um amplo processo de reconversão da agricultura, ou
seja, um processo de transição do sistema convencional,
baseado na agroquímica, para uma agricultura sustentável,
que se fundamenta nos princípios da Agroecologia. A im-
plementação destas políticas, essenciais para a segurança
alimentar e nutricional dos brasileiros, ainda carece de de-
cisão política dos governos federal, estaduais e municipais,
razão pela qual, no marco deste artigo, optou-se apenas por
registrar esta questão em forma de alerta.

Nessa perspectiva, cabe salientar ainda a importância
da reforma agrária e da agricultura familiar na construção de
estratégias de desenvolvimento rural sustentável e de au-
mento e consolidação da produção nacional de alimentos
básicos. Conforme tem sido defendido ao longo de déca-
das, o desenvolvimento rural brasileiro carece de uma vigo-
rosa reforma da estrutura fundiária e de políticas consisten-
tes de fortalecimento da agricultura familiar. Existem no
Brasil 4.139.369 estabelecimentos rurais familiares que,
embora ocupando apenas 30,5% da área total e dispondo de
25,3% do financiamento, respondem por 37,9% do Valor
Bruto da Produção (VBP) e por 76,85% da mão-de-obra
ocupada na agricultura. Os agricultores familiares produ-
zem 24% do VBP total da pecuária de corte, 52% da pecuá-
ria de leite, 58% dos suínos e 40% das aves e ovos. Além
disso, respondem pela produção de 33% do algodão, 31%
do arroz, 72% da cebola, 67% do feijão, 97% do fumo,
84% da mandioca, 49% do milho, 32% da soja, 46% do
trigo, 58% da banana, 27% da laranja, 47% da uva, 25% do
café e 10% da cana-de-açúcar, o que demonstra a grande
importância estratégica deste setor.11

Logo, uma vez estabelecidas como metas a busca de
segurança alimentar e nutricional sustentável e a incorpora-
ção de um contingente enorme de brasileiros como consu-
midores de alimentos, seria pouco inteligente desconsiderar
a relevância do segmento familiar rural. Vale ressaltar, ade-
mais, que a agricultura de base familiar é mais apropriada
para o estabelecimento de estilos de agricultura sustentável,
tanto pelas características de maior ocupação de mão-de-
obra e de diversificação de culturas, que são próprias

11 M I N I S T É R I O  D O  D E -
SENVOLVIMENTO AGRÁ-
RIO. Instituto Nacional de
C o l o n i z a ç ã o  e  R e f o r m a
Agrária. Novo retrato da agri-
cultura familiar: o Brasil
redescoberto. Brasília: MDA,
2000.
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desta forma de organização da produção, quanto pela sua
maior capacidade de proceder ao redesenho de agroecossis-
temas de maneira mais acorde aos ideais de sustentabilida-
de.12

Agroecologia como base científica
de uma agricultura sustentável

Não raramente se tem confundido a Agroecologia
com modelo de agricultura, com processo de produção,
com produto ecológico, com prática ou tecnologia agrícola,
com política pública, com modo de vida e até com movi-
mento social. Apesar da boa intenção do seu emprego, essas
imprecisões podem mascarar a potencialidade que possui o
enfoque agroecológico para apoiar o desenvolvimento agrí-
cola e rural.13 Ainda que haja diversas interpretações con-
ceituais, a Agroecologia corresponde fundamentalmente a
um campo de conhecimentos de natureza multidisciplinar,
que pretende contribuir na construção de estilos de agricul-
tura de base ecológica e na elaboração de estratégias de
desenvolvimento rural, tendo-se como referência os ideais
da sustentabilidade numa perspectiva multidimensional de
longo prazo.14 Como ciência, a Agroecologia apresenta uma
série de princípios, conceitos e metodologias que permitem
o estudo, a análise, o desenho, o manejo e a avaliação de
agroecossistemas.15 Suas bases epistemológicas mostram
que, historicamente, a evolução da cultura humana pode ser
explicada com referência ao meio ambiente, ao mesmo tem-
po em que a evolução do meio ambiente pode ser explicada
com referência à cultura humana16, o que tem especial sig-
nificado quando se pretende alcançar melhores patamares
de sustentabilidade.

Sob o ponto de vista agroecológico, existe relativo
consenso de que a agricultura sustentável é aquela que, a
partir de uma compreensão holística dos agroecossistemas,
seja capaz de atender, de maneira integrada, aos seguintes
critérios: a) baixa dependência de inputs comerciais; b) uso
de recursos renováveis localmente acessíveis; c) utilização
dos impactos benéficos ou benignos do meio ambiente lo-
cal; d) aceitação e/ou tolerância das condições locais, antes
da dependência da intensa alteração ou tentativa de controle
sobre o meio ambiente; e) manutenção a longo prazo da
capacidade produtiva; f) preservação da diversidade biológi-
ca e cultural; g) utilização do conhecimento e da cultura da
população local; e h) produção de mercadorias para o con-
sumo interno e para a exportação.17 Para Altieri, a expressão

12 TOLEDO, V. M. Agroecolo-
gía, sustentabilidad y refor-
ma agraria: la superioridad
de la pequeña producción fa-
miliar. Agroecologia e Desen-
volvimento Rural Sustentável,
Porto Alegre, v. 3, n. 2, p.
27-36, abr./jun. 2002.

13 CAPORAL, F. R. & COS-
TABEBER, J. A. Agroecolo-
gia: enfoque científico e es-
tratégico. Agroecologia e De-
senvolvimento Rural Susten-
tável, Porto Alegre, v. 3, n. 2,
p. 13-16, abr./jun. 2002.

14 CAPORAL, F. R. & COS-
TABEBER, J .  A. Análise
multidimensional da susten-
tabilidade: uma proposta me-
todológica a partir da Agro-
ecologia. Agroecologia e De-
senvolvimento Rural Susten-
tável, Porto Alegre, v. 3, n. 3,
p. 70-85, jul./set. 2002.

15 Os agroecossistemas são
considerados como a unida-
de fundamental de estudo,
nos quais os ciclos minerais,
as transformações energéti-
cas, os processos biológicos e
as relações socioeconômicas
são vistas e analisadas em seu
conjunto (ALTIERI, M. A.
El “estado del arte” de la
Agroecología y su contribu-
ción al desarrollo rural em
América Latina. In: CADE-
NAS MARÍN, A. (ed.). Agri-
cultura y desarrollo sostenible.
Madrid: MAPA, 1995. p.
151-203). Tem-se um agro-
ecossistema sustentável “quan-
do os componentes tanto da
base social como da base eco-
lógica combinam-se em um
sistema cuja estrutura e fun-
ção reflete a interação do co-
nhecimento e das preferências
humanas com os componentes
ecológicos do agroecossistema”
(GLIESSMAN, S. R. Agroeco-
logia: processos ecológicos em
agricultura sustentável. Porto
Alegre: Editora da Universi-
dade/UFRGS, 2000).

16 ALTIERI, M. A. Agroecologia:
as bases científicas da agricul-
tura alternativa. Rio de Janei-
ro: PTA/FASE, 1989.
ALTIERI, M. A. El “estado
del arte” de la Agroecolo-
gía... Op. cit.
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agricultura sustentável se refere à “busca de rendimentos
duráveis, a longo prazo, através do uso de tecnologias de
manejo ecologicamente adequadas”, o que requer a “otimi-
zação do sistema como um todo e não apenas o rendimento
máximo de qualquer produto específico”.18 Por sua parte, o
Centro de Agroecologia da Universidade da Califórnia,
Campus de Santa Cruz (EUA), definiu agricultura susten-
tável como “aquela que reconhece a natureza sistêmica da
produção de alimentos, forragens e fibras, equilibrando,
com eqüidade, preocupações relacionadas à saúde ambien-
tal, justiça social e viabilidade econômica, entre diferentes
setores da população, incluindo distintos povos e diferentes
gerações”.19

Tomando-se como referência as proposições de
Stephen Gliessman, o enfoque agroecológico corresponde à
aplicação de conceitos e princípios da ecologia no manejo e
desenho de agroecossistemas sustentáveis20, uma orientação
teórico-metodológica que adquire enorme complexidade,
dependendo especialmente do nível de sustentabilidade que
se deseja alcançar. Segundo o mesmo autor, existem três
níveis fundamentais no processo de conversão para agro-
ecossistemas sustentáveis. O primeiro diz respeito ao in-
cremento da eficiência das práticas convencionais para re-
duzir o uso de insumos externos caros, escassos e daninhos
ao meio ambiente. Esta tem sido a principal ênfase da pes-
quisa agrícola convencional, resultando em muitas práticas
e tecnologias que ajudam a reduzir os impactos negativos da
agricultura, mas sem eliminá-los. O segundo nível da tran-
sição se refere à substituição de insumos convencionais por
insumos alternativos. A meta seria a substituição de insu-
mos e práticas intensivas em capital e agressivas ao ambien-
te, por outras mais benignas sob o ponto de vista ecológico.
Neste nível, a estrutura básica do agroecossistema ainda
seria pouco alterada, podendo ocorrer, então, desequilí-
brios similares aos que se verificam nos sistemas convenci-
onais. O terceiro e mais complexo nível da transição é re-
presentado pelo redesenho dos agroecossistemas, para que
passem a funcionar com base em um novo conjunto de
processos ecológicos. Somente alcançando esse terceiro
nível seria possível a minimização das causas que geram os
problemas na agricultura convencional. Em termos de pes-
quisa e de produção tecnológica, já foram feitos importan-
tes trabalhos em relação ao processo de transição do pri-
meiro ao segundo nível. Porém, os trabalhos para a transi-
ção ao terceiro nível estão recém começando.21

ALTIERI, M. A. Agroecolo-
gia: a dinâmica produtiva da
agricultura sustentável. 3. ed.
Porto Alegre: Editora da Uni-
vers idade/UFRGS,  2001.
(Síntese Universitária, 54).
TOLEDO, V. M. La racio-
nalidad ecológica de la pro-
ducción campesina. In: SE-
VILLA GUZMÁN, E. &
GONZÁLEZ DE MOLI-
NA, M. (eds.) .  Ecología,
campesinado e historia. Ma-
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Guaíba: Editora Agropecuá-
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19 GLIESSMAN, S. R. Op. cit.,
2000.
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A necessidade de alcançar o terceiro nível da transi-
ção torna-se óbvia, na medida em que hoje se reconhece
que a agricultura convencional, num pequeno tempo histó-
rico, mostrou-se não somente portadora de um processo
entrópico ambientalmente destrutivo, mas também respon-
sável pela crescente diminuição da biodiversidade dos agro-
ecossistemas, especialmente em razão da adoção de grandes
monoculturas.22 Não obstante, estudos mostram que a bio-
diversidade é responsável por maior estabilidade ecológica
nos agroecossistemas e que, quanto maior for a simplifica-
ção, menor será a estabilidade ecológica proporcionada pe-
las inter-relações das comunidades de plantas e animais com
o seu meio ambiente físico e químico.23

Transição agroecológica:
a experiência no Rio Grande do Sul

Com base no conjunto de conceitos antes referidos,
a experiência que vem sendo realizada no Rio Grande do
Sul demonstra que o processo de transição agroecológica é
possível, desde que existam políticas favoráveis, incluindo
serviços públicos e gratuitos de assistência técnica e ex-
tensão rural voltados para esse objetivo.24 Os resultados
alcançados no período de 1999-2002 mostram que um
número significativo de unidades familiares de produção
está participando desse processo, e que está havendo a
adoção maciça, por parte de agricultores gaúchos, de
diversas práticas ambientalmente recomendáveis. Como
exemplo, pode-se citar que, em 2002, 110.070 agricultores
assistidos pela Emater/RS-Ascar utilizaram cobertura vege-
tal de inverno em 857.917 hectares. No mesmo ano,
quase 13.000 agricultores realizaram plantio direto de
soja, milho e trigo sem o uso de herbicidas, em mais de
57.000 hectares. Além disso, 13.950 agricultores passaram
a usar o sistema de pastoreio rotativo na pecuária leiteira,
enquanto 6.612 destes adotaram o uso de medicamentos
fitoterápicos e/ou homeopáticos no tratamento de seus
animais.

Outros dados confirmam a tendência positiva da tran-
sição agroecológica que está em curso. Segundo relatório da
Emater/RS-Ascar, são significativos os resultados em ter-
mos de número de agricultores que vêm participando desse
processo.25 A empresa realizou o levantamento dos dados
segundo três estágios de transição para estilos de agricultu-
ra de base ecológica, adaptados dos níveis sugeridos por
Gliessman26, conforme os seguintes conceitos:

20 GLIESSMAN, S. R. Op. cit.,
2000.

21 GLIESSMAN, S. R. Op. cit.,
2000. p. 573-5.

22 Como conseqüência da mo-
dernização, “a agricultura
atual reduziu a diversidade
ao máximo. Das cerca de
80.000 plantas comestíveis
que se considera que exis-
tem, somente são utilizadas
umas 200 e, destas, apenas
12 são alimentos básicos im-
portantes para a humanida-
de”. Ao mesmo tempo, ocor-
reu uma enorme perda da
variabilidade genética, com
aumento do risco de danos
por ataques de insetos e do-
enças. (SARANDÓN, S. J.
La agricultura como activi-
dad transformadora del am-
biente. El impacto de la agri-
cultura intensiva de la Revo-
lución Verde. p. 32-33. In:
SARANDÓN, S. J. (ed.).
Agroecología: el camino hacia
una agricultura sustentable.
Buenos Aires: Ediciones Ci-
entíficas Americanas, 2002.
p. 23-47). Observe-se que
este quadro dramático pode-
rá piorar se houver a adoção
de sementes geneticamente
modificadas em larga escala.

23 ALTIERI, M. A. Agroeco-
logía: principios y estrategias
para diseñar sistemas agrarios
sustentables. p. 50-51. In:
SARANDÓN, Santiago J.
(ed.). Op. cit., p. 49-56.

24 EMATER/RS. Marco Refe-
rencial para uma Nova Exten-
são Rural: Avanços Institu-
cionais da EMATER/RS-AS-
CAR – Gestão 1999-2002.
Porto Alegre: EMATER/RS,
2002.

25 EMATER/RS. Relatório de
Gestão: 1999-2002. EMA-
TER/RS-ASCAR. Porto Ale-
gre: EMATER/RS, 2002.

26 GLIESSMAN, S. R. Op. cit.,
2000.
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– Convencional-Racionalização: agricultores assistidos que
vêm, simplesmente, reduzindo o uso de insumos químicos,
por razões econômicas ou outras, sem maior preocupação
com a adoção de insumos ou práticas alternativas.
– Transição-Substituição: agricultores assistidos que vêm
realizando processos de substituição de insumos químicos
(fertilizantes químicos e agrotóxicos) por insumos alterna-
tivos de base ecológica.
– Transição-Redesenho: agricultores assistidos que, além do
processo de substituição de insumos, vêm realizando o
redesenho de suas propriedades, a partir de um enfoque
ecológico e sistêmico (estão aplicando, simultaneamente e
de forma integrada, diversas técnicas e práticas agrícolas de
base ecológica, tais como: manejo ecológico do solo, rota-
ção e diversificação de culturas, integração de sistemas agrí-
colas e de criação animal, florestamento e reflorestamento
conservacionista, manejo de sistemas agroflorestais etc.).

A partir dessa categorização de níveis de transição, e
tomando-se como referência as principais culturas agríco-
las, cabe destacar, a título de exemplo, os seguintes avanços
na transição agroecológica no Estado:

– Relativo às culturas de alho, batata, cebola e tomate,
7.983 agricultores assistidos pela Emater/RS-Ascar estavam
no estágio Convencional-Racionalização (9.261 hectares),
2.769 no estágio Transição-Substituição (857 hectares) e
649 no estágio Transição-Redesenho (160 hectares).
– Na fruticultura, tomando-se por base apenas os dados de
produtores de abacaxi, banana, bergamota, figo, laranja, li-
mão, melancia, morango, pêssego e uva, 13.365 agricultores
estavam no estágio Convencional-Racionalização (26.385
hectares), 9.050 no estágio Transição-Substituição (12.936
hectares) e 1.645 no estágio Transição-Redesenho (2.045
hectares).
– Com referência à produção de grãos, aqui exemplificada
pelas culturas de arroz, feijão, milho, soja e trigo, os dados
constantes na tabela 2 mostram possibilidades concretas no
processo de transição também em cultivos que estão entre
os que experimentaram os maiores impactos da Revolução
Verde.

Além desses resultados, cabe destacar que agriculto-
res assistidos pela Emater/RS-Ascar e apoiados por suas
cooperativas, participantes dos Programas de Ecologização
da Cadeia Produtiva do Feijão, nas microrregiões Centro-
Serra e Quarta Colônia27 obtiveram, na safra 2002/2003,

27 Estas duas microrregiões es-
tão situadas em área de abran-
gência do Escritório Regio-
nal da EMATER/RS de San-
ta Maria.



Francisco Roberto Caporal e José Antônio Costabeber

Julho/Dezembro de 2003 161

respectivamente, 675 Kg/ha e 1.029 Kg/ha nas áreas com
manejo ecológico, contra 673 Kg/ha e 858 Kg/ha nas áreas
com manejo convencional 28, evidenciando produtividades
superiores no sistema de produção ecológica em relação ao
sistema de produção convencional, assim como aumento da
renda para os agricultores, melhoria do meio ambiente e
oferta de alimentos com melhor qualidade biológica.

Tabela 2: Produção de grãos: número de agricultores e área em tran-
sição agroecológica em cinco cultivos selecionados (Safra 2001-2002)

Ainda, dados do mesmo relatório indicam que, no
final de 2002, havia, no Rio Grande do Sul, 138 feiras se-
manais de produtos ecológicos, com participação de 880
feirantes.29 Na mesma época, os extensionistas rurais asses-
soravam 4 cooperativas ecológicas e 354 grupos de agricul-
tores ecológicos, com quase 4.000 participantes, o que
reforça a possibilidade de ecologização dos sistemas agrí-
colas.

Ecologização e riscos associados
O enfoque agroecológico, baseado nas noções de

ecologização30 e de transição agroecológica, vem apoiando o
processo de modernização socioambiental da agricultura, de
modo a assegurar a produção de alimentos em quantidade e
qualidade. Nessa perspectiva, a idéia de ecologização não se
limita a obedecer apenas estímulos de mercado, mas incor-
pora valores ambientais e orientação para a construção de
uma nova ética de relação da sociedade com a natureza,
conformando a transição agroecológica. Transição definida
como um processo gradual de mudança, através do tempo,
nas formas de manejo dos agroecossistemas, que tem como
meta a conversão do modelo agroquímico de produção
agropecuária para estilos de agricultura que incorporem
princípios, métodos e tecnologias de base ecológica. Esse

28 POERSCHKE, P. R. Feijão
Ecológico: Resultados da Sa-
fra 2002/2003. Informativo
Técnico Regional, Santa Ma-
ria, Escritório Regional da
EMATER/RS, n. 2/3, 2003.
2 p. (mimeo).

29 EMATER/RS. Relatório de
Gestão: 1999-2002. Op. cit.,
2002.

30 O conceito de ecologização
aqui utilizado está inspirado
na perspectiva adotada por
Buttel, como a introdução de
valores ambientais nas práti-
cas agrícolas, na opinião pú-
blica e nas agendas políticas
para a agricultura (BUTTEL,
F. H. Environmentalization
and greening: origins, proces-
ses and implications. In:
H A R P E R ,  S .  ( e d . ) .  T h e
greening of rural policy inter-
national perspectives. London:
Belhaven Press, 1993. p. 12-
26. BUTTEL, F. H. Transi-
ciones agroecológicas en el
siglo XX: análisis preliminar.
Agricultura y Sociedad, n. 74,
p. 9-37, ene./mar. 1994).
Ver também: CAPORAL, F.
R. La extensión agraria del
sector público ante los desafíos
del desarrollo sostenible: el
caso de Rio Grande do Sul,
Brasil. Córdoba, 1998. 517
p. (Tese de Doutorado) Pro-
grama de Doctorado en Agro-
ecología, Campesinado e His-
toria, ISEC-ETSIAN, Uni-
versidad de Córdoba, Es-
paña, 1998.
COSTABEBER, J. A. Acción
colectiva y procesos de tran-
sición agroecológica en Rio
Grande do Sul, Brasil. Cór-
doba, 1998. 422 p. (Tese de
Doutorado) Programa de
Doctorado en Agroecología,
Campesinado e Historia,
ISEC-ETSIAN, Universidad
de Córdoba, España, 1998.
CAPORAL, F. R. & COS-
TABEBER, J. A. Agroeco-
logia e desenvolvimento rural
sustentável: perspectivas para
uma nova Extensão Rural.
Agroecologia e Desenvolvi-
mento Rural Sustentável, Por-
to Alegre, v. 1, n. 1, p. 16-
37, jan./mar. 2000.
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complexo processo, que vem sendo experimentado em vá-
rios lugares e que aqui foi exemplificado com resultados
obtidos no Rio Grande do Sul, mostra que é possível cami-
nhar em busca da segurança alimentar e nutricional sus-
tentável, sempre que seja adotada a Agroecologia como en-
foque científico e estratégico para apoiar o processo de
mudança.31

Porém, vale lembrar que hoje existem várias corren-
tes disputando o conceito de agricultura sustentável e ado-
tando distintos métodos e tecnologias. Pelo menos duas
grandes correntes do desenvolvimento sustentável se apre-
sentam como alternativas para orientar estratégias rumo à
agricultura sustentável. A ecotecnocrática parte de um oti-
mismo tecnológico, relacionado à capacidade de uma substi-
tuição sem fim dos recursos naturais não renováveis por
novas tecnologias e novos materiais. Na agricultura estaria
representada pela intensificação verde que, embora manifes-
tando um certo tipo de ecologização, continuaria muito pró-
xima ao padrão tecnológico dominante. Já a corrente ecos-
social recomenda a prudência tecnológica, dada a aceitação
de que os recursos naturais necessários para a manutenção
da vida sobre o planeta são limitados e finitos. Na agricultu-
ra, materializar-se-ia em estilos de produção de base ecoló-
gica, aproximando conhecimentos ambientais, econômicos e
sócio-culturais e conformando assim a transição agroeco-
lógica.32 O imediatismo e a orientação das decisões baseadas
apenas na busca de resultados econômicos têm feito com
que muitas agriculturas alternativas não estabeleçam as con-
dições necessárias para a sustentabilidade no médio e longo
prazos, até porque nem sempre seguem os princípios da
Agroecologia. Ademais, considerando o recrudescimento
que se percebe nas estratégias ecotecnocráticas da sustenta-
bilidade (a ecologização sob a forma de intensificação ver-
de), no intuito de implementar uma Nova Revolução Verde,
que busca resultados econômicos de curto prazo e coloca a
fome como um problema de mercado, corre-se o risco de
que o modelo atualmente hegemônico venha a ser mantido
e, portanto, não se criem as condições para resolver o pro-
blema da oferta de comida e da melhoria da qualidade dos
alimentos no Brasil.

Nessa ótica, cabe alertar que, embora constituindo
um imperativo socioambiental de interesse de toda a so-
ciedade, a construção de estilos de agricultura sustentável
exige que sejam tomados cuidados especiais para que se
evite a emergência de riscos associados ao processo de

CAPORAL, F. R. & COS-
TABEBER, J. A. Agroeco-
logia e desenvolvimento rural
sustentável: perspectivas para
uma nova Extensão Rural.
In: ETGES, V. E. (org.). De-
senvolvimento rural: poten-
cialidades em questão. Santa
Cruz do Sul: EDUNISC,
2001. p. 19-52.

31 CAPORAL, F. R. & COS-
TABEBER, J. A. Agroecolo-
gia: enfoque científico e es-
tratégico para apoiar o de-
senvolvimento rural susten-
tável (texto provisório para
discussão). Porto Alegre:
E M A T E R / R S - A S C A R ,
2002. (Série Programa de
Formação Técnico-Social da
EMATER/RS. Sustentabili-
dade e Cidadania, texto 5).

32 ALTIERI, M. Op. cit., 1989;
1995; 2001.
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ecologização em curso. Evidências empíricas estão mostran-
do o surgimento de novos fenômenos, ainda pouco estuda-
dos, tais como: a) uma nova onda de diferenciação social no
campo, motivada pela variável ecológica; b) uma expansão
na oferta de alimentos limpos apenas para consumidores
melhor informados e com maior poder aquisitivo; c) um
incremento gradual na exportação de alimentos orgânicos,
destinando-se os produtos de categoria inferior ao consumo
interno; d) o privilégio de prestação de serviços de assistên-
cia técnica e extensão rural para os novos adotadores pre-
coces, ou seja, aqueles que se destaquem na adoção de tec-
nologias verdes derivadas de uma nova onda difusionista; e)
o aparecimento de novos e sofisticados pacotes tecnológicos
verdes; f) a consolidação de mercado de insumos orgânicos
e de novas formas geradoras de dependência, a exemplo da
importação de insumos industriais alternativos; g) a aceita-
ção de perdas ambientais de longo prazo como contra-
partida para ganhos econômicos de curto prazo, deriva-
dos da implantação de monoculturas orgânicas; e h) a
exploração da mão-de-obra e a degradação do trabalho
para viabilizar certas formas de produção orgânica em
escala.33

Estes riscos, hipoteticamente associados ao processo
de ecologização (mas que não são inerentes à Agroecologia
enquanto ciência que pretende orientar a construção de
estilos de agricultura sustentável e a elaboração de estraté-
gias de desenvolvimento rural também sustentável), pare-
cem coincidir com a crescente influência das determinações
de mercado e de preços diferenciados como estímulo a
diferentes tipos de produção ecológica, o que poderia levar
a novas formas de exclusão e dominação. Cabe alertar que
a simples adoção de técnicas orgânicas para a produção de
produtos ecológicos não é condição suficiente para se al-
cançar a segurança alimentar na perspectiva da sustentabili-
dade de longo prazo, podendo levar, inclusive, ao surgimen-
to de outros fenômenos socioambientais indesejáveis, além
dos já citados. Portanto, as hipóteses mencionadas preten-
dem servir como um alerta no sentido de que a busca da
segurança alimentar e nutricional sustentável, à luz da di-
mensão ética, inclui a necessidade de oferta de alimentos
limpos e saudáveis para todos, o que não se obtém com a
simples adoção de certas estratégias de agricultura orgânica
ou de substituição de insumos dirigidas pelo mercado e cuja
produção resulta acessível apenas a uma pequena e privile-
giada parcela da população.

33 C O S TA B E B E R ,  J .  A .  &
CAPORAL, F. R. Possibili-
dades e alternativas do de-
senvolvimento rural susten-
tável. In: VELA, H. (org.).
Agricultura Familiar e Desen-
volvimento Rural Sustentável
no Mercosul . Santa Maria:
Pallotti, 2003. p. 157-194.
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Notas finais
Ao contrário do processo de co-evolução sociocultu-

ral e ecológico que vigorou ao longo de mais de 10.000
anos de agricultura, os últimos 100 anos têm se caracteri-
zado por um crescente processo de artificialização da natu-
reza. Esta mudança é comandada pela adoção maciça de
tecnologias industriais, rompendo a dinâmica de manuten-
ção dos equilíbrios ecológicos em favor de uma vigorosa
busca de maior produtividade física, em detrimento da lon-
gevidade34 dos sistemas de produção agrícola. Isso se agra-
vou na medida em que as chamadas tecnologias modernas,
ao serem incorporadas como conhecimento nas matrizes
culturais dos grupos sociais envolvidos, quase sempre de-
terminaram o rompimento de estratégias tradicionais, redu-
zindo drasticamente a sustentabilidade socioambiental dos
agroecossistemas e causando uma crescente perda na qua-
lidade e diversidade dos alimentos e matérias-primas pro-
duzidas. Adicionalmente, observa-se que o modelo con-
vencional de desenvolvimento agrícola levou a uma debi-
lidade crescente na relação entre as populações rurais e
seus territórios, entre a produção de alimentos e as neces-
sidades básicas das populações, devido, especialmente, ao
rompimento do processo de co-evolução sociedade-nature-
za.

A erosão sociocultural e a perda de valores que antes
orientavam as estratégias de produção e consumo e que
asseguravam a manutenção de certos equilíbrios ecológicos,
como parte dos mecanismos de reprodução social, causa-
ram, também, a perda da qualidade alimentar e nutricional,
como conseqüência do estreitamento da variabilidade gené-
tica. No limite desse processo, os agricultores e a sociedade
em geral passaram a ter uma dieta menos diversificada, a
consumir alimentos contaminados por agrotóxicos e com
menor qualidade biológica. Inclusive no meio rural, a inse-
gurança alimentar de muitas famílias de agricultores está
presente e se expressa numa crescente dependência aos
mercados para a aquisição de alimentos básicos, o que tam-
bém tem como causa a redução da diversificação da produ-
ção. A realidade indica a existência de milhões de famintos
que devem ser incluídos no Programa Fome Zero, e isto
exigirá um aumento na produção de alimentos básicos e,
portanto, o fortalecimento da agricultura familiar, além de
novas políticas de apoio à produção e comercialização dos
produtos agrícolas da cesta básica.

34 ODUM, E. P. Ecologia. Rio
de Janeiro: Editora Guana-
bara, 1986.
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Sem querer dar conta dos inúmeros obstáculos con-
junturais e estruturais que barram o alcance da segurança
alimentar e nutricional sustentável, não há como negar o
óbvio: são necessários novos e urgentes avanços científicos
e tecnológicos que considerem a heterogeneidade e a diver-
sidade biológica e sociocultural presentes no meio agrícola
e rural. As projeções mostram que o combate à fome no
Brasil, através de programas do tipo Fome Zero, requer não
apenas o aumento do poder aquisitivo dos consumidores,
mas também o incremento da produção de alimentos bási-
cos, o que exige avanços no campo técnico-agronômico,
como forma de garantir capacidade produtiva e sustentabili-
dade dos sistemas de produção.

De igual modo, a reforma agrária e o fortalecimento
da agricultura familiar devem fazer parte das estratégias de
desenvolvimento rural, pois têm a potencialidade de contri-
buir, de forma decisiva, para a produção de alimentos bási-
cos em quantidade e qualidade. A consolidação desses avan-
ços requer a democratização do conhecimento, o que colo-
ca nas mãos de universidades, escolas agrárias e institutos
de pesquisa uma importante parcela da responsabilidade
que tem o Estado de promover estilos de agricultura sus-
tentável, com base em princípios ecológicos. Decididamen-
te, a segurança alimentar e nutricional sustentável não po-
derá ser alcançada sem a construção de uma agricultura
também sustentável.




